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Governo Municipal de  

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da aquisição de 01 (um) Gerador de 

Alta Frequência de Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisturi de Alta Frequência), referente aos 

Recursos do Plano  Parana  Mais Cidades, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), solicita a Vossa 

Excelência a autorização para a aquisição, através de Processo Licitatório, na modalidade em que 

se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 21 de outubro de 2020. 

DANIEL! F. S. T. MACHADO 
Secretaria Municipal de Saúde 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANA 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECLARACAO 

O Município de Chopinzinho, através desta declara para devidos fins que os 

equipamentos a serem adquiridos com o Incentivo Financeiro de Investimento para 

Aquisição de Equipamentos para as Unidades de Atenção Primária do Programa de 

Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade Fundo a Fundo, referente às 

Resoluções SESA n 773/2019 e 780/2019, a serem utilizados no Centro de Saúde de 

Chopinzinho, CNES 2739984, de uso exclusivo para o Sistema Único de Saúde - SUS. 

fiA-A_Ic  
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Secretária Municipal de Saúde 
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PARANA  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

RESOLUÇÃO n° 780/2019 — SESA 

Aprova a habilitação e autoriza o repasse do Fundo 
Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de 
Saúde do Estado do Paraná, referente ao Incentivo 
Financeiro de Investimento para Aquisição de 
Equipamentos para as Unidades de Atenção 
Primária, do Programa de Qualificação da Atenção 
Primária, para o exercício de 2019. 

O Secretário de Estado da Saúde, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere o  art.  4° da lei n° 19.848, de 03 de maio de 
2.019, a Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e 
considerando, 

- a Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito 
Financeiro; 

- o  art.  20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos 
de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e 
automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo 
Conselho de Saúde; 

- a Lei n° 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto n° 5.711, de 
23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde, cujo  
an.  49 prevê "Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos 
Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere"; 

- que no Estado do  Parana  foi criado o Fundo Estadual de Saúde — FUNSAUDE (Lei 
n° 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto n° 7.986, de 16 de Abril de 2013, com 
finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao 
desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", cuja gestão compete ao Secretario 
de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de 
despesas referentes a ações e serviços de saúde com recursos do FUNSAUDE; 

- o que dispõe o  art.  17 da Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990: "A Direção 
Estadual do Sistema Único de Saúde", em seu Item  III  — "compete buscar apoio técnico e 
financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde"; 

- a Resolução SESA n° 773/2019, que dispõe sobre o Incentivo Financeiro de 
Investimento para a aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, do 
Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo. 

RESOLVE: 

Art.  10  Aprovar a habilitação dos municípios, conforme o Anexo I desta Resolução, 
ao Incentivo Financeiro de Investimento para aquisição de equipamentos para as Unidades de 

GABINETE DO SECRETARIO 
Rua Piquiri,  if  170 - Rebowas - CEP: 80.230-140 - Curitiba -  Parana  - Brasil - Fone: (41) 3330-4400 
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de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na 
modalidade "Fundo a Fundo".  

Art.  2° - Autorizar o repasse financeiro no valor total  de R$ 8.717.500,00 (oito 
milhões, setecentos e dezessete mil e quinhentos reais), conforme Anexo I desta Resolução, 
do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de 
forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, referente ao Investimento 
Financeiro de Investimento para aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção 
Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade "Fundo a 
Fundo".  

Art.  3° A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais 
concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública. 

Parágrafo Único. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em 
arquivo pelo período mínimo legal exigido.  

Art.  4° Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo 
Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema de 
Controle Interno e Externo.  

Art.  5° As ações e serviços públicos de saúde a serem executadas pelos municípios 
deverão estar em consonância com todos os instrumentos de planejamento, (Plano Plurianual 
— PPA, Plano Municipal de Saúde, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual 
e Programação Anual de Saúde), assim como o demonstrativo do Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária — RREO, a serem apresentados aos respectivos Conselhos Municipais 
de Saúde, conforme os prazos previstos na Lei Complementar n° 141/2012, de 13 de Janeiro 
de 2012.  

Art.  6° A comprovação da aplicação dos recursos transferidos  sera  analisada com 
base no Relatório de Gestão. Os Municípios deverão comprovar a observância do envio do 
Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte 
ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o 
cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 
2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  

Art.  7° Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do 
Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos financeiros 
destinados a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação  "in  loco". 
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito as sanções 
previstas na Lei n° 8.429, de 1992 — Agentes Públicos Improbidade Administrativa.  

Art.  8° As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios 
habilitados quando: 

I - Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no 
parágrafo terceiro do Decreto Estadual n°7.986/2013; 

H - Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa. 
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Art.  9° Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do 
orçamento da Secretaria de Estado da  Sande  do exercício de 2019, devendo onerar os 
seguintes Programas:  Sande  para todo o Paraná. 

I - Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios — referente ao Investimento de 
Investimento para aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, do 
Programa de Qualificação da Atenção Primária à  Sande,  na modalidade "Fundo a Fundo" 

H - Iniciativa: 4517 — Promoção de  Sande 
III  - Elemento de Despesa: INVESTIMENTO — 4441.4203 
IV - Fonte: 100 — Tesouro do Estado  

Art.  10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2019.  

Dr. Carlos Alberto Geb ii Preto  
(Beto  Preto  

Secretario  de  Estado fide 

  

3  

   

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, n° 170 - Rebouças - CEP: 80.230-140 - Curitiba - Paraná--Brasil --Fone: (41) 3330-4400 

www.saude.vr.gov.br  - uabineteu sesa.nr.eov.br  



• 

PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Anexo I da Resolução n° 780/2019 — SESA 

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM 0 INCENTIVO FINANCEIRO DE 
INVESTIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA  

COD.  
CREDOR 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SA  ODE 
OBJETO VALOR 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO AG. C/C  

1 132176 Agudos Do Sul Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 4609 42-7 

2 132176 Agudos Do Sul Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 4609 42-7 

4 139843 Arapongas Equipamentos Atenção Primaria 18.000,00 CEF (104) 0380 285-9 

5 132202 Araucária Equipamentos Atenção Primaria 300.000,00 CEF (104) 0381 122-0 

6 131930 Atalaia Equipamentos Atenção Primaria 80.000,00 CEF (104) 0865 116-6 

7 132094 Barbosa Ferraz Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 3734 84-0 

8 132094 Barbosa Ferraz Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 3734 84-0 

9 132094 Barbosa Ferraz Equipamentos Atenção Primária 8.000,00 CEF (104) 3734 84-0 

10 132094 Barbosa Ferraz Equipamentos Atenção Primária 1.800,00 CEF (104) 3734 84-0 

11 132094 Barbosa Ferraz Equipamentos Atenção Primaria 5.000,00 CEF (104) 3734 84-0 

13 132196 Bocaiúva Do Sul Equipamentos Atenção Primária 120.000,00 CEF (104) 3510 18-3 

14 131944 Bom Sucesso Do Sul Equipamentos Atenção Primaria 80.000,00 CEF (104) 0602 436-9 

15 131944 Bom Sucesso Do Sul Equipamentos Atenção Primária 22.100,00 CEF (104) 0602 436-9 

16 131944 Bom Sucesso Do Sul Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 0602 436-9 

18 132243 Braganey Equipamentos Atenção Primária 50.000,00 CEF (104) 1261 332-0 

19 132179 Brasilfindia Do Sul Equipamentos Atenção Primária 150.000,00 CEF (104) 0957 448-3 

20 131935 Califórnia Equipamentos Atenção Primaria 9.500,00 CEF (104) 3627 100-3 

21 131935 Califórnia Equipamentos Atenção Primária 8.000,00 CEF (104) 3627 100-3 

22 131935 Califórnia Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 3627 100-3 

23 131935 Califórnia Equipamentos Atenção Primária 115.000,00 CEF (104) 3627 100-3 

24 131935 Califórnia Equipamentos Atenção Primária 2.400,00 CEF (104) 3627 100-3 

25 131935 Califórnia Equipamentos Atenção Primária 3.000,00 CEF (104) 3627 100-3 

27 139919 Campo Largo Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 0385 151-5 

28 139919 Campo Largo Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 0385 151-5 

30 139936 Capanema Equipamentos Atenção Primária 17.500,00 CEF (104) 1256 311-0 

31 112577 Centenário Do Sul Equipamentos Atenção Primária 200.000,00 CEF (104) 1148 217-5 

32 132042 Chopinzinho Equipamentos Atenção Primaria 9.000,00 CEF (104) 1932 426-9 
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33 132042 Chopinzinho Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 1932 426-9 

35 132150 Cruz Machado Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0407 455-5 

36 132150 Cruz Machado Equipamentos Atenção Primária 19.000,00 CEF (104) 0407 455-5 

37 132150 Cruz Machado Equipamentos Atenção Primária 6.000,00 CEF (104) 0407 455-5 

38 132150 Cruz Machado Equipamentos Atenção Primária 3.000,00 CEF (104) 0407 455-5 

40 139997 Cruzeiro Do Oeste Equipamentos Atenção Primária 24.000,00 CEF (104) 3352 59-2 

41 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 4.000,00 CEF (104) 2864 178-6 

42 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 2864 178-6 

43 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 16.000,00 CEF (104) 2864 178-6 

44 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 50.000,00 CEF (104) 2864 178-6 

45 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 5.500,00 CEF (104) 2864 178-6 

46 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 2864 178-6 

47 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 2864 178-6 

48 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 300.000,00 CEF (104) 2864 178-6 

49 132041 Fazenda Rio Grande Equipamentos Atenção Primária 200.000,00 CEF (104) 2864 178-6 

51 132155 Francisco Alves Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 0723 234-8 

52 132090 Goioerd  Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 0966 250-1 

53 112576 Guaira Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 0722 235-0 

54 112576 Guaira Equipamentos Atenção Primária 50.000,00 CEF (104) 0722 235-0 

55 112576 Guaira Equipamentos Atenção Primária 3.000,00 CEF (104) 0722 235-0 

56 112576 Guaira  Equipamentos Atenção Primária 2.500,00 CEF (104) 0722 235-0 

58 132212 GuairacS Equipamentos Atenção Primária 100.000,00 CEF (104) 4474 62-9 

59 131941 Guaporema Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 3170 102-6 

60 131941 Guaporema Equipamentos Atenção Primária 8.000,00 CEF (104) 3170 102-6 

61 131941 Guaporema Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 3170 102-6 

62 131941 Guaporema Equipamentos Atenção Primária 600,00 CEF (104) 3170 102-6 

63 131941 Guaporema Equipamentos Atenção Primária 500,00 CEF (104) 3170 102-6 

65 132077 Ipiranga Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 1757 32-7 

66 132194 Itambaraci Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 0382 390-2 

67 132194 ItambaracS Equipamentos Atenção Primária 50.000,00 CEF (104) 0382 390-2 

69 132240 Jaguariaiva Equipamentos Atenção Primária 100.000,00 CEF (104) 0392 1005-9 

70 131981 Jandaia Do Sul Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 1264 367-9 

71 132244 Leópolis Equipamentos Atenção Primária 4.000,00 CEF (104) 0388 462-6 
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72 132244 Leópolis Equipamentos Atenção Primária 8.000,00 CEF (104) 0388 462-6 

73 132244 Leópolis Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0388 462-6 

75 132161 Lidianópolis Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 0724 530-0 

76 132241 Mangueirinha Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 3746 104-3 

77 131920 Marumbi Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 1264 368-7 

78 131920 Marumbi Equipamentos Atenção Primária 50.000,00 CEF (104) 1264 368-7 

80 131986 Missal Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 0956 287-6 

81 131986 Missal Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 0956 287-6 

83 132249 Ourizona Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 3753 30-4 

84 140343 Palmas Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 1319 159-3 

85 140343 Palmas Equipamentos Atenção Primária 4.000,00 CEF (104) 1319 159-3 

86 140343 Palmas Equipamentos Atenção Primária 1.800,00 CEF (104) 1319 159-3 

87 140343 Palmas Equipamentos Atenção Primária 1.000,00 CEF (104) 1319 159-3 

89 131924 Palmeira Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0397 165-0 

90 131924 Palmeira Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 0397 165-0 

91 131924 Palmeira Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0397 165-0 

92 131924 Palmeira Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0397 165-0 

93 131924 Palmeira Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0397 165-0 

94 131924 Palmeira Equipamentos Atenção Primária 500,00 CEF (104) 0397 165-0 

95 131924 Palmeira Equipamentos Atenção Primária 500,00 CEF (104) 0397 165-0 

97 132209 Paranaguá Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 0398 375-6 

98 140365 Pato Bragado Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 0968 578-1 

99 132118 Pérola Equipamentos Atenção Primária 9.000,00 CEF (104) 0570 539-7 

100 132118 Pérola Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 0570 539-7 

101 132118 Pérola Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 0570 539-7 

103 132210 Pien Equipamentos Atenção Primária 150.000,00 CEF (104) 4609 41-9 

104 132210 Pién Equipamentos Atenção Primaria 230.000,00 CEF (104) 4609 41-9 

106 131943 Pinhais Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 3915 128-9 

107 132048 Pinhão Equipamentos Atenção Primária 50.000,00 CEF (104) 0389 541-5 

108 132156 Piraquara Equipamentos Atenção Primaria 9.600,00 CEF (104) 3866 30-9 

109 132067 Planalto Equipamentos Atenção Primária 100.000,00 CEF (104) 1256 313-6 

110 132058 Porto Rico Equipamentos Atenção Primária 35.000,00 CEF (104) 0967 359-7 

111 132058 Porto Rico Equipamentos Atenção Primária 230.000,00  CEF (104) 0967 359-7 
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113 132137 Porecatu Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 1148 220-5 

114 131928 Primeiro de Maio Equipamentos Atenção Primária 120.000,00 CEF (104) 3634 69-2 

115 131950 Quatro Barras Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 3511 100-2 

116 132254 Rancho Alegre Equipamentos Atenção Primária 4.000,00 CEF (104) 0388 465-0 

117 132254 Rancho Alegre Equipamentos Atenção Primária 2.400,00 CEF (104) 0388 465-0 

118 132254 Rancho Alegre Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0388 465-0 

120 132260 Santa Tereza Do Oeste Equipamentos Atenção Primária 100.000,00 CEF (104) 1552 115-9 

121 132164 Santo Antonio Do 
Paraiso 

Equipamentos Atenção Primária 4.000,00 CEF (104) 0910 286-7 

122 132164 Santo Antonio Do 
Paraiso 

Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 0910 286-7 

123 132164 Santo Antonio Do 
Paraiso Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 0910 286-7 

124 132164 Santo Antonio Do 
Paraiso Equipamentos Atenção Primária 1.800,00 CEF (104) 0910 286-7 

125 132164 Santo Antonio Do 
Paraiso  Equipamentos Atenção Primária 3.000,00 CEF (104) 0910 286-7 

127 131975 Sao  João Equipamentos Atenção Primária 130.000,00 CEF (104) 4649 31-0 

128 132081 São João Do Triunfo  Equipamentos Atenção Primária 2.000,00 CEF (104) 2152 143-2 

129 132081 Sao Joao  Do Triunfo Equipamentos Atenção Primária 250.000,00 CEF (104) 2152 143-2 

130 132081 São  Joao  Do Triunfo  Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 2152 143-2 

132 132068 Sao  Jorge D'oeste  Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 0931 465-1 

133 132030 Sao  Miguel Do Iguaçu Equipamentos Atenção Primária 200.000,00 CEF (104) 3842 45-6 

134 132063 Sengés Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 0392 1006-7 

135 132063 Sengés Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 0392 1006-7 

136 132063 Sengés Equipamentos Atenção Primária 9.000,00 CEF (104) 0392 1006-7 

137 132063 Sengés Equipamentos Atenção Primária 4.500,00 CEF (104) 0392 1006-7 

139 132237 Sertanópolis Equipamentos Atenção Primária 9.500,00 CEF (104) 3634 272486-8 

140 132237 Sertanópolis Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 3634 272486-8 

142 131958 Tapejara Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 4394 18-7 

143 131958 Tapejara Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 4394 18-7 

145 132201 Tijucas Do Sul Equipamentos Atenção Primaria 150.000,00 CEF (104) 3371 60-0 

14-6 132201 Tijucas Do Sul Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 3371 60-0 

148 132123 Tomazina  Equipamentos Atenção Primária 80.000,00 CEF (104) 1951 192-1 

149 132013 Tres  Barras Do Paraná Equipamentos Atenção Primária 230.000,00 CEF (104) 3676 70-5 

TOTAL GERAL 8.717.500,00 
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FARANA. 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

RESOLUÇÃO SESA N°773/2019 

Dispõe sobre a Adesão dos Municípios ao incentivo 
financeiro de investimento para a aquisição de 
equipamentos para as Unidades de Atenção Primaria, do 
Programa de Qualificação da Atenção Primária a Saúde, 
na modalidade fundo a fundo. 

O Secretário de Estado da Saúde, no uso da atribuição que lhe confere o An 4°, incisos VI e 

XIII, da Lei Estadual n° 19.848 de 3 de maio de 2019 e o  Art.  8°, inciso IX, do anexo 113060_30131 do 

Decreto Estadual n° 9.921, de 23de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do  

Parana,  e 

Considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Único de Saúde,  art.  196 c  

art.  198 da Constituição Federal de 1988 e o  art.  70  da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

dispõe sobre universalidade, integral idade, equidade, hierarquização e controle social; 

Considerando o Artigo 17 da Lei Federal n°8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 

direção estadual do Sistema Único de Saúde, e seu Incise  III  dispõe que compete a direção estadual prestar 

apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; 

Considerando a Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece os 

critérios de rateio dos recursos de transferencias para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e 

controle das despesas com saúde nas três esferas de governo, e seu  art.  19, c/c o  art.  20, que dispõe sobre o 

rateio dos recursos dos Estados transferidos aos Municípios para ações  e serviços públicos de saúde  sera  

realizado segundo o critério de necessidades de saúde da população e levará em consideração as dimensões 

epidemiológica, demográfica, socioecontimica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de serviços de 

saúde, observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do inciso II, do § 3°, do  

Art.  198 da Constituição Federal, devendo as transferências dos Estados para os Municípios destinados a 

financiar ações e serviços públicos de saúde, serem realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, 

de forma regular e automática, em conformidade com os critérios de transferência aprovados pelo respectivo 

Conselho de Saúde; 

Considerando a Lei Complementar Estadual n° 152, de 10 de dezembro de 2012, que dispõe sobre 

o Fundo Estadual de Saúde - FUNSAÚDE, regulamentado pelo Decreto rf" 7.986, de 16 de Abril de 2013, 

com a finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao 

desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", cuja gestão compete ao Secretario de Estado da 

Saúde; 
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Considerando a Portaria GM/MS n° 2.436, de 21 de setembro de 2017, que aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 

Primária, e, no que diz respeito As competências das Secretarias Estaduais de Saúde, inciso II, dispr3e que 

deve ser destinado recursos estaduais para compor o financiamento  tripartite  da Atenção Primária, prevendo, 

entre outras, formas de repasse fundo a fundo para custeio e investimento das ações e serviços; 

Considerando a Lei Estadual 13.331, de 23 de novembro de 2001, em seu  art.  12, inciso XVI o qual 

dispõe que o Estado deve exercer, com equidade, o papel redistributivo de meios e instrumentos para os 

municípios realizarem adequada política de saúde; 

Considerando o Plano Estadual de Saúde 2016/2019, que em sua Diretriz de número 07, Programa 

de Qualificação da Atenção Primária (instituído pela Secretaria  dc  Estado da Saúde em 2011), com o 

objetivo de qualificar o atendimento A população nos municípios paranaenses e estabelece ações de apoio 

para melhoria da atenção primária nos municípios; 

Considerando o Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, que estabelece a 

reorganização da Atenção Primária como eixo estruturante das Redes de Atenção à Saúde; 

Considerando a Deliberação CIB/PR n° 050, de 5 de abril de 2012, que aprova a utilização do Fator 

de Redução das Desigualdades Regionais, para orientar a alocação de recursos da Secretaria de Estado da 

Saúde do Paraná para os municípios; 

Considerando a Resolução SESA N°329, de 10  de setembro de 2015, que torna obrigatório o uso 

da cláusula  anti  fraude e anticorrupção, na execução dos recursos financeiros repassados pela SESA; 

Considerando a Deliberação CIB/PR n° 175, de 11 de novembro de 2015, que aprova a 

Implantação do Incentivo Financeiro de Investimento para a Aquisição de Equipamentos para Unidades de 

Atenção Primária dos Municípios, conforme regulamentação definida pela Secretaria de Estado da Saúde; 

• RESOLVE: 

Art.  1°. Instituir o incentivo financeiro de investimento para a aquisicAo de equipamentos  para as Unidades 

de AteneAo Primária, do Programa de Oualificaeilo da Ateneito Primária, na modalidade fundo a fundo.  

Art.  20. Todos os municípios serão elegíveis para receber o incentivo financeiro de investimento para a 

aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária. 

Parágrafo único. Os municípios para receberem recursos estaduais objeto desta Resolução serão 

priorizados, levando-se em conta o número de Unidades de Saúde construídas, ampliadas e reformadas com 
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recursos federais, estaduais e/ou próprios, e em atividade, e ainda, tenha as condições fisicas adequadas e 

necessárias para a instalação dos equipamentos objeto desta Resolução.  

Art.  3°. Estabelece o valor compreendido entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais) para o Incentivo Financeiro de Investimento para a aquisição de equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primária. 

Parágrafo único. O montante financeiro definido no caput deste artigo  sera  repassado em parcela única, ao 

• município apto ao incentivo.  

Art.  4°. Os recursos dos incentivos financeiros devem ser integralmente utilizados para aquisição de 

equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, de acordo com a relação constante no Anexo 1 desta 

resolução, para uso exclusivo em Unidades de Atenção Primária do Programa de Qualificação da Atenção 

Primária. 

§ 1°. Os municípios definirão, de acordo com sua necessidade, os itens e as quantidades a serem adquiridas, 

submetendo ao Conselho Municipal de Saúde para aprovação. As solicitações também deverão ser aprovadas 

em cada Comissão ntergestores Regional — CIR. 

§ 2°. Os municípios deverão solicitar a sua adesão ao incentivo por meio de expediente encaminhado A 

Secretaria de Estado da Saúde justificando a necessidade e indicando a destinação na aplicação do recurso 

pretendido segundo o objeto desta Resolução. 

• § 3°. Os municípios poderão solicitar equipamentos de valor acima do valor aprovado por esta Resolução, 

aggitmindo a diferença com recurso próprio a titulo de contrapartida do Município, desde que os 

equipamentos constem na_lista  do Anexo I desta Resolução, e relacionado no Termo de Referencia, modelo 

Anexo I, do Termo de Adesão. 

§ 4°. Os municípios poderão solicitar a habilitação para mais de um Termo de Adesão, para aquisição dos 

equipamentos que constem na lista do Anexo I desta Resolução. 
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§ 50. Caso o valor para a aquisição dos equipamentos relacionados no Termo de Referencia, seja superior ao 

valor do incentivo aprovado, sob qualquer hipótese, fica o município responsável em suportar a diferença 

com recursos próprios. 

§ 6°. Eventual saldo dos recursos aprovados por esta Resolução, após aquisição dos itens contidos no Anexo 

I desta Resolução, e descritos no Anexo I ao Termo de Adesão - Termo de Referência, poderá ser solicitada 

sua utilização para aquisição de equipamentos complementares que constam na lista do Anexo I desta 

Resolução. 

§ 7°. Caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o município poderá solicitar a utilização 

nos mesmos termos do parágrafo anterior.  

Art.  5°. Para solicitação da Adesão ao incentivo financeiro de investimento para a aquisição de 

equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na 

modalidade findo a fundo, os Municípios deverão instruir o processo com os seguintes documentos: 

I. Oficio do Gestor Municipal solicitando o incentivo, justificando a necessidade c informando a 

destinação dos itens adquiridos com a aplicação do recurso pretendido, segundo objeto desta 

resolução; 

Declaração de uso exclusivo para o SUS e indicar qual ou quais Unidades de Saúde de Atenção 

Primária serão dispostos os equipamentos,  in  formando endereço e CNES; 

Apresentar copia autenticado de RG, CPF e Ata de posse do Prefeito; 

IV. Ata ou resolução de aprovação do Conselho Municipal de Saúde sobre a lista  dc  equipamentos 

ou materiais a serem adquiridos para atender a referida Unidade de Atenção Primária; 

V. Minuta do Termo de Adesão conforme Anexo  III  desta Resolução, o Anexo I do Termo de 

Adesão— Termo de Referencia e o Anexo II do Termo de Adesão — Declaração de designação de 

servidor para exercer atividade  dc  Fiscal do Termo de Adesão pelo Município. 

§ 1°. 0 pedido do Termo de Adesão deverá ser acompanhado dos documentos relacionados no  art.  50, c seus 

incisos, sob pena de ser indeferido caso a documentação esteja incompleta. 
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§ 2°. Os documentos relacionados nos incisos deste artigo deverão ser encaminhados As respectivas 

Regionais de Saúde, que deverão instaurar os procedimentos no e-Protocolo Digital no âmbito da 

Administração Pública do Estado do Paraná, nos termos do Decreto n° 5.389, de 24 de outubro de 2016. 

§ 3°. Após análise e aprovação do requerimento a Secretaria de Estado da Saúde editará Resolução de 

Habilitação dos municípios contemplados para o recebimento dos recursos de investimento; 

3  Art.  6°. 0 Incentivo será utilizado pelos Municípios para aquisição de equipamentos de acordo com a 

relação contida no Anexo I, desta resolução, para uso exclusivo em Unidades de Atenção Primária em Saúde.  

Art.  7°. Esta Resolução terá seu prazo de vigência indeterminado. 

§ 10.0 Termo de Adesão do Município habilitado terá o prazo de vigência de 48 meses. 

§ 20. 0 prazo de execução para aquisição dos equipamentos de que trata esta Resolução, será fixado em seu 

Termo de Adesão, e  sera  de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data do recebimento do recurso em parcela 

única. 

§ 3°. Caso haja necessidade de dilação de prazo para a aquisição dos equipamentos o Gesto Municipal 

poderá pedir prorrogação de prazo de execução do objeto por meio de Oficio justificado, acompanhado do 

Termo de Referência, com os novos prazos, devendo ser aprovado ou não pela SESA. 

§ 4°. 0 prazo máximo de duração do termo de adesão e do prazo de execução, considerando todas as 

prorrogaçaes por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito meses), salvo no caso de prorrogação 

excepcional mediante justificativa expressa, que indique as devidas justificativas técnicas suficientemente 

aptas a determinar a prorrogação do prazo, sempre vinculado A aprovação prévia pela SESA. 

§ 5° 0 município deverá iniciar o processo de aquisição dos equipamentos em até 30 (trinta) dias, após o 

recebimento do recurso.  

Art.  8°. A aquisição dos equipamentos pelos municípios, definidos no Anexo I desta Resolução deverá 

atender as exigências legais concernentes A. licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração 
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Pública, em especial a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c Lei Estadual rf 15.608, de 16 de 

agosto de 2007 e Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1°. Os Municípios poderão realizar a aquisição dos itens contidos no Anexo I desta Resolução por meio de 

abertura de licitação própria, ou por meio de participação em registros de preços existentes, desde que 

respeitado o descritivo dos itens do Anexo 1 c/c o Termo de Referência, Anexo I do Termo de Adesão. 

§ 2°. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal 

exigido. 

§ 3°. Os equipamentos adquiridos com recurso destinados por esta Resolução deverão ser utilizados, durante 

a vida  (Ail  dos mesmos, para atender Unidades de Atenção Primária. 

§ 4°. Em caso de violação deste artigo c/ou extinção das atividades, os equipamentos cm condição de uso 

deverão ser restituidos ao Estado, e os que não estiverem em condições de uso, deverão ser descartados 

obedecendo à legislação que envolve a logística reversa, patrimônio público e ambiental. 

§ 5°. 0 município se compromete em providenciar as instalações dos equipamentos adquiridos com recurso 

desta Resolução e colocá-los em funcionamento no prazo de 90 (noventa) dias, após a aquisição dos 

mesmos, sob pena de descumprimento do objeto.  

Art.  9°. A adesão do Município ao Incentivo devera ser formalizada, por meio da assinatura das partes no 

Termo de Adesão ao Incentivo Financeiro de Investimento para a aquisição de equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primaria, conforme Modelo Anexo Ill desta Resolução.  

Art.  10. Os municípios que fizerem jus ao incentivo estadual de que trata esta Resolução, deverão: 

I. manter adesão a Rede  Mae  Paranaense: organizando as ações pré-natal e puerpdrio, e o 

acompanhamento das crianças; 

implantar e implementar a estratificação de risco, conforme protocolo estabelecido pela SESA, 

para as gestantes e crianças menores de 1(um) ano; 

vincular as gestantes ao hospital, conforme estratificação de risco; 

IV. adotar medidas para a melhoria do acesso da população as Unidades de Atenção Primaria de 

Saúde, mantendo equipes e as condições de ambiência para a realização das ações; 
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V. manter atualizados os dados em Atenção Primária da Saúde no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde— SCNES; 

VI. investigar todos os óbitos infantis e maternos; 

VII. ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em funcionamento; 

VIII. ter Plano Municipal de Saúde atualizado. 

IX. realizar a avaliação das equipes de saúde, por meio do instrumento de Avaliação da Melhoria do 

Acesso e Qualidade — AMAQ do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica — PiVIAQ, do Ministério da Saúde; 

X. implantar e implementar o sistema no Município de informação E-SUS (Ministério da Saúde) 

com preenchimento de todas as fichas e informações previstas pelo sistema; 

XI. implantar e manter atualizado os dados atualizados no E-SUS; 

XII. Incluir as Cláusulas Antifraude e Anticorrupção, conforme Anexo da Resolução SESA n° 

329/2015, ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos licitatórios e nos 

contratos referentes à aquisição dos bens de que trata o recurso financeiro; 

XIII. Realizar a instalação dos equipamentos no prazo de 90 (noventa) dias, após a aquisição dos 

mesmos.  

Art.  II. É obrigatória a utilização da Clausula Antifraude e Anticorrupção, em atendimento a Lei Federal n° 

12.846, de 1° de agosto de 2013, c/c a Resolução SESA n°329/2015, ou outra que vier a substitui-la, e fazer 

constar em seus editais/processos de licitações e contratos para aquisição dos equipamentos com recursos 

financeiros objeto desta resolução. 

Parágrafo único. Para receber o incentivo de que trata a presente Resolução, os municípios deverão adotar 

praticas de anticorrupção, devendo: 

I. observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão de 

ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo, evitando praticas corruptas 

e fraudulentas; 

impor sanções para a empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão 

municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa fisica, 

diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com 
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recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes 

praticas: 

a_ Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas 

atividades; 

b. Pratica fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar 

execução dos recursos; 

c. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando 

estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d. Pratica coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução de um contrato; 

e. Pratica obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a 

fiscalização da execução do recurso; 

concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos eorgAos de 

controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 

efetuadas; 

IV. incluir as clausulas antifraude e anticorrupção em todos os processos administrativos que vierem 

a ser deflagrados para cumprimento do objeto desta Resolução.  

Art.  12. 0 município como condição para repasse do recurso ou contratação, deverá concordar e autorizar 

que, na hipótese de a Adesão ou Contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo Banco 

Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o Organismo Financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 

registros relacionados à licitação e a execução do contrato.  

Art.  13. A Regional de Saúde  fad  o monitoramento da execução financeira objeto desta Resolução, 

verificando  in  loco os equipamentos adquiridos, e, encaminhará para a SESA, relatório com fotos c lista 

patrimoniada dos equipamentos e/ou materiais adquiridos com a informação em qual serviço foram alocados, 

endereço c registro junto ao CNES. 
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§ 1°. Cabe a Regional de Saúde, por seu fiscal do Termo de Adesão, realizar inspeção  in  loco quanto A data 

em que os equipamentos e/ou materiais foram colocados em funcionamento e/ou uso, assim como, se as 

demais condições do Termo de Adesão e desta Resolução estão sendo cumpridas pelo Gestor Municipal, 

pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, após a aquisição dos mesmos. 

§ 2°. Deverá constar no processo do Termo de Adesão a Declaração de Designação de Servidor da SESA 

para exercer a atividade de Fiscal do Termo de Adesão, conforme o Anexo II desta Resolução. 

§ 3°. 0 Município deverá designar o servidor com conhecimento técnico, que fará o acompanhamento e 

fiscalização do cumprimento do objeto desta Resolução, conforme Anexo ll do Termo  dc  Adesão — 

Declaração de Designação de Servidor para Exercer a Atividade de Fiscal do Termo de Adesão pelo 

Município. 

§ 4°. 0 município deverá constar no Relatório Anual de Gestão a aplicação dos recursos decorrente da 

presente resolução. 

§ 5°. Os gestores responsáveis ficarão sujeitos As penal idades previstas nas Leis especificas.  

Art.  14. 0 Controle Interno da SESA/FUNSAODE e o Fundo Estadual de Saúde, gestor dos recursos 

financeiros destinados a ação e serviços públicos de saúde, poderá a qualquer momento fazer a verificação  in  

loco, da aplicação do incentivo. 

Parágrafo único. Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas, bem como os outros documentos 

que derem origem ao Relatório de Gestão, deverão ser mantidos à disposição dos órgãos de controle interno 

e externo, por um período de 5 (cinco) anos, a contar da data das respectivas prestações de contas;  

Art.  15. A SESA por meio do Relatório de Gestão informará ao Conselho Estadual de Saúde e ao Tribunal 

de Contas, os repasses feitos, ou a qualquer momento quando solicitado.  

Art.  16. 0 Município restituirá recursos financeiros recebidos, atualizados monetariamente, acrescidos de 

juros legais na forma aplicável aos débitos para como Tesouro do Estado nos seguintes casos: 
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I. quando verificado o desvio de final idade na aplicação dos recursos; 

quando a aquisição de bens for diferente do constante no Anexo I desta Resolução; 

quando o município não promover a execução do incentivo, conforme prazos determinados no  

Art.  7° e seus parágrafos.  

Art.  17. Os recursos serão disponibilizados aos municípios mediante atendimento de todos os critérios de 

elegibilidade descritos na presente Resolução, considerando as necessidades regionais em conformidade com 

o Plano Estadual de Saúde para Unidades de Atenção Primária do Programa de Qualificação da Atenção 

Primária, bem como a disponibilidade orçamentária e financeira da SESA.  

Art.  18. Faz parte desta Resolução os anexos abaixo relacionados: 

I. Anexo I — Relação de Equipamentos e Características Técnicas; 

II. Anexo II — Declaração de Designação de Servidor para Exercer a Atividade de Fiscal do Termo de 

Adesão pela SESA;  

III. Anexo Ill — Termo de Adesão; 

a. Anexo I do Termo de Adesão— Termo de Referencia; e 

b. Anexo II ao Termo de Adesão — Declaração de designação de servidor para exercer atividade 

de Fiscal do Termo de Adesão pelo Município.  

Art.  19. 0 incentivo financeiro estadual previsto nesta Resolução correrá por conta do Tesouro do Estado, 

mediante prévia dotação orçamentária.  

S 

Art.  20. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SESA 

n°706/2019. 

Curitiba, 05 de dezembro de 2019. 

Issinado ,larollicumente  
Dr.  Carlos Alberto Gebrin Preto  

(Seto  Preto) 
Secretario do Estado da Saúde 
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA N.' 773/2019 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

Item Tipo  Equip.  Descrição Exigência 
(Registro) 

I  Mob.  

Anniffi. de no  

com II ixxtas com 
cadeado 

Armário Duplo com 08 (oito) portas, confeccionado em chapa de  
ago  de baixo teor de carbono, com acabamento pelo sistema de 
tratamento químico da chapa (antiferruginoso e fosfatizante) e 
pintura através de sistema eletrostático a pó, com camada  minima  de 
tinta de 70 micras. Contendo: 02 (duas) laterais e uma divisória 
vertical central em chapa de  WO  n° 24 (0,60 mm). 01 (um) fundo e 
02 (dois) meio tampos (superior e inferior) confeccionados em chapa 
de aço n° 24 (0,60 mm), reforço interno (esquadro) confeccionado 
em  chaps  de  ago  n° 18 (1,2 mm) fixando as laterais. 1 (um) 
acabamento frontal composto de dois fechamentos, 01 (um) superior 
e 01 (um) inferior, em chapa n° 24 (0,60 mm) soldado a um 
acabamento da divisória central em chapa n° 20 (0,9 mm). A base 
deverá ser confeccionada em chapa de  ago  n° 18 (1,2 mm) e possuir 
quatro pés reguláveis (sapatas) para correção de pequenos desníveis. 
O armário deverá conter 08 (oito) compartimentos com porta, sendo 
que a porta deverá conter 02 (duas) dobradiças internas.  Area  de 
entrada de cada porta de no mínimo 39,5 x 24 cm, e  area interns  
4 1 x30x42, 5 cm. Montagem através de rebites. Dimensões: Altura: 
1,85 m, Largura: 60 cm, Profundidade: 45 cm. 

ABNT 

2  Mob  Annino 02 patas 

Armário com duas portas: corpo (laterais, base, prateleiras e fundos) 
confeccionado em madeira aglomerada 18 mm de espessura, 
revestimento dupla face em laminado melaminico de baixa pressão, 
bordas laterais com fita de  PVC.  Superficies lisas e de fácil limpeza 
e desinfecção. Tampo superior confeccionado em madeira 
aglomerada de alta densidade com 25 mm de espessura, sistema 
postforming, bordas frontais 180°, bordas laterais em fita  dc PVC,  
revestimento mclaminico. Fechadura frontal, tipo cilindrico, 
dobradiças metálicas com abertura de 270'. Puxadores 
confeccionados em alumínio (acabamento fosco). 03 prateleiras 
internas, confeccionadas em madeira aglomerada 15 ou 18 mm, com 
revestimento melaminico e diversas regulagens de altura e 
dispositivo para fixação em  ago  trcfilado. COR: branca medindo 
1,60 X 0,95 X 0.50— podendo ter variação de +1- 10%. Garantia de 
fabricação de no mínimo 12 meses. Armário com 01 porta e 03 
prateleiras em vidro. Fundo e Teto em chapa de  ago  esmaltado, na 
cor branca. Tratamento anticoffos.ão. Porta com fechadura cilíndrica. 
Pés protegidos por ponteiras plasticas. Portas e laterais em vidro 
com espessura  minima  de 4 min. Dimensões aproximadas de 1,50 m 
de altura X 0,50 m de largura X 0,40 m de profundidade. 

ABNT 
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3  Mob-  Balcão 02  porias 

Balcão com duas portas confeccionado em madeira aglomerada 18 
mm de espessura, revestimento dupla  thee  em laminado melaminico 
de baixa pressão, bordas laterais com fita de  PVC.  Superficies lisas, 
duradoras c de  tacit  limpeza e desinfecção. Tampo superior 
confeccionado em madeira aglomerada de  aka  densidade com 25 
mm de espessura, sistema postforming, bordas frontais 180°, bordas 
laterais em fita de  PVC,  revestimento melaminico. Fechadura 
frontal, tipo cilíndrico, dobradiças metálicas com abertura de 270°. 
Puxadorcs metálicos (cromados). 01 prateleira interna, 
confeccionada em madeira aglomerada entre 15 e 18 mm, com 
revestimento mclaminico e diversas regulagens de altura e 
dispositivo para fixação em  ago  trefilado. COR: branca medindo 95 
de largura X 74 de altura X 50 de profundidade — podendo ter 
variação de +/- 10% Garantia  minima  de 01 (um) ano. 

4  Mob.  
Caieira giratória 
etecutiva c/Ixacos, 
ta.nho  midi,. 

CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM BRAÇOS, tamanho 
médio, assento c encosto em compensado multilaminado de 12 mm, 
com espuma injetada anatomicamente em densidade média (50 a 60 
kg/m3), com 45 a 50 mm de espessura. Revestimento do assento e 
encosto em tecido de alta resistência 100% poliéster na cor azul-
escuro e espessura mínimo de 1 mm. Bordas em  PVC  no contorno 
do estofado. Mecanismo tipo  "back system".  Inclinação do encosto 
mediante acionamento de alavanca. Molas p/retomo automático do 
encosto e ajuste automático na frenagem do reclinador. Regulagem 
da altura do assento a gás, coluna central desmontável, fixada por 
encaixe cônico com rolamento axial de giro, esferas e arruelas de 
ago  com coluna e mola a Os para regulagem de altura e 
amortecimento de impactos ao sentar, acionada por alavanca. 
Regulagem de altura do encosto para apoio lombar. Base giratória 
com capa de  nylon  na cor preta, com aranha de 5 hastes, apoiado 
sobre rodízios de duplo giro de  nylon  e com esferas de aço. Bravos 
em poliuretano injetado, com alma de  ago  e regulagem vertical e 
horizontal. Fabricada em conformidade com as  norms  da ABNT. 
Medindo o encosto 35 cm de altura X 40 cm (mínimo) e 55 cm 
(máximo) de largura, base giratória de 67 cm de assento X 46 cm de 
largura X 45 cm de profimdidade - podendo ter variação de +/- 10%. 
Garantia  minima  de 01 (um) ano para defeitos de fabricação. 

ABNT 

5  Mob.  

deira  Ca Espago 
Sailde e recepção 
(cadcira 
empilhavel) 

Cadeira empilhitvel, confeccionada em tubo de  ago  oblongo, com 
encaixes laterais para transformar em longarina Assento e encosto 
em polipropileno na cor preta. Peso suportado: 150 kg. Garantia 12 
meses 

ABNT 

6 Mob . Mesa para 
refeitório 

Mesa com tampo em compensado, com espessura de 25 mm, 
revestido nas duas faces em laminado melamínico na cor branca, 
com bordas cm  PVC  preta. Superficies lisas, duradoras e de  &ill  
limpeza e desinfecção. Com  dimensões de: 1,20 X 0,80 X 0,78 cm, 
com pés em aço cromado resistente  it  ferrugem Acabamentos 
arredondados. Garantia de 1 (um) ano. 

ABNT 
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7  Mob.  Mesa  pars  reuniões 

Mesa de reunião retangular cl tampo em madeira aglomerada c/ 25 
mm de espessura, revestida em laminado melaminico na cor branca, 
c/ bordas em  PVC.  Superficies lisas, duradoras e de  &di  limpeza e 
desinfecção. Painel frontal em madeira aglomerada. Pés em tubo de 
aço ABNT 1010/1020, e seção c/ reforço lateral paralelo em tubo de 
aço ABNT 1010/1020, Cl pintura eletrostática em epóxi pó. 
Ponteiras de acabamento na cor preta. Niveladores c/ eixo de aço 
rosquefivel. Partes metálicas, c/ tratamento anticorrosivo e 
antiferruginoso c/ pintura eletrostática em epóxi pé na cor preto 
fosco. Med: 200 x 110 cm. Acabamentos arredondados. Garantia de 
1 (um) ano. ABNT Mesa de Trabalho — Formato cm "L" (medida - 
1,20 x 1,20). Tampo confeccionado em madeira aglomerada de alta 
resistência e 25 mm de espessura, revestimento com sistema 
postforming 1800. Painel frontal confeccionado em madeira 
aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento laminado 
melaminico de alta resistência, dupla face, baixa pressão. Coluna 
central em chapa metálica, base inferior em tubo oblongo e 
acabamento em ponteira de  PVC,  sapatas niveladoras injetadas em  
nylon  e base superior em chapa de  ago com tratamento 
antiferruginoso e acabamento arredondado em pintura epóxi-pó da 
cor da mesa, Superfícies lisas, duradoras e de  SO  limpeza e 
desinfecção. COR: argila. Calhas para passagem de fios medindo 
1,20 X 1,20 de altura X 0,74 cm - podendo ter variação de +/- 10%. 
Garantia de 1 (um) ano. 

ABNT 

8  Mob, 
Mesa esaitdrio 
corn  gavetas (1,20 
m largx 0,70 cm) 

Mesa com tampo confeccionado em madeira aglomerada de alta 
resistência e 25 mm de espessura, revestimento com sistema 
postforming 180°. Painel frontal confeccionado em madeira 
aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento laminado 
melamínico de alta resistência, dupla firce, baixa pressão. Coluna 
estrutural com passagem de acabamento confeccionada em chapa de 
aço, com tratamento antiferrugem e acabamento em pintura epóxi. 
Acabamentos arredondados. Com  02 gavetas com chave. Garantia 
de I(um) ano. 

ABNT 

9  Mob.  
Poltrcoa redinavel 
corn  banqueta para 
repouso 

Poltrona reciclável com banqueta para repouso  corn  estrutura em 
tubos de aço de 25x 25 x 1,20 mm esmaltados. Assento e encosto, 
apoio dos braços e banqueta estofados com espuma de  latex  de alta 
densidade de qualidade comprovada, sendo toda a estrutura externa 
da poltrona revestida em courvin lavável na cor azul. Encosto 
 reclinivel (mínimo de 03 posições) até 175°, com fixação nas costas  
por meio de borboleta. Pés com ponteira de borracha Pintura epóxi 
ou eletrostática na cor branca. Acabamento Dimensões aproximadas 
da cadeira 0,45 m de altura (chão x assento) X 65 cm altura do 
encosto X 0,50 m largura. Dimensões aproximadas da  banquets  de 
0,35 m de altura X 0,55 cm de comprimento. Garantia de 1 (um) 
ano. 

ABNT 

10  Equip.  
Balança 
Antropométrica 
Adulta 

Balança eletrônica digital adulta com régua antropométrica 
acoplada, visor em  LCD  digital, com capacidade para 200 kg, COM 

IPEM 
INMETRO 

GABINETE DO SECRETÁRIO  
Rua Piquiri, 170— Rebougas — 80.230-140 — Curitiba —  Parana  —  Bursa  — Fone (41) 3330-4400 

vnvw.saude.or.  goy.  br  - gabineteesesa. or.00v.br  

Inserido ao protocolo 16.197.458-7 por Raquel Steimbach  Burge!  em: 05/12/2019 15:35. Nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado digitalmente por 
Carlos Alberto Gebrim Preto em 06/12/2019 15:26. Para mais informações acesse: htlps://vrww.eprotocolo.prgov.br/spiweb/validarAssinatura.do  e informe o código: 

ca5iabi.b4z3bd3o.38218fd535042b9c 

S 

S 



PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

7 
Pc\„ 

SECRETARIA DA SAODE 

divisões de pelo menos 100 g, pesagem imediata dispensando 
preaquccimento. Acabamento em tinta eletrostática. Tapete/piso cm 
borracha antiderrapante. Pés reguláveis em borracha sintética c com 
seletor de voltagem de 110 e 220 v. Aferido pelo 1NMEIRO. 
Garantia  minima  de 01 (um) ano. Garantia  minima  de 01 (um) ano. 
Acompanha manual de instrução de uso em idioma português. 
Assistência Técnica do equipamento deverá ser no Estado do  
Parana,  se não houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se 
a realizar gratuitamente o translado dos equipamentos até o local da 
Assistência Técnica.  

Autoclave  Horizontal de mesa capacidade  minima  de 42 Rms. 
Controle totalmente Automático que deve ser realizado através de 
tnicrocontrolador Seleção de Temperatura: 120 a 134°C Ciclo: até 
60 minutos. Tempo de secagem: até 45 minutos. Precisão e tempo 
de resistência tipo PT 100. Sistema Hidráulico e Bomba de Vácuo: 
com filtro de bronze, elementos filtrantes em  ago  inoxidável. 
Válvula solenoide: em latão forjado tipo diafragma Válvula de 
Segurança: construída em latão. Câmara: deve ser em laço 
inoxidável, com garantia de 03 anos de garantia revestida 
externamente com material isolante ao calor que além de otimizar o 
seu consumo de energia deve conservar a temperatura do ambiente. 
0 adicionamento da água na câmara interna da  autoclave  deverá ser 
automático, assim como o ciclo deverá ser automático. Bandeja: 
confeccionada em  ago  inoxidável, totalmente perfurada, para 
permitir uma boa circulação de vapor. Tampa/porta: em  ago  
inoxidável, laminado, com garantia de 03(tres anos), com anel  dc  
vedação em borracha de  silicone  resistente a altas temperaturas. 

II  
, . 
"u3P.  

Autcclave 
Horizontal De 
Mesa: Capacidade 
pant  42  RIDS  

Sistema de fechamento da Porta Dispositivo que impeça o 
funcionamento do equipamento com a porta aberta. Deve ser 
construída de forma robusta e dotada internamente com um 
rolamento de encosto que proporcione maior segurança e suavidade 
no manuseio. Cabos: devem ser de baquelite (isolamento ao calor). 
Resistência: deve ser níquel cromo, blindada cm cabo de aço 
inoxidável Gabinete: deve ser em chapa de aço inoxidável reforçado, 
com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática, externa e 
interna. Deve apresentar abertura para ventilação tipo veneziana. 

ABNT  

Deve possuir chave on/off, manômetro  display  e teclas de controle. 
Sistema Eletrônico de Segurança: Deve desligar automaticamente 
caso a temperatura exceda em 3°C a temperatura programada 
Sistema Mecânico e Elétrico de Segurança: Deve possuir válvula de 
alivio, fusível de proteção, termostato de segurança para evitar a 
queima das resistências e dos materiais em caso de falta de água. 
Construída com base nas Normas ASME e ABNT, atender a Norma  
NR  13. Dimensões Externas máximas: 44x56x78cm. Dimensões 
Internas Mínimas: 30x60: cm. Quantidade  Minima  de Bandejas: 02. 
Potências mínimas: 2400 w. Voltagem: 110/220 v. leção de 
Temperatura: 120 a 134°C Ciclo: até 60 minutos. Tempo de 
secagem: até 45 minutos. Precisão e tempo de resistência tipo PT 
100. Sistema Hidráulico e Bomba de Vácuo: com filtro de bronze, 
elementos filtrantes em  ago  inoxidável. Válvula solcnoide: em latão 
forjado tipo diafragma. Válvula de Segurança: construída em latão.  
Camara:  deve ser em laço inoxidável, com garantia de 03 anos de 
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garantia revestida externamente com material isolante ao calor que 
além de otimizar o seu consumo de energia deve conservar a 
temperatura do ambiente. 0 adicionamento da água na (Amara 
interna da  autoclave  deverá ser automático, assim como o ciclo 
deverá ser automático. Bandeja: conkccionada em  ago  inoxidável, 
totalmente perfurada, para permitir uma boa circulação de vapor. 
Tampa/porta: em  ago  inoxidável, laminado, com garantia de 03(très-
anos), com anel de vedação em borracha de  silicone  resistente a altas 
temperaturas. Sistema de fechamento da Porta Dispositivo que 
impeça o funcionamento do equipamento com a porta aberta. Deve 
ser construída de forma robusta e dotada internamente com um 
rolamento de encosto que proporcione maior segurança e suavidade 
no manuseio. Cabos: devem ser de baquelite (isolamento ao calor). 
Resistência: deve ser níquel cromo, blindada cm cabo de aço 
inoxidável Gabinete: deve ser em chapa de  ago  inoxidável reforçado, 
com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática,  externs  e 
interna. Deve apresentar abertura para ventilação tipo veneziana. 
Deve possuir chave on/oft manômetro  display  e teclas de controle. 
Sistema Eletrônico de Segurança: Deve desligar automaticamente 
caso a temperatura exceda em 3°C a temperatura programada. 
Sistema Mecânico e Elétrico de Segurança: Deve possuir válvula de 
alivio, fusível de proteção, termostato de segurança para evitar a 
queima das resistências e dos materiais em caso de  faits  de água. 
Construída com base nas Normas ASME e ABNT, atender a Norma  
NR  13. Dimensões Externas máximas: 44x56x78cm. Dimensões 
Internas Mínimas: 30x60: cm. Quantidade  Minima  de Bandejas: 02. 
Potências mínimas: 2400 w. Voltagem: 110/220 v. Garantia  minima  
de 18 meses para peças e serviços. 

12  Equip.  
Balanoa Eletreinica 
p .. .ca is kg  

Balança digital de medição exclusiva para crianças até 2 anos de 
idade. Capacidade de pesagem de, no  minim,  15 kg. Graduação 
(precisão) de pesagem de, no máximo, 10 g. Mostrador  (display)  
digital com indicadores de peso com no  minima  5 dígitos. Função de 
tecla Tara (zero) no painel frontal. Construída em material resistente 
c de racil limpeza. Bandeja no formato de concha anatômica e 
fabricada em material resistente, de metal, acrílico, plástico ABS, 

• polipropt leno, etc. Pés regulfiveis, revestidos de material 
antiderrapante (borracha sintética,  silicone, etc.)  Chave seletora de 
tensão de 110/220 V. Aferida e certificada pelo IPEM/INME1RO. 
Garantia  minima  de 01 (um) ano. Acompanha manual de instrução 
de uso em idioma português. Assistência Técnica do equipamento 
deverá ser no Estado do Paraná, se não houver, a empresa vencedora 
deverá comprometer-se a realizar gratuitamente o translado dos 
equipamentos até o local da Assistência Técnica. 

IPEM 
INMETRO 

13 Utensílio 
Balde cilindrie° 

P°Mis detrit°s' ci  pedal, capacidacle  
aprox.  10  two..  

Balde cilindro portA detrito com pedal, capacidade aproximada de 
10 liros em  ago  inoxidável, tampa acionada por pedal. Capacidade 
aproximada de 10 litors. Garantia  minima  de 01 (um) ano. 

ABM'  

14  Mob.  Banque" giratólia' tipo mocho. Banqueta giratória tipo mocho totalmente em  ago  inoxidável, altura 
regulfivel com apoio para os pés. Altura  minima  de 0,46 m X 

ABNT 
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máxima de 0,61 m. Estofamento resistente e impermeável e com 
base rígida, revestimento em  PVC  e espuma de densidade controlada 
que permite limpeza e desinfecção. Garantia  minima  de 01 (um) ano 
para defeitos de fabricação. 

15  Mob-  
Carrinho para 
curaiivo em  ¡pox_  

Carrinho para curs/iv° estrutura tubular em aço inox cromado, 
tampo e prateleira em chapa de  ago  inox, pés, varandas e suporte 
para balde e bacia cromados, pés com rodízio de 2" a 3" de 
diâmetro, fixação do tampo, da prateleira e armação por meio de 
parafusos sobre arruelas de pressão, acompanha 01 balde em 
alumínio polido ou em aço inoxidável. Dimensões aproximadas de 
0,45 m de largura X 0,80 m de altura X 0,75 m de profundidade. 
Garautia  minima  de 01 (um) ano para defeitos de fabricação. 

Ativisa 

16  Mob.  Escada clinica 02 
degrau& 

Escada clinica com dois degraus todo em aço inox ou aço com 
revestimento anticorrosivo de cor branca, reforçada, com degraus 
revestidos em borracha antiderrapante, pés com ponteiras em 
borracha. Garantia  minima  de 12 meses. 

ABNT 

17  Equip.  
Detector  dc  
batinento  cardiac°  
fetal 

Detector de batimentos cardíaco fetal - Modelo porti/til, alimentado 
por bateria 9 v, que permita guarda do cristal. Deverá estar 
acondicionado em estojo de couro, e que permita facilidade de troca 
debateria Medidas: 4 X 8 X 18 cm. Estas medidas poderão sofrer 
variação de ± 10 °A Deverá trazer a marca do fabricante e lote de 
fabricação gravada no aparelho. Garantia  minima  de 01 ano. 
Apresentar Catálogo e Manual em português, registro no 
MS/ANVISA, Certificado de Boas Práticas de Fabricação. 
Comprovar assistência técnica no Estado do  Parana.  

Al'i:111SA 

18  5:111111 
F_sfigmomanômetro 
aneroide  porting  

Esfigrnomanômetro aneroide portátil - montado em armação de 
material plástico, envolta por amortecedor emborrachado para maior 
resistência a quedas. Deverá ser resistente a desregulagem frequente, 
com graduação de 00 a 300 mm Hg. Possibilitar giro de 360° sobre 
seu eixo para facilitar visualização. Braçadeira - confeccionada em  
nylon siliconizado, de P qualidade, antialérgico, resistente, 
extremidade flexível, impermeável. Fecho com velcro resistente. 
Deverá conter a marca do fabricante, indicação do tamanho da 
circunferência do braço, com o comprimento total de 68 centímetros, 
largura de 15 centímetros, indicado para verificação adequada da 
pressão arterial em adultos obesos e conter indicação do ponto 
correto de posicionamento sobre a artéria. Válvula - peca em metal 
leve, de mecanismos nas operações de retenção e esvaziamento do ar 
comprimido. Manguito: adulto, ambidestro, antialérgico, livre de  
latex;  Bolsa e peru - confeccionadas em borracha especial de 
comprovada vedação e resistência, livre de látex. Deverá possuir 
identificação da marca e fabricante do produto na braçadeira e no 
manômetro. Embalagem - deverá ser embalado individualmente em 
bolsa plástica, courvin ou outro material resistente. Comprovar 
assistência técnica no Estado do  Parana.  Garantia  minima  de 
calibração de 05 anos, comprovada através de carta do fornecedor. 

1PEM E 
AN VISA 
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Os aparelhos quando entregues deverão vir acompanhados do laudo 
técnico do IPEM certificando sua aferição individualmente, bem 
como também o registro no Ministério da  Sande.  

19 E quip.  
Esfigmomatidmetro 
aneroide porbitil  
pediatric°  

Esfigmomanômetro aneroide portátil pediátrico - montado em 
armação de material plástico, envolta por amortecedor 
emborrachado para maior resistência a qoeflos. Deverá ser resistente 
a desregulagem frequente, com graduação de 00 a 300 mm Hg. 
Possibilitar giro de 360° sobre seu eixo para facilitar visualização. 
Braçadeira - confeccionada em  nylon  siliconado, de  la  qualidade, 

1PEM  
ANVISA 

antialérgico, resistente, extremidade flexível, impermeável. Fecho 
com velcro resistente. Deverá conter a marca do fabricante, 
indicação do tamanho da circunferência do brava, com o 
comprimento total de 28,5 centímetros, largura de 9 centímetros, 
indicado para verificação adequada da pressão arterial em crianças e 
conter indicação do ponto correto de posicionamento sobre a artéria 
Válvula - peça em metal leve, de mecanismos nas operações de 
retenção e esvaziamento do ar comprimido. Manguito: adulto, 
ambidestro, antialergico, livre de latex. Bolsa c pera - 
confeccionadas em borracha especial de comprovada vedação e 
resistência, livre de  latex.  Deverá possuir identificação da marca e 
fabricante do produto na braçadeira e no manômetro. Embalagem - 
deverá ser embalado individualmente em bolsa plástica, c,ourvin ou 
outro material resistente. Garantia  minima  de calibraçâo de 05 anos, 
comprovada através de carta do fornecedor. Os aparelhos quando 
entregues deverão vir acompanhados do laudo técnico do IPEM 
certificando sua aferição individualmente, e registro no 
MS/ANVISA, comprovar assistência técnica no Estado do  Parana.  
Apresentar Catálogo e Manual em português. 

20  Equip.  
lisfigmomanômetro 
para adulto 

Esfigrnomanômetro aneroide para adulto - montado em armação de 
material plástico, envolta por amortecedor emborrachado para maior 
resistência a quedas. Devera ser resistente a desregulagcm frequente, 
com graduação de 00 a 300 mm I-1g. Possibilitar giro de 360° sobre 
seu eixo para facilitar visualização. Braçadeira - confeccionada em  
nylon siliconado, de P qualidade, antialérgico, resistente, 
extremidade flexível, impermeável. Fecho com velcro resistente. 
Deverá conter a marca do fabricante, indicação do tamanho da 
circunferência do NINA com o comprimento total de 54 centímetros, 
largura de 14,5 centímetros, indicado para verificação adequada da 
pressão arterial em adultos e conter indicação do ponto correto de 
posicionamento sobre a artéria Válvula - peça em metal  !eve,  de 
mecanismos nas operações de retenção e esvaziamento do ar 
comprimido. Manguito: adutto, ambidestro, antialérgico, livre de  
latex;  Bolsa e pêra - confeccionadas em borracha especial de 
comprovada vedação e resistência, livre de  latex;  Deverá possuir 
identificação da marca e fabricante do produto na braçadeira c no 
manômetro. Embalagem - deverá ser embalado individualmente em 
bolsa  plastics,  courvin ou outro material resistente. Garantia  minima  
de calibração de 05 anos, comprovada através de carta do 
fornecedor. Os aparelhos quando entregues deverão vir 
acompanhados do laudo técnico do IPEM certificando sua aferição 

IPEM 
AN VISA 
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individualmente, e registro no MS/ANV1SA, Comprovar assistência 
técnica no Estado do  Parana  Apresentar Catálogo e Manual em 
Português. 

21  Equip.  
Ev,uk, vaginal 
inox  Collin  grande, 
115x40 MM. 

Especulo vaginal inox -  Collins  em aço inoxidável grande, medindo 
115 mm x 40 mm - 10 anos de garantia Fabricado de acordo com 
Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT 

ABNT 

22  Equip. 
Especulo vaginal 
incur Collin  médio, 
105 x35  nail  

Especulo vaginal inox -  Collins  em  ago  inoxidável,  medic',  medindo 
105  ram  x 35 mm - 10 anos de garantia Fabricado de acordo com 
Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

23  &lug).  

Especulo vaginal 
n. i  ox Collin  

pequeno,  90 x 30 
mm 

Especulo vaginal inox -  Collins  em aço inox, pequeno, medindo 90 
mm x 30 mm - 10 anos de garantia, fabricado de acordo com 
Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da  AUNT.  ABNT 

24  Equip. 
E4v,.do vaginal  
Urns Collin,  virgem 
75 mmx15 min 

Especulo vaginal inox -  Collins  em aço inox, 75 mm x15 mm, com 
10 anos de garantia, fabricado de acordo com Padrões Internacionais 
de Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

25 Equirl  
Estetoscópio 
adult.).  

Estetoscópio adulto com duas olivas maleáveis de borracha macia ou 
similar, com sistema de fixação sem rosca Formato duo-sonic  que 
permita ausculta de sons de baixa e alta fi-equEncia, com 
audibilidade de 20 a 500 Hz, podendo ocorrer variação de até 10 Hz 
para o  manor  valor e de ate 20 Hz para o maior valor. 0 diafragma 
deverá possuir uma espessura entre 200 e 350 micra e devera conter 
anel não frio flexível e consistente, facilitando sua limpeza. Borda 
do sino com proteção de borracha macia e consistente. Na 
extremidade  proximal  deverá possuir mola na junção dos tubos 
auriculares, permitindo flexibilidade e distensibilidade, 
proporcionando adaptação suave das olivas nos condutos auditivos 
externos. Deverá ser entregue em embalagem individual. Garantia 
de no mínima um (1) ano. Apresentar Registro no MS/ANVISA, 
Manual e Catálogo em português e assistência técnica local 
comprovada 

AlsrVSIISA 

26  Equip.  
Estadiómetro 
(Régua 

anUuPcm°6trica) 

Equipamento portátil, compacto, para medição de comprimento de 
indivíduos em posição horizontal (deitada). Confeccionado em 
acrílico,  don  alumínio, e/ou  PVC,  e,/ou lona plástica, resistente il 
abrasão, que não absorva a umidade e que possibilite a higienizarAo 
sem deterioração da escala de medição. Escala numerada a cada 
centímetro, com faixa de indicação de 30 cm a 1,0 m. Garantia de 1 
(um) ano.  

AN VISA 

27  . Equip.  
Est  etoscó o pi 
pediátrico  

Estetoscópio pediátrico com duas olivas maleáveis de borracha 
macia ou similar,  corn  sistema de fixação sem rosca formato duo- 
Sonic  que permita ausculta de sons de baixa e alta frequência, com 

MS/ 
AN VISA 
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audibilidade de 20 a 500 Hz, podendo ocorrer variação de até 10 Hz 
para o menor valor c  dc  até 20 Hz para o maior valor. 0 diafragma 
deverá possuir uma espessura entre 200 e 350 micra e deverá conter 
anel não frio flexível e consistente, facilitando sua limpeza. Borda 
do sino com proteção de borracha macia e consistente. Na 
extremidade  proximal  deverá possuir mola na junção dos tubos 
auriculares, permitindo flexibilidade e distensibilidade, 
proporcionando adaptação suave das olivas nos condutos auditivos 
externos. Deverá ser entregue em embalagem individual. Garantia 
de no mínimo um (1) ano. Apresentar Registro no MS/ANVISA, 
Manual e Catálogo em português e assistência técnica local 
comprovada. 

28  Equip.  Foco Auxiliar 

Foco Auxiliar - Luminária flexivel com lâmpada, estrutura  ern  tubo 
redondo de 1" X 1,20 mm. Com anel de fixação, haste flexível e 
cromada, pés em ferro fundido, acabamento em pintura epóxi, Aura 
aproximada de 1,10 cm e máximo de 1,60 cm. 0 fio de alimentação 
elétrica deve ter no mínimo 1,30 m. Acompanha lâmpada de 110 v. 
Garantia de 1(um) ano. Fabricado de acordo com Padrões 
Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, Apresentar Registro 
no MS/ANVISA. Registro MS/ ANVISA Ilisterômetro: em aço 
inoxidável, comprimento total 25 cm, com segmento centimetrado 
de 16 cm, sendo a graduação de 0 a 15 cm e um anel cilíndrico 
(stopper)  que se desloca ao longo do segmento centimetrado. 
Modelo  Collin.  Garantia de 10 anos. Fabricado de acordo com 
Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, Apresentar 
Registro no MS/ANVISA.  

MS/  
ANVISA 

29  Equip. Kit  inalac8o aduho 
Kit  para inalação adulto, contendo: máscara adulto para nebulização 
em  silicone  flexível, copo reservatório com capacidade de 10 ml, 
extensão com conector para ar comprimido com 1,5 m.  

AN visa 

30  Equip.  
Kit  imilactlo 
pediinrico 

Kit  para inalação pediátrica, contendo: máscara infantil para  
nebulização em  silicone  flexível, copo reservatório com capacidade 
de 10 ml. Extensão com conector para ar comprimido com 1,5 m. 

ANVISA 

31  Equip.  
tLan ema airica 

para Exame. 

Lanterna Clinica para Exames com Lâmpada de halogênio, 
iluminação mais clara para destacar a cor real do tecido, construída 
em estrutura metálica, alimentada por duas pilhas  AAA  (palito), 
protetor para lâmpada e ajuste de foco, botão liga/desliga. Medida: 
14 cm de comprimento. 

ANVISA 

32  Mob.  
m' auarliar  Para  
material 
ginecológico. 

Mesa auxiliar para material ginecológico com tampa e pratcleira em 
chapa de aço inox 20 de acabamento polido, pés em tubo de 1 X 
1,20 mm, pés providos de rodas giratórias de 3" de diâmetro com 
aro de rodas de polietileno, extremidades sem arestas. Fixação da 
prateleira seja por solda com acabamento liso. Medindo 
aproximadamente 0,40 X 0,60 X 0,80 m. Garantia de 1(um) ano. 
Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, 

MS/ 
ANVISA 
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Normas da ABNT, Apresentar Registro no MS/ANVISA. 

33  Mob.  
Mesa de exanz 
clinico 

Mesa de exames clínicos com estrutura tubular metálica esmaltada 
na cor branca (pintura epóxi ou eletrostática), leito acolchoado em 
espuma de poliuretano de 1° qualidade, revestido em courvin, na cor 
azul, cabeceira reclimivel manualmente através de cremalheira, pés 
com ponteira de borracha Acompanha suporte para lençol de papel 
de 50 mm. Dimensões aproximadas de 1,85 m de comprimento X 
0,50 m de largura X 0,80 de altura. Garantia de 1(um) ano. 
Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, 
Normas da ABNT, Apresentar Registro no MS/ANV1SA. 

MS/ 
AN VISA 

34  mob.  
Cama para acame 
gi,,,,,iágic. tipz, 
diva 

Cama  dc  exame ginecológico tipo  dirk  com estrutura em madeira 
com espessura  minima  de 15 mm, MDF de fabricante certificado, 
revestido em laminado decorativo, na cor bege. Deverá possuir duas 
(2) gavetas e uma (1) porta em cada lado, uma (1) porta central com 
uma prateleira interna Os puxadores deverão ser metal e cromados. 
0 revestimento interno do móvel deverá ser do mesmo material da 
parte externa As gavetas deverão ser deslizantes, através de 
corrediças telesc6picas. As dobradiças deverão ser 35 mm. 0 leito 
deverá ser estofado, revestido em courvin marrom, sendo as partes 
anterior c posterior do leito ajustável através de cremalheiras duplas, 
unidas entre si, fabricadas cm aço inoxidável, com no mínimo quatro 
(4) posições. O móvel devera vir acompanhado de um par de 
perneiras anatõmicas, em poliuretano injetado, que permitam ajuste 
de altura e com mobilidade fintero-posterior. A fixação desta haste 
deverá ser feita através de uma estrutura com no mínimo 14 X 5,5 
cm. Deverá possuir gaveta para escoamento de líquidos, em aço inox 
e puxador em inox. A gaveta deverá possuir o mesmo tamanho da 
abertura feito no móvel para a mesma, não podendo ficar espaço 
para acúmulo de sujeiras. A gaveta fechada não poderá ficar mais do 
que 2 cm internamente ao móvel. Dimensões do móvel (variação 
permitida 5%): Comprimento 1,85 ni; largura 0,64 m; altura 0,76 m. 
Dimensões do estofamento (variação permitida 5%): Comprimento 
1,85  in;  largura 0,64 m; altura na cabeceira 0,15 me nos pés e parte 
central 0,10 m. 0 revestimento estofado deverá apresentar espuma 
com densidade 28, revestida em courvin  soft  8 marron. A marca do 
fabricante deverá vir gravada na maca ou em plaqueta metálica 
fixada de forma resistente na cama Garantia de 1(um) ano. 
Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, 
Normas da ABNT. 

ABNT 

35  Equip.  
Negatoscópio 01 
corpo para fisae,no 
em  parade.  

Negatoscópio: equipamento utilizado para a visualização de 
radiografia& Negatoscópio  dc 01 corpo, construido em aço 
inoxidável ou chapa de aço inoxidável com pintura eletrostática em 
epóxi, com suporte para fixação em parede. 0 painel é de acrílico 
fosco, com presilhas para fixação do filme. A carcaça deverá ter 

MS/ 
AN VISA 

aterramento. Utilização de lâmpadas fluorescentes com tensão de 
alimentação bivolt manual e frequência de alimentação de 60 Hz_ 
Deverá possuir chave liga-desliga para acionamento das lâmpadas. 
0 equipamento deverá atender as normas da ANV1SA 
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principalmente a portaria 453/98. Apresentar Registro no 
MS/ANVISA e Manual e Catálogo em português. Assistência 
Técnica do equipamento deverá ser no Estado do  Parana,  se não 
houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se a realizar 
gratuitamente o translado dos equipamentos até o local da 
Assistência Técnica. 

36 Equip.  Otoscópio 

Otoscdpio: equipamento para exame visual do ouvido. Otoscópio 
em fibra óptica cm material de alta resistência Limpada halógena, 
lente de aumento de 2.5x e 05 espéculos permanentes de plástico 
com diâmetros aproximados: 2,5mm-3,0rnm-3,5mm-4,0nun- 8,0 
mm. Possuir regulador de alta e baixa luminosidade e encaixe para 
visor sobressalente. Possuir cabo em  ago  inoxidável. Possuir visor 
articulado ao cabeçote e 'novel. Acompanhar lâmpada e visor 
sobressalente. Apresentar cabo em aço inoxidável de tamanho médio 
para pilhas. Possuir lupa redonda Possuir controle de intensidade de 
luz desejável. Alimentação por pilhas médias comuns. Acompanha 
estojo reforçado para acondicionamento e transporte, contendo: 
Lâmpada e visor sobressalente e 05 (cinco) espéculos permanentes 
de plistico. Garantia de 1 ano. Apresentar Registro no 
MS/ANV1SA, Manual e Catálogo em português. Assistência 
Técnica do equipamento deverá ser no Estado do  Parana,  se não 
houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se a realizar 
gratuitamente o translado dos equipamentos até o local da 
Assistência Técnica. 

MS/  
AN VISA 

37  limns.  Pinça Cheron. 
Pinça Cheron: em aço inox, com 24,5 ou 25 cm de comprimento, 10 
anos de garantia Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

38 Utent. 
Pima  de dissecaçtto 
- anatórnica, 14 cm 

Pinga de dissecação anatômica, em aço inox, medindo de 14 cm 10  
anos de garantia Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

39 Utens. 
pinça  de  ammo)  

dente de rato, 14 
cm 

Pinça dis,:eração dente de rato, em aço inox, medindo de 14 cm_ 10 
anos de garantia Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

40 Uten& 
Print'  FOERSTER 
Curva 

Pinça FOERSTER curva, em aço inox, medindo de 24 cm. 10 anos  
de garantia Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

41 Uterts 
Pinça FOERSTER 
Reta 

Pinça FOERSTER reta, em  ago  inox, medindo de 24 cm. 10 anos de 
garantia Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

42  Wens.  
Pinça  Pour  
(medindo de 24 Pinça Porzi inox, medindo de 24 cm de comprimento. 10 anos de 

ABNT 
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cm). garantia Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT. 

43 Utens 
Porta aguIlia 
NEGAR (medindo 
20 cm) 

Porta agulha [LEGAR (medindo 20 cm), em  ago  inox. 10 anos de 
garantia. Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 
Qualidade, Normas da ABNT. 

ABNT 

44  limns  
Sistema de 
iluninaoio rum 

esPecul° vaginal' 

Sistema de iluminação para especulo vaginal com fonte  Led  e  
Wireless,  diâmetro 25 mm x 95 mm, iluminfincia de 3.000  Lux,  
confeccionado em alumínio e poliacetal. CARREGADOR de 57 x 
80 x 48 cm, tensão de alimentação de 115 - 230 v e frequência de 
operação de 50/60 HZ. BATERIA INTERNA de 1200 mAh / 3,7 V,  
Lithium  

ABNT 

45 Utens, Suporte para soro. 

Suporte para soro tipo coluna em tubo de  ago  inoxidável de 1" de 
diâmetro com anel de regulagem, haste em tubo de  ago  inoxidável 
de % de diâmetro com 4 ganchos na extremidade superior, base com 
4 pés de ferro fundido, pintura epóxi na cor branca, com rodizios, 
dimensões aproximadas de no máximo 2,40 e mínimo de 1,70 m. 
Garantia de 1 (um) ano. 

ABNT 

46 Utens Tesoura  Mayo  
Tesoura  Mayo  longa: em  ago  inox, de 19 cm de comprimento, 10 
anos de garantia, Fabricado  dc  acordo com Padrões Internacionais 
de Qualidade,  Norm's  da ABNT. 

ABNT 

47 Utens 
Tesoura SIMS 
RETA, nmdindo 20 
cm 

Tesoura SIMS reta: produto confeccionado em  Ago  Inoxidável com 
20 centímetros de comprimento para utilização em procedimento 
ginecológico. Garantia de 10 anos contra defeitos de fabricação. 
Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, 
Normas da ABNT. 

ABNT 

48  Equip. 
 xrr Equipanxnto 

Urgencia 

1 - LARINGOSCOPIO DE FIBRA ÓPTICA: Descrição básica 
Dispositivo médico-hospitalar utilizado para auxiliar na entubaçâo 
endotraqueal. Especificações técnicas mínimas: Conjunto de 
laringoscópio com cabo em metal recartilhado e alimentação attavés 
de pilhas tipo C. Limpada de  LED  com vida  (Ail  aproximada de 
50.000 horas, que proporcione maior luminosidade. Lâminas em  ago  
inoxidável com transmissão de luz por fibra óptica. Deverá 
acompanhar quatro lâminas, modelo  Macintosh,  tamanhos 1, 2, 3 e 
4, e quatro lâminas modelo  Miller,  tamanhos 1, 2, 3 e 4. Todas as 
lâminas deverão ser isentas de pontos de soldas e autoclaviveis. As 
lâminas e os cabos devem possuir sistema codificado verde 
compatível com laringoscópios de fibra óptica padrão internacional. 
Deve acompanhar um estojo para acondicionar o conjunto, duas 
limpadas sobnmsalentes e manual de instruções em português. 
2 - REANTMADOR MANUAL (AMBU) — adulto, infantil e  
neonatal  - Descrição básica  Sao  balões auto-in  fiáveis transparentes 
que permitem praticar ventilação artificial manual sobre máscara, 

AN VISA 
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sobre sonda de entubação ou cânula de traqueostomia, reutilizáveis. 
Especificações técnicas mínimas - Aspectos gerais Rcanimador 
manual  ern silicone  translúcido de  aka  qualidade, autoclavivel, com 
válvula  pop-off  de alivio de pressão Válvula unidireeional 
transparente com membrana de segurança na porção anterior, que se 
conecta a uma mascara transparente removível para visualização da 
face do paciente. Reservatório de oxigênio tipo bolsa, removível, 
conectado a uma válvula posterior, com entrada suplementar de 
oxigênio e de ar ambiente. Capacidades: Adulto, balão auto-inflfivel 
com volume mínimo de 1.800 mie reservatório mínimo de 2000 ml; 
Pediátrico, balão auto-inflfivel com volume mínimo de 500 ml e 
reservatório mínimo de 2000 ml; Deve ser fornecida uma máscara 
para ventilação para cada unidade, com a seguinte característica: 
tamanho adulto, mascara rígida transparente com borda maleável de  
silicone,  ou borda inflivel; tamanho pediátrico, mascara rígida 
transparente com borda maleável de  silicone,  ou borda inflável; 
Deve cumprir normas  ISO  10651-4: 2002 e  ISO  8382; 1988.  Dew  
ser totalmente desmontável para limpeza e esterilização e dobrável 
para armazenamento; Deve ser compatível com todas as cânulas e 
tubos endotraqueais. Possuir testes de funcionamento descritos no 
manual para garantir o bom funcionamento do equipamento sempre 
que o mesmo for montado. Todas as partes e acessórios devem ser 
livres de  latex.  
3 - CÂNULAS DE ENTUBACAO ENDOTRAQUEAL - 
Descrição básica: Tubos em  PVC,  utilizados para controle de vias 
aereas, permitindo ventilação artificial e para proteção contra 
aspiração de secreções, vômitos,  etc.  Especificações técnicas 
mínimas Transparentes, livre de propriedades tóxicas ou irritantes, 
Com linha radiopaca, superfície lisa, estéreis, Orificio  proximal  com 
diâmetro padrão e conexão  Standard,  descrição básica Dispositivo 
medico-hospitalar utilizado para auxiliar na entubação endotraqueal. 
Especificações técnicas mínimas: Conjunto de laringoscópio com 
cabo em metal recartilhado e alimentação através de pilhas tipo C. 
Lâmpada de  LED  com vida  (ail  aproximada de 50.000 horas, que 
proporcione maior luminosidade. Lâminas em aço inoxidável com 
transmissão de luz por fibra óptica. Deverá acompanhar  quail)  
lâminas, modelo  Macintosh,  tamanhos 1, 2, 3 e 4, e quatro lâminas 
modelo  Miller,  tamanhos I, 2, 3 e 4. Todas as laminas deverão ser 
isentas de pontos de soldas e autoclavfiveis. As lâminas e os cabos 
devem possuir sistema codificado verde compatível com 
laringoseópios de fibra óptica padrão internacional.  Dew  
acompanhar um estojo para acondicionar o conjunto, duas lâmpadas 
sobressalentes e manual de instruções em português. 
4 - REANIMADOR MANUAL (AMBU) — adulto, infantil e  
neonatal  - Descrição  basics Sao  balões auto-infláveis transparentes 
que permitem praticar ventilação artificial manual sobre mascara, 
sobre sonda de entubação ou cânula de traqueostomia, reutilizáveis. 
Especificações técnicas mínimas - Aspectos gerais Reanimador 
manual em  silicone  translúcido de alta qualidade, autoclavivel, com 
válvula  pop-off  de alivio de pressão Válvula unidirecional 
transparente com membrana de segurança na porção anterior, que se 
conecta a uma mascara transparente removível para visualização da 
face do paciente. Reservatório de oxigênio tipo bolsa, removível, 
conectado a uma válvula posterior, com entrada suplementar de  
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oxigênio e de ar ambiente. Capacidades: Adulto, balão auto-inflável 
com volume mínimo de 1.800 ml e reservatório mínimo de 2000 ml; 
Pediátrico, balão auto-inflivel com volume mínimo de 500 ml e 
reservatório mínimo de 2000 ml; Deve ser fornecida uma mascara 
para ventilação para cada unidade,  corn  a seguinte característica 
tamanho adulto, mascara rígida transparente com borda maleável de  
silicone,  ou borda inflivel; tamanho pediátrica, mascara rígida 
transparente com borda maleável de  silicone,  ou borda inflivel; 
Deve cumprir normas  ISO  10651-4:2002 e  ISO  8382; 19 :4: . Deve 
ser totalmente desmontável para limpeza e esterilização e dobrável 
para armazenamento; Deve ser compatível com todas as cânulas e 
tubos endotraqueai.s. Possuir testes de funcionamento descritos no 
manual para garantir o bom funcionamento do equipamento sempre 
que o mesmo for montado. Todas as partes e acessórios devem ser 
livres de  latex.  
5 - CitNULA OROFARINGEA (GUEDEL) - Descrição básica 
Equipamento médico-hospitalar destinado a manutenção de 
permeabilidade das vias aéreas superiores cm pacientes com 
rebaixamento de nível de consciência Especificações técnicas 
mínimas Fabricada cm  PVC  rígido, atóxico, transparente e inodoro, 
não flexível  it  pressão de mordedura; Porção  proximal  com apoio 
para lábios ou dentição anterior do paciente; Porção  distal  encurvada 
e achatada; Abertura central (luz)  corn  diâmetro adequado i 
passagem de ar c introdução de sonda de aspiração, Numeração: 1, 
3,5. 

49  Equip.  DesSbrilador Semi  

Aulcimitic°  - DEA  

Desfibrilador Semi Automático DEA: aparelho com medidas 
máximas de 250X140X300rnm, possuindo onda bifitsica para 
choque, ajuste automático de impedância para o uso em adultos ou 
em crianças. O choque para adultos deverá ser, no mínimo, de 100 J 
(cem  joules).  0 choque para crianças deverá ser, no mínimo, de 50 J 
(cinquenta  joules).  Deverá acompanhar bateria não recarregivel de 
Litio de alta performance para no mínimo 50 choques ou 6 horas de 
monitorização. - 0 peso máximo do conjunto completo (DEA, 
bateria, bolsa e eletrodos) não poderá exceder a 2,0 (dois) 
quilogramas. - Deverá acompanhar três pares de eletrodos adesivos 
para adulto c um par de eletrodos adesivos para crianças, 
multifuncionais, descartáveis. - Devera possuir instruções de  audio  
bem claras e ícones visuais autoexplicativos dos procedimentos de 
RCP.  - Deverá permitir registro em memória de:  ECG  continuo, 
cventos críticos e procedimentos realizados. - Deverá possibilitar 
através de porta infravermelha ou USB própria conexão para o 
sistema operacional  "Windows XP"  ou superior para acesso dos 
dados da memória, permitindo a leitura posterior do tragado de  
ECG,  procedimentos executados e demais dados disponíveis para 
arquivo. 1)everá ser fornecido  hardware  e  software  necessários para 
esta transmissão. - Deverá realizar auto-teste periódico com avisos 
de bateria baixa e necessidade de manutenção. - Deverá ter instrução 
de voz em português, alto-falantes internos, sinais sonoros e botão 
de choque com indicador luminoso. - Deverá apresentar no mínimo 
certificação — IP-55 (resistência a pó e agua) e ser resistente a queda, 
no mínimo de um metro de altura. - Deverá permitir atualizações dos 
protocolos (procedimentos); - Deverá possuir sistema automático de 

AN VISA 
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identificação dos eletrodos, diferenciando o de adulto e o infantil; - 
Deverá possuir tempo de carga para aplicação de choque de no 
máximo dez segundos para energia maxima com uma 
bateria/conjunto de pilhas novo carregado. - Manual de operação em 
português. - Certificado de garantia do fabricante de, no minimo, 
cinco ano para o DEA e seus acessórios. 

50  Equip.  
Aparelho para 
inalacio de uso 
iadividusl 

Aparelho para inalação de uso individual que permita a inalação em 
qualquer posição -  ern  pé, deitado ou em movimento - sem risco de 
derramar o medicamento. Silencioso, para utilização individual na 
administração de soro fisiológico ou medicamentos por inalação.  
Dave  dispor de controle de intensidade de névoa tipo deslizante e vir 
acompanhado de: 01 corpo inalador - gerador de uhrassom c/ 

transdutor incorporado; 01 jg c/ 15 copos; 01 tubo corrugado 
flexível e conectores 105 cm  comp.  aprox.; 02 mascaras; tampa do 
reservatório; boquilha p/ inalação oral; manual de instruções.  
Commie  de Intensidade de Névoa - Potencionamento deslizante. 
Dimensões aproximadas - 10x14x21cm. Peso  max. 1350 g. 
Consumo  Max  17 w. Dados Técnicos - 110/220 v c/ chave seletora. 
Apresentar Registro no MS, assistência técnica local comprovada, 
Manual e Catalogo em português, garantia  minima  de 12 mesas. 

AN VISA 

51  Equip.  0/ductro de pulso 
de 

 

Oximetro de pulso e de mesa com tela de cristal liquido e capas de 
ser utilizado em qualquer ambiente, com baterias recarregáveis que 
duram até 8 h, tela com curva pletismografic,a, sensor para utilização 
em pacientes adultos, pediátricos e neonatais.  Dave  possuir gráfico 
de barras das últimas 24 h, deve funcionar em110/220 
automaticamente. Bateria interna, recarregivel, com autonomia  
minima  de 3 h, peso inferior a 3 kg Além dos acessórios obrigatórios 
fornecer para cada equipamento 2 sensores - adulto  dc  dedo, 01 
sensor - pediatria) de dedo. Limites de leitura e alarmes mínimos: 
ALARMES: limites ajustáveis e automáticos  pars  Sp02 e pulso, 
máximos e minemos.  Audio:  Volume ajustável, 2 minutos de 
silencioso ou desligado. Visual: Valores de Spo2 e pulso, e barra de 
alerta piscarão indicando que algum alarme foi ultrapassado. 
PULSO: faixa 30-250 BPM PRECISÃO: 2bpm RESOLUÇÃO: 
1 bpm TEMPO DE MEDIA: 8 segundos SKIIJRAÇÃO: FAIXA: 0-
100% PRECISÃO: 2% RESOLUÇÃO: I% TEMPO DE MÉDIA: 8 
segundos.  AUDIO:  os alarmes e pulso deverão possuir tonalidade 
variável com a mudança no valor da saturação> TELA: Tipo 
monocromática de anodo frio. Tamanho da tela: 32 mm x 27 mm 
(altura x largura) Curva pletismogrifica: cristal liquido. POSSUIR 
REGISTRO NA ANVISA, 

ANVISA 

52  Equp' 
Geladeira para 
guarda de v . 

Geladeira  pars guards  de vacinas modelo vertical, de formato 
externo e interno retangular, desenvolvido especificamente para a 
guarda cientifica de vacinas, capacidade para armazenarnento de 280 
litros (úteis),  refrigeração    COM circulação de ar forçado, registro na 
ANVISA, <Amara interna em aço inoxidável, com quatro gavetas 
fabricadas em  ago  inoxidável com sistemas de contra portas, 
isolamento térmico mínimo de cinco cm nas paredes em poliuretano 

AxvisA 
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injetado livre de CFC, porta de acesso vertical com visor de vidro 
triplo com sistema  anti  - embaçamento, equipado com rodízios 
especiais com freio, degelo automático com evaporação de 
condensado, painel de comando e controle frontal e superior de fficil 
acesso, com comando eletrônico digital microprocessado 
programável de 2°C a 8°C, temperatura controlada automaticamente 
a 4° C por solução, sistema de alarme sonoro de mfixima e  minima  
temperatura, comando digital microprocessado com temperatura de 
momento máxima e  minima  no painel, sistema silenciador de alarme 
sonoro, alarme sonoro de falta de energia com bateria fetal iegfivel. 
Chave geral de energia, luz  interns  temporizada com acionamento 
externo mesmo com  ports  fechada por 50 segundos e com 
acionamento automático na abertura da porta, equipamento cm 110 
v, 50/60 Hz, potência de 400 Watts, consumo 148 KW/FIM, manual 
do proprietário em português. Discador telefonioo para ate três 
números. Sistema de emergência integrado que mantenha a 
temperatura ideal do equipamento por 24 horas sem energia elétrica 
Garantia contra defeitos de fabricação por 24 meses. Assistência 
Técnica do equipamento devera ser no Estado do  Parana,  se não 
houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se a realizar 
gratuitamente o translado dos equipamentos até o local da 
Assistência Técnica. 

53  Equip  Oxiuretro Porlitil 

Oximetro de pulso portátil, avançado, pequeno e versátil, projetado 
para avaliar com precisão a saturação de oxigênio e a frequência 
cardíaca. 
Características e Funcionalidades: Simples - Facil de operar 
Compacto - pesa apenas 215 gr. Flexível - Funciona com baterias 
tipo  AA  ou energia AC (Opcional vendido separadamente). 
Poderoso - menioria de 72 horas para amurremunento de dados. 
Eficiente - Opera 60 horas com pilhas AA. < p 
align="justify">Versatilidade - combinou tecnologia e algoritmos 
avançados baseados em anos de experiência, para oferecer uma 
variedade de funções em suas equipes. 
Especificações 
Oximetro: Limite de saturação de oxigênio (% Sp02) 0% a 100% 
Limite de frequência cardíaca de 18 a 300 batimentos por minuto. 
Indicadores: 
Qualidade do pulso:  LED  tricolor Indicador de alarme:  LED  tricolor 
Silêncio de Alarmes:  LED  amarelo  Display  numérico:  LED  com 3 
dígitos e 7 segmentos, vermelho Indicador de carga baixa:  LED  
amarelo. 
Precisio: 
Saturação arterial de oxigênio: (% Sp02) (± 1 S.D.)b Sem 
movimento: Adultos, pediátricos 70 - 100% ± 2 dígitos Recém-
nascidos 70- 100% ± 3 dígitos Em movimento: Adultos, pediátricos 
70 - 100% ± 3 dígitos Neonatos 70 - 100% ± 4 dígitos Baixa 
Perfuslio: Adultos, Pediátricos 70- 100% ±3 dígitos Neonatos 70 - 
100% ± 4 dígitos 
Frequência cardíaca: Sem movimento: 18 - 3001pm ± 3 dígitos 
Em movimento: 40 - 240 1pm 1 5 dígitos 
Perfusão Baixa: 20 - 250 Ipm ±3 dígitos 
Temperatura: 

AN VISA 

GABINETE DO SECRETARIO 
Rua Piguiri. 170— Rebour,as — 80.230-140 — Curitiba —  Parana  — Brasil — Forte (41) 3330-4400 

wWW saude.prgov.br  - oabineteesesaix.ciov.lx 

Inserido ao protocolo 16.197.458-7 por: Raquel Steimbach  Burge!  em: 05/12/2019 15:35. Nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado digitalmente por 
Carlos Alberto Gebrim Preto em 06/12/2019 15:26. Para mais informações acesse: https:/Avww.eprotocolo.prgov.br/spiweb/validarAssinatura.do  e informe o código: 

ca511b1b423bd3e138218fd535042b9c 

• 

• 



pARANA 
 

GOVERNO DO ESTADO 
SECRETARIA DA SACIDE 

S 

• 

Funcionamento de -4 ° a± 1220  F (-20 ' a + 50 ' C) 
Durante o armazenamento ou transporte -22° a + 122 0  F (300  a + 
500 C) 
Unidade: 
Operando 10% a 90% sem condensação 
Durante o armazenamento ou transporte 10% a 95% sem 
condensação 
Altitude: 
Operando em altitude Até 40.000 pés (12.000 metros) 
Pressão Hiperbfirica Até 4 atmosferas 
Opções de alimentação: 
4 pilhas alcalinas  AA  de 1,5 V (6 horas) 
Assistência técnica: Fornecer assistência técnica especializada com 
laboratório próprio e equipe qualificada. 

54  Equip.  Oftalnapacópio  

Oflahnoscópio com Limpada:  Minim°  de 2.5 V,  Xenon  Halógena 
ou  LED,  acompanhado de 02 lâmpadas; Seleção  minima  de 6 
aberturas, com filtro livre de vermelho (utilizável em qualquer 
abertura); Filtro Polarizador para eliminação de reflexo Mínimo de 
20 lentes para ajustes de dioptrias; Faixa  minima  de dioptrias: -25 a 
+22; Marcador de dioptrias ilurninado;  Saida  de luze abertura selada 
a prova de poeiras e sujeiras; Borracha de proteção para evitar riscos 

na lente; Cabeça em ABS resistente a impactos; Clipe de bolso e 
interruptor liga/desliga integrado ao cabo; Cabo metálico; 
Alimentação através de pilhas alcalinas e ou bateria necarregivel, em 
caso de bateria recarregivel deve acompanhar recarregador  dc  
bateria; Estojo macio ou rígido; Garantia  minima  de 01 ano; Manual 
de instruções em Português; Apresentar registro na ANVISA. 

AN VISA 

55  limns. 
Pinça  Hartmann  - 
Nov,  de  ja.re  

Pinça de jacare de inox, com 20 cm de comprimento c4 mm de 
espessura, com boca dentada, própria para retirada de DIU em (=OS 

dc  fio não visível, encrustamento e quebra. 
ABNT  

56 E p. qui  

Consultório 
odontológico 
cad. ( eira, equipo, 

lefidM unidade 
auxiliar acoplada i 
endears)  

Consultório Odontológico, sendo, conjunto de equipamentos 
compatíveis e produzidos pelo mesmo fabricante, composto pelos 
componentes abaixo relacionados: Cadeira Odontológica. Estrutura 
fabricada em aço. Tratamento anticorrosivo. Pintura epóxi ou 
eletrostática lisa. Estabilidade estática e dinâmica em todas as 
posições de uso na sua capacidade  maxima.  Base c/ proteção em 
borracha ou material similar. Revestimento do estofamento em 

material  PVC  laminado, sem costuras, na cor verde clara. Proteção 
plástica p' os pés do paciente. Braço da cadeira c/ formato e fixação 
que facilitem o acesso do paciente. Encosto da cabeça articulável, 0/ 

movimento longitudinal. Acionamento através dc comandos  
elébiCOS cl atuadores hidráulicos ou motorredutores. Controle de pé 
(pedal) p/ os movimentos de subida e descida do assento e do 
encosto. Alimentação elétrica 110 ou 220 v (60 Hz), de acordo c/ a 
rede local do município de entrega. Resistência de carga  minima  de 
aproximada 140 Kg. Fornecimento de plantas baixas e outras 
necessárias p/ a perfeita instalação do equipamento, c/ todas as 
informações sobre alimentações elétricas, hidráulicas e pneumáticas. 

INMETRO 
AN VISA 
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Fornecimento de manuais de operação e manuais de serviço c/ vista 
explodida e detalhamento das peças, principais defeitos e correções, 
c./ diagramas dos sistemas elétricos, mecânicos e hidráulicos. 
Garantia  minima  do conjunto de 12 meses. Equipo odontológico tipo  
cart  ou acoplado. (Tipo  cart  com estrutura montada sobre rodízios e 
tratamento anticorrosivo. Tipo Acoplado: braço articulado, com 
movimento horizontal, c/ batentes de fim de curso e movimento 
vertical).  Tres  terminais, sendo 01 p/ micromotor, c/  spray  (tipo  
"¡olden),  01 p/ alta rotação (tipo bonien) e 01 seringa tríplice. 
Suporte das pontas c/ acionamento individual e automático. Pintura 
epóxi ou eletrostática, totalmente lisa. Sistema de desinfecção de 
dutos de água e  spray  ci válvula  anti  - refluxo. Pedal de acionamento 
do equipo com controle variável (progressivo da rotação dos 
instrumentos). Com caixa de ligação (distribuição), sendo as 
mangueiras arredondadas e lisas e contendo todos os acessórios 
necessários  it  sua instalação. Caixa de ligação (distribuição) 
independente da cadeira Reservatório de água do equipo e sistema 
de desinfecção em material transparente ou translúcido, de no 
mínimo 500 ml. Bandejas removíveis de aço. Unidade auxiliar, 
acoplada à cadeira. Bacia da cuspideira removível, em porcelana ou 
cerâmica. Ralo separador de detritos, fixado à unidade de água ou 
caixa de ligação, conectado  it  mangueira de sucção. Registro p/ 
acionamento da  ¡gm  da cuspideira, mínimo de 02 (dois) terminais 
de sucção, c/ diâmetro aproximado de 6,5 mm, c./ mangueiras e 
terminais lisos. Formas arredondadas; estrutura em alumínio ou  ago,  
com proteção  anti  - corrosão. Pintura epóxi ou eletrostática, 
totalmente lisa. Garantia  minima  de 12 meses. 

57 Mob.  Mocho 
odortológico 

Mocho Odontológico de Elevação do assento a Os através de 
alavanca na base do assento. Altura regulivel. Encosto regulivel 
com ajuste de aproximação. Base com 5 rodízios. Estofamento ANVISA 
resistente c com base rígida Revestimento em  PVC  sem costura 
Espuma de densidade controlada. Garantia de 1 (um) ano. 

• 
58 Equip. 

Cumin de Alta 
Rotacilo  

Caneta de alta rotação com cabo invertido no mesmo sentido da 
cabeça, aumentando a visibilidade do operador durante o 
procedimento cirúrgico.  Cabeça  medians,  angulação de 450. Alto  
torque,  confeccionada em alumínio anodizado, o que possibilita 
levem e excelente acabamento superficial, facilitando a desinfecção; 
cabeça com linhas arredondadas; baixo nível de ruído; sistema de 
rolamentos apoiado. Peso g 38 a 44. Rotação (rpm) 0 a 420.000. 
Fixação da broca (saca broca). Pressão  (psi)  30 a 40. Consumo de ar 
(L/ mia) 42. Consumo de agua (ml/min) 42. Nível sonoro (dB)69 - 
Registro AN VISA e assistência técnica em todo Estado do  Parana.  

MS/ 
AN VISA 

59 Equip. Contra Angulo 

Contra Angulo Intra  MX  com refrigeração externa ao corpo, 
acoplivel ao micromotor com sistema intra onde o  torque  e a rotação 
são transmitidos  it  broca através de um conjunto de eixos e 
engrenagens com rotação de transmissão 1:1. Corpo cm alumínio 
anodizado, giro livre de 3600  sobre o micro motor, ângulo  dc  20°  
glans  entre o longo eixo e o pescoço da cabeça, trava da broca por 

AN VISA  
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60  Equip. Micrometer  

lâmina de  ago  deslocavel lateralmente em ângulo com encaixe para 
adaptar-se ao canal da broca, tamanho com Especificações:  Spray:  
Com  spray  externo no corpo, Conexão: IN TRA, Velocidade: 3.000 a 
20.000 rpm com reversão, Pressão Ar:60 a 80  (PSI),  Consumo de ar: 
65 (L/min), Razão de Transmissão de velocidade: 1:1, Autoclavivel: 
135°C, Peso: 90 g, Ruído: 70 dbs. Registro AN VISA c assistência 
técnica em todo Estado do  Parana.  

Micromotor Intra com refrigeração;  spray  externo através de 
mangueira siliconada. Confeccionado em alumínio anodizado, o que 
possibilita leVe7A e excelente acabamento superficial, facilitando a 
assepsia e desinfecção. Sistema intra de encaixe rápido, permitindo o 
giro de 360' das peças acopladas. Conexão tipo borden (universal 2 
furos); velocidade (rotação) de 3.000 a 20.000 rpm. Possui anel 
giratório acoplado ao corpo que permite a reversão da rotação, baixo 
nível de ruído; autoclavivel até 135°C por mais de 1000 ciclos. 
Especificações:  Spray.  Com  spray  externo ao corpo. Conexão: 
INTRA. Velocidade: 3.000 a 20.000 rpm, com reversão. Pressão Ar: 
60 a 80 (PSL) Consumo de ar: 65 (L/min). Razão de Transmissão de 
velocidade: 1:1. Autoclavivel: 135°C, Peso: 90 g, Ruído: 70 dbs. 
Registro AN VISA e assistência técnica em todo Estado do  Parana.  

AN VISA 

61  (Maas  Material  C1í  nic° 

Material Clinico: cabo para espelho de aço inoxidável — autoclavivel 
Espelho bucal  if  5 de  ago  inoxidável — autoclavtivel Sonda 
exploradora n° 5 de ago inoxidável- autoclavitvel Sonda 
odontológica tnilimetrada OMS  dc ago  inoxidável — autoclavkivel  
Pings  para algodão de  ago  inoxidável — autoclavivel Espátula n°01 
de  ago  inoxidável — autoclavivel Seringa Carpule com refluxo de  
ago  inoxidável — autoclaviivel Escavador de dentina n° 11 de  ago  
inox — autoclavivel Material para  ART  Cortante de  Black  duplo n° 
14/15 Espátula de plástico para ionlimero Aplicador de hidróxido de 
cálcio duplo de  ago  inox - autoclavavel Porta matriz metálico 
tofflemire adulto de aço inox - autoclavivel Tesoura  Goldman Fox  
reta de 13 cm de  ago  inox- autoclavivel Escavador de dentina n° 17 
de  ago  inox - autoclavivel Escavador de dentina n°20 de  ago  inox - 
autoclavivel Cabo de bisturi n° 3 de aço inox- autoclavivel 
Hollemback 3 S de  ago  inox- autoclavavel 

62 
, 
"'"Il  

Aparelho de 
Televislo 

Aparelho de Televisão  SMART  TV 50  LED  FHD, entrada USB e 
ILDMI, com conversor digital integrado 

63  Equip  Coonatto portitil 
Para magemareraPia 

Conjunto portátil para oxigenoterapia contendo: cilindro metálico 
para acondicionamento de oxigênio medicinal, com capacidade 
hidráulica de 7 litros e 1,0 m3, tipo G. Dotado de válvula de 
segurança para enchimento e abertura, conexão padrão  standard;  
Deve ser fornecido regulador de pressão adaptado a manômetro de 
carga e regulagem de pressão, além de fluxiimetro, com régua 
graduada e acionamento por válvula Montado em suporte próprio, 
que permita transporte e adequada fixação ao solo e estabilização 
durante o transporte. 
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64  Equip.  Computadores  
Computadores com estação de trabalho intermediária 8,0 Gb  RAM  — 
!ID  SSD 240 Gb — Monitor 21,5 com suporte ajustável de altura — 
sistema operacional MS  Windows  8. 

65 Equip . Impressoras 
Impressora  Monocromfitica Laser/LED mini= de 30 páginas por 
minuto  (PPS).  

66  Equip.  
Aparelho de Ar 
Condicionado 
Pequeno Porte 

Aparelho de ar condicionado, modelo  Split  Reverso, quente e frio, 
220v 12.000  BTUs  (Sistema Inverter) —  Coin  mão de obra de 
instalação e drenos e no mínimo um ano de garantia. 

67  Equip.  
Aparclho de Ar 
Condicionado 
Medic.  Porte 

Aparelho de ar condicionado, modelo  Split  Piso teto, com 
capacidade de 18.000  BTU's,  quente/frio 220 V, Com fluido 
refrigerante R-410a (Sistema Inverter) — Com mão de obra de  
instalação e drenos. 

68  Equip.  
Aparelho de Ar 
Condicicoado 
Grande Porte 

Aparelho de ar condicionado, modelo  Split  Piso teto, com 
capacidade de 36.000  BTU's,  quente/frio 220 V, Com fluido 
refiigerante R-410a (Sistema Inverter) — Com mão de obra de 
instalação e drenos. 

69 Utens. 

Caixa , .ca de  

poliuretano com 
capacidade  minima  
de 1514"s. c° 1̂  
termômetro digital 

Caixa térmica em polietileno, capacidade  minima  15 LITROS i. alga 
rígida articulável, com tampa, ambiente de isolamento. Dimensões 
aproximadas: (C x A x P) 35 cm x 29 cm x 27 cm. Dados do 
termômetro; Referencia 7424.02.0.00; Faixa de utilização — 500  
C+70° CP F; Precisão +1° CP F; Resolução 0,1° C escala de — 200  
C+50° Ce ±2 para cima de 50°C; Pilha  lx  1,5  AA;  Peso 80 g; 
Medidas do produto 60x39x16rmn;  Camp.  do cabo 50 cm; 
Temperatura Externa Através De Cabo E Sensor;  Maxima  E  
Minima;  Função ° C/° F; Resistente A Agua; Tampa Removível. 

AN VISA 

70 Utens. 
Caixa *mica com 
capacidade para as 
litros. 

Caixa térmica com isolamento em poliuretano, inclusive na tampa. 
Garantia de eficiência térmica 3 vezes maior do que as caixas com 
isolamento em EPS (isopor). Longa vida  (nil  -> material externo 
em Polietileno de alta densidade. Caixa muito resistente. Isolamento 
total -> encaixe perfeito entre o corpo e a tampa. Material asséptico - 
> totalmente higiênico c facil de lavar. Possui alças bidirecional em 
ambos os lados ->  fired transporte. Tampa articulável com 
dobradiças reforçadas com parafusos em inox. Mola limitadora de 
abertura da tampa. Dreno para facilitar o escoamento de líquidos. 
Rede lateral para pequenos objetos. Fabricada no Brasil com alta 
qualidade. Acompanha manual de instruções. Embalagem caixa de 
papelão e proteção para envio. Características gerais (termômetro): 
Digital de  maxima  e  minima  -> instrumento de qualidade 
comprovada. Visor de  fail  leitura. Prova d'itgua. Possui função ° 
CP F. Especificações (caixa): Capacidade: 45 litros. Material: 
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Equipamentos para 
emissões 
otoacitsticas 
evocado. 

Polietileno e Poliuretano. Dimensões externas  (Comp.  x Larg. x  
Alt):  61 x 33 x 36 cm. Dimensões internas  (Comp.  x Larg. x  Alt):  
54 x 28 x 30 cm. Peso: 4,1 Kg. Garantia: 1 ano contra defeitos de 
fabricação e 3 mesas para acessórios (tampa, alça e termômetro). 
Especificações (termômetro): Faixa de utilização: -50+70° C. 
Precisão: +/- 1° C (entre — 20 + 50° C) e +1-2° C (acima de 50° C). 
Alimentação: 1 pilha  AA  (inclusa). 

Equipamento para emissões otoaciisticas evocado portátil, com 
DP/Produto Distorção +TE/ Transiente — DP (4 grupos de 6 
frequências 1.5 a 12 kHz) e TE (2 grupos de 6 frequências 0.7 a 4 
kHz); Faixa de Frequência DPOAE: 1.5, 2, 2.5, 3, 3.5, 4, 5, 6, 8, 10, 
12 kHz; Faixa de Frequência TEOAE: 0.7, I, 1.4, 1.5, 2, 2.5, 2.8, 
3.5, 4 kHz; Intensidade de Estímulos de 40 a 70  dB  SPL (DPOAE); 
Intensidade de Estímulos de 83  dB  SPL (TEOAE); Nível de Ruído 
para Operação <50  dB  SPL Deve vir com os seguintes acessórios: 
Bateria tipo 4 x  AA,  Alcalina e Recarregável, Impressora Térmica, 
maleta para  transport;  bobinas para impressão, Cabo de Extensão 1: 
1 m (Padrão). Garantia  minima  de 01 (um) ano contra defeitos de 
fabricação do equipamento; Assistência técnica no Estado do  
Parana;  Apresentar Catálogo e Manual em português. 

72  EquiP" 
BERA 
Potencial  Evocado 

Hera Potencial Evocado, características mínimas: 2 Canais, Banco 
de Dados  (la  Base II), Conexão com PC (USB), Compatível com o  
Noah,  Protocolos do aparelho, ABR 15 para triagem neurológica, 
ABR 15 para triagem de neonatais, ABR 15 para triagem de limiar, 
ABR 15 para triagem de limiar de  neonatal  em 500 - 1000 — 2000 -- 
3000- 4000 Hz, ELETROCOCLEOGRAFIA — EcochCi, estimulador 
de Implante Coclear,  LL  — Longa Latência (MMN / P300),  STS,  ML 
(Média Latens cia). Garantia  minima  de 01 (um) ano contra defeitos 
de fabricação do equipamento; Assistência técnica no Estado do  
Parana;  Apresentar Catálogo e Manual em português. 

73  Equip.  Detector fetal 

Detector Fetal: equipamento para uso obstétrico, não invasivo, 
destinado para diagnóstico de gravidez múltipla ou morte fetal, 
localização da placenta, determinação da vida fetal a partir da 10° 
semana de gestação aproximadamente e avaliação do batimento 
cardio-fetal durante o trabalho de parto e o bem-estar do feto no pré- 
parto. Equipamento do tipo: digital e portátil. Possuir botão 
liga/desliga. Montado em caixa de material de alta resistência para 
suportar pequenos e médios impactos. Método por ultrassom.  
Display  digital em  LCD  para indicação da frequência cardíaca fetal 
em batimentos por minuto (bpm). Possuir função de desligamento 
automático temporizado. Com  controles de volume c tonal idade para 
filtragem de ruídos indesejáveis. Faixa  minima  para detecção 
cardíaca fetal: 50 a 240 bpm, com precisão e resolução de 1 bpm. 
Transdutor com frequência de operação entre 2,0 e 2,5 MHz (t 10 
°A)). Alto falante embutido.  Saida  para transdutor e fone de ouvido. 
Com  suporte para alojar o transdutor acústico. Tensão nominal de 
127 V e frequência de 60 Hz, ou bivolt automático. Possuir bateria 
interna recarreetvel, com autonomia  minima  de 120 minutos. Peso 

AN VISA 

GABINETE DO SECRETARIO 
Rua Piquiri. 170— Rebowas — 80.230-140 — Curitiba —  Parana  — Brasi — Fone: (41) 3330-4400 

wynv.saude.orgov.br  - gabineteasesasorctov.br  

Inserido ao protocolo 16.197.458-7 por Raquel Steimbach Burgel em: 05/12/2019 15:35. Nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado digitalmente por: 
Carlos Alberto Gebrim Preto em 06/1212019 15:26. Para mais informações acesse: https://www.eprotocolo.prgov.br/spiweb/validarAssinatura.do  e informe o código: 
ca511b1b423bd3e138218fd535042b9c 



PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAUDE 

total igual ou inferior a 1,5 Kg. Acompanhar transdutor (categoria 
1PX1) com cabo de no mínimo 01 (um) metro, com frequência 
compatível ao equipamento; Acompanhar fone de ouvido para 
ausculta individual; Acompanhar tubo com gel; Acompanhar 
carregador de bateria (se aplicável); Fornecimento de todos os 
cabos, conectorcs, acessórios, indispensáveis ao funcionamento 
solicitado. Garantia de 02 anos do equipamento contra defeitos de 
fabricação, técnico da empresa para demonstração e instalação do 
equipamento, assim como treinamento do pessoal, na entrega do 
aparelho. Assistência técnica estabelecida no Estado do  Parana  
Deve acompanhar todos os acessórios para perfeito funcionamento. 

74  Equip  Eleirocardidgrafo 
Digital 

 

Eletrocardiógrafo digital destinado ao uso com computadores 
portáteis ou de mesa. Executar a aquisição simultânea de 12 
derivações e imprimir o traçado de  ECG  em vários formatos via 
impressora do PC; 
Possuir banco de dados dos pacientes e exames realizados; 
0 APARELHO DE  ECG  t EXTERNO AO MICRO 
- A conexão do módulo ao computador é tipo USB; - A alimentação 
do modulo feita pela porta USB elimina o uso de pilhas, baterias ou 
rede  darks;  - A impressão do  ECG  é feita em impressoras 
convencionais durante ou após o exame; - Deve ser portátil, ágil e de  
%ell  manuseio; 
Deve acompanhar programa (software) que possibilita: - 

Monitorização do  ECG  em tempo real; - Leitura do  ECG  em ternpo 
real; - Medidas rápidas e eficientes  allay&  de cursores eletrônicos; - 
Impressão de 12 derivações, simultâneas, cm vários formatos; - 
Programa de rápida instalação e fficil utilização, podendo inclusive 
ser instalado sem custo adicional nos  PC's dc  outros profissionais, 

AN VISA 
Atender NBR 
IEC 60601-2- 

SI 

para troca de informações e laudos; - 0 programa deve possibilitar 
efetuar o  ECG  e gravá-lo no  HD  do computador com a identificação 
do paciente e a data do exame. - Deve ser possível ainda enviar os 
laudos pela internet para serem analisados i distância - 0  software  
deve ser compatível com as versões do  WINDOWS  10. - Funcionar 
com  notebook,  netbook,  desktop  ligados em rede ou não. Atender a 
norma NBR 1EC 60601-2-51 e possuir registro na ANVISA 

75  Equip.  Fc4c4erapia 

Fototerapia: fonte de irradiação e o no espectro azul focado em 460  
run,  sem ANVISA necessidade de filtros ópticos; Intensidade média 
no centro do foco de luz a 30 cm de distância: 40-50 micro 
W/cm2.nm; Fonte emissora com estimativa  minima  de vida  OW  de 
19.000 horas, alojada em caixa de plástico com dimensões máximas 
de 40 x 40 x 7  ern; Display  alfanumérico com informações em 
português. Controles microprocessados com teclado tipo membrana  
corn  acesso a várias funções; Ajuste da irradifincia proporcional 
emitida de 0 a 100°4 com intervalos de 10%. Indicação dos tempos 
de tratamento e de uso da fonte irradiante. Relógio calendário; 
Sistema de proteção contra alta temperatura no modulo-fonte com 
desligamento automático; Permite instalação de sensor para 
memorização das irradiações medidas, manual ou automaticamente, 
para emissão de relatório;  Saida RS232  para impressora ou 
computador; Haste de altura ajustivel. Base com três rodízios, sendo 
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dois com freio. Permite ajuste do foco por movimentos de rotação, 
inclinação e ajuste de altura. Deve possuir manípulos para ajuste de 
inclinação e Ultrassonografia Obstétrica portátil articulaçAo do 
cabeçote. Baixa potência elétrica (máximo 50 W) para economia de 
energia Permite uso como iluminação auxiliar  corn  luz branca 
Baixa emissão de calor para limitar a perda insensível de liquido 
pelo paciente; Elevação da temperatura no corpo: <1,5°C (ambiente 
a 25°C); Ruído: <50 dBA; Alimentação elétrica 127 V ou 220 V 
(60 Hz), conforme local de instalação; Certificado de acordo com as 
normas NBR IEC60601-1(segurança elétrica) e NBR IEC 60601-1-2 
(compatibilidade eletromagnética). Comprovante de atendimento a 
ta NBR  WC  60601-2-50 (segurança em aparelhos de fototerapia). 
Registro na ANV1SA. Devera b comprovar junto a proposta do 
equipamento acima, que possui assistência técnica local 
devidamente comprovado pelo fabricante por meio de documento 
legal. Garantia  minima  de 24 meses. Instalação e treinamento 
incluído. 

Equip.  cudiutuogrufb 

Cardiotocégrafo portátil, com alça, ou maleta para monitoravao 
ANVISA-MS simultânea das condições fetais por medidas e 
registros simultâneos do batimento cardíaco fetal (FHR) com no 
mínimo 50 a 210 bpm, do movimento fetal (FM) e das contrações 
uterinas maternas (atividade uterina - AU), dados que auxiliam a 
análise das condições de higidez do feto durante a gestação 
trabalho de parto de feto único e de gemelar. 
A captação das atividades cardíacas fetais deve ser não invasiva, 
portanto, realizada através de dois transdutores externos baseados no 
efeito  Doppler.  A atividade uterina da mesma maneira deve ser 
mensurada através do tocodinamôrretro externo. Deve possuir 
sistema de detecção automática de movimentação fetal (actograma) 
e per indicação da gestante, através de marcador de eventos de 
acionamento voluntário. 
0 aparelho deve possuir tela(s) ou  display  que mostrem em tempo 
real os eventos e onde se observa a(s) frequência (s) cardíaca(s) 
fetais (em caso de gemelar) e a atividade uterina, dispor de sistema 
de correlação  automatics  instantânea, ajuste para os níveis de 
taquicardia e bradicardia, ajuste do volume do batimento cardíaco 
fetal, alarmes diferenciados para taquicardia e bradicardia. 
Todos os dados devem ser registrados em papel através de 
impressora térmica ou a tinta, acoplada ou justaposta ao aparelho, de 
forma gráfica padronizada internacionalmente, que permita registros 
em dois canais (FHR, FM + AU), com registro automático de no 
mínimo: data hora, minuto, modo de medida e pontos de movimento 
feta L 
Com controle de velocidade do papel de impressão em 3 velocidades 
reguláveis (10, 20 e 30 mm/min). Dispor de tensão de alimentação 
bi-volt automática 127/220 V. Registro na ANV1SA-MS. 
0 fornecedor deverá oferecer o treinamento/aplicação do 
equipamento. Assistência técnica comprovada no Estado do  Parana,  
para manutenção preventiva e corretiva, garantido assim o 
funcionamento do equipamento. Manual operacional e técnico em 
português, contendo os diagramas esquemáticos eletrônicos. 
Garantia  minima  de 24 meses contra defeitos de fabricação e de 
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77  EquiP. ColposaSpio 

peças de reposição. Devem acompanhar os seguintes acessórios: 01 
(um) transdutor para tocografia; 02 (dois) transdutores  US  para 
gêmeos; 03 (três) faixas abdominais para fixação de transdutores; 01 
(um) botão pulsador de marcação de eventos; 01 (um) no-break  que 
possibilite o pleno fimcionamento do equipamento por no mínimo 
30 minutos; 02 (dois) papéis térmicos; 02 (dois) tubos de gel não 
sal inico. 

Descrição: Colposcópio de no mínimo 05 aumentos; objetiva foco 
300 rnm; braço pantográfico; aslariva portátil de chão com 5 
rodízios, Manipulo para movimentação do equipamento; Filtro 
verde removível; Binóculo reto corto. Oculares grande angular 
12,5x ajustáveis, com trava Divisor de luz e adaptador para câmara 
de  video  incorporado na cabeça óptica Gerador de luz fria com uma 
lâmpada halogena 15 V/150  We  transmissão da luz através de cabo 
de fibra  optics,  com ajuste de luminosidade da luz, fusível de 
segurança e cabo elétrico e Lâmpada sobressalente.  Camera  com 
microcorpo de aproximadamente 36x36x37mm; Altura  minima  
aproximada de 95 cm e Altura  maxima  aproximada de 112 cm. Deve 
ter capacidade para ligar o equipamento em 110 ou 220V. Deve ter 
capa plástica. Monitor de no mínimo 15". Interface  video  com 
captura e gravação de imagem em cartão memória 

AN VISA 

78  Equip.  Anurioscópio 

Descrição: AMNIOSCÓPIO - Equipamento medico portátil que 
auxilia o medico obstetra a visualizar a cor e transparência do 
liquido  amniotic°  e a eventual presença de grumos por meio de um. 
tubo de acrilico transparente que é introduzido através do orificio 
cervical; composto em material esterilizável e possuir 3 pontas em 
tamanhos diferentes. 

AN VISA 

79  Equip.  Da-nutápio  

Descrição: Dermatoscópio Lente 25 mm com aumento 10; régua 
milimetrada, luminosidade ultra-brilhante com 32 leds de diodos, 
ajuste para luz polarizada com 24 leds, ajuste para luz não 
polarizada com 08 leds, polarização cruzada, bateria bivolt 
recarregivel. 

AN VISA 

80  Equip Raw  x 500  Ma 

Raio x 500 Ma FINALIDADE: para realização de exames / 
aquisições de radiografias digitais  (DR)  em pacientes adultos, 
pediátricos ou mesmo  neonatal,  em casos de emergência e  antra  
outras.  HARDWARE  devem possuir: Gerador de alta tensão e alta 
frequência  dc  30KHz ou maior; Potência do gerador de 50kW ou 
maior; Painel / console com  Display  digital para exibição de kV, 
mA, tempo/mas, dose de radiação e mensagens de erros; Potência 
focal de 35/55kW ou major; 
TUBO DE RAIO X devem possuir: Anodo giratório de 8000 rpm ou 
superior; Capacidade térmica do conjunto de 1500 klIU ou superior, 
Capacidade térmica do anodo de 180 kHU ou superior; Colimador 
manual com iluminação por LEI) e temporizador para desligamento 
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automático da luz em 30 s ou superior; Estativa porta tubo com 
braço do tipo telescópico de deslocamento mínimo de 20 cm; Travas 
eletromagnéticas para todos  cos  movimentos;  Software  com ajuste de 
brilho e contraste, ampliação  (zoom),  radiografia panorâmica com 
junção de 2 ou mais imagens, medidas de distância e ângulo, rotação 
e inversão da imagem; Gravador e leitor de CD-R/DVD-R; Sistema 
de armazenamento de envio dados e imagens no padrão DICOM  
print, storage,  media  storage  com  viewer  e worldist, via 
saidaethemet; Entrada e  Saida  USB, com possibilidade de gravação  
dc  imagens em BMP ou JPG ou PDF;  
Software  com interface com usuário em português passivel de 
atualizações futuras, sem necessidade de substituição do  hardwire;  
Teclado ou  labels  totalmente em português. 
CARACTERTSTICAS FiSICAS: Capacidade carga de pacientes 
com 170Kg ou superior; Tubo de Raio-x com duplo foco sendo foco 
fino  dc  no mínimo 0,6 mm, c foco grosso de no mínimo 1,2; Mesa 
de exames com tampo flutuante Radiotransparente; Dimensões de 
220 cm de comprimento x 80 cm de largura ou superior, 
Deslocamento longitudinal de a 50 cm ou superior; Deslocamento 
lateral de 24 cm; Bucky mural com deslocamento vertical mínimo 
de 150 cm; Distância do cento do bucky ao piso de 40 a 180 cm ou 
faixa maior, grade antidifusora removível. 
PARÃMETROS E FUNÇÕES devem possuir Ajuste de corrente do 
tubo de no mínimo 15mA até 600mA ou maior, Ajuste de tensão de: 
40kV a 150kV com incrementos / resolução de 1KV ou 0,5KV; 
Ajuste de corrente do tubo de no mínimo 15mA, até 600mA ou 
superior; Ajuste de mAs de no mínimo 0,5 a 600mAs ou superior, 
com no mínimo 32 níveis de seleção; Ajuste do tempo de exposição 
de no mínimo 0,01 s até 6 s ou superior, Capacidade de 
armazenamento de no mínimo 200 combinações de técnicas 
radiológicas para órgãos; Deslocamento longitudinal da estaiiva de 
230 cm ou maior; Deslocamento vertical com altura do ponto focal 
ao piso de no mínimo 40 cm até 180 cm ou superior; Rotação do 
tubo de raios- X de ±180 graus para realizar exames em bucky mural 
e rotação da coluna ou braço porta tubo de a 90 graus para realizar 
exames fora da mesa; Aquisição da imagem em  maxim  5s; 
DETECTOR devem possuir Painel detector para uso no bucky da 
mesa e bucky mural; Detector de no mínimo 35x43crn com ou sem 
fio; Matriz  minima  de 2500x3000  pixels;  Tamanho máximo do  pixel  
de 140iurr, Cintilador de Iodeto de Césio (Cs!); Conversor A/D de 
14bi1s; Peso máximo do detector de 4 kg com bateria; Grau de 
proteção contra líquidos 1PX4 ou melhor; Capacidade de carga de 
até 150 kg sobre a superficie total do detector; 

ESTAÇÃO DE TRABALHO devem possuir Estação de controle e 
aquisição com monitor de LED/LCD de no mínimo 21" ou maior de 
tela sensível ao toque (touchscreen); 

ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA / E  BACKUP  DE ENERGIA: 
Alimentação trifasica 220 V ou 380 V, frequência 60 Nobreak 
de tecnologia de senoidal  online  e dupla conversão, compatível com 
a potência e consumo para estação de trabalho e seus periféricos, e 
com autonomia  minima  de 30 min. 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA / SUPORTE TÉCNICO: Deve possuir 
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Assistência Técnica autorizada no estado do Paraná, sendo que todos 
os custos de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos 
/ acessórios é de responsabilidade da contratada, durante o período 
de vigência da garantia. A SESA se reserva o direito de inspecionar / 
averiguar se Assistência Técnica e a equipe técnica possui 
capacidade e infraestrutura de acordo com as condições mínimas 
atribuidas acima para realizar as manutenções corretivas e 
preventivas de equipamentos descritos neste edital; Os Técnicos e 
Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação 
técnica c estarem devida3mate treinados e certificados pelo 
Fabricante a qual  represents,  e também habilitados pelo órgão 
competente local. 
GARANTIA: 2 anos de garantia plena do equipamento a contar a 
partir da data de instalação; 1 ano de garantia plena para acessórios 
contra defeito fabricação, a contar da data certificação da Nota 
fiscal; Durante a vigência da garantia do equipamento deve incluir 
qualquer peça,  kit  de preventiva, bateria,  etc.,  que seja necessário a 
sua substituição conforme manual do fabricante ou procedimento de 
manutenção preventiva ou calibração de fábrica, seja a substituição 
por desgaste, tempo de uso ou por segurança previsto no manual do 
fabricante (sem  Onus  ao CONTRATANTE); Realização de 
Manutenções Preventivas pela Assistência técnica autorizada, 
durante a vigência da garantia do equipamento, com periodicidade 
não superior ao previsto pelo manual do Fabricante (sem ônus no 
CONTRATANTE). 
NORMAS, REGISTROS E CERTIFICAÇÕES: Registro na 
ANVISA; NBR 14136 e IEC 60320 CI3 - cabo de força tripolar; 
NBR IEC 60601-1 - Equipamentos cletromédicos; Certificados de 
calibração de: Segurança Elétrica. 
MANUAIS E TREINAMENTO (sem  Onus  para o 
CONTRATANTE): Manual de usuário impresso e em português; 
Manual Técnico (serviço) completo e legível em português ou 

contendo no mínimo: diagramas em blocos e esquemas 
elétricos do sistema eletroeletrônico, ajustes e configurações, 
Procedimentos de (calibrações,  upgrade  de  software,  manutenção 
corretiva e preventiva) lista de  logs  e mensagens de erros; 
Treinamento operacional para toda equipe de médicos, 
fisioterapeutas, enfermagem, para todos turnos de trabalho do 
Hospital; Os Manuais (Operacional e Técnico) obrigatoriamente 
deverem ser entregues no ato da entrega do equipamento. 
INSTALAÇÃO c CA1113RAÇÃ0: Toda Instalação e calibração dos 
equipamentos, periféricos, e todos acessórios deste edital, serão 
responsabilidades do CONTRATADO, sem qualquer  Onus  adicional 
no CONTRATANTE. A instalação dos equipamentos poderá ocorrer 
em qualquer dos 399 municípios do Estado do  Parana.  
ACESSORIOS: Todos Softwares para aplicações supracitadas, 
incluindo  software  do Sistema Operacional; Todos Acessórios para 
Computador, Monitor de  Video  e Impressora e demais periféricos; 
Além dos acessórios citados neste descritivo, deverá acompanhar 
todos outros que fazem parte do equipamento para o seu perfeito 
funcionamento. 
AVALIAÇÃO DO EQUIPAMEN'TO PROPOSTO A avaliação 
técnica do equipamento ofertado será realizada com base no manual 
disponibilizado no portal da AN VISA.  
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81  Equilx 

Essfigmommeunam  
aneroide portátil 
Pediatric°  (criança) 

Manômetro aneroide - montado em armação de material plástico, 
envolta por amortecedor einborrachado para maior resistência a 
quedas. Deverá ser resistente a desregulagem frequente, com 
graduação de 00 a 300 mm Hg. Possibilitar giro de 360° sobre seu 
eixo para facilitar visualização. Braçadeira - confeccionada em  
nylon siliconado, de la qualidade, antialérgico, resistente, 
extremidade flexível, impermeável. Fecho com velcro resistente. 
Devera conter a marca do fabricante, cireturfeiCucia do braço de 6 a 
15 cm, com o comprimento total de 15 centímetros, largura de 5 
centímetros, indicado para verificação adequada da pressão arterial 
em crianças e conter indicação do ponto correto de posicionamento 
sobre a artéria. Válvula - peça em metal leve, de mecanisrnos nas 
operações de retenção e esvaziamento do ar comprimido. Manguito: 
criança, ambidestro, antialérgico, livre de  latex.  Bolsa e pera - 
confeccionadas em borracha especial de comprovada vedação e 
resistência, livre de  latex.  Devera possuir identificação da marca e 
fabricante do produto na braçadeira e no manômetro. Embalagem - 
deverá ser embalado individualmente em bolsa  plastics,  courvirn ou 
outro material resistente. Garantia  minima  de calibração" de 05 anos, 
comprovada através de carta do fornecedor. Os aparelhos quando 
entregues deverão vir acompanhados do laudo técnico do IPEM 
certificando sua aferição individualmente, e registro no 
MS/ANVISA, Comprovar assistência técnica no Estado do  Parana.  
Apresentar Catálogo e Manual em português. 

ANVISA  

82  aril'.  

Esfismc'ma°6"'et")  
aneroide portifil 
Infinitil 

Manômetro aneroide - montado em armação de material plástico, 
envolta por amortecedor emborrachado para maior resistência a 
quedas. Deverá ser resistente a desregulagem frequente, com 
graduação de 00 a 300 mm Hg. Possibilitar giro de 360° sobre seu 
eixo para facilitar visualização. Braçadeira - confeccionada em  
nylon siliconado, de la qualidade, antialérgico, resistente, 
extremidade flexível, impermeável. Fecho com velcro resistente. 
Deverá conter a mares do fabricante, circunferência do bravo de 16 a 
21 cm, com o comprimento total de 21 centímetros, largura de 8 
centímetros, indicado para verificação adequada da pressão arterial 
em crianças e conter indicação do ponto correto de posicionamento 
sobre a artéria Válvula - peça em metal leve, de mecanismos nas 
operações de retenção e esvaziamento do ar comprimido. Manguito: 
infantil, ambidestro, antialérgico, livre de  latex.  Bolsa e pera - 
confeccionadas em borracha especial de comprovada vedação e 
resistência, livre de  latex.  Deverá possuir identificação da marca e 
fabricante do produto na braçadeira e no manômetro. Embalagem - 
deverá ser embalado individualmente em bolsa  plastics,  courvim ou 
outro material resistente. Garantia  minima  de calibração de 05 anos, 
comprovada através de carta do fornecedor. Os aparelhos quando 
entregues deverão vir acompanhados do laudo técnico do IPEM 
certificando sua aferição individualmente, e registro no 
MS/ANVISA, Comprovar assistência técnica no Estado do  Parana.  
Apresentar Catálogo e Manual em português. 
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Frispeacia pima 
CAF 

 

• Gerador De Alta Frequatcia De Equipammuos De Cirurgia  CAF  Cautério 
Diatermia Cinirgica Eletrocauterio  Bipolar  Máquina C.auterizsoio 
Cirúrgica; 

• kit  eletrodos  CAF;  

• Aloes  para  CAF  

    

• 
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO SESA N°77312019 

DECLARAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA EXERCER A ATIVIDADE DE 

FISCAL DO TERMO DE ADESÃO 

Declaramos que fica DESIGNADO o(a) servidor (a)  portador (a) do RO n° 

, inscrito (a) no CPI: n°  lotado (a) na Regional de Saúde, tendo como 

endereço eletrônico  e telefone para contato ( )  

para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Termo de Adesão n° /2019, Protocolo 

n° por meio de inspeção, visita  in  loco, emissão de relatório e atestado da satisfatória 

realização do objeto do Termo de Adesão, assim como, o acompanhamento da utilização dos equipamentos 

após o cumprimento do objeto, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, a partir da instalação dos 

mesmos. 

Local , de de  

Diretor da Regional de  Sande  

Ciente: 

Fiscal do Termo de Adesão 

GABINETE DO SECRETARIO 
Rua Fiquiri, 170— Rebougas — 80.230-140 — Curitiba —  Parana  — Brasil — Fone: (41) 3330-4400 

vntnv.saude.or.aov.br  - gabineteesesa cr. oov. br  

Inserido ao protocolo 16.197.458-7 por: Raquel Steimbach  Burge!  em: 05/12/2019 15:35. Nos termos do  art  18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado digitalmente por: 
Carlos Alberto Gebrim Preto em 06/12/2019 15:26. Para mais informações acesse: https:/Airww.eprotocolo.prgov.br/spiwebNalidarAssinatura.do  e informe o código: 
ca511b1b423bd3e138218fd535042b9c 

• 

• 



pARANA
. 

GOVERNO DO ESTADO 

5:1  

SECRETARIA DA SAÚDE 

ANEXO  HI  DA RESOLUÇÃO SESA N° 773/2019 

TERMO DE ADESÃO /  

Dispõe sobre a adesão de Municípios ao incentivo 
financeiro de investimento para a aquisição de 
equipamentos para as Unidades de Atenção Primaria, 
do Programa de Qualificação da Atenção Primaria a 
Saúde, na modalidade fundo a fundo, nos termos da 
Resolução SESA 773/2019. 

O Programa de Qualificação da Atenção Primária a Saúde desenvolve-se como uma Política do 

Governo Estadual, instituindo uma nova lógica para a organização da Atenção Primária à Saúde (APS), com 

estreitamento das relações entre o Estado e os Municípios e fortalecimento das capacidades de assistência e  

dc  gestão, com vistas A implantação das Redes de Atenção a Saúde (RAS). 

Com base nos objetivos de fortalecer a Atenção Primaria a Saúde em seu papel de ordenadora dos 

demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade resolutiva dos sistemas municipais 

de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à Saúde, com a finalidade de dar respostas as 

expectativas e necessidades da população na promoção e cuidado a saúde, estruturam-se os componentes do 

Programa de Qualificação da Atenção Primaria a Saúde: I. Qualificação das Equipes da atenção primaria e 

estratêgia Saúde da Família, 2. Investimentos em custeio para as equipes da APS; e, 3. Investimentos em 

infraestrutura de serviços por meio do repasse de recursos aos municípios, e, distribuição de equipamentos, 

que ampliem acesso e resolutividade da atenção á saude. 

O repasse de recursos para a aquisição de equipamentos, de que trata o Incentivo de Investimento 

do Programa de Qualificação da Atenção Primaria à Saúde, esta regulamentado pela Resolução da SESA n° 

773/2019, para fazer ao jus a esse recurso as partes devem assinar o presente Termo de Adesão. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DA ADESÃO 

O Município de  por meio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no 

CNPJ/MF n°: , ADERE ao Incentivo Financeiro de Investimento para aquisicio de 

equipamentos  para Unidades de Atenção Primaria do Município do Programa de Qualificação da Atenção 

Primaria a Saúde, na modalidade de repasse Fundo a Fundo. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
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Constitui objeto deste TERMO DE ADESÃO o repasse de RS  ) reais para a 

aquisição de equipamentos, conforme descrito no Anexo 1 deste Termo de Adesão, cie Anexo I da Resolução 

SESA n° /2019, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, que serão instalados no 

endereço: Rua  n° Bairro , na cidade de  

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES 

DO MUNICÍPIO: 

I. adotar todas as medidas necessárias dentro da legalidade para execução dos recursos conforme os 

critérios e normas estabelecidas na presente Resolução; 

2. manter adesão a Rede Mãe Paranaense: organizando as ações de  pre-natal e puerpério, e o 

acompanhamento das crianças; 

3. implantar e implementar a estratificação de risco, conforme protocolo estabelecido pela SESA, para 

as gestantes e crianças menores de 1(um) ano; 

4. vincular as gestantes ao hospital, conforme estratificação de risco; 

5. adotar medidas para a melhoria do acesso da população as Unidades de Atenção Primaria de Saúde, 

mantendo equipes e as condições de ambiência para a realização das ações; 

6. manter atualizado os dados em Atenção Primária da Saúde no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde — SCNES; 

7. investigar todos os óbitos infantis e maternos; 

8. ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em funcionamento; 

9. ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 

10. realizar a instalação dos equipamentos e/ou disponibilizar a utilização dos materiais no prazo de 90 

(noventa) dias,  apes  a aquisição dos mesmos; 

11. realizar a avaliação das equipes de saúde, por meio do instrumento de Avaliação da Melhoria do 

Acesso e Qualidade — AMAQ e do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica — PMAQ, do Ministério da Saúde; 

12. Implantar e implementar o sistema no Município de informação E-SUS (Ministério da Saúde) com 

preenchimento de todas as fichas e informações previstas pelo sistema; 

13. implantar e manter atualizado os dados atualizados no E-SUS; 

14. manter as condições de funcionamento normais dos equipamentos adquiridos, custear sua 

manutenção e utilizá-los exclusivamente para os usuários do SUS; 
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15. incluir as Cláusulas Antifraude e Anticorrupção, conforme Anexo da Resolução SESA n°329/2015, 

ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos licitatórios e nos contratos referentes 

a aquisição dos bens de que trata o Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de 

Equipamentos de Urgência e Emergência. 

16. Adotar práticas de anticorrupção, devendo: 

a) Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto 

padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando 

práticas corruptas e fraudulentas; 

b) Impor sanções sobre a empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na forma da 

Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela 

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa 

fisica, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados 

com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as 

seguintes práticas: 

c) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho 

de suas atividades; 

d) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar 

a execução dos recursos; 

e) Pratica colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

f) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

g) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir 

materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

17. Concordar c autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos de 

controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 

efetuadas. 
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DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA: 

Repassar para o MUNICÍPIO o recurso financeiro em parcela única para a consecução do constante no 

objeto da Cláusula Segunda do presente Termo. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS 

e 
O município fará jus ao montante de RS  reais ( ) reais, para aquisição de 

equipamento conforme Anexo I deste Termo de Adesão, c/c Anexo I da Resolução SESA n° 773/2019, e se 

responsabiliza, sob qualquer hipótese, em complementar o recurso financeiro, caso os recursos repassados 

por esta Resolução não sejam suficientes para aquisição dos equipamentos descritos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA— DOS PRAZOS 

VIGÊNCIA 

Este Termo de Adesão tem seu prazo de vigincia de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos da Resolução 

773/2019. 

EXECUÇÃO 

Este Termo de Adesão tem seu prazo de execução de 24 (vinte e quatro) meses, após o recebimento da 

parcela única do recurso, podendo, caso necessário, ser solicitada à SESA, por meio de Oficio justificado, a 

prorrogação do prazo de execução, nos termos da Resolução 773/2019. 

INSTALAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS 

Este Termo de Adesão determina que o prazo de instalação dos equipamentos e/ou disponibilização para a 

utilização dos mesmos para utilização será de 90 (noventa) dias, após a aquisição. 

CLÁUSULA SEXTA — DO SALDO REMANESCENTE 

Ao final do processo de aquisição dos equipamentos, objeto deste Termo de Adesão, constatado que o valor 

total da aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela Resolução da SESA, o Gestor Municipal 

poderá pedir para utilizar o saldo remanescente do Termo de Adesão. 
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A utilização do saldo remanescente só será aprovada se for solicitada a utilização na aquisição dos 

equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 773/2019, não podendo ser alterado o objeto deste Termo 

de Adesão. 

Caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Município poderá solicitar a utilização nos 

mesmos termos da Resolução 773/2019. 

Os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação financeira deverão ser 

encaminhados à SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do novo Termo de Referencia, para análise 

e aprovação ou não da SESA. 

Uma vez aprovada a utilização do saldo remanescente, o Gestor Municipal terá o prazo de execução de 12 

(doze) meses para aquisição dos equipamentos e realizar a prestação de contas, além do prazo estipulado 

para o término do Termo de Adesão. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO MONITOFLAMENTO E AVALIAÇÃO 

A Regional de Saúde fará o monitoramento da execução financeira objeto desta Resolução, verificando  in  

loco os equipamentos e, encaminhará para a SESA, relatório com fotos e lista patrimoniada dos 

equipamentos adquiridos, com indicação das Unidades da Atenção Primária à Saúde onde foram locados, 

informando endereço e registro junto ao CNES, devendo: 

I. O Controle Interno da SESA/FUNSAÚDE e o Fundo Estadual de Saúde — FUNSAÚDE, gestor 

dos recursos financeiros destinados a ações e serviços públicos de saúde poderá a qualquer 

momento fazer a verificação  in  loco, da aplicação do incentivo; 

II. Caso haja comprovado quaisquer irregularidades, estará o responsável sujeito is sanções 

previstas na Lei n° 8.429 de 1992 — Agentes Públicos Improbidade Administrativa e Lei 

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2.000.  

III. 0 município fazer constar do relatório anual de gestão a aplicação dos recursos decorrente do 

presente Termo de Adesão; 

IV. Os equipamentos adquiridos com o recurso desta Resolução deverão ter o fim a que se destinam, 

conforme Termo de Adesão e seus anexos; 
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V. Cabe a Regional de Saúde, por seu fiscal do Termo de Adesão, realizar inspeção  in  loco quanto A 

data em que os equipamentos foram colocados em funcionamento, assim como, se as demais 

condições do Termo de Adesão e desta Resolução estão sendo cumpridas pelo Gestor Municipal; 

VI. Os gestores responsáveis ficarão sujeitos As penalidades previstas nas Leis especificas; 

VII. Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas, bem como os outros documentos que 

derem origem ao Relatório de Gestão, deverão ser mantidos A disposição dos órgãos de Controle 

Interno e Externo, por um período de 5 (cinco) anos, a contar da data das respectivas prestações 

de contas; 

• CLAUSULA OITAVA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

Este Termo de Adesão poderá ser rescindido, no caso de inadimplemcnto de quaisquer de suas Cláusulas, 

especialmente quando constatadas as seguintes situações: 

I. não for executado o objeto proposto na Cláusula Segunda. 

do não cumprimento de qualquer Cláusula deste Termo de Adesão. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ALTERAÇÃO 

Este Termo de Adesão tem seus prazos de vigência e execução determinados na Cláusula Quinta e poderão 

ser alterados/prorrogados, nos termos do  Art.  70  e seus parágrafos, da Resolução SESA n° 773/2019, e a 

alteração solicitada, deverá ser aprovada pelo Secretário de Estado da Saúde, com sua assinatura no Termo 

de Referência, sendo vedada a mudança do objeto do Termo de Adesão. 

• No caso de nova licitação/contrato e quando houver qualquer tipo de alteração quanto a aquisição dos 

equipamentos, á obrigação do Município solicitar autorização da SESA, encaminhando, via Regional de 

Saúde, o pedido com o Termo de Referencia alterado, assim como toda a documentação relativa as 

alterações pretendidas pra avaliação e aprovação ou não da SESA. 

CLAUSULA NONA— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Questões omigRas a este documento deverão ser resolvidas no âmbito da Comissão Intergestores  Bipartite  — 

CIB do Paraná. 
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A este Termo de Adesão aplica-se na integra o previsto na Resolução da SESA 773/2019. 

CLAUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, da Justiça Estadual do Paraná 

para dirimir qualquer litígio que porventura possa surgir da execução deste Termo de Adesão, com expressa 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

• As partes assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor c forma, para efeitos jurídicos e legais e/ou 

assinam as partes por meio de assinatura digital. 

Local, 

 

de de 

    

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto) 

Secretário do Estado da Saúde 

Prefeito do Município 

• 
Secretário Municipal de Saúde do Município 
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ANEXO I 

TERMO DE ADESÃO N° /2019 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Equipamentos Unidades de Atenção Primária 

ÓRGÃO: 

CNPJ: 

Justificativa para aquisição dos equipamentos: 

Dotação Orçamentária: 

A aquisição dos equipamentos será com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do 
Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo. 

Local da Entrega: 

Nome da Unidade de Atenção Primária 4 Saúde: 

CNES: 

Endereço Completo da Unidade de Atenção Primária i Saúde, onde será instalado o equipamento: 
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Prazo de Entrega dos Equipamentos: 

Obs.: 0 prazo da entrega deverá ser limitado ao prazo estipulado no Termo de Adesão para a execução do 
objeto. 

Condições da Entrega dos Equipamentos: 

Obs.: As condições de entrega dos equipamentos devem obedecer ao disposto no Edital de Licitação, na Lei 
Estadual 15.608, de 16 de agosto de 2007 c/c Lei Federal 8.666, de 21 de j unho de 1993.  

Especificado Técnica dos Equipamentos de acordo com a  Resoled°  SESA n• /2019 

Item Tipo  Quinn.  Equipamento Descrido Exigência Valor 

De acordo: 

Prefeito do Município 

Secretário Municipal de Saúde do Município 

Aprovado: 

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto) 

Secretário do Estado da Saúde 
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ANEXO II 

TERMO DE ADESÃO N° /2019 

DECLARAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA EXERCER A ATIVIDADE DE 

FISCAL DO TERMO DE ADESÃO PELO MUNICÍPIO 

Declaramos, que fica DESIGNADO o (a) servidor (a) , portador (a) do RG n° 

, e inscrito (a) no CPF n°  lotado (a) no Município de 

, tendo como endereço eletrônico  e telefone para 

contato ( ) , para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Adesão. 

Local 
 

,de de  

Prefeito 

Secretário Municipal de Saúde do Município 

Ciente: 

Fiscal do Município 
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SECRETARIA DA SAVDE 

ANEXO  III  

RESOLUÇÃO SESA N° 773/2019 

TERMO DE ADESÃO /  

Dispõe sobre a adesão de Municípios ao incentivo 
financeiro de investimento para a aquisição de 
equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, 
do Programa de Qualificação da Atenção Primaria A 
Saúde, na modalidade fiindo a fiindo, nos termos da 
Resolução SESA 773/2019. 

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde desenvolve-se como uma Política do 

Governo Estadual, instituindo uma nova lógica para a organização da Atenção Primária à Saúde (APS), com 

estreitamento das relações entre o Estado c os Municípios c fortalecimento das capacidades  dc  assistáncia c 

de gestão, com vistas à implantação das Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

Com base nos objetivos de fortalecer a Atenção Primária A Saúde em seu papel de ordenadora dos 

demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade resolutiva dos sistemas municipais 

de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à Saúde, com a finalidade de dar respostas As 

expectativas e necessidades da população na promoção c cuidado ã saúde, cstrucuram-se  us  componentes do 

Programa de Qualificação da Atenção Primária A Saúde: I. Qualificação das Equipes da atenção primaria e 

estratégia Saúde da Família; 2. Investimentos cm custeio para as equipes da APS; e, 3. Investimentos cm 

infracstrutura de serviços por meio do repasse de recursos aos municípios, e, distribuição de equipamentos, 

que ampliem arrsso c resolutividade da atenção à saúde. 

0 repasse de recursos para a aquisição de equipamentos, de que trata o Incentivo de Investimento 

do Programa de Qualificação da Atenção Primaria à Saúde, está regulamentado pela Resolução da SESA n° 

773/2019, para fazer ao jus a esse recurso as partes devem assinar o presente Termo de Adesão. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DA ADESÃO 

0 Município  dc  Chopinzinho, por meio do Fundo Municipal  dc  Saúde, inscrito no CNPJ/MF n°: 

76.995.414/0001-60, ADERE ao Incentivo Financeiro de Investimento para aquisicio de equipamentos  

para Unidades de Atenção Primaria do Município do Programa de Qualificação da Atenção Primaria 

Saúde, na modalidade de repasse Fundo a Fundo. 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO DE ADESÃO o repasse de R$ 9.000,00 (nove mil) reais para a aquisição de 

equipamentos, conforme descrito no Anexo_ j_deste  Teimo de Adesão, c/c Anexo I da ResoluçãoSESA 

773/2019, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, que serão instalados no endereço: — 
Rua  Coronel Santiago Dantas,  re  4864, Bairro Centro, na cidade de Chopinzinho. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES 

DO MUNICÍPIO: 

1. adotar todas as medidas necessárias dentro da legalidade para execução dos recursos conforme os 

critérios e normas estabelecidas na presente Resolução; 

2. manter adesão a Rede  Mae  Paranaense: organizando as ações de pré-natal e puerpério, e o 

acompanhamento das crianças; 

3. implantar e implementar a estranticação de risco, conforme protocolo estabelecido pela SESA, para 

as gestantes e crianças menores de 1(um) ano; 

4. vincular as gestantes ao hospital, conforme estratificação de risco; 

5. adotar medidas para a melhoria do acesso da população as Unidades de Atenção Primaria de Saúde, 

mantendo equipes e as condições de ambiéncia para a realização das ações; 

6. manter atualizado os dados em Atenção Primária da Saúde no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde — SCNES; 

7. investigar todos os óbitos infantis e maternos; 

8. ter Fundo Municipal de Saúde c Conselho Municipal de Saúde instituído e em funcionamento; 

9. ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 

10. realizar a instalação dos equipamentos e/ou disponibilizar a utilização dos materiais no prazo de 90 

(noventa) dias, apcis a aquisição dos mesmos; 

11. realizar a avaliação das equipes de saúde, por meio do instrumento de Avaliação da Melhoria do 

Acesso e Qualidade — AiviAQ c do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica — PMAQ, do Ministério da Saúde; 

12. Implantar e implementar o sistema no Município de informação E-SUS (Ministério da Saúde) com 

preenchimento de todas as fichas e informações previstas pelo sistema; 

13. implantar e manter atualizado os dados atualizados no E-SUS; 
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14. manter as condições de funcionamento normais dos equipamentos adquiridos, custear sua 

manutenção e utilizá-los exclusivamente para os usulios do SUS; 

15. incluir as Clausulas Antifraude e Anticorrupção, conforme Anexo da Resolução SESA 329/2015, 

ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos licitatórios e nos contratos referentes 

a aquisição dos bens  dc  que trata o Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de 

Equipamentos de Urgência e Emergência. 

16. Adotar práticas de anticorrupção, devendo: 

a) Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto 

padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando 

platicas cuituoias e fiaudulentas, 

b) Impor sanções sobre a empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na forma da 

Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela 

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa 

fisica, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados 

com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as 

seguintes práticas: 

c) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta nu indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor pUblico no desempenho 

de suas atividades; 

d) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar 

a execução dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer  urn  acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou  sett'  o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços cm níveis artificiais c não competitivos; 

f) Prática cocrcitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo 

iicitatório ou afetar a execução de um contrato; 

g) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir 

materialmente a fiscalização da execução do recurso. 
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17. Concordar e autori.mr a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos de 

controle interno c externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 

efetuadas. 

DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA: 

Repassar para o MUNICÍPIO o recurso financeiro em parcela única para a consecução do constante no 

objeto da Cláusula Segunda do presente Termo. 

CLAUSULA QUARTA — DOS RECURSOS 

O municipio fará jus ao montante de  KS  9.000,00 reais (nove mil) reais, para aquisição de 

equipamento conforme Anexo I deste Termo  dc  Adesão, c/c Anexo I da Resolução SESA n°773/2019, c se 

responsabiliza, sob qualquer hipótese, em complementar o recurso financeiro, caso os recursos repassados 

por esta Resolução não sejam suficientes para aquisição dos equipamentos descritos no Termo de Referência 

CLAUSULA QUINTA — DOS PRAZOS 

VIGÊNCIA 

Este Termo  dc  Adesão tem seu prazo de vigência  dc  48 (quarenta e oito) meses, nos termos da Resolução 

773/2019. 

EXECUÇÃO 

Este Termo de Adesão  tern  seu prazo de execução de 24 (vinte e quatro) meses, após o recebimento da 

parcela única do recurso, podendo, caso necessário, ser solicitada à SESA, por meio de Oficio justificado, a 

prorrogação do prazo de execução, nos termos da Resolução 773/2019. 

INSTALAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS 

Este Tenno de Adesão determina que o prazo de instalação dos equipamentos eiou disptntibilização para 

utilização dos mesmos para utilização  sera  de 90 (noventa) dias, após a aquisição. 

CLAUSULA SEXTA — DO SALDO REMANESCENTE 
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Ao flua! do processo de aquisição dos equipanientos, objeto deste Termo de Adesão, eonstztado :ate o valor 

total da aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela Resolução da SESA, o Gestor Municipal 

poderá pedir para utilizar o saldo remanescente do Termo de Adesão. 

A utilização do saldo remanescente só  sera  aprovada se for solicitada a utilização na aquisição dos 

equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 773/2019, não podendo ser alterado o objeto deste Termo 

de Adesão. 

Caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Município poderá solicitar a utilização nos 

Rem,;wit° 773/2019 

Os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação financeira deverão ser 

encaminhados à SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do novo Termo de Referancia, para análise 

c aprovação ou não da SESA. 

Uma vez aprovada a utilização do saldo remanescente, o Gestor Municipal terá o praza de execução de 12 

(doze) mesas para aquisição dos equipamentos c realizar a prestação de contas, além do prazo estipulado 

para o término do Termo de Adesão. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

A Regional de Saúde fará o monitoramento da execução financeira objeto desta Resolução, verificando  in 

lore)  as equipamentos e, encaminhará rani a SESA, relatarin com fatos e lista patrimoniada dos 

equipamentos adquiridos, com indicação das Unidades da Atenção Primária à Saúde onde foram locados, 

informando endereço c registro junto ao CNES, devendo: 

I. O Controle Interno da SESA/FUNSAÚDE e o Fundo Estadual de Saúde — FUNSAODE, gestor 

dos recursos financeiros destinados a ações c serviços pnblicos de saiide poderá a qualquer 

momento fazer a verificação  in  loco, da aplicação do incentivo; 

Caso haja comprovado quaisquer irregularidades, estará o responsável sujeito às sanções 

previstas na Lei n° 8.429 de 1992 — Agentes Públicos Improbidade Administrativa e Lei 

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.. 

NI. O municipio Ía.rci constar do iciaiõrio anual de gestão a aplicação dos teuursus decorrente do  

presence  Teimo de Adesão; 
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W. Os equipamentos adquiridos  corn  o recurso deste R luçãc tlevetlo ter e  Ern  a que se destinam, 

conforme Termo de Adesão e seus anexos; 

V. Cabe a Regional de Saúde, por seu fiscal do Termo de Adesão, realizar inspeção  in  loco quanto i 

data em que os equipamentos foram colocados em funcionamento, assim como, se as demais 

condições do Termo de Adesão e desta Resolução estão sendo cumpridas pelo Gestor Municipal; 

VI. Os gestores responsáveis ficarão sujeitos is penalidades previstas nas Leis especificas; 

VIL Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas, bem como os outros documentos que 

derem origem ao Relatório de Gestão, deverão ser mantidos a disposição dos órgãos de Controle 

Interno e Externo, por  urn period°  de 5 (cinco) anos, a contar da data das respectivas prestações 

de coutas, 

CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

Este Tenrno de Adesão poderá ser rescindido, no caso de inadimplemento de quaisquer de suas Clausulas, 

especialmente quando constatadas as seguintes situações: 

I. não for executado o objeto proposto na Clausula Segunda. 

11. do não cumprimento de qualquer Clausula deste Termo de Adesão. 

CLÁUSULA OItAVA — DA ALTERAÇÃO 

Este Termo de Adesão tem seus prazos de vigência e execução determinados na Clausula Quinta e poderão 

ser alterados/prorrogados, nos termos do  Art.  70  e seus parágrafos, da Resolução SESA n° 773/2019, c a 

alteração solicitada, deverá ser aprovada pelo Secretário  dc  Estado da  Sande,  com sua assinatura no Termo 

de Referência, sendo vedada a mudança do objeto do Termo de Adesão. 

No caso  dc  nova licitação/contrato e quando  hoover  qualquer tipo de alteração quanto a aquisição dos 

equipamentos, é obrigação do Município solicitar autorização da SESA, encaminhando, via Regional  dc  

Saúde, o pedido com o Termo de Referência alterado, assim como toda a documentação relativa as 

alterações pretendidas pra avaliação e aprovação ou não da SESA. 

CLÁUSULA NONA— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

GABINETE SECRETAR!O 
Rua Piqu. 170- Reboucas 80.230-140 - Connba -  Parana  &MA - Fone: (111 3330-4400 Fax: 3330-1407 

Inserido ao protocolo 16.099.788-5 por: Isabel 8ia1esle em: 10/12/2019 17:40. 



DênisCeni Sagan) 
Ci—pal de Cbopinzinbo 

70 

pARANA  

GOVERNO DO ESTADO 
SECRETARIA DA SAUDE 

Questões omissas a esta documento deverão ser resolvidas no âmbito da Comissão Intergestores  Bipartite  - 

C1B do ia. 

A este Termo de Adesão aplica-se na integra o previsto na Resolução da SESA 773/2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Regiio Metropolitana de Curitiba, da Justiça Estadual do  Parana  

para dirimir qualquer litígio que porventura possa surgir da execução deste Termo de Adesão, com expressa 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

As partes assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para efeitos jurídicos e legais e/ou 

assinam as partes por meio de assinatura digital. 

Chopinzinho, 10 de Dezembro de 2019 

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto) 

Secretário do Estado da Saúde 

(-L-PA-nctAA 6e 43--vi 10 h 
Vilmarize Buffon Fraron 

Secretiria Menidpal de Saúde de Chopinzinbo 

GABINETE 00 SECRETARt0 
Rua Piceiri. 170- Reouças - 80.230-140 - Curitiba -  Parsee  - Brasil - Fone: (411 3330.4400 Fax: 3330-4407 

Inserido ao protocolo 16.099.788-5 por: Isabel Bialesld em: 10/12/2019 17:40. 
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PARANA.  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA 5ALIDE 

ANEXO I 

TERMO DE ADESÃO N 773/2019 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Equipamentos Unidades de Atenção Primária 

ÓRGÃO : MunIcipie de Cleopinzinho 
CNPJ: 76.995.414/0001-64  

Justificativa para aquisição dos equipamentos: Justificando a necessidade do  CAF  - Cirura  dc  Alta 
Freqüência onde o procedimento leva  an  tomo de 30 minutos a ser realizado e a paciente ji está liberada para ir 
para casa, não necessitando de internamento. Esse equipamento permite um procedimento cirúrgico no qual 
uma  fires  doente pode ser retirada com mínimo dano ao  &girl,  e é  responsive!  por 60% dos procedimentos 
ginecológicos realizados por essa secretaria. E um procedimento com vantagens de baixo custo, possibilidade 
de realização I nível de consultório/ambulatório, nenhuma repercussão sobre gestações lamas e grande 
proporção de sucessos, igual  it  dos tratamentos tradicionais. Este procedimento substitui a maioria das 
conizações, quando as lesões do colo do titero apresentam determinadas características de localização e 
extensão, e podem tratar qualquer grau de doença pré maligna do colo uterino, vagina e vulva. 
Também vem substituindo com grandes vantagens os procedimentos ir laser pelo seu altíssimo custo e alguns 
riscos, as cauterizações de lesões pré-malignas pela vantagem de truth-las e ainda permitir o exame do segmento 
retirado, assegurando o diagnóstico (afastando a possibilidade de câncer oculto) e o tratamento total da lesão 
permitindo o cone do tecido  can  mínimo dano ao órgão doente. 

Dotação Orçamentária: 

A aquisição dos equipamentos seu i com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do 
Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo. 

Local da Entrega: 
Secretaria  Municipal dc Snide de Chopinzinho 

CNES: 2739984  
Rua  Coronet  Santiago Dantas. 4864 Centro, Chopinainho, Paraná 

Prazo de Entrega dos Equipamentos: 
Obs.: O prazo da entrega deverá ser limitado ao prazo estipulado no Termo de Adesão para a execução do 

OADINETE DO SECRETA.RIO 
Rua Piouirl. 170- Reboucos - 80230-140 - Curitiba - Parana - Bread - Fans: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407  

Inserido ao protocolo 16.099.788-5 por: Isabel Bialeski em: 10/1242019 17:40. 



Gerador  de Alta Gender De Alta Frequinaa De  Equipamentos  De arum, CAF 
Frequinoa perm Cautiirio Diettsrmie Cmirgica Ebstrocautirio8poar Ilitiquiriat 

CAF CauterizasSo Orsirgita. kastrodos GAF; •  Alças para  CAF  

PARANAk  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARM DA SAUDE 

Abs emuições de entrega dos equipamentos devem obcdccer ao disposto no Edital de Licitação, na  Lc'  
15_608, dc 16 de IcesM de 2007 en Lei Federal 8.666, de 21 de junbe de 1993.  

acordo: 

varo Scolaro 
icipal de Chopinzinho 

Vilmarize Buffort Fraran 
Secretária Municipal de Saúde de Chopinzinho 

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto) 

Secretirio do Estado da  Sande  

GA-NWT_ E DO SECRETAR10 
Rua Pi. 170 - Reboubas - 80230-140 - Curitiba - Parana -Bras' -  Fone:  (41)3330-4400 Fax: 3330-4407 

16.099.788-5 por Isabel Bia)eski errt 10/12/2019 17:40. 

da Entrega dos Equipamentos: 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAC/DE 

ANEXO H DA RESOLUÇÃO SESA N°773/2019 

DECLARAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA EXERCER A ATIVIDADE DE 

FISCAL DO TERMO DE ADESÃO 

Declaramos que fica DESIGNADO a servidora Italiana Campigotto DaIla Costa, portador (a) do RG n° 7.134332-4, 

inscrito (a) no CPF n°020.290.699-06, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho, tendo como 

endereço eletronico faturamentochopim@gmail.com  e telefone para contato (46) 3242 1511, para acompanhar e 

fiscalizar a execução do objeto do Termo de Mesa° n° 2019, Protocolo IV' 16099.788-5 

por meio de inspeção,  visits in  loco. emissao de relatório e atestado da satisfatória realização do objeto do Termo de 

Adesão, assim como, o acompanhamento da utilização dos equipamentos apos o cumprimento do objeto, pelo período 

de 48 (quarenta e oito) meses, a partir da instalaqao dos mesmos. 

Chopinzialto, 06 de mama de 2020. 

(AAA_ \ 
VILMARIZE BUFFON FRARON 

Secretária Municipal de Saúde de Chopinzinho 

Conde: 

tlyol  Ternio de Adesão  

GAMETE DO  SECRETARIO  

Rua PkpArt, 170 - Rebougas - 80230-140 - Curitiba - Parana - Brasil - FOINI: (411 3330-4400 

www.sautle.maar-br  - babinatadisaiaor,orrr.br  

73.  
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Órgão Cadastro: 

Em:  

CC 

03/10/2019 11:17 111111111111111 Protmolo  16.099.788-5 
Vol.: 

1  
Interessado 1: 
Interessado 2: 
Assunto: 

Palavras chaves: 
IV/Ano Documento: 

Complemento: 

Código Til): 

PREFEITURA DE CHOPINZINHO 

PEDIDO DE AUXILIO E/OU RECURSOS Cidade: CHOPINZINHO / PR 

RECURSOS 
1257/2019 Origem: PREFEITURA 
SOL. LIBERAÇÃO DE RECURSOS DO PLANO PARANÁ MAIS CIDADE PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE ALTA FREQUÊNCIA PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE CENTRAL. 

Para informações acesse: www.eprotocolo.prgov.briconsultapublica 

Li  



PARANÁ  
GOVERNO DO ESTADO 

71  

CASA CIVIL 

DESPACHO SECRETARIAL 

De acordo com a solicitação contida no protocolado e constatada a adequação da pretensão 

administrativa ao Plano Paraná Mais Cidades — PPMC, AUTORIZO, nos termos do  art.  32, §22, 

do Decreto n2  2674/2019, a tramitação do expediente administrativo junto à Secretaria de 

Estado da Saúde - SESA, para devida instrução e atendimento, observadas as regras legais e 

regulamentares atinentes à espécie. 

GUTO SILVA 

CHEFE DA CASA CIVIL 

S 



PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

DIRETORIA GERAL 

Protocolo: 16.099.788-5 

SOL. LIBERAÇÃO DE RECURSOS DO PLANO PARANÁ MAIS 
Assunto: CIDADE PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ALTA 

FREQUÊNCIA PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAL-ME CENTRAL. 
Interessado: PREFEITURA DE CHOPINZINHO 

Data: 20/11/2019 14:43  

DESPACHO 

Ao Gabinete do Secretário, 

Trata-se de solicitação do Município de Chopinzinho, referente a liberação 

de recursos do Plano Paraná Mais Cidades no valor de R$ 9.000,00 para aquisição 

de equipamento de alta frequência. 

Encaminha-se para ciência e providências cabíveis. 

Atenciosamente,  

Nestor Werner Junior  

Diretor Geral 

Inserido ao protocolo 16.099.788-5 por: Francelina Eduardo de Souza em: 20/11/2019 14:43. Nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado por:  

Nestor Werner Junior  em 20/11/2019 17:10. Para mais informações acesse: https://www.eprotocolorpr.gov.br/spiweb/vafidarAssinatura.do  e informe o código: 

ee63228eec2e6df9da07c0b50a774e99 



PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

DIRETORIA GERAL 

Protocolo: 16.099.788-5 

SOL. LIBERAÇÃO DE RECURSOS DO PLANO PARANÁ MAIS 
Assunto: CIDADE PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ALTA 

FREQUÊNCIA PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE CENTRAL. 
Interessado: PREFEITURA DE CHOPINZINHO 

Data: 17/12/2019 09:09  

DESPACHO 

A DAV,  

Encaminha-se para ciência, análise e tramitação sequencial do processo. 

Atenciosamente, 

Francelina Souza 
Assistente - Diretoria Geral 

S  

Inserido ao protocolo 16.099.788-5 por: Francelina Eduardo de Souza em: 17/12/2019 09:09. Nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado por: 

Francelina Eduardo de Souza em 17/12/2019 09:09. Para mais informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do  e informe o codigo: 

959412833717e946b135ebe83583fe09 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

Terça-Feira, 02 de Junho de 2020 Ano IX Edição N 2122 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RESOLUÇÃO N°02/2020 

Súmula: Aprovação do Incentivo Financeiro para o Municipio de Chopinzinho, conforme 
Resolução SESA n°780/2019. 
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho. em sua Centésima Segunda 
Reunião, realizada no dia 26 de fevereiro de 2020, e no uso de suas competências 
regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 1.883/2005, de 15 de junho de 
2005. e Decreto n°081/2017 de 27 de março de 2017, Resolve: 
1. Aprovar a adesão do incentivo financeiro no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
conforme Resolução SESA n° 780/2019, que aprova a habilitação e autoriza o repasse 
do Fundo Estadual de Satide para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do  Parana.  
referente ao Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de Equipamentos para 
as Unidades de Atenção 
Primaria, do Programa de Qualificação da Atenção Primaria, para o exercicio de 2019. 
ANA MARIA ZANETTE BOSA VILMARIZE BUFFON FRARON 
Presidente do  CMS  de Chopinzinho Secretaria Municipal de Saúde 
Homologo a Resolução  CMS  0002.  de 26 de fevereiro de 2020, nos termos do Decreto n° 
081 de 27 de março de 2017. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/06/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



FES - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDES- 

! Relatório Resumido dos Empenhos Por Credor e Data 
Õ  

  

  

Credor- 132042 CNPJ 

Saldo a Pagar Valor Doctos. 
SICOFI 

Saldo Empenho 
SICOFI 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CHOPINZINHO/ ASSISTENCIAL-E 09.240.678/0001-16 

Pesquisa - > Data Inicial: 01/0112019 Data Final: 22104/2020 
... .._..._ . . _ 

Num Empenho Data Font* Valor Valor Valor Saldo Empenho Valor Pago 
Empenho Empenhado Estornado Liquidado SIAF 

Histórico 

19042357 16112/2019 100 72.331,50 0,00 72.331,50 0,00 72.331,50 

FAF -  REF.  SAMU DA  COMP.  DEZEMBRO/2019 - PROC. 15.216.870-5  SAS  

0,00 0,00 0,00 

19042559 16/12/2019 100 16.400,00 0,00 16.400,00 0,00 16.400,00 

REF.  INC. ESTRATÉGIA DE QUALIFICAÇÃO AO PARTO - COMPETÊNCIA NOVEMBRO E DEZEMBRO - PROCESSO 15.66.419-5 -  SOS  
0,00 0,00 0,00  

, 19042792 17/1212019 100 9.000,00 0,00 9.000,00 0,00 9.000,00 

REF:  FAF INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO DE AQUISIÇÃO PARA EQUIPAMENTOS UAP, RESOL. 773/2019 

0,00 0,00 0,00  

19042793 17/12/2019 100 230.000,00 0,00 230.000,00 0,00 230.000,00 

'  REF:  FAF INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO DE AQUISIÇÃO PARA EQUIPAMENTOS UAP, RESQL. 773/2019 

4.
,  

0,00 0,00 0,00 

20003321 21/02/2020 100 72.331,60 0,00 72.331,50 0,00 72.331,50 

FAF -  REF.  SAMU DA  COMP.  JANEIRO/2020 - PROCESSO 16.410.173-8 DAV 

0,00 0,00 0,00 

20003847 04/0312020 100 330.000,00 0,00 330.000,00 0,00 330.000,00 0,00 

FM:  -REF.  PORTAS DE ENTRADA REDE P ARANÁ URGÊNCIA DA  COMP.  JANEiRO, FEVEREIRO E MAtiçotzuwo - REsoLuçÂo  SSA re  166/2016 - PROC. 16.360.450-7 DOS 

0,00 0,00 

20006859 23103/2020 100 2.480,00 0,00 2.480,00 0,00 2.480,00 

FAF -  REF.  COMPLEMENTO  OA  QUALIFICAÇÃO DO PARTO COMPETÊNCIA DEZEMBRO/2019 - PROCESSO 15.662.419-5 DOS 

0,00 0,00 0,00 

20005905 24/03/2020 100 72.331,50 0,00 72.331,50 0,00 72.331,50 

FAF -  REF.  SAMU DA COMPETÊNCIA FEVEREIRO/2020 - PROCESSO 16.410.1734 DAVS 

0,00 0,00 0,00 

22/04/2020 10:50:02 P :6 



Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 21/10/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE C13 

CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA), REFERENTE AOS RECURSOS DO PLANO PARANÁ 
;•=!1  

MAIS CIDADES. 

o 
-6 
-o 

Recebido a solicitação para aquisição de Gerador de Alta Frequência, protocolada pela 

'a 

0 

0 
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13 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
-----71111111111111111111•1  

91 

S 

_ Secretaria de Saúde 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Gerador de Alta Frequência de Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisturi de Alta 

Frequência). 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR R$ 

01 01 UNID. 

GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 

EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA CAF  

(BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA) 

Gerador de Alta Frequência de 

Equipamentos De Cirurgia  CAF  Cautério 

Diatermia Cirúrgica Eletrocautério  Bipolar  

Máquina Cauterização Cirúrgica;  

Kit  eletrodos  CAF;  

Algas para  CAF  

10.545,00 10.545,00 

VALOR TOTAL R$ 10.545,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de 01 (um) Gerador de Alta Frequência de 

Equipamentos de Cirurgia  CAF,  referente aos Recursos do Plano  Parana  Mais Cidades, no valor 

de R$ 9.000,00 (nove mil reais). Em anexo e Protocolo e Despachos. 

2.2 Considerando a Resolução n2  773/2019 - SESA (anexa), que dispõe sobre a Adesão dos 

Municípios ao incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primaria, do Programa de Qualificação da Atenção Primaria à Saúde, na 

modalidade fundo a fundo,  Art.  22. Todos os municípios serão elegíveis para receber o incentivo 

financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos. Segue o Anexo  III  e II desta 

Resolução. 

2.3 Considerando a Cláusula Sexta, ao final do processo de aquisição do equipamento, 

constatado que o valor total da aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela 

Resolução da SESA, o Gestor Municipal poderá pedir para utilizar o saldo remanescente. 

2.4 Considerando que a utilização do saldo remanescente só  sera  aprovada se for solicitada a 

utilização na aquisição dos equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 773/2019, não 

podendo ser alterado o objeto deste Termo de Adesão. 

2.5 Considerando que caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Município 

poderá solicitar a utilização nos mesmos termos da Resolução 773/2019. 

Página 2 de 15 
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Governo Municipal de 

 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

  

2.6 Considerando que os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação 

financeira deverão ser encaminhados à SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do novo 

Termo de Referência, para análise e aprovação ou não da SESA. 

2.7 Considerando que uma vez aprovada a utilização do saldo remanescente, o Gestor Municipal 

terá o prazo de execução de 12 (doze) meses para aquisição dos equipamentos e realizar a 

prestação de contas, além do prazo estipulado. 

2.8 Considerando a Resolução n° 780/2019 - SESA (anexa), que aprova a habilitação e autoriza o 

repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, 

referente ao Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de Equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária, para o 

exercício de 2019, conforme Anexo I. 

2.9 Considerando que o Incentivo financeiro de Investimento, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil 

reais) para a aquisição do equipamento já está disponível no Fundo Municipal de Saúde. 

Demonstrativo em anexo. 

2.10 Considerando que através da Resolução n2  02/2020 (anexa), o conselho Municipal de Saúde, 

aprovou o Incentivo Financeiro para o Município de Chopinzinho, conforme Resolução SESA n2  

780/2019. 

2.11 Considerando que o equipamento contemplará a Unidade Básica de Saúde Central, e será 

de uso exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. Anexo Declaração da Secretária 

de Saúde da época da Adesão. 

2.12 Considerando que o Gerador de alta frequência, é também conhecido por "bisturi elétrico", 

"bisturi eletrônico", "unidade eletrocirúrgica", ou ainda "sistema de eletrocirurgia". Trata-se de 

um instrumento cirúrgico que utiliza correntes elétricas de alta frequência (HF) para cortar e 

coagular tecidos, procedimentos estes a que se dá o nome de eletrocirurgia. Deste equipamento 

faz parte um gerador eletrocirúrgico, que transforma a energia elétrica em corrente de alta 

frequência. E acionado através de um comando especifico. 0 gerador está ligado ao chamado 

elétrodo ativo. 0 elétrodo ativo entra em contato com os tecidos, criando um efeito térmico, ou 

seja, aquecendo-os. 

2.13 Considerando que o equipamento é indispensável para a realização de alguns 

procedimentos ginecológicos e gerais realizados na Saúde no Município de Chopinzinho, 

evitando filas e concedendo mais qualidade de vida para as pessoas, conforme descrito na 

justificativa do Anexo I do termo de Adesão. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por 

item dos pregos obtidos junto às seguintes empresas: 

a) RHOSSE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS; 

b) DORMED HOSPITALAR; 
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c) LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA; 

3.1.1 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada 

item. Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT. UNO. DESCRIÇÃO 
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oc ,,, t..) 

3 L" 8 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

 
TOTAL RS 

01 1 Unid. 

Gerador de 

alta 

frequência de 
equipamentos 

de cirurgia caf 

(bisturi de alta 

frequência) 

10.545,00 16.615,00 28.000,00 10.545,00 10.545,00 

VALOR TOTAL (R$) 10.545,00 

3.1.2 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 - Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 

(trinta) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 8 
3 

Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

4.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 0 0. 

solicitado. 
0 

4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
(.2 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. -0 

O (d 4.6 - A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de 
2 To 

> 
serviço e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. —

a.
co 
N 

O - 
• > 
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4.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos 

e fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo deverá 

ser no mínimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 

4.8 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.10 - 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

4.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.12 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 

de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

5. GARANTIA 

5.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega; 

5.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data 

certificação da Nota fiscal; 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do Paraná, sendo que todos os custos 

de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade da 

contratada, durante o período de vigência da garantia. 

6.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe 

técnica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições mínimas atribuidas acima 

para realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 

6.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 

estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e também 

habilitados pelo órgão competente local. 

7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 10.545,00 (dez mil quinhentos e quarenta e cinco reais) para a 

fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 

7.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 

relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 

para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  

76.995.414/0001-60. 

7.7 - 0 pagamento efetuado 5 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.8 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 

pregos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  

65, II, alínea "d", da Lei Federal n2  8.666/93 e suas alterações. 

7.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 

remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 

devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Compete à Contratante: 

8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

8.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. co"  

8.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 3 
cl) ,r) Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ,0 

até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
C 

parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 0  co,  
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios -0 

0 
eletrônicos de acesso público. 

'a 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
0 

9.1 - Compete à Contratada: 0 

9.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo > 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: -0 0 

s  9.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme c  

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal; 

9.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo _c 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990); có  

9.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo CO 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

que antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo -0 
-0 previsto, com a devida comprovação; o o 

ol 

-FD- 
9.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as > 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; a. 0 
77)  co  > 
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9.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Danieli Fontana 

Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 

10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servidora 

Senhora Itatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 

Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito .6 conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 

proceder conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 

necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 

de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 

com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc.).  

11. RESCISÃO 

11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 

haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

11.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 

artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

11.4- Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 

de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de 

Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 

gestor do Contrato; 

11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°- 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

Página 9 de 15 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas 

neste Instrumento. 

12. ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI NE! 8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 

nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 

acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei ng 8.666/93. 

13 PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei ng 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n2  8.666/93. 

13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de 

Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

a purad os; 
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13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 

gestor do Contrato; 

13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas 

no Edital e no Contrato. 

14. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em rift/6s artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inideinea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 
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ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo das Servidoras Gabriele Karine Lucion Paz, ltatiana  

Cam  pigotto e  Lid  iane Fortes. 

Chopinzinho/PR, 21 de outubro de 2020. 

DANIEL! F. S. T. MACHADO 

Secretária Municipal de Saúde 
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RHOSSE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS . 
:4111111W RUA SEBASTIAO MARTINS VIANA. 495 RCR ANHANGUERA ir  Rhosse  RIBEIRÃO PRETO. SP - CEP: 14097-020 

CNPJ: 04.440.002/0001-52 1E: 582602538113 

atendimentoerhosse.com.br Fone: (16) 3965-9200 

n 2 
‘ * J 

, 

ORÇAMENTO N°000000156085 20/10/2020 HORA: 15'01 01 

CLIENTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO Código: 10090805 

CNPJ/CPF: 76.995.414/0001-60 IE/RG: 

FONE: (76) 3242-8600 1) ) - 

ENDEREÇO: RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL. 3811 COMP.: Bairro: SAO  MIGUEL 

CIDADE: CHOPINZINHO PR CEP: 85560-000  

E-MAIL: contabilidade2@thopinzinho.prgov.br. 

COND.PAG: (01)001 . 

FORM.PAG.: 012- ORDEM DE PAGAMENTO 024- DEPOSITO BANCARIO ANTECIPADO 1/1 

EF  ENT.  CÓDIGO DESCRIÇÃO 1 REFERENCIA REG. ANVISA.  SD UN_  QTDE. VR.  UN. iprA, TOTAL 

N 09324 BISTURI ELETRICO WAVETRONIC 6000-  TOUCH MS 10362610011 -1,0 PC 1.00 10 450 00 0.0 10.450.00  
SCREEN  COMPLETO - EQB10005 

, 
- -71- // '. ÍO,dt,:C7eÁ 

320 ,/:1--j /.2X3 

VALOR  PROD.:  10.450.00 

Destinatário(FOB) VOLUME: 0,00 PESO BRUTO: 7,500 TOTAL IPI : 0.00 

VENDEDOR 1: 126-  DAVID  MICHEL SILVA RODRIGUES VALOR TOTAL: 10.450,00 
VENDEDOR 2: - FRETE: 95.00 

DIGITADOR: JETER FAC,UNDES DT  PREVISAO: 20(10/2020 
DESCONTO: 0.00 

CLASSIF. IPI: A 90189021  

MSG  FISCAL:  On WA ZAP  - ORC PARA PAGAMENTO ANTECIPADO 
TOTAL GERAL: 10.545,00 

FRETE  FOE.  PROPOS VAL 30D 

END.ENTREGA: RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 - Bairro:  SAO  MIGUEL - CHOPINZINHO - CEP: 85560-000  

MSG.  EXPED.: 

TRANSPORTE: 50023 -A DEFINIR FONE: ( ) - FRETE  FOB.  PROPCS VAL 30D 

A)21/10/2020 10.545,00 Operador: 126 

Nome: DAVID  MICHEL SILVA 

Data: 20/10/ Horas: 16:09:00 
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CNPJ: 01.505.499/0001-51 
IE: 0621994280092 

AVENIDA AMINTAS JACQUES DE MORAES, 800,COQUEIROS 
BELO HORIZON11E/MG - CEP: 30881202 

Fone: 31 34749151  
E-mail:  vendas@dormed.com.br  
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PROPOSTA COMERCIAL Nr. : 182569/2020 

Cliente MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  

Data: 19/10/2020  

CNI29 76.995.414/0001-60 IE 

Contato Telefone 463242-8600  
E-mail  CONTABILIDADE2@CHOPINZINHO.PR.GOV.BR  

Endereço R MIGUEL PROCOPIO KURPEL 
Cidade CHOPINZINHO Bairro  SAO  MIGUEL 
CEP 85560000 UF PR 

Prezado Cliente, 

Agradecemos o interesse  ern  adquirir produtos em nossa empresa. Abaixo apresentamos a Proposta Comercial 

conforme solicitado. 

Item Código Produto Total 

01 BEL121 BISTURI ELETRONICO WAVETRONIC 6000  TOUCH 1,00 16.615,0000 16.615,00 
GINECOLOGIA LOKTAL 

    

Descrição do Produto 

   

    

Descrição: 

Wavetronic 6000  Touch  é um bisturi de alta frequência que produz um 
efeito no tecido biológico similar a tecnologia laser, suave, sem 
trauma, de corte e coagulação precisos dos tecidos, através da energia 
electromagnética na frequência de  mega hertz  (MHz). 
0 calor lateral gerado nos tecidos adjacentes, na faixa de  megahertz  e 
muito menor que o gerado na faixa de quilohertz (kHz) baixa 
frequência. 
Os tecidos adjacentes não sofrem danos termais e as excisões resultam 
em peças com qualidade para exames histológicos, como os realizados 
com a lamina fria. 

Vantagens: 

0 melhor custo beneficio 
O máximo da alta frequência 4MHz único no Brasil 
Mais eficiência comparado com os antigos bisturis elétricos (baixa frequência) 
Único com até 3 anos de garantia 
Grande variedade de eletrodos para múltiplas especialidades 
Quando conectado ao Megapulse HF Fraxx e ou sistema Aspirador de vapores Wavevac Dual, forma um conjunto 
compacto e de fácil transporte 
Microprocessado com memona independente para cada uma das sete funções 

Entrega em até 30 Dias 
(*) Prazo sujeito a alteração qdo ocasionado por fatos alheios a nossa vontade 

Total Bruto dos Produtos : 16.615,00 
Desconto (-) : RI 0,00 
Total Liquido dos Produtos : R$ 16.615,00 
Frete : R$ 550,00 
Outras Despesas : R$ 0,00 

Total Geral da Proposta: R$ 17.165,00 



CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O total geral da proposta deverá ser pago, ANTECIPADO conforme estipulado abaixo: 

Parcela 

01 

Data 

19/10/2020 

Valor 

17.165,00 

ENDEREÇO PARA ENTREGA: 

Endereço: 

Bairro: 

UF: 

INFORMACOES ADICIONAIS: 

Na expectativa de sua aprovação, nos colocam 

Cidade: 

CEP: 

para eventuais d-i-vidas e/ou solicitaçOes. 

VA)  
Att. 
WESLEY 

(31) 3474-9151 

CONDIÇOES DE FORNECIMENTO: 

Validade da Proposta: 
Frete: 

Assistência Técnica: 

Garantia: 

Instalação / Treinamento:  

19/10/2020 

Por Conta Cliente 

Prestada diretamente pelo Fabricante. 

12 meses para equipamentos 3 meses para acessórios, contra defeitOs de fabricação. 

Não incluso 

OBSERVAÇÃO: 

Condição de pagamento e entrega mediante análise de estoque e crédito para faturamento. 

Condições válidas para a Proposta Comercial em questão, toda e qualquer mudança deve ser inforrnada para 

revisão da proposta. 

A mercadoria deve ser aberta e conferida no Ato da Entrega. Não aceitaremos reclamações posteriores ao 

recebimento, após a assinatura da minuta de entrega e/ou canhoto da Nota Fiscal. 

DADOS BANCARIOS: 

Banco: 

N° Banco: 

Agência: 

Conta Corrente: 

Favorecido: 

CNPJ Favorecido: 

BANCO ITAU 

341 

1382 

11454-2 

DORMED HOSPITALAR EIRELI 

01.505.499/0001-51 

BANCO ITAU 

341 

1382 

11454-2 

DADOS PARA FATURAMENTO: 

Cliente: 

CNPJ: 

Telefone: 

Endereço: 

Bairro: 

UF: 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

76.995.414/0001-60 

463242-8600 

R MIGUEL PROCOPIO KURPEL  

SAO  MIGUEL 

PR 

TE:  

E-mail: CONTABILIDADE2OCHOP.  

Cidade: CHOPINZINHO 

CEP: 85560000 

NZINHO.PR.GOV.BR  



  

' 

fi_OICTFIL  
MEDICAL ELECTRONICS 

Trona Constanzo, 156- Caxingui 
CEP 05516-020 - ButantA - SP — Brasil 
Fone: (11) 3722-0345 — Fax: (11) 3721-9438 
CNPJ - 59.844.662/0001-90 - Inscrição Estadual - 113.453.826.110  
E-mail:  licitacao@loktal.com  
Site:  www.loktal.com  

 

   

PROPOSTA COMERCIAL 

AO 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANA 

A empresa LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDÚSTRIA E COMERCIO LIDA, estabelecida na Av. Trona Constanzo, 156, Caxingui, São Paulo — SP, 
telefone: (11) 3722-0345, inscrita no CNPJ sob n° 59.844.662/0001-90, neste ato representado pelo Sr. Gustavo De Araujo Filho, portador da cédula de 
identidade RG n° 38.204.008-9 e CPF n°363.496.788-93, analista de Licitação,  e-mail  licitacao(d)Joktal.com, propõe fornecer conforme abaixo discriminado: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND 
QTD 

E 
PROCEDE 

NCIA 
MARCA/FAB 

RICANTE 
VL.  UNIT  VL. TOTAL 

01 EQB10005 
+ 

EQAS0003 
+ 

ACMP0005  

WAVETRONIC 6000  TOUCH 

Bisturi de volatilização celular por Alta 
Frequência modelo "WAVETRONIC 6000 
TOUCH" completo, microprocessado com  
Bipolar  para micro e macro coagulações 
acoplado, com frequência de atividade 
eletromagnética de 4,0 Mhz e potência  
maxima  de saida de 100 watts, contendo: 
Tela de  LCD  do tipo  "Touch Scream'  sensivel 
ao toque  corn  indicação digital da potencia em 
Watts com precisão de 001 Watt; 
Ajuste e Memoria independente para cada 
uma das Sete funções; 
Corte "CUT" (CORTE PURO); 
Corte/Coagulação mista "BLEND1" (90% de 
corte e 10% de hemostasia); 
Corte/Coagulação mista "BLEND2" (70% de 
corte e 30% de hemostasia); 
Corte/Coagulação mista "BLEND3" (50% de 
corte e 50% de hemostasia); 
Coagulação pura "COAG (Coagulação Pura); 
Coagulação Spray "FULGURAÇÃO" 
(Coagulação Pura); 
Sistema de cauterização  "BIPOLAR";  
Ajuste de potencia no painel ou através da 
caneta porta eletrodos ou pelo pedal ativador, 
01 (Hum) jogo de 07 eletrodos com filamento 
de tungstênio para uso geral com 7cm de 
comprimento; 
01 (Hum) jogo de 07 eletrodos com filamento 
de tungstênio para uso em ginecologia com 
12cm de comprimento; 
01 (Hum) caneta porta eletrodos autoclavavel 
modelo CP, com cabo de  silicone  de 1,8m e 
conector de segurança isolado conforme 
norma de segurança elétrica NBR-IEC 
60.601-2-2; 
01 (Hum) placa antena reutilizavel com 
exclusivo tratamento isolante em nylon,  
conforme normas de segurança em eletro- 
medicina contra choques elétricos ou 
queimaduras, conforme norma de segurança 
elétrica com cabo de 1,8m e conector 
conforme norma de segurança elétrica NBR- 

UN  01 NACIONAL LOKTAL R$ 28.000,00 R$ 28.000,00 
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IEC 60.601-2-2; 
Função de monitoramento de placa com 
alarme sonoro e visual de falha por mau 
contato ou desconexão conforme norma de 
segurança elétrica Função de segurança 
contra inversão de função ativa conforme 
norma de segurança elétrica Sistema de 
informação visual e sonoro de ativação 
(aparelho ativado) conforme norma de 
segurança elétrica NBR-IEC 60.601-2-2; 
01 (Hum) Pedal ativador duplo, com 
acionamento independente para 
corte/coagulação, totalmente a prova d'água 
(submersão) com sistema isolador contra 
choques elétricos ou curtos circuitos conforme 
norma de segurança elétrica NBR-IEC 
60.601-2-2; 
Conectores de segurança no painel 
totalmente isolados com sistema ante falha 
(inversão) de instalação; 
Proteção elétrica por duplo fusível; 
Tensão de Alimentação, 115/230V. - 
50/60Hz. automático; 
Sistema de ativação remota do aspirador de 
vapores Vavevac Dual através do Bisturi 
Wavetronic 6000  Touch;  
Marca Loktal — Registro no Ministério da 
Saúde n°1 10362610011. 
Empresa Certificada 'BPF" conforme lei n° 
9.782 de 26 de janeiro de 1999. 
Empresa Certificada  ISO  - 13485:2013. 
Equipamento Classe Ill, totalmente fabricado 
conforme a norma de segurança elétrica 
NBR-IEC 60.601-2-2 obrigatória para bisturis 
eletrônicos. 
CD multimidia de apresentação com 
exemplos e sugestões de utilização e 
explicações em cirurgias. 
CD Manual de instruções multimidia em 
Português. 

MEGAPULSE HF FRA)0( 

0 efeito termal de uma corrente de baixa 
freqüência pode produzir reações teciduais 
indesejáveis como cicatrizes hipertróficas e 
Queloides. 
Para evitar estes efeitos, o bisturi de Alta 
Freqüência Vavetronic 6000  TOUCH  " utiliza 
tecnologia de energia eletromagnética 
senoidal, com freqüência de trabalho de 
4Mhz, produzindo vaporização cutânea de 
maneira semelhante a tecnologia do Laser de 
CO', que trabalha com bases biofisicas 
semelhante. 
Ao analisarmos a equação do efeito termal 
em tecidos biológicos, C)=:: 12.R.T, verificamos 
que para uma determinada intensidade de 
energia, o efeito termal diminui com a queda 
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da Resistência Resistência (R) dos tecidos e do tempo de 
aplicação da corrente (T). Portanto para 
controlar o efeito termal, primeiro, facilitamos 
o fluxo de energia através do tecido biológico 
e mantemos sua Resistência (R) 
uniformemente baixa com a umidificação dos 
mesmos. Segundo, através do controle  
precis()  do tempo de contato da corrente de 
energia eletromagnética. 
Assim foi desenvolvido o "Megapulse HF 
FRAXX", que acoplado ao bisturi de Alta 
Freqüência 'Wavetronic 6000  Touch",  produz 
de forma controlada e precisa, disparos de 
pulsos de energia eletromagnética em cicios 
de 5Hz a 80Hz, ou seja, de 5 a 80 pulsos por 
segundo e que somada a frequência de 
trabalho de 4Mhz do 1/Vavetronic 6000  Touch"  
permite a vaporização epitelial dos tecidos 
com extrema precisão e excelentes resultados 
pós-operatórios. 
Aliado a este preciso controle, o sistema HF 
FRAXX distribui esta energia de forma 
fracionada ao tecido, através de 64 micro 
pontos de 100 milésimos de milimetro cada, 
com programas de sequenciamento e tempos 
de disparo ajustáveis para tipo de tratamento. 
A energia eletromagnética de 4Mhz é 
conduzida por ondas de Radio Frequência, 
fracionadas mantendo entre os pontos 
vaporizados pele integra. 
Durante o procedimento observa-se leve 
contração da pele, pois o colageno se contrai 
a temperaturas pouco acima de 60 graus. A 
Radio Frequência é conduzida através do 
tecido  biologic()  usando a agua intracelular 
rica em "Cloreto de Sódio", e por isso, atinge 
as camadas mais profundas da pele, 
provocando uma grande produção de 
colageno nos próximos 6 meses, 
proporcionando ao paciente um resultado 
semelhante ao de um  "Peeling"  profundo, 
porém com retomo praticamente imediato as 
suas atividades habituais. Eritema e leve 
edema pós-tratamento regridem entre 24 e 48 
horas e micro crosticulos saem da formação 
entre 5 a 7 dias. 
Marca Loktal — Registro no Ministério da 
Saúde n': 10362610011. 
Empresa Certificada "BPF" conforme lei n° 
9.782 de 26 de janeiro de 1999. 
Empresa Certificada  ISO  - 134852013. 
Equipamento Classe Ill, totalmente fabricado 
conforme a norma de segurança elétrica 
NBR-IEC 60.601-2-2 obrigatória para bisturis 
eletrônicos. 
INDICAÇÕES 
Flacidez da pele; 
Rugas; 
Olheiras; 
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Manchas na pele; 
Cicatriz de acne; 
Cicatriz hipertrofica (pós-cirúrgicas); 
Rejuvenescimento Facial; 
Rejuvenescimento Corporal (colo, pescoço, 
mãos); 
Queloide 
Estrias 
Psoriase 
ACOMPANHA: 
CD mulfimidia de apresentação com 
exemplos e sugestões de utilização e 
explicações em cirurgias. 
CD Manual de instruções muttimidia em 
Português. 

WAVEVAC DUAL 

Aspirador de vapores modelo -WAVEVAC 
DUAL", completo com exclusivo sistema de 
ativação automática, permitindo que operador 
através do pedal ativador do bisturi 
Wavetronic 6000  Touch  ative o aspirador 
automaticamente, Time Delay Off" de 
evacuação (mantém a aspiração por mais 6 
segundos, garantindo total e completa retirada 
dos vapores residuais na cavidade vaginal). 
Contendo. 
Mangueira expiralada de  PVC  tipo traqueia 
com 1,5 m de comprimento, com redutor 
adaptador e mangueira de silicone  
autoclavável de 0,5 m. 
Filtro carvão wavevac dual. 
Filtro hepa 
Espéculo medic) (ou a escolher) com 
tratamento isolante em nylon e duto 
especialmente desenvolvido para captação de 
vapores em 02 décimos de segundo. 
Capacidade de aspiração em volume de até 
33m1/s ou 3.3cm3/s, nível máximo de ruído de 
35 db a um metro, proporcionando ao 
cirurgião maior segurança, em procedimentos 
onde existam contaminantes virais e a 
redução de odores com aumento da 
visibilidade do campo cirúrgico, 
Manual de instruções e CD multimidia de 
apresentação com explicações de 
funcionamento. 
Marca Loktal — Registro no Ministério da  
Sande  ri°: 10362619001. 
Empresa Certificada "BPF" conforme lei n° 
9.782 de 26 de janeiro de 1999. 
Empresa Certificada  ISO  - 13485:2013. 
Equipamento Classe II, totalmente fabricado 
conforme a norma de segurança elétrica 
NBR-IEC 60.601-2-2 obrigatória para bisturis 
eletrônicos. 

VALOR TOTAL R$: 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 
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DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO DO BRASIL 
AG 1544-X 
C/C 6300-2 

Dedaramos que nos preços ofertados estão indusos todos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas 
necessárias à execução do objeto, bem como, treinamento garantindo assim o melhor uso do equipamento, o treinamento será realizado via  video  conferencia 
em virtude de pandemia e em respeito ao distanciamento social. 

L3Validade da Proposta: 
Esta proposta é válida por 180 (sento e oitenta) dias. 

Prazo de garantia: 
0 prazo de garantia é de 12 (doze) meses. 

Condição de Pagamento: 
O pagamento  sera  efetuado em 30 (trinta) dias. 

Prazo de entrega: 
0 prazo de entrega é de até 10 (dez) dias uteis, contados da data de recebimento da Nota de empenho. 

Frete: 
CIF. 

F59.844.662/0001-961  
LOKTAL MEDICAL ELECTRONICS 

IND. E  COM.  LTDA. - EPP  
São Paulo, 15 de outubro de 2020.  

LO MEDICAL ELECTRONICS 1N0U5JRVA E  COMERCIO  LTDA  
GUSTAVO  ARAUJO /  ANALISTA  DE LIC 
RG,38.04.008-9 / CPF 363.496.788-93 

, 

Av. Trona Constanzo, 156 
Caxingui - CEP 05516-020 
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Wavetronic 6000 Touch, 
UNIDADE CIRÚRGICA DE ALTA FREQUÊNCIA COM SISTEMA  "Touch Screen"  

QUALIDADE PRECISÃO 
EFICIENCIA EXPERIÊNCIA  

BPF 
Cedar.' by 

Santa, CaP 
&aim CE 

2797 

www.loktaI.com  k55 11)3722-0345 0,55 11)95781-7273 xenclostittoktol.com  

Av. Trona  Constanzo, 156 Coxingui • Cep: 05516-020 Sao Paulo • SP • Brasil 
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Code: EQ810005 

WAVETRONIC 6000 ToucitY4  

7]  Touch 
Screen 

Moro 1-..9.0. Prohmdidode Peso Seletor  Automatic° de 
Tense. P 'olincia Moindmo Gorantia Frequen cio de 

Trobolho 

133 mm 243 men 305 mm 5,2 kg 110/220V - SO/60 Hz 100 Woes 3 °nos* 4,0 MHz ± 10% 

Wavetronic 6000  Touch  é um bisturi de alta frequência que produz um efeito no tecido biológico similar a tecnologia 

laser, suave, sem trauma, de corte e coagulação precisos dos tecidos, através da energia eletromagnética na frequência 

de  Megahertz  (MHz). 

0 calor lateral gerado nos tecidos adjacentes, no faixa de  Megahertz  e muito menor que o gerado no faixa de Quilohertz 

(kHz) baixa frequência. 

Os tecidos adjacentes não sofrem danos termais e as excisões resultam em peças com qualidade para exames histológicos, 

como os realizados com a lamina fria. 

0 uso da alta frequência proporciona excelente qualidade de incisão com mínimo sangramento, rápido cicatrização, 

diminuição das cicatrizes hipertraicas, pós operatório com  minima  desconforto e o máximo em resultados estéticos. 

Alta Frequência Baixa Frequência 
Nenhum dano no tecido com danos no tecido 

 

• 0 melhor custo beneficio 

• O máximo da alta frequência 4MHz é único no Brasil 

• Mais eficiência comparado com os antigos bisturis elétricos (baixa frequência) 

• Único com ate 3 anos de garantia* 

• Grande variedade de eletrodos para múltiplas especialidades 

• Quando conectado ao Megapulse HF Fraxx e/ou sistema Aspirador de vapores Wavevac Dual, forma um conjunto 

compacto e de fácil transporte 

• Microprocessado com memória independente para cada uma das sete funções 

' LOICTRL 
" Conforme condições no manual de utilizacao, valida apenas no territorio nacional. Wcrvetronic 6000  Touch  



Code: ACM0005 

• 

MEGAPULSE HF FRAXX  

• Flacidez da pele 

• Rugas 

• Manchas 

• Cicatrizes de Acne 

• Cicatrizes Hipertráficas 

• Regeneração Facial 

• Regeneração Corporal 

• Estrias 

• Etc.  

Ahura Lorgura Profundidode Peso 
Selefor Aulornalico de 

Tenses° 
Poténcia Maxima Garontia 

133 mm 243 mm 325 mm 2,6 kg 1 10/220 - 50/60Hz 100 Woes 3 onos* 

MEGAPULSE HF FRAXX 

0 sistema HF FRAXX com exclusivo controle de disparo fracionado ranclômico "SmartShot" utiliza a tecnologia de 

Radiofrequência RF, que distribui energia subablativa de forma precisa, com significativo impacto na Derme e mínimo dano 

na Epiderme. Com  esta característica única de distribuição de energia randãmica, chamada "SmartShot", o MEGAPULSE 

HF FRAXX proporciona um efeito perfeito, conhecido como tempo de relaxamento, o que mantem o tecido adjacente aos 

micropontos vaporizados completamente intacto e saudável para a formação de Neocolagênese. 

Seu efeito é a promoção da regeneração na derme ao nível da interface papilar com reticular, através da estimulação 

de fibroblastos com consequente síntese de colágenos e fibras elásticas, bem como regeneração epidérmica dada pela 

migração de queratinacitos. 

• Regeneração e efeito  "Tightening":  a regeneração da pele se d6 pela contração do colágeno e 

renovação do mesmo. 

• Não forma crostas gigantes: ao contrário da dermo abrasão e "peeling"profundos, a Radiofrequencia micro 

fracionada gera microcrostas, que vão deixando a área tratada em media entre cinco a sete dias após o tratamento 

• Mínimo  "Down  Time"(tempo de recuperação): a recuperação é rápida, permitindo que o paciente volte a suas 

atividades normais diárias quase que imediatamente. 

emmillum 
• Tratamento personalizado: de acordo com cada tipo de tecido permite diferentes ajustes de profundidade com 

uma seleção precisa do nível de energia. 

• Baixo risco, rápida recuperação, mínimos efeitos colaterais: com pequenas restrições de fototipo, 

em função da exclusiva tecnologia "Dual  Deep Power Energy".  A possibilidade de hiper pigmentação é baixa, 

se comparada ao tratamento com laser, com tempo de recuperação mínimo. 

• Design  moderno, fácil e amistoso de utilizar, proporcionado pela tecnologia  "Touch Screen".  

• Leve e fácil de transportar. 

10711CTRL 



ANTES- DEPOIS 
Procedimentos com Alta Frequência 

Fracionada Microablativa no  area  vulvar 

FRAXX 
Ponta fracionada FRAXX para 

tratamento vulvar e de corpo inteiro 

Dermatologia (Estética) • Ginecologia 

--C  

Ponta fracionada LINLY 
para tratamento vaginal 

NOVO TRATAMENTO 
PARA ATROFIA VAGINAL 
0  "UP  TO DATE" EM RADIOFREOUENCIA 

• FRACIONADA MICROABLATIVA 

INDICAÇÕES 
• Síndrome urogenital 
• Atrofia vaginal e vestibular 

• Ressecamento vaginal 

• Dispareunia 

• Casos selecionados de 
incontinência urinária tin 1y 

• Regeneração intima 

INDICAÇÕES 
• Atrofia 

• Ressecamento 

• Cartincula uretral 
• Prurido vulvar crônico (casos selecionados) 

• Problemas no vestíbulo lfissuras e dor) 

• Regeneração vulvar e vaginal 

/ 

FRAXX 

re» 
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Procedimentos com Alta Frequência 
Fracionada Microablativa na região 

infrapalpebral 

Procedimentos com Alta Frequência 

L3F racionada Microablativa nas regiões 
infrapalpebral e suprapalpebral 

Procedimentos com Alta Frequência 
Fracionada Microablativa nas regiões 

labial e mentoniana 

Aspecto dos micro 
pontos - 200x 

Procedimentos com Alta Frequência 
Fracionada Microablativo na  

area  das orelhas  

> Eletrodo Fracionado 
de 64 pontas 

Eletrodo 
Multiagulha LIMA®  

Eletrodo Multi Agulha 

....--e01077.1.estfto  

Dermatologia (Estética) • Cirurgia Plástica • Oftalmologia 

Procedimentos com Alta Frequência 
Fracionada Microablativa na  area  dos seios 

(diminuição das marcas de estrias) 

Blefarosplastia  com  Wavetronic 6000 Touch 

1. Pele tratada pela RPM 2. Pós-op.  Aspecto imediato 3. 4° dia após o tratamento 4. 7° dia após o tratamento 



Espéculo vaginal autoclavavél com isolamento em  nylon  

e ducto aspirador 

Tamanhos: 

• Pequeno 

• Médio 

• Grande 

P - ACES0001 / M ACES0002 / G - ACES0003  

Caneta: reutilizável e descartóvel,  
corn  ou sem controle manual 

S 

PLACA NEUTRA 

WAVEVAC 
- 

Aspirador  de  Vapores  
DMA (Dual Mode Activation)  

Automático  e/ou Manual 

S 

Altura 14,0,P. Profundidode Peso Sefeior Automatic° de 
limbo 

%renal, Maxima Catarina 

133 mm 243 mm 325 mm 4,0k9 110/220 - 50/60Hz 100 Wafts 3 onos • 

• Exclusivo sistema  DMA  (Dual  Mode Activation):  Permite ativação remota automática através do Bisturi Wavetronic 6000  Touch  ou manual 

• Dupla filtragem (H.E.P.A. e carvão ativado) com 99,99% de eficiência e máxima segurança contra  virus  como o "HPV" 

• Espéculo isolado desenvolvido para captação de vapores 
• Máxima proteção para o cirurgião e sua equipe 
• Baixo custo e mínimo desperdício 

• Ampla visibilidade do campo cirúrgico COAGULADOR  BIPOLAR 

• Coagulador  bipolar  de alta frequência  "Non Stick"  
para Micro e Macro coagulações 

• Funciona com as pinças bipolares, como também com 
as pinças bipolares de laparoscopia 

• Pode ser utilizado inclusive sob líquidos 

• Com diversos modelos de pinças bipolares disponíveis 

AGULHAS DE EPILACAO 

Indicações: Epilação, Disquezia, TricOsias, 
Telangiectasias, Epilação de foliculos pilosos, 
Remoção estética de micro vasos superficiais 

• Exclusiva placa neutra isolada com  nylon  
• Evita o uso de gel condutor 
• Segurança contra choques elétricos ou queimaduras 
• Sistema de monitoramento com alarme sonoro e 

luminoso de falha de conexão 
• Reutilizável - baixando o custo por procedimento 

PEDAL A PROVA D'ÁGUA 

Pedal simples ou duplo, permite ativação 
independente das funções de corte/coagulação 

ACPE0003 

11711KIFIll 
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ACEL0036 
Aka de 30 mm x 10 mm 

Exasao  ampla  e conizacao 

ACEL0037 
Aka de 30 mm x 15 mm 

Excises° ample e conizacao 

ACEL0038 
Aka de 20 mm x 4 mm 

Excises°  ampla  e conizacao 

ACEL0039 
Aka de 15 mm x 4 mm 

Exciieso  ampla  e conizacao 

-41) 
Hemostasia e Coagulação 

Eixo 
Isolado 

Parte superior 
isolada de 
cerâmica 

ACESSÓRIOS le7  

Ampla variedade de modelos de eletrodos para a maioria das especialidades  medicos:  dobrável e 
fácil de ajustar, com haste isolada que pode ser conformada paro atender a maioria dos procedimentos 
cirúrgicos. Fabricado em liga de tungstênio cirúrgico, garantindo durabilidade e  maxima  qualidade nos 
resultodos cirúrgicos. Exclusivo eletrodo com revestimento amiaderente PTFE, reduzindo a aderência de tecidos 
e/ou sangue, permitindo ao cirurgião uso de baixas potências. Laminas (faca), agulhas, algas e bolas são 
alguns dos vários modelos disponíveis (veja todos em nosso  site).  

Excisão do Canal Cervical 

Excisdo ample e Conização 

Bola Antiaderente Bola Padrão  

TECNOLOGIA DOS ELETRODOS LOKTAL 

Fio de Tungstênio 
de Grau Cirurgico 

ELETRODOS TGI 

(TRATO GENITAL INFERIOR) 

LINHA COMPLETA NO  SITE  

CIRURGIA DE 
ALTA FREQUiNCIA -  CAF  - LLETZ 

NORMAS  
NBR IEC 60601-1-2 
NBR IEC 60601-2-2 
EN IEC 60601-1 
EN IEC 60601-1-2 
EN IEC 60601-2-2 
EN ISO 13485 
NBR ISO 13485 
Boas  Praticas  de  
Fabricação  BPF 

fr—DICTIL0 

MESA AUXILIAR COM RODIZIO 

Permite armazenar e movimentar 

os equipamentos e seus acessórios 

4 

R  
mkt  

ACEL0022 
Micro-agulha de 0 0,3 mrn x150 mm 
Couterizoceso de orificios glandulares 

ACEL0023 
Micro-agulha de 0 0,5 min x150 mm 

Exerese de EZTapo 3- SWETZ 

ACEL0024 
Bola de 0 0,3 mm 

liemostasia e coagulação 

ACEL0025 
Bola de 0 0,5 min 

Hemoslasia e coagulação 

ACEL0026 
Aka de0 05 mm 

Biespsio de Colo, Vagina e Vulva 

ACEL0027 
Alcg guadrqdg  da  10 aim 4 run 

...... .mone

ctXefeSe de  lesões vulvares  

ACEL0028 
Aka de 20 mm x 10 mm 

Excises°  ampla  e conizacao 

ACEL0029 
Aka de 15 min x 10 mm. 

Excises°  amplo  e conizocao 

ACEL0030 
Aka de 10 mm x 10 mm 

Excise-2°am* e conizocao 

ACEL0031 
Aka g

i
rto

e
dg

e
d
c
e
..

13mm x 1? mm 

ACEL0032 
Aka Quadradp de 10 mm x 1.5 mm 

Exérese de canal cervical 

ACEL0033 
Aka de 15 mm x 15 mm 

Excises°  ampla  e conizaoks C 

ACEL0035 
Aka de 25 mm x 15 mm 

Excises°  ampla  e conizacao 

ACEL0040 
Aka de 10 mm x 4 mm 

Excises°  ampla  e conizacão 

C 

C 

ACEL0034 
Aka de 25.mm x 10 mm 

Excises°  amplo  e conizacao 

f 
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Pinças com exclusivo isolamento 
autoclavável e cabo  bipolar  
autoclavavel. 

kTf irlf %/Gip 
/loktalmedical 

(+55 1 1 ) 3722-0345 
Whatsapp (+55 1 1 ) 9 5781-7273 
vendas@loktal.com  
www.loktal.com  

Eletrodos Dermatologia • Cirurgia Plástica • Oftalmologlao  

ACEL0008 
*Eletrodo Eletrocirúrgico  Bob  0 3mm, Reto. 

Para Coagulação e Vaporização. 

= = IIIIIINI11111111111=!--418 

ACEL0009 
*Eletrodo Eletrocirórgico Alça 05mm, Reto. 

Para Biopsia e Exérese de Lesões. 

ACEL0010 
*Eletrodo Betrocinirgico Universal de Corte, 
Profundidade Ajustável (substitui a lamina). 

Eletrodos Multiagulha LIMA 

ACEL I 452 
Eletrodo Multi Agulha LIMA 8' 

Comprimento da Agulha 1 mm. 

ACELI 4411 
Eletrodo Multi Agulha UMA 8' 
Comprimento da Agulha 2 mm. 

IHL semmineemid 

Pinças Bipolares 

-- 151115.5.41.  

ACPI006 e ACPI0009 
Pinça Hemostatica  Bipolar  Reta 

Autodavável, com 12cm ou 16 cm. 

ACPI0005  
Pinça  Hemostática 

Bipolar Micro Ponta 45. 
Autodavável, 10 an.  

ACEL0097 

Eletrodo Eletrocinirgico com Ponta Isolada Micro Incisão. 

411111.512111110.=111111111.11"`"-- 

ACEL0800 
Eletrodo Eletrocirúrgico Agulha Romba. 

ACEL0011 
*Eletrodo Eletrocirtirgico Alça, 0 7mm, Reto. 

Para Biopsia e Exérese de Lesões. 

ACEL0012 
*Eletrodo Betrocinirgico Alça, 0 12mm, Reto. 

Para Biopsia e Exérese de Lesões. 

ACEL0013 
*Eletrodo Eletrocirúrgico Alça Triangular, 9mm 
x 9mm x 9mm, Reto. Para Biopsia e Exérese de 

Lesões  (shaving)  

ACEL0014 
*Eletrodo Eletrocirúrgico Alça Quadrada lOmm x 
lOmm, Reto. Para Biopsia e Exérese de Lesões. 

ACEL0006 
Eletrodo Eletrocirúrgico Faca Reta Curta. 

ACEL0005 
Eletrodo Eletrocirúrgico Faca Curva 

ACEL0001 
Eletrodo Eletrocirúrgico Micro Bola 45°. 

AC EL0003 
Eletrodo Eletrocirúrgico Bola 0 2mm 45*. 

ACEL0019 
Eletrodo Eletrocirúrgico Micro Agulha 

Telagiectasia, Epilação e 
Coagulação de Micro Vasos. 

*Acompanham o  Kit  de 7 Eletrodos. 

Eletrodos Bola e Micro Bola 

AC E L0002 
Eletrodo Eletrocirúrgico Bola 0 lmm 

Eletrodo Fracionado 

ACEL15100 
Ponta Fracionada 

em Tungsténio descartável 

64 Pontas, 8 x 8,00.2 mm. 

ACEL0004 
Eletrodo Eletrocirúrgico Bola 0 2mm. 

AC EL0007 
Eletrodo Eletrocirúrgico Bola 0 5mm. 

"Veja mais Eletrodos  Botts  ti Micro Bola em nosso Catalogo do Eletrodos Roulilizáveis. 

Eletrodo para Desobstrução 
do Ducto Lacrimal 

ACEL1S07 
Eletrodo flexivel para  duct°  Idcrirnal. 

Eletrodos Agulha 

ACEL0106 
Eletrodo Eletrocirúrgico Micro Incisão 

de Precisão Curvo. 

ACEL0105 
Eletrodo Eletrocirúrgico Micro Incisão Curvo, 45°. 

ACEL0107 e ACEL0108 
Eletrodo Eletrocirúrgico Micro Incisão de Precisão Reto. 

ACEL0799 
Eletrodo Eletrocirórgko Agulha Curto. 
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Na sequência, dissertaremos as características técnicas sobre a tecnologia de Mhz em contraste com a 
tecnologia de Khz. 

Para se obter o que denominamos tecnicamente por Vaporização Celular ou Desnaturação proteica dos tecidos 
biológicos, ou popularmente conhecidos por CORTE ou COAGULAÇÃO, os geradores cirúrgicos de alta frequência, 
produzem e bombardeiam esses tecidos com energia eletromagnética que por sua vez, produzem 03 efeitos: 

• 0 efeito faradico, que e o efeito de neuro estimulação das células de terminação nervosa. 
• 0 efeito eletrolitico, movimentação  &Ilea  intracelular. 

0 efeito térmico, que pôr sua vez ocorre em função do efeito eletrolitico. 

Figura A 

Alcance MHz 
X loo-c 

Alcance KHz 
70°C 

36°C 

 

Mais eficaz no vaporizaciso celular e menor efeito térmico lateral 

141 Wovetronic • Alta Frequencio 4MHz 

Equipamentos de  Buie°  Frequência 400kHz 

As sen6ides Azul (Mhz) e Vermelha (khz) mostradas na Figura A, aonde a parte superior tem polaridade positiva e a 
parte inferior tem polaridade negativa formam um ciclo completo de uma onda eletromagnética alternada. Este ciclo 
completo que ocorre dentro de um período de tempo de 01 segundo é denominado por Frequência e é medido em  
Hertz.  Portanto: 

Se tivermos 01 ciclo completo, temos 01Hertz (Hz); 60 ciclos temos 60  Hertz  (60Hz); 1000 ciclos temos 
01Kilohertz (Khz) e finalmente se temos 1.000.000 de ciclos temos 01Megahertz (Mhz). 

0 Bisturi de Alta Frequência Wavetronic 6000  Touch,  trabalha com uma frequência de oscilação de 4Mhz, ou seja, 
4.000.000 de ciclos  Or  segundo!  

E porque utilizar uma Frequência de Oscilação alta na faixa de Mhz? 
E o que é frequência de Oscilação? 



AMEDICAL ELECTRONICS  

Trona Constanzo, 156- Caxingui 
CEP 05516-020 - Butant5 - SP— Brasil 
Fone: (11) 3722-0345 — Fax: (11) 3721-9438 
CNPJ - 59.844.662/0001-90 - Inscrição Estadual - 113.453.826.110  
E-mail:  licitacao@lolctal.com  
Site:  www.loktal.com  

AA.  

O bombardeamento eletromagnético nas células cria um fenômeno chamado de fenômeno da despolarização 
lônica, quebrando o "NaCI" em dois  sub ions  de polaridades inversas (Na+) e  (CI-).  Como polos opostos se atraem 
e polos de mesma polaridade se repelem temos que, quando a parte negativa da onda eletromagnética atravessa a 
célula, o  sub ion  (Na+) é atraido, e o  sub ion  (Cl—) é repelido. No próximo 1/4.000.000 de segundo, a parte da onda 
eletromagnética que atravessa a célula será a positiva invertendo o sentido de movimento do  Sub ion.  A inversão 
constante (4.000.000 de inversões por segundo) de polaridade da onda causa movimento oscilatório nos  sub ions,  
estes pôr sua vez, se chocam uns contra os outros 4 milhões de vezes por segundo (Efeito Eletrolitico), 
desencadeando Energia Cinética que resulta em Energia Calorifica (Efeito Térmico). 

Esta Energia Calorifica ou Efeito Térmico aumenta a temperatura da água intracelular até desequilibrar o 
metabolismo da célula, fazendo-a perder água muito mais rápido do que ela consegue repor. 

A uma temperatura ao redor de 75°C, o desequilíbrio metabólico é tão grande, que a célula somente perderá água e 
ficara completamente desidratada ou Desnaturação Proteica. 

Acima dos 100°C a água intracelular muda seu estado físico, de liquido para gasoso aumentando a pressão 
intracelular em um espaço de tempo de 1/4.000.000 de segundo, que a capacidade da célula de trocar calor com o 
meio é perdida, provocando o rompimento de dentro para fora da membrana citoplasmática, na chamada implosão 
celular ou Volatilização Celular. 

E quanto mais rápido for este processo de Volatilização Celular menor será o processo de Desnaturação Proteica e 
menor será o dano térmico na margem de ressecção. 

Pois bem, o equipamento Wavetronic 6000  Touch  é um bisturi de alta frequência que produz um efeito no tecido 
biológico, suave e sem trauma, de corte e coagulação precisos dos tecidos, através da energia eletromagnética na 
faixa de frequência de  Megahertz  (MHz). 

O calor lateral gerado nos tecidos adjacentes, na faixa de  Megahertz  é muito menor que o gerado na faixa de 
Quilohertz (kHz). Os tecidos adjacentes não sofrem danos termais e as excisões e biópsias resultam em pegas com 

LI ótima qualidade, que são vitais para exames histológicos, como os realizados com a lâmina fria. 

O uso da frequência na faixa de  Megahertz  proporciona excelente qualidade de incisão com mínimo sangramento, 
rápida cicatrização, diminuição das cicatrizes hipertróficas e pós-operatório com mínimo desconforto e o máximo em 
resultados funcionais e estéticos. 
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Mais  Micas  no vaporizasào celular e menor efeito térmico lateral 

Wavetronic - Alta Frequência 4MHz 

Equipamentos de Saixa Frequiacia 4001.Hz 

Na Figura A,  podemos ver claramente, como a onda eletromagnética na Faixa de Mhz (Azul) é mais eficiente, pois 
no mesmo espaço de tempo, ela se apresenta 20 vezes no ponto de Volatilização Celular (100°C), enquanto que a 
onda eletromagnética na faixa de Khz (Vermelha) se apresenta apenas 2 vezes o que resulta em muito mais calor.! 

Figura B 

MOO KH 
ZOO NS 

Na Figura B,  fica ainda mais simples visualizar esta enorme diferença, pois o intervalo de tempo "A", que a onda 
eletromagnética na frequência em Mhz se apresenta no ponto de temperatura de Desnaturação Proteica (70°C) é 
muitas vezes menor que o tempo "B" que da frequência em Khz, resultando em muito mais calor! 
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0 resultado deste calor excessivo, gerado pelos Bisturis que trabalham na frequência de Oscilação de  
Kilohertz  é a destruição das margens de ressecção, impede a visualização das Lesões HPV induzidas e 
compromete todo tratamento. 

Comparação do corte: 

Faixa de Mhz 
Baixo dano no tecido I.  Faixa de Khz 

Alto dano no tecido 

Complementamos apresentando o trabalho cientifico do Departamento de Obstetricia e Ginecologia da 
Universidade de Atenas na Grecia e publicado na PubMed, a mais importante e renomada biblioteca de trabalhos 
Médicos científicos do mundo, oferecida pela Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos e o Trabalho do 
Professor Aymar E. Esperii,  ex  presidente da Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica e publicada em Inglês na  
Plastic  &  Reconstructive  Surrery —  Surgical Technology International  VII, traduzidos para o Português. 

• 



11:1-KTHL 
MEDICAL ELECTRONICS  

' 3 

rre 
Trona Constanzo, 156- Caxingui 
CEP 05516-020 - Butant5 - SP — Brasil 
Fone: (11) 3722-0345 — Fax: (11) 3721-9438 
CNPJ - 59.844.662/0001-90 - Insaigão Estadual - 113.453.826.110  
E-mail:  licitacao@loktal.com  
Site:  varw.loktal.com  

Ph,,Zi & Itetonxtructivc Surgcrs 
SURGICAL TECHNOLOGY INTERNATIONAL VII 

The Use of Radiosurgery in Plastic 

Surgery and Dermatology 

AYMAR E. SPERLI, M.D. 
CHIEF OF SERVICE OF PLASTIC &moan' 

Assistorr PROFESSOR 
DEPARTMENT OF PLASTIC SURGERY, MEDICAL SCHOOL SANTA  CASA  DE SÃo PAULO 

SÃo PAULO, BRAZIL 

F
or the last 13years  we have been using the COdaser ray in plastic surgery, indicating it strictly in cases of 

restorative surgery of cavernous hemangiomas and eventually in benign dermatologic lesions. With the 

advent of new laser technologies, its indication extended to the resurfacing field, where results depend 

on patient selectivity. In our experience, we noticed that the CO, laser rays had poor results in attempts to 

remove tattooing and in incisions of skin and  mucosa.  Four years ago, we experimented with the radiofre-

quency equipment, whose mechanism of action in the tissues is very similar to that of the CO2  laser rays (cel-

lular volatilization). Following experimental studies in rats and human skin, we began to employ 

radiosugery in daily clinical practice. 

TECHNICAL COMMENTS 

Radiosurgery is the cutting and/or 
coagulating of tissues, using a high fre-
quency alternate current. The high fre-
quency surgery and its results must not 
be confused with diathermy, electric cau-
terization, or spark producers. It is a 
method of simultaneous cutting and 
coagulating of the tissues. The effect of 
cutting, known as high frequency sec-
tion, is executed without pressuring or 
crushing the tissue cells. This is the result 
of heat produced by the tissue resistance 
to the passage of a high frequency wave. 
The heat makes the intracellular water 
boil, increasing the cell inner pressure to 
the point of breaking it from inside to 
outside (explosion). This phenomenon is 
called cellular volatilization. 

Electrosurgical generators are some-
times called by other terms. In Europe, 
electrosurgery is often called "surgical 
diathermy." In the United States, electro-
surgical generators are also known as 
Bovie generators or electrocauterization 
machines. Because the waves used for 

Ti -TEXTO 1  

radiosurgerics are the mean frequency 
used in the FM radio, they are often 
called radiofrequency waves. One use of 
electrosurgery, as a method of cutting 
and coagulating tissues, was launched by 
physicists at the end of the last century. In 
the United States, electrosurgery became 
popular after Harvey Cushing and W. T. 
Boric demonstrated its utility when per-
forming neurosurgical operations with 
relatively no blood in the 1920s. Boyle 
developed two separate electrosurgical 
generators that were designed to produce 
cutting effects in tissues, similar to those 
obtained with a scalpel, or a coagulation 
effect on the tissue, which produced an 
excellent hemostasis. 

Bovic's basic electrosurgical equip-
ment, with separated currents for cutting 
and coagulating, was largely used in the 
United States between 1930 and 1960, 
only with slight modifications. Greater 
progress in electrosurgery occurred in 
the 1970s, when modern electrosurgical 
generators were developed. These cir-
cuits allowed the electrosurgical appara-
tus to produce complex wave forms and 

- 437 - 

to incorporate safety features. Modern 
radiosurgical equipment (Wavetroaic 5000, 
Lotttat Medical Electronics, Brasil, Sao Paulo, 
S. P. ) allows the surgeon to perform 
more delicate surgeries with a larger 
margin of safety for the patient. 

Our previous experience with CO2  
laser in plastic surgery provided a base 
for further clinical research on high fre-
quency cellular volatilization. 

For 4 years we have been working 
with this type of equipment with satis-
factory results. We have routinely used 
this apparatus to perform small, medi-
um, and large surgeries, including 
reduction mastoplasties, dermolipec-
tomies, rhytidoplasties, dcrmatologic 
lesions, vicious scars, etc. The results, 
which have been largely presented in 
Congresses and publications in the 
medical community, derived from 
extensive experimental research and 
clinical application, leading us to extend 
the indication to peelings. However, 
basic knowledge of the physical phe-
nomena that occurs in the use of such 
equipment is extremely important. 
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Estudo Reacional e Orgânico da Injuria Cutânea com o uso da Radio Cirurgia em Cirurgia Plástica e 
Dermatologia  

Dr.  Aymar E. Sperli 

Chefe do Departamento de Cirurgia Plástica 

Hospital Universidade Santa Casa de São Paulo, Departamento de Cirurgia Plástica, São Paulo, Brasil. 

Segue a seguir os textos grifados traduzidos para o português: 

Pagina 437 — TEXTO 1 

T1 - 0 equipamento eletrocirurgico básico de Bovie, com correntes separadas para corte e coagulação, foi 
amplamente usado nos Estados Unidos entre as décadas de 1930 e 1960, apenas com leves modificações. A 
partir da década de 1970, houve um grande progresso na fabricação de equipamentos eletrocirurgicos, com 
o desenvolvimento de modernos geradores eletrocirurgicos. 



This current is fully rectified for 
cutting and coagulating, producing 
more collateral heat (200 to 380 
micras). It is the most used current 
due to its many applications in: cutting 
and coagulating, skin incision in aes-
thetic and restorative plastic surgery, 
diverse peelings, extirpation of skin 
and  mucosa  tumors. The effect of inci-
sion and coagulation act simultaneous- 
ly at the elcoo ode point. This type of 

current must avoid bone. It is an excel-
lent indication for nerve extirpation, 
resection of actinic and seborrhoeic 
keratosis, keloid resection, and other 
indications. 

,F.e lii current, partially rectified (90% 
coagulation and 10% cutting): 

This current is indicated for hemo-
stasis and coagulation with more lateral 
heat (about  SOO  to 700 micras). It is used 
in clermatologic procedures, such as the 

Mars 1. White Water rat of taw linemen peep Loft accisesec ISO trscpsac7 Pabst. NUM Wilk= add 
lick scalpel 
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Tic Usti: ltadaosirrscry in Plastic Surgery and flernsatalagy 

Basic Concepts in Radiosurgery 
and Principles of Electromagnetic 
Waves 

The radiosurgical techniques arc 
divided into two classes: monopolar 
techniques and bipolar techniques. In 
morpopolar procedures, the electromag-
netic waves of the active electrode pass-
es through the patient body to the 
return electrode. In bipolar procedures, 
the electromagnetic wave flows from an 
active eli.a.o& to another active elec-
trode through a limited amount of tissue 
between the two electrodes. 

Modern radiosurgical equipment 
produces an electromagnetic wave of a 
very high frequency that reaches 
between 350,000 cps (cycles/second or 
350 kilohertz) and 4,000,000 cps (4 
Mhz - megahertz). 

In addition to the relatively pure 
waves for cutting and coagulating, pre-
sent equipment for radiosurgery also 
produce blended waves that combine 
the beneficial effects of radiosurgical 
cutting and the moderate degree of 
coagularion effects. It should be 
explained that, with almost all of the 
electrosurgical equipment, the quantity 
of hemostasis attained during cutting is 
not affected by the potency adjustment 
of the cutting module. 

Effects of the High Frequency 
Waves on the Biological Tissues 

Common electronic equipment may 
be compared to a table radio transmit-
ting  racho  waves of low voltage. The 
high frequency active radiosurgical 
equipment may be compared to a trans-
mitter through which RF waves of 4 

12 Mhz at 140 watts flow The earth  piste  
is similar to anl antenna that picks 
up the waves and connects them to the 
earth 

With the radiosurgical equipment, 
five types of currents are obtained: 

pe / CUITC17t, fully re:4rd and filtered 
(90% cutting and 10% coagulation): 

This current_i_s indicated for pure  _ 
13  cutting, produces a minimum of lateral 

heath (0 to IS micras). It is used for Trty 
gentle and delicate cutting, avoiding car-
bonization and cellular destruction due 
to the minimum loss of lateral heat. This 
type of current is ideal when perform-
ing cuts near the bone, and is very useful 
for obtaining material for biopsy, grafts, 
and flaps; incisions for draining; and 
surgeries in muoosas. 

-freli currrni: fully rectified (50% cutting 
and 50% coagulation): 

Nova 2.  itiestnisk mesa el polio* lo he solasciad abdriall eionseilpecimy PUS, 2 unalles 
Parkasease cafe ens types a/ =Apt scalpel C coal Moir scalpel 1: am Ireepsam- 

asataal ars WO b.P•ela7. Esees tare esalosc, tragpspas men rearved /sr csambralso 
se dips 111, PO, ail OIL 

T2 -T3 -TEXTOS 2,3 

Pagina 438 - TEXTOS 2 e 3 
T2 - ondas de 4Mhz. 
T3 - produz um calor lateral mínimo (0 a 15 micras). 

- 438  
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none 3. ilialakdkal wed am dar.  ass (iscisisa aik idak 

T4 
grow seaipelt: amid skimis sib &Jerk:lei anilleallsa, 
me* el =pig esseds mar Ilk camps. lbs madden kkakaastary k 
Mir giskkesy aid &sot is Se ardsal ana.  

Rase 4. Malbeiaticat aspect as the Ilth day: C area (incision with cold bisile 
scalpel): the kook show email fkniais Se al thickness. le the postplery Iset 
soma= Istikamorkwy is observed, 

treament of telangicctasis, depilation, 
epistaxis, etc. 
lipe  ir  current offulguration: 

This current is indicated to destroy 
tissues by dehydratation and is employed 
in the odontologic field. 
.5rpe V current, bipolar: 

This current is used in micro-
surgery and also as hemostatic current 
of high precision in wet or dry areas, 
using a pair of tweezers as electrodes_ 

MATERIAL  ANO  METHODS OF RESEARCH 

First Study 
We selected 30 white Wistar rats, 

weighing 250 g of the same origin and 
age. After depilating the back of each  

animal, we made longitudinal incisions, 
varying the type of scalpel. (Fig. I): 

Left side = cutting with high fre-
quency scalpel 

Right side = cutting with cold Made 
scalpel 

After the incisions were sutured, his-
tologic cuts were performed on postop-
erative days 8, 15, 30, and 60. The 
results were reviewed under the "double 
blind* evaluation process, and we drew 
conclusions under the macroscopic and 
microscopic points of view. 

The macroscopic result showed more 
inflammatory reaction in the right side 
(incision with cold blade scalpel) on the 
eighth day, tending to become equal on 
the sixtieth day. 

Left side (incision with radiofre-
quency scalpel) showed a delay in the 
fibrogenesis and increase of neovascu-
larization on the thirtieth day, which led 
us to predict a better future  cicatriza-
tino.  

Second Study 
Five Caucasian female patients 

between 25 and 50 years of age, pre-
senting with abdominal lipomatosis, 
primiparous, and no striae in the ab-
domen. Each patient was subjected to 
abdominal dermolipectomy within a 2-
month period. 

Three cutaneous incisions of 8 cm in 
length, located in the hypogastrium 
(area to be excised in the abdominal 
derrnolipectorny act) were performed in 
these patients (Fig. 2), according to the 
follosing criterium: 

ireaAF: incision with high frequen.1 
scalpel  
Area C: incision with cold blade 

scaiPel 
Area E: incision with common low] 

!frequency electric scal_pel 
Once the incisions were sutured, his-

tologic cuts were performed on postop-
erative days 8, 30, and 60 (Figs. 3-5). 
comparing the macroscopic and micro-
scopic aspects of the various incisions in 
the five patients (Tables 1,2). 

Third Study 
Three Caucasian female patients 

between 40 and SO years of age, pre-
senting with abdominal lipomatosis and 
as future candidates to abdominal der-
molipectomy were selected. 

In these patients, we performed 
peeling in a 16 cm' area with high fre- T7 

T5 

16 

T4 -15 - T6 -17 - TEXTOS 4,5,6,7  - 439 - 
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T4 - Legenda da figura 3. 
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- Aspecto Histológico no 8° dia:  AF  área (Incisão com Bisturi de Alta Frequência):. 
- Pequena Reação Inflamatória. 

T5 -  Area AF:  incisão com bisturi de alta frequência. 

o T6 -  Area  E: incisão com bisturi elétrico comum de baixa frequência. 

Ti - Legenda da figura 5: 

- Aspecto histológico no 8° dia:  Area  E (incisão com bisturi de baixa frequência):. 
- Moderada reação inflamatória. 



Area AF 

Area C 

Area E 

Delay of the fibroblastic phase and presence of neovascu-
larization, with increased vascularization as of the 30th day. 

Acceleration of the fibroblastic phase and absence of neo-
vascularization significant areas. 

Presence of residual inflammatory reaction still on the 30th 
day, with a certain tissular disorganization in the "cicatriza-
tion cold zone." Absence of neovascularization. 

T11 T12 

T8 

T9 

Table 1. Microscopic Aspects 

Inflammatory Reaction 
Area AF Area C 

Day 8 less less greater 
Day 30 small small medium 
Day 60 none none none 

Cicatrization 
Area C Area E 

Day 8 good good irregular 
Day 30 excellent good irregular 
Day 60 fine scar medium scar large scar 

Table 2. Macroscopic Aspects 

A reduction in resistance and a greater 
precision in the cut with the high Ire 
quency scalpel has ka us to increase our 
use in this type of cutting in routine ca.ses 
(great sized surgeries, such as mastoplas-
ties and dermolipectomies) as well as 
small surgeries (temo.al  of naevus, in 
tumors, vicious scars, etc.). The long-
term clinical observation seems to indi-
cate better cicatricial results. 

Some topics raised by the anato-
mopathologist regarding the microscop-
ic aspect lead us to conclude that:  
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SPERL1 

T10 

quency cellular volatilization (resurfac-
ing by radiofrequency) in the hypo-
gastrium region, using three different 
potencies: area I = 15%, area II = 
25%, and area ifi = 35% of the appara-
tus potency. Observing the macroscop-
ic and microscopic reaction for the 
following 30 days, we made the follow-
ing conclusions: 

• Area I (15%): presented charac-
teristics of superficial peeling  

• Area II (25%): presented charac- 
teristics of mean deepness peeling 

• Area Ill (35%): presented charac-
teristics of deep peeling 

Area 1(15%): The postsurgical erythe-
ma had virtually disappeared on day 30 

Arta II (25%): Showed a still visible, 
but not very intense, erythema. 

Area III (35%): The erythema was 
still quite visible. 

Comparing the histological results of 
peeling with radiofrequency and peeling 
of CO2, we found many similarities in 
the histological characteristics. 

Fourth Study 
Thirty Caucasian female patients 

between 23 and 40 years of age, present-
ing ptosis and/or bilateral mammary 
hypci why already in the dinical obser- 
vation phase were selected. The high fre-
quency scalpel was used to operate on the 
left breasts while the cold blade scalpel 
was used to operate on the right breasts. 

Photographs were taken of each 
patient up to a postoperative period of 2 
years, comparing the final result of the 
scars presented in the left and right 
breasts of each patient (Figs. 6,7). Our 
conclusions for this work were: 

• 60% (21 patients) presented bet-
ter scars in the left breast 

• 36.5% (eight patients) presented 
similar scars in both breasts 

• 3.3% (one patient) presented a 
better scar in the right breast 

commErgs AND coNciusins 
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Tabela 1. Aspectos Microscópicos 

Reação Inflamatória 
Area AF  Area  C Area  E 

08° Dia Pouca Pouca Grande 
30° Dia Pequena Pequena Média 
60° Dia Nenhuma  Nenhuma  Nenhuma  

Cicatrização 
Area AF  Area  C Area E 

08° Dia Boa Boa Irregular 
30° Dia Excelente Boa Irregular 
60° Dia  Fina Cicatriz  Média Cicatriz  Grande  Cicatriz  

MEDICAL ELECTRONICS)  
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T8 - Tabela 1. Aspectos Microscópicos. 

T9 - Tabela 2. Aspectos Macroscópicos. 

Tabela 2. Aspectos Macroscópicos  

Area AF Atraso da fase fibroblástica e presença de neovascularização, com aumento 
da vascularização a partir do trigésimo dia.  

Area  C Aceleração da fase fibroblástica e ausência de neovascularização em áreas 
significativas.  

Area  E Presença de reação inflamatória residual ainda no 30° dia, com certa 
desorganização tecidual na "zona fria da cicatrização". Ausência de neo-
vascularização.  

TEXTO 10 

T10 - Uma redução na resistência e uma maior precisão no corte com o bisturi de alta frequência nos 
levaram a aumentar nosso uso neste tipo de corte em casos rotineiros.... 

A observação clinica de longo prazo indica melhores resultados cicatriciais. 
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TEXTO 11 - Figura 6. Paciente n°1 

Til - Pós-operatório de Mastoplastia redutora, com 1 ano de pós operatório. Mama esquerda, operada com 
bisturi de Alta Frequência. Mama direita, operada com bisturi de lamina fria. Observa-se uma melhor 
cicatrização no lado esquerdo. 

TEXTO 12 

T12 - Paciente n° 2: Pós-operatório de Mastoplastia redutora, realizada há 2 anos. Mama esquerda operada 
com bisturi de alta frequência. Mama direita com bisturi de lâmina fria. Nesse caso, ambas as cicatrizes 
apresentaram condições semelhantes. 

• 
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SURGICAL TECHNOLOGY INTERNATIONAL VII 

I. The presence of greater neovascu-
larization and the delay of the fibroblastic 
phase with the use of high frequency 
scalpel made a better prognosis possible 
for normal scars, and created more favor-
able conditions for cases of pathologic 
scar corrections (hypertrophies, kefoids) 
for the postoperative use of complemen-
tary resources, such as corticotherapy, 

T13 betatherapy, or compression (Figs. 3-5). 
These results warrant further studies. 

2. A more regular cut, performed 
with the current fully rectified and not 

T13 -TEXTO 13  

filtered (perpendicular to the cutarteci 
surface), allows a better  (afrontamento  
margin during the skin suture, whi 
would permit a better cicatricial prog 

,nostic. 
We could easily perform deep peel-

ing in the programmed regions, provid-
ed that these are anesthetized with 
Lidoc-ain solution at 0.2% with adrena-
lin at 1/200,000 (total volume for a 
complete face = 100 an'), by using the 
radiessurgical apparatus for high frequen-
cy cellular volatilization with an interisi- 
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ty of 35% of the apparatus potency and 
with the current totally rectified and not 
filtered with proper electrode. 

This procedure was used in patients 
treated in arnbulatorial surgical centers, 
with sedation of 15 mg of Midazolan, 
administered 20 minutes before the sur-
gical procedure. Wetting the skin with 
physiological solution and applying gen-
tle pressure on the skin in quick brush-
ing movements, we observed that the 
skin surface layer detached itself easily, 
showing a whitish and totally bloodless 
area that is continuously dried by the 
assistant with a dry gauze. The time 
spent for a total face peeling was 
approximately 60 minutes. 

To complete the surgery, we anoint-
ed the patient face with a slight layer of 
solid vaseline. In a few cases the patients 
complained of burning after 3 hours, 
which was treated with the application 
of liclocaiin jelly (1 hour) and manuten-
tion with nutrient or hydrating cream. 

In cases of full face peeling, we 
observed that the facial oedema after 
24 hours persisted for 3 days and 
diminished progressively until the sixth 
day. The exposed face was maintained 
with hydrating creams with solar 
blocker. The characteristic crust of 
deep peelings appeared at the third day 
and little by little detached itself and 
was eliminated around the tenth post-
operative day. In cases of deep peeling, 
the postpeeling erythema disappeared 
only through the fourth to the sixth 
months, as normally happens with the 
other deep peeling procedures. In eases 
of peribuccal and periorbicular areas, 
we used the middle deepness peeling, 
observing the disappearance of the ery-
thema around the third month (middle 
deepness peeling). 

During the time of persistance of the 
postsurgical erythema, the patient's skin 
was treated with creams based in 
hvdratants, solar photoprotector, and 
alPha-hydroxi-acids. We did not obtain 
any satisfactory results in the cases of 
tattoo removal, although our selection 
included dark pigments, superficially 
placed with very mild pigmentation 
density. We believe that in these cases, 
Ruhilaser is the best treatment to 
explode the pigment without injuring 
the skin. The patients subjected to 
regional resurfacing and full-face were 
followed up during a 12-month post-
treatment period (Figs. 8,9). 

The frequent search for methods that 
enhance scar quality and the facility of the 
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1. A presença de maior neovascularização e o atraso da fase fibroblástica com o uso de bisturi de alta 
frequência possibilitaram um melhor prognóstico para cicatrizes normais e criaram condições mais 
favoráveis para os casos patológicos de correção de cicatrizes (hipertrofias, quelciides) para uso 
pós-operatório de recursos complementares, como betoterapia com corticoterapia ou compressão. 

2. Um corte mais regular, realizado com a corrente totalmente pura e não filtrada (perpendicular 
superfície cutânea), resulta em melhor margem sutura cutânea(afrontamento dos bordos), 
permitindo melhor prognóstico cicatricial. 
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PubMed advantages of radio frequency (RF) CONE BIOPSY 

Create 12-6-6 -Create alert Advanced 
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See 1 citation found by title matching your search: 
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Advantages of radio frequency (RF) cone biopsy compared to large loop excision of the 
transformation zone (LLETZ) in patients with high-grade squamous intraepithelial lesions: a 114 

retrospective study. 
imakesmai,,Kondi-Patti ft1.  lavasse  C. sciroutie c ussziLg Salatcos N. 

Autberinfennellen 
2nd Oepailment of Obstetrics and Gynasoolog% University of Athens, Aretaielon Hospital. Athens. Greece. daltalienoupyahoo.gr  

Abstract 
OBJECTIVE: The aim of this study was to compare radio wave cone biopsy to the LLETZ method in patients with high-grade squamous 
intraepithelial lesions. METHOD-RESULTS: This was a retrospective study of 186 patients diagnosed with HGSIL who underwent cone 
biopsy either with the LLETZ method (82/186) or with the radio wave method (104(186) in the 2nd Obstetrics and Gynecology Department. 
University of Athens. Aretaieion Hospital. Athens. Greece during the period January 1999 to December 2008. The mean age of the patients 
was 31 years (range 23 to 53 years). The volume of cone ranged from 1.2 x 2 cm up to 3 x 3.6 cm in both techniques. Histopathological 
analysis revealed focal or extensive high-grade squamous intraepithelial neoplasia extending into the underlying endocervical glands in 
128/186 patients. Concomittent low-grade squamous intraepithelial lesions were observed in 160/186 patients and coilocytic atypia was 
observed in 172/186 patients. The endocervical margins were free of disease in 172/186 cases In seven cases the neoplastic lesions were 
at least 0.1 cm from the margin and in seven cases they extended to the margin. In all cases a degree of tissue coagulative change was 
observed, but not extensive to the point of obscuring the diagnosis. 

CONCLUSION: 4.0 MHz radio wave surgery is an excellent alternative in the treatment of HGS11... Clear surgical margins due to decreased 
heat and tissue damage. oontroled hemostasis, faster healing, and patient and doctor satisfaction we notable advantages. 

MO: 21446324 
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Publicação na PubMed 

(1) Departamento de Obstetrícia e Ginecologia da Universidade de Atenas na Grécia. 

TEXTOS 14; 15 e 16. 

T14 - Vantagens do uso da Radio Frequência (RF) para biópsia/cone comparada a excisão de alga grande 
da zona de transformação (LLETZ) em pacientes com lesões intraepiteliais escamosas de alto grau: um 
estudo retrospectivo 

115 - Departamento de Ginecologia e Obstetrícia. Universidade de Atenas, Hospital Aretaieion, Atenas, 
Grécia. 

116 - Conclusão: A cirurgia de Rádio frequência de 4,0 MHz é uma excelente alternativa no tratamento do 
HGSIL. Margens cirúrgicas claras devido à diminuição do dano térmico do tecidual, hemostasia controlada,  
cicatrização mais rápida e satisfação do paciente e do médico são vantagens notáveis.  
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CERTIFICADO DE PRODUTO 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, vinculada ao Ministério da Saúde, 

CERTIFICA que o produto abaixo indicado, é fabricado de acordo com as leis vigentes no 
Brasil, com a sua venda autorizada em todo o Território Brasileiro. 

RAZAO SOCIAL: LOKTAL MEDICAL ELECTRONICS  INDUSTRIA  E  COMERCIO  LTDA- 

CNPJ: 59.844.662/0001-90 

L4NDEREÇO: AV.  TRONA  CONSTANZO, 156 CEP: 05516-020 

NOME TÉCNICO Bisturi Eletrico 

NOME COMERCIAL wavetronic 6000  touch  e megapulse hf fraxx 

CLASSE DE RISCO  III  - ALTO RISCO 

LOCAL DE FABRICAÇÃO LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-EPP - 
BRASIL - Distribuir,LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA-EPP - BRASIL - Fabricar 

REGISTRO N° 10362610011 

LATA DO REGISTRO 18/01/2016 

VALIDO ATÉ 18/01/2021 

MODELO COMERCIAL: 
WAVETRONIC 6000  TOUCH  E MEGAPULSE HF FRAXX 

Documento emitido eletronicamente às: 11:08:16 do dia 29/04/2016 (Hora e data de  Brasilia  - DF) 

Código de controle do comprovante: E628.79A5.3E9B.FDA3.E7FB.5B3A.D513.34F2.09A3.B7EC 

Conforme §2°,  Art.  6°, RDC n° 27 de 15 de maio de 2013, qualquer alteração ou inclusão pós-registro ou Os-
cadastro deferida que altere as informações do documento emitido, torná-lo-á inválido. 

Verifique a autenticidade deste documento no endereço: http://www.anvisa.gov.br/validacertificadoggtps  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 21/10/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 

01 (UM) GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE 

ALTA FREQUÊNCIA), REFERENTE AOS RECURSOS DO PLANO PARANÁ MAIS CIDADES — VALOR R$ 

10.545,00. 
_L.  

0 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias constantes nas seguintes leis orçamentárias Lei n° 3797/19 — LOA, Lei n° 0 

3.676/2017 — PPA (2018-2021). SECRETARIA DE SAÚDE: 

c`5 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760) FONTE 500 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZ NSK 

Contabilidade 

()P 
LUCIANI M3FTE1RO CENCI 

Fina 

Página 14 de 15 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 26/10/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á autorização para inicio de 

Procedimento Licitatório para a Aquisição de Gerador de Alta Frequência de 

Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisturi de Alta Frequência), constante no Termo de 

Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 

ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável que mesma 

seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

Josianp N1  o chen 
Presidente da Comissão lermanente de Licitações. 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE  DO PRE -E-tT'0"-"E-10PINZINHO, PR, 27 DE EZ-EMBRO DE 2019. 
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DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e  (la  outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.5'9-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.133.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o • Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO DEZEMBRO DE 2019. 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇA0 N° <2055  de  ao i.3 i9 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

5.068/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Saúde, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, 

do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 

e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adecuação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 26 de outubro de 2020. 

ar dnis Ceni aro 
Pr o 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 233/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊN- 
CIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BIS- 

TURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 



N.N.S• 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 

de de 2020 As 10h0Omin 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PF. 

Local da Sessão Pública:  vww.comrrasqovernamentais.gov.br  

Município de Chopinzinho A. 

elf0PiniziNt4)  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 233/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I _I2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasqovernamentais.qov.tm  'Acesso Identificado 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE, OU EQUIPARADAS. 

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60. através da Secretaria de Administração. sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho. Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito. Senhor Alvaro  
Denis  Ceni Scolaro. torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRÔNICO. do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender ã solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde. objetivando a AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FRE-
QUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). . em 
conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Ec ital e seus 
Anexos. da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementa -  Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber. na  Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto n° 
581/2018, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2020 As 
10h0Omin, no  site  wvvw.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  de 
2020 As 10h0Omin, no  site  www.comprasqovernamentais.gov.br, nos termos das ,:ondições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.chopinzinho.pr.gov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junlo ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3242-1511. 
2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação, exclusivamente os interessados qualificados como mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, aptas a se beneficiarem do tratamento 
diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei 
Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, 
que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e 
em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde  cue  não se 
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 
123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 
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3.3.1 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87, Ill, da Lei n° 8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada A contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo As seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a propos':a apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
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que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licIta2choprizinho.pr.00v.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável lega da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento  origin al  ou copia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - È de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
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5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

• 7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

e 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e  dc  valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecEr um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender As exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
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7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida- 
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de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a analise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cacastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf. apps.tcu  goy. br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.qov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
lmpeditivas, o licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.4 — Confirmada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
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9.6 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condii-ão  de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficara condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.00v.br; 
9.6.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.7 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.10 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
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9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentaca pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como 
ME/EPP/Equiparadas). 
9.10.4 - Comprovação através de documentação oficial da empresa a existência de no minimo 01 
(um) ponto de assistência técnica, localizada no território do Estado do  Parana.  
9.10.5 — Declaração de Garantia: Mínimo 02 (dois) anos de garantia plena do equipamento a con-
tar a partir da data de entrega e 01 (um) ano de garantia plena para acessórios contra defeito fa-
bricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catalogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente esta sendo licitado, onde  
sera  analisado como critério de classificação da proposta. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fin :3 de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
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10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á As sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execugt o do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06, (quando for o caso). 
10.3.7 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve ate ider todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou copias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 envelope contendo os docu- 
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mentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do 
CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos  dB  Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
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13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica-
ra custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega ca via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais orevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante lega da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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16.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 (trin-
ta) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
16.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 
Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento  sera  feito pelos fiscais, isento de frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
16.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 
16.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.6 - A contratada devera encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de servi-
ço e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 
16.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos 
e fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo devera 
ser no mínimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 
16.8 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão uni-
lateral do contrato. 
16.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução  dc  problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
16.10 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
16.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.12 - A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

17— GARANTIA 

17.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega. 
17.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data certi- 
ficação da Nota fiscal; 

18- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

18.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do  Parana,  sendo que todos os cus-
tos de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade 
da contratada, durante o período de vigência da garantia. 
18.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe 
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técnica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições mínimas atribuidas acima 
para realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 
18.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 
estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e  tam  Dém habili-
tados pelo órgão competente local. 

19— DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

19.1 - Fica estipulado o valor de R$ 10.545,00 (dez mil quinhentos e quarenta e cinco reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
19.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
19.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
19.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
19.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item aci-na fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
19.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
19.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
19.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
19.9 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
19.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

20 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 - Compete à Contratante: 
20.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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20.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo. 
20.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
20.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento  dc  objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Osontratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
20.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual  sera  dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-
cos de acesso público. 

20.4 - Compete a Contratada: 
20.4.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução to objeto e, 
ainda: 
20.4.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.4.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
20.4.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.4.1.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
20.4.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.4.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
20.4.1.7 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal no 8.666/93. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
21.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo da Servidora Senhora Senhora Danieli 
Fontana Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servidora 
Senhora ltatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06, e Fiscal Substituto Servidora Senhora Tatiane 
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Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
21.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do munic,ipio, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATA DA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22- DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
23.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrate, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resulem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) d as úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contato. 

25- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

25.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante iodo o  pro- 

•
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
25.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
25.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- .diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
25.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

26— DA PUBLICAÇÃO 

26.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

27 - DO FORO 
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27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devi dos efeitos 
legais. 
28 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.dov.br  
28.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
28.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
28.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
28.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
28.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
28.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
28.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na fcrma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
28.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
28.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
28.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do lic tante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
28.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu rec uerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
28.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
28.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
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28.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
28.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
28.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
28.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

•
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
28.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 27 de outubro de 2020. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
PREFEITO 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de Gerador de Alta Frequência de Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisturi de 
Alta Frequência). 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR R$ 

01 01 UNID. 

GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA CAF  
(BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA) 
Gerador de Alta Frequência de Equipamentos 
De Cirurgia  CAF  Cautério Diatermia Cirúrgica 
Eletrocautério Bipolar Máquina Cauterização 
Cirúrgica;  
Kit  eletrodos  CAF;  Algas para  CAF.  

10'545,00 10.545,00 

VALOR TOTAL R$ 10.545,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Considerando a necessidade da aquisição de 01 (um) Gerador de Alta Frequência de Equi-
pamentos de Cirurgia  CAF,  referente aos Recursos do Plano Paraná Mais Cidades, no valor de 
R$ 9.000,00 (nove mil reais). Em anexo e Protocolo e Despachos. 
2.2 Considerando a Resolução n° 773/2019 - SESA (anexa), que dispõe sobre a Adesão dos Mu-
nicípios ao incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as Unida-
des de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modali-
dade fundo a fundo,  Art.  2°. Todos os municípios serão elegíveis para receber o incentivo financei-
ro de investimento para a aquisição de equipamentos. Segue o Anexo Ill e II desta Resolução. 
2.3 Considerando a Cláusula Sexta, ao final do processo de aquisição do equipamento, constata-
do que o valor total da aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela Resolução da 
SESA, o Gestor Municipal poderá pedir para utilizar o saldo remanescente. 
2.4 Considerando que a utilização do saldo remanescente  so  será aprovada se for solicitada a 
utilização na aquisição dos equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 773/2019, não po-
dendo ser alterado o objeto deste Termo de Adesão. 
2.5 Considerando que caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Município 
poderá solicitar a utilização nos mesmos termos da Resolução 773/2019. 
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2.6 Considerando que os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação 
financeira deverão ser encaminhados a SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do novo 
Termo de Referência, para analise e aprovação ou não da SESA. 
2.7 Considerando que uma vez aprovada a utilização do saldo remanescente, o Gestor Municipal 
terá o prazo de execução de 12 (doze) meses para aquisição dos equipamentos e realizar a pres-
tação de contas, além do prazo estipulado. 
2.8 Considerando a Resolução n° 780/2019 - SESA (anexa), que aprova a habilitação e autoriza 
o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estaco do  Para-
na,  referente ao Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de Equipamentos para as 
Unidades de Atenção Primaria, do Programa de Qualificação da Atenção Primaria, para o exerci-
cio de 2019, conforme Anexo I. 
2.9 Considerando que o Incentivo financeiro de Investimento, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil 
reais) para a aquisição do equipamento já esta disponível no Fundo Municipal de Saúde. Demons-
trativo em anexo. 
2.10 Considerando que através da Resolução n° 02/2020 (anexa), o conselho Municipal de Saúde, 
aprovou o Incentivo Financeiro para o Município de Chopinzinho, conforme Resolug5 SESA n° 
780/2019. 
2.11 Considerando que o equipamento contemplará a Unidade Básica de Saúde Central, e  sera  
de uso exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. Anexo Declaração da Secreta-
ria de Saúde da época da Adesão. 
2.12 Considerando que o Gerador de alta frequência, é também conhecido por "bisturi elétrico", 
"bisturi eletrônico", "unidade eletrocirúrgica", ou ainda "sistema de eletrocirurgia". Trata-se de um 
instrumento cirúrgico que utiliza correntes elétricas de alta frequência (HF) para cortar e coagular 
tecidos, procedimentos estes a que se da o nome de eletrocirurgia. Deste equipamento faz parte 
um gerador eletrocirúrgico, que transforma a energia elétrica em corrente de alta frequência. É 
acionado através de um comando especifico. 0 gerador esta ligado ao chamado elétrodo ativo. 0 
elétrodo ativo entra em contato com os tecidos, criando um efeito térmico, ou seja, aquecendo-os. 
2.13 Considerando que o equipamento é indispensável para a realização de alguns procedimen-
tos ginecológicos e gerais realizados na Saúde no Município de Chopinzinho, evitando filas e con-
cedendo mais qualidade de vida para as pessoas, conforme descrito na justificativa do Anexo I do 
termo de Adesão. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
preços obtidos junto as seguintes empresas: 
a) RHOSSE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS; 
b) DORMED HOSPITALAR; 
c) LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA; 

3.1.1 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. Se-
gue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 

RHOSSE 
INSTRUMEN-  

TOS E 
EQUIPAMEN- 

DORMED 
HOSPITALAR  

LOKTAL 
MEDICAL  

ELECTRONICS  
INDUSTRIA E 

VALOR 
1 ..,., UNITARK., 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

TOS COMERCIO LTDA 
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%MS" 

C;10PI4ZINVP  

  

     

Gerador de 
alta 
frequência de 

01 01 Unid. equipamentos 
de cirurgia caf 

(bisturi de alta 
frequência) 

10.545,00 16.615,00 28.000,00 10.545,00 10.545,00 

VALOR TOTAL (R$) 10.545,00 

3.1.2 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base na 
pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de ate 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
4.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento  sera  feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
4.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o soli-
citado. 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repõ-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os  manuals  de servi-
ço e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 
4.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos e 
fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo devera ser 
no mínimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 
4.8 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
4.10 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.12 - A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
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de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

5. GARANTIA 
5.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega; 
5.2 -  Urn  ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data certifi- 
cação da Nota fiscal; 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do Paraná, sendo que todos os custos 
de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade da 
contratada, durante o período de vigência da garantia. 
6.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe téc-
nica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições minimas atribuidas acima para 
realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 
6.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 
estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e  tam  pern habili-
tados pelo órgão competente local. 

7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 10.545,00 (dez mil quinhentos e quarenta e cinco reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
7.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, re-
lativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item aciiia fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
7.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.7 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.8 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustameto de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqJências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do eqL. ilibrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 — Compete a Contratante: 
8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços execLtados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
8.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
8.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
8.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual  sera  dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-
cos de acesso público. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 - Compete à Contratada: 
9.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda.  
9.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
9.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti- 
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
9.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe- 
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
9.1.1.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
9.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Danieli Fonta-
na Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servido-
ra Senhora Itatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06 e Fiscal Substituto a cargo de Servidora 
Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato,  corn  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proce-
der conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-em apura-
dos. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc.).  

11. RESCISÃO 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
11.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
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qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
- Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
11.7.2 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento. 

12. ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 
12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n°8.6E6/93. 

13 PENALIDADES 
13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, 
da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri-
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência discipli-
nada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contratc, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na I-  ipotese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resu tem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. V 
- rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou  ern  razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII- 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
13.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

• 

• 
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13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

14. FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
h) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir ma::erialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
gão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

15. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo das Servidoras Gabriele Karine Lucion Paz, Itatiana 
Campigotto e Lidiane Fortes. 
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Chopinzinho/PR, 21 de outubro de 2020. 

DANIEL! F. S. T. MACHADO 
Secretária Municipal de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO - II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço, propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

FABRICAN-  
TE/MODELO 

UNIT.  R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRONICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR.  

Informer  o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTDS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N P.J. n° 

, DECLARA. sob as penas da lei. que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C. N .P.J. n° 

 DECLARA. sob as penas da lei. para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666. de 21 de junho de 1993. acresci do pela Lei 
n° 9.854. de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTDS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n°  corn  sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA. sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa. empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06. alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQuisigÃo DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO — VI 

• MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de--------, Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as  norm  as da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° /2020, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Total — R$ 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

• 2.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de ate 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
2.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
2.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o soli-
citado. 
2.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de serviço 
e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 
2.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos e 
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fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo devera ser 
no minimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 
2.8 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
2.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
2.10 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.12 - A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA GARANTIA: 
3.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega. 
3.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data certifi- 
cação da Nota fiscal; 

CLAUSULA QUARTA - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do  Parana,  sendo que todo:3 os custos 
de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade da 
contratada, durante o período de vigência da garantia. 
4.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe téc-
nica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições mínimas atribuídas acima para 
realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 
4.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 
estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e  tam  pern habili-
tados pelo órgão competente local. 

CLAUSULA QUINTA — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, rela-
tiva aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acina fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do eqt..ilibrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGACÕES DAS PARTES: 
6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços exeutados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo. 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
6.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuidas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-
cos de acesso público. 
6.4 - Compete à Contratada: 
6.4.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assum indo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
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6.4.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.4.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.4.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.4.1.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
6.4.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.4.1.6 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
6.4.1.7 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal no 8.666/93. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
7.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo da Servidora Senhora Senhora Daniali 
Fontana Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servidora 
Senhora ltatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06, e Fiscal Substituto Servidora Senhora Tatiane 
Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato,  corn  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação a dos fatos 
a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA- 
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas los artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes pare fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do  pro-
Gesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

• 

• 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) d as úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. • 10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPCAO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante lodo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inicronea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorcla e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os • documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
13.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de  de 2020.  

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheircs ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societáric, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Local e data. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

110 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1' Pai/Mae Filho (a) - 
20 Avô/Avô Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

n-  entes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) _ 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (15) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 2020, 
às : ( ) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUENCIA). Valor máximo estimado: 
R$ 10.545,00. Gênero: Equipamentos Médicos. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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Memorando 2: 5.068/2020 

Assunto: SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE UM GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 27 de Outubro de 2020 as 14:00 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2: 5.068/2020 

• 
Memorando 2: 5.068/2020 101 

-71 CROPINZINHO 
Assunto: SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE UM GERADOR DE ALTA FREQUENCIA 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 27 de Outubro de 2020 as 14:00 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2: 5.068/2020 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

  

Recebido em: 

às : 

  

  

      

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procdpio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 27/10/2020 13:59:31 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&erros=0&itd=1&hash=45DD7E1628E4EC6013627953&folha_rosto=1&subnum=2&escond  ... 1/1 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 27 de outubro de 2020. 

uia  Antonia  diai 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 28 dias do mês de outubro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

-)mouwo otp-trivo 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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Memorando 4: 

NZINHO 

5.068/2020 

1Doc 
.1.6o 

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMS - Secretaria de Saúde - A/C Danieli M. 

Data: 29/10/2020 As 14:11:54 

Setores envolvidos:  

GAB,  SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 286/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.9  286-2020 - Processo n.9  233-2020 - Pregão Eletrônico - Saúde (SRP - Gerador de Alta Frequência - Equipamentos de irt 
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-scv 
PROCESSO LICITATÓRIO N.9233/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 5.068/2020 

PARECER JuRfoico N. 286/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS • CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF 
‘Dot,  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA) 
c4, 

 

u_c»  
Lci 

 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FRE- 
(4).— 

QUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA 

FREQUÊNCIA). PREGÃO ELETRÔNICO. BEM DE NATUREZA CO- o
cr, 

 

-0  
MUM.  REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RE- 

COMENDAÇÕES. a )  

Oct  1 Do RELATÓRIO 

zr, > 
Cuida-se do Processo Licitatário n.° 233/2020 (Memorando 1Doc n.° 5.068/2020), 1--, 

Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a aquisição de gerador de alta o 
,i 

frequência de equipamentos de cirurgia  CAF  (bisturi de alta frequência), ao prego máximo de o o -. 
R$ 10.545,00 (dez mil e quinhentos e quarenta e cinco reais).  _c 

D C 
Os autos, contendo 179 (cento e setenta e nove) páginas, foram regularmente forma- 

X .0 
Lij a 

lizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: p o 

a) Solicitação (fls. 03/04); D  
co  i6 _1 0- 

13) Declaração da Secretaria de Saúde (fls. 05); a = _c 
LU a) Ci o 

c) Resolução SESA n.2  780/2019, que aprova a habilitação e autoriza o repasse do • a, 
i= 0 

Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, referente a .5-(f) 2 ao Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de Equipamentos para as Unidades de INJ 
D cV  C Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária, para o exercício de 2019 
o - 

(fls. 06/13);  a 2• ') u_ -0 
d) Resolução SESA n.2  773/2019, que dispõe sobre a adesão dos Municípios ao incen- 0, o -0 O 03 

tivo financeiro de investimento para a aquisição e equipamentos para as Unidades de Atenção 0, 7c, 0, a, o o_ > Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária 6 Saúde, na modalidade fundo a o 

fundo (fls. 14/63); O O a o : = 
o • 

(0 > 

Página 1 de  7  a_ 

ICP; 
I  r̂41 
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e) Termo de Adesão referente à Resolução SESA n.2  773/2019 e despachos (fls. 
64/77); 

f) Resolução n.2  02/2020 do Conselho Municipal de Saúde, que dispõe sobre a apro-

vação do incentivo financeiro de que trata a Resolução SESA n.2  780/2019 (fls. 78); 

g) Relatório resumido dos empenhos por credor e data, do Fundo Estadual de Saúde 

(fls. 79); 

h) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 
80); 

i) Termo de Referência (fls. 81/92); 
j) Orçamentos (fls. 93/124); 

k) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 125); 

I) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 126); 

m)Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 (fls. 127/128); 

n) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão eletrôni- 

co e o encaminhamento dos autos 6 Procuradoria para emissão de parecer (fls. 129); 00 .4-a , 
o) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaborados pela Divisão de Licita- '6 00 

gões e Contratos (fls. 130/177). u_  di  
c, 

É o relatório.  
(-70 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

N-

o 

.0 
o 
o 
a) 
E 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 
o 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes- 

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos o 
<-? 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração". 

c 
Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis- 174 

a 
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis -5 
e autoridade competente. 0. 

0) 
o 

o 
2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES  

co  

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. -o 
O 03 
o 7o 

03 CO 
• > 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- — 

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,  tam-  • o 
bém, ao seguinte: (...) Xxi - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão — 

-o 
03 > 
c 
(73 11-1  
o 03 
< o- 

IC Draw 
tr_ 

F 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/1993, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. • 
2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Saúde pretende a aquisição de gerador de alta frequência de equipa-
mentos de cirurgia  CAF  (bisturi de alta frequência), ao prego máximo de R$ 10.545,00 (dez mil 
e quinhentos e quarenta e cinco reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável ã contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 126). 
De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque o 

bem que almeja adquirir se enquadra no conceito de "bnes comuns", previsto no parágrafo 

único do  art.  12  da Lei n.2  10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 

ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu-

las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações;" 

' "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-

gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador devera verificar primeiramente se a 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, pas-

sara a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 
Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 

3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 

será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado." 
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Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 
no  art.  32, da Lei n.2  10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 

(fls. 80 e 129). 

2.3.3 DAJusTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnicoluridico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (81/82). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci-

onamento (fls. 81/92). 

Não obstante, a Secretaria de Saúde  clever-6: 
a) observar as obrigações constantes da Resolugão/SESA n.° 773/2019 e Termo de 

Adesão; 
b) diligenciar com a Secretaria de Finanças para que addque a declaração de dotação 

orçamentária de fls. 125, uma vez que não indica a fonte correspondente aos recursos próprios 
da Secretaria, referente aos valores que excedem o valor do recurso (R$ 9.000,00). 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 

(fls. 131/177) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi- 

4  "Art.  32  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessidade 

de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto 
deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indis-

pensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 

promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores 

do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 

do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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nistrativos c/c o  art.  49, inc. I, da Lei n.9  10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re- 
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe- 

nalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de iulgamento: menor preço global por Item (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidemeas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certi-

dão Negativa do Cadastro de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ 

(Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 
d) vigência do Contrato:  12 (doze) meses, contados da assinatura (Item 16.12); 

e) dotação orçamentária: Item 19.2; 

f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária Municipal de Saúde, Sra. Danieli Fontana 

Sutile Tardetti Machado (Item 21.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo das servidoras Itatiana Campigotto (titular) e Tati-

ane Fausto (substituta) (Item 21.3). 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Rhosse Instrumentos e Equipamentos, ao prego unitário de R$ 10.545,00 (fls. 93); 

b) Dormed Hospitalar, ao prego unitário de R$ 16.615,00 (fls. 94/95); 
c) Loktal  Medical Electronics,  ao prego unitário de R$ 28.000,00 (fls. 96/124). 

Também consta no Termo de Referência a informação de que as servidoras Gabriele 

Paz, Itatiana Campigotto e Lidiane Fortes foram as responsáveis pela pesquisa de pregos (fls. 

92). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 325  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.2  123/2006, alterada pelas  LC  n.2  

"Art.  39- Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  

art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 

ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque-

no porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 

Página 5 de 7 

•  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  to 

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação às micro e pe-
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a partici-
pação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-

sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 500 (fls. 125). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 

Os Decretos Municipais n.°5  536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Per- 

manente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 127/128). 6 0, 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

mediante publicações nos veículos de praxe, anexando-as aos autos. cp 
E 

3 DA CONCLUSÃO 

> 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.2  233/2020 (Memorando 1Doc n.2  5.068/2020), Pregão Eletrônico, ins-

taurado pela Secretaria de Saúde, objetivando a aquisição de gerador de alta frequência de 

equipamentos de cirurgia  CAF  (bisturi de alta frequência), ao prego máximo de R$ 10.545,00 
• c 

(dez mil e quinhentos e quarenta e cinco reais), desde que atendidas as seguintes recomenda- .c 
gões: 

 • 0 
O -5 
D 
-J 

Secretaria de Saúde:  w 
O w 
Z 

Recomendação 1: observar as obrigações constantes da Resolução 

SESA n.° 773/2019 e Termo de Adesão; 
113 

N 
D 

0 
Recomendação 2: diligenciar com a Secretaria de Finanças para que u, a  co  u_ -0 
adéque a declaração de dotação orçamentária de fls. 125, uma vez que - o • 7ci 

CD Ci3 
CL > 

6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 

realizar processo processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 8 •o- ci. <-3 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" -0 'cr)  o - 

• > 
•§ o 

o_ 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 
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não indica a fonte correspondente aos recursos próprios da Secretaria, 

referente aos valores que excedem o valor do recurso (R$ 9.000,00). 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci- 

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 
mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 29 de outubro de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 
PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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Código para verificação: 1473-130E-F9C9-A480 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 29/10/2020 14:12:07 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/1473-130E-F9C9-A480  
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REMESSA 

Aos 03 dias do mês de novembro de 2020, faço REMESSA 

dos presentes autos à Secretaria Municipal de Saúde, do 

que lavro o presente termo. 

-- riCkAAJO arnaFAJO9-)a)  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 
Decreto n° 433/2018 

• 

• 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

Memorando n2  106/2020/Saúde Chopinzinho, 03 de novembro de 2020. 

De: Danieli F. S. T. Machado - Secretária de Saúde 

Para: Fábio Luiz Santin de Albuquerque — Procurador Geral 

Assunto: Em atenção ao Parecer Jurídico N. 286/2020/PGM/FLSA, Memorando 1Doc 

N. 5.068/2020, Processo Licitatório N. 233/2020, segue as informações pertinentes: 

Recomendação 1: As obrigações constantes na Resolução SESA n.2  

773/2019, foram observadas e acrescidas ao Termo de Referência em 

anexo; 

Recomendação 2: Foi diligenciado com a Secretaria de Finanças para 

adequação de dotação orçamentária, segue nova Correspondência Interna 

com a indicação da fonte dos recursos próprios, anexa ao Termo de 

referência; 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Danieli F. S. T. Machado 
Secretária Municipal de Saúde 

_193 
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SOLI  CITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da aquisição de 01 (um) Gerador de 

Alta Frequência de Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisturi de Alta Frequência), referente aos 

Recursos do Plano Paraná Mais Cidades, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), solicita a Vossa 
03 

Excelência a autorização para a aquisição, através de Processo Licitatório, na modalidade em que 

se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 
6  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da Secretaria 

de Saúde. -5 -0 

Nestes termos pede deferimento. 
0 

o 

a -5 
Chopinzinho/PR, 03 de novembro de 2020. O o 

2 
° > 

0 
DANIEL! F. S. T. MACHADO a 8 

Secretária Municipal de Saúde - ° 
< 
Z O 
< -c  
Z 174  
o a 

-c 

2- °- 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Geradcr de Alta Frequência de Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisturi de Alta 

Frequência). 

LOTE 01 EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL 

R$ 

1 1 Unid. 

GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE 
ALTA FREQUÊNCIA) 
Gerador de Alta Frequência de Equipamentos De 
Cirurgia  CAF  Cautério Diatermia Cirúrgica 
Eletrocautério  Bipolar  Máquina Cauterização 
Cirúrgica;  
Kit  eletrodos  CAF;  
Algas para  CAF  

10.545,00 10.545,00 

VALOR TOTAL R$ 10.545,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de 01 (um) Gerador de Alta Frequência de 

Equipamentos de Cirurgia  CAF,  referente aos Recursos do Plano Paraná Mais Cidades, no valor 

de R$ 9.000,00 (nove mil reais). Em anexo e Protocolo e Despachos. 

2.2 Considerando a Resolução ng 773/2019 - SESA (anexa), que dispõe sobre a Adesão dos 

Municípios ao incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na 

modalidade fundo a fundo,  Art.  2°. Todos os municípios serão elegíveis para receber o incentivo 

financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos. Segue o Anexo Ill e ll desta 

Resolução. 

2.3 Considerando a Cláusula Sexta, ao final do processo de aquisição do equipamento, 

Resolução da SESA, o Gestor Municipal poderá pedir para utilizar o saldo remanescente. 
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2.4 Considerando que a utilização do saldo remanescente só será aprovada se for solicitada a 

utilização na aquisição dos equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 773/2019, não 

podendo ser alterado o objeto deste Termo de Adesão. 

2.5 Considerando que caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Município 

poderá solicitar a utilização nos mesmos termos da Resolução 773/2019. 

2.6 Considerando que os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação 

financeira deverão ser encaminhados à SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do novo 

Termo de Referência, para análise e aprovação ou não da SESA. 

2.7 Considerando que uma vez aprovada a utilização do saldo remanescente, o Gestor Municipal 

terá o prazo de execução de 12 (doze) meses para aquisição dos equipamentos e realizar a 

prestação de contas, além do prazo estipulado. 

2.8 Considerando a Resolução n° 780/2019 - SESA (anexa), que aprova a habilitação e autoriza o 

repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, 

referente ao Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de Equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária, para o 

exercício de 2019, conforme Anexo I. 

2.9 Considerando que o Incentivo financeiro de Investimento, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil 

reais) para a aquisição do equipamento já está disponível no Fundo Municipal de Saúde. 

Demonstrativo em anexo. 

2.10 Considerando que através da Resolução n2  02/2020 (anexa), o conselho Municipal de Saúde, 

aprovou o Incentivo Financeiro para o Município de Chopinzinho, conforme Resolução SESA n° 

780/2019. 

2.11 Considerando que o equipamento contemplará a Unidade Básica de Saúde Central, e será 

de uso exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. Anexo Declaração da Secretária 

de Saúde da época da Adesão. 

2.12 Considerando que o Gerador de alta frequência, é também conhecido por "bisturi elétrico", 

"bisturi eletrônico", "unidade eletrocirúrgica", ou ainda "sistema de eletrocirurgia". Trata-se de 

um instrumento cirúrgico que utiliza correntes elétricas de alta frequência (HF) para cortar e 

coagular tecidos, procedimentos estes a que se dá o nome de eletrocirurgia. Deste equipamento 
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faz parte um gerador eletrocirúrgico, que transforma a energia elétrica em corrente de alta 

frequência. É acionado através de um comando especifico. 0 gerador está ligado ao chamado 

elétrodo ativo. 0 elétrodo ativo entra em contato com os tecidos, criando um efeito térmico, ou 

seja, aquecendo-os. 

2.13 Considerando que o equipamento é indispensável para a realização de alguns 

procedimentos ginecológicos e gerais realizados na Saúde no Município de Chopinzinho, 

evitando filas e concedendo mais qualidade de vida para as pessoas, conforme descrito na 

justificativa do Anexo I do termo de Adesão. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto às seguintes empresas: 

a) RHOSSE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS; 

b) DORMED HOSPITALAR; 

c) LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA; 

3.1.1 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
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 PREÇO 

UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 
TOTAL 

R$ 

1 1 Unid. 

GERADOR DE ALTA 

FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE 

CIRURGIA  CAF  
(BISTURI DE ALTA 

FREQUÊNCIA) 

10.545,00 16.615,00 28.000,00 10.545,00 
10.545,00 

VALOR TOTAL R$ 10.545,00 

3.1.2 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 
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4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 - Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 

(trinta) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 

Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 

solicitado. 

4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de 

serviço e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 

4.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos 

e fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo deverá 

ser no mínimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 

4.8 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a  

0 

< 
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C.) < 
2 
R- 6- > 
w 
o  
cc  

cfi ° -0 
< 
z o 
< c 
Z c O .8.  U. o 
7_1 -c  o 
zco 
< °-= o _c 
O) a) 

(i) 

c-2 rescisão unilateral do contrato. o  
O n-,  
cc co  -0 

4.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o • cc)  

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE c, > 0 CD 
04 C.:1 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo  
• co  
(S) > C 
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de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.10- 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 

4.11 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.12 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 

de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

5. GARANTIA 

5.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega; 

5.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data 

certificação da Nota fiscal. 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do Paraná, sendo que todos os custos 

de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade da 

contratada, durante o período de vigência da garantia. 

6.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe 

técnica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições mínimas atribuídas acima 

para realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 

6.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 

estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e também 

habilitados pelo órgão competente local. 

7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 10.545,00 (dez mil quinhentos e quarenta e cinco reais) para a 

fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
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7.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 

relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 

para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  

76.995.414/0001-60. 

7.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.8 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 

pregos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  

65, II, alínea "d", da Lei Federal n2  8.666/93 e suas alterações. 

7.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 

remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
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do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 

devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Compete â Contratante: 

8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

8.1.3 - Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades  
co  
c9 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido;  
(ID  

8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 0  
•cr 
7 

comissão/servidor especialmente designado; 

g 
'a 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada o '. 
a -6 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 2 0  

<o 
2 

qualquer   dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, > ,- 
111 15 
0 

prepostos ou subordinados. ce 0 a 0 
)— 6 

8.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. a 7 
-0 

Z 0  
< -c  c 

Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, i- z N- . 
o a u_ 0 

até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir LLI -,_- '" 
2" io a 

parecer 
- 

parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuidas na Lei Complementar n° 0 a, a, u, 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios  co  

?°5  eletrônicos de acesso público. p o 
o 2 
Fr 7)  

co 
Oa,  
CY as 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  ca -. 
0 CD 

ch 

9.1 - Compete â Contratada: a) CO 
Cl. >  
CV CO 

o 
16) 
'C 
a) 

ca > 
C 
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9.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

9.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir,  ãs  suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.1.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2 - Adotar todas as medidas necessárias dentro da legalidade para execução dos recursos 

conforme os critérios e normas estabelecidas na Resolução SESA n2  773/2019; 

9.3 - Manter adesão a Rede Mãe Paranaense: organizando as ações de pré-natal e puerpério, e 

o acompanhamento das crianças; 

9.4 - Implantar e implementar a estratificação de risco, conforme protocolo estabelecido pela 

SESA, para as gestantes e crianças menores de 1(um) ano; 

9.5 - Vincular as gestantes ao hospital, conforme estratificação de risco; 

9.6 - Adotar medidas para a melhoria do acesso da população as Unidades de Atenção Primaria 

de Saúde, mantendo equipes e as condições de ambiência para a realização das ações; 

9.7 - Manter atualizado os dados em Atenção Primária da Saúde no Sistema de Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde — SCNES; 

9.8 - Investigar todos os óbitos infantis e maternos; 

9.9 - Ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em 

funcionamento;  
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9.10 - Ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 

9.11 - Realizar a instalação dos equipamentos e/ou disponibilizar a utilização dos materiais no 

prazo de 90(noventa) dias, após a aquisição dos mesmos; 

9.12 - Implantar e implementar o sistema no Município de informação E-SUS (Ministério da 

Saúde) com preenchimento de todas as fichas e informações previstas pelo sistema; 

9. 13 - Implantar e manter atualizado os dados atualizados no E-SUS; 

9.14 - Manter as condições de funcionamento normais dos equipamentos adquiridos, custear 

sua manutenção e utilizá-los exclusivamente para os usuários do SUS; 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Danieli Fontana 

Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 

10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servidora 

Senhora Itatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 

Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 

proceder conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 

necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 

de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 

com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
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termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc.).  

11. RESCISÃO 

11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

11.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 

artigos 77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

11.4- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 
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11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 

de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com 

os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento. 

12. ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N2  8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 

nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 

acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n2  8.666/93. 

13 PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

o 
-o Qa co > 
c  
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n2  8.666/93. 

13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

13.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com 

os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
a? 

13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 0 a  

processo, em decisão irrecorrivel; cs, 

13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos -0 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
O a) -a 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no 
'• E- 

Contrato. -  al  ,13 
0 „ 
1- (3 

14. FRAUDE E CORRUPÇÃO -g • - z 6  
< 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o z 
o a 
u- o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. -5 

< • 0- 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: o :...-. 

2 .) 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer u) 0 z tcil _ 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
O c  
Ft  v) 

na execução de contrato; 0 2 
o .  
CC co  

-0 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o i6  co  

ct -o 
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processo de licitação ou de execução de contrato; a) To 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, 

diretamenteou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo das Servidoras Gabriele Karine Lucion Paz, Itatiana 

Campigotto e Lidiane Fortes. 

Chopinzinho/PR, 03 de novembro de 2020. 

DANIELI F. S. T. MACHADO 

Secretária Municipal de Saúde 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

204  

DATA: 03/11/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 

01 (UM) GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE 

ALTA FREQUÊNCIA), REFERENTE AOS RECURSOS DO PLANO PARANÁ MAIS CIDADES — VALOR R$ 

10.545,00. 

Em atenção à solicitag5o formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias constantes nas seguintes leis orçamentárias Lei n° 3797/19 — LOA, Lei n° 

3.676/2017 — PPA (2018-2021). SECRETARIA DE SAÚDE:] 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760) FONTE 500 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (2013) FONTE 303 

Atenciosamente, 

LUCIANI EIRO CENCI 
nceiro 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 233/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 100/2020 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊN- 
CIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BIS- 

TURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 
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Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 100/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 233/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 24/11/2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasgovernamentais.aov.bi  Acesso Identificado 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE, OU EQUIPARADAS. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60. através da Secretaria de Administração. sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho. Paraná. por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde. objetivando a AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FRE-
QUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). . em 
conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

24 de NOVEMBRO de 2020 às 09h00m1n 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: vww comprasdovernamentais   coy hr  

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Ecital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementa -  Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo DEcreto n° 
581/2018. publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 24 de novembro de 2020 As 
09h00min, no  site  www.comprasuovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 24 de novembro de 
2020 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

ip
1.3 - Ê VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasq,  ef lannentais.qo .br  e www ::.hopinzinho  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3242-1511. 
2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação, exclusivamente os interessados qualificados como mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, aptas a se beneficiarem do tratamento 
diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei 
Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, 
que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e 
em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde  cue  não se 
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar 
123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 
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3.3.1 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-• ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 30 

rau 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita- 
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

•
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposl:a apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso Ill do  art.  50  da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
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que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATORIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de :2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei- 
ro por  e-mail: lopinzinhol  goy  br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro  Sao  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável lega da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

• 5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
vvww.comprasqovernamentais.clov.br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadasirais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção u aqueles 
se tornem desatualizados. 
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5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

•
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

• 7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

io
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecEr um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste  pram.  
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 

• de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempc superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
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7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgameito da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida- 
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de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificara a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cacastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-aptapps.tcu.gov.  bit)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https.aservicos.tce.pr.00v.britcepr/municipal/ail/Consul ar-ImpediaosWeb.asox; 
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas, o licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
9.4 — Confirmada a existência de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

• 

• 
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9.6 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condirão  de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoemoreendedorgov.br; 
9.6.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.7 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistira em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica —  CNN-,  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicara a decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.10 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
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9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstancias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentaca pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como 
ME/EPP/Equiparadas). 
9.10.5 - Comprovação através de documentação oficial da empresa a existência de no no-lit-limo 01 
(um) ponto de assistência técnica, localizada no território do Estado do  Parana,  sendo que todos 
os custos de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabi-
lidade da contratada, durante o período de vigência da garantia. 
9.10.6 — Declaração de Garantia: Mínimo 02 (dois) anos de garantia plena do equipamento a con-
tar a partir da data de entrega e 01 (um) ano de garantia plena para acessórios contra defeito fa-
bricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente esta sendo licitado, onde  
sera  analisado como critério de classificação da proposta. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 
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10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e per extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06, (quando for o caso). 
10.3.7 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve ate ider todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro Sio Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 envelope contendo os docu- 
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mentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do 
CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12 — DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando a comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online, ern  sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos da Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarar6 vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarara aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
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13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica-
ra custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

111 14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigênc:ias do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega ca via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da PrefeitLra em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais orevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante lega da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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16.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 (trin-
ta) dias. contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
16.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 
Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento  sera  feito pelos fiscais, isento de frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
16.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 
16.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.6 - A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de servi-
ço e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 
16.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos 
e fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo devera 
ser no mínimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 
16.8 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão uni-
lateral do contrato. 
16.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
16.10 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
16.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.12 - A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

17 — GARANTIA 

17.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega. 
17.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data certi- 
ficação da Nota fiscal; 

18 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

18.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do  Parana,  sendo que todos os cus-
tos de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade 
da contratada, durante o período de vigência da garantia. 
18.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe 
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técnica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições mínimas atribuidas acima 
para realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 
18.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 
estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e  tam  Dém habili-
tados pelo órgão competente local. 

19 — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

19.1 - Fica estipulado o valor de R$ 10.545,00 (dez mil quinhentos e quarenta e cinco reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
19.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
19.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
19.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
19.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
19.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
19.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
19.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
19.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida. nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
19.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do eqLilibrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

20 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 - Compete à Contratante: 
20.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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20.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo. 
20.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
20.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento  dc  objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
20.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual  sera  dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-
cos de acesso público. 

20.4 - Compete à Contratada: 
20.4.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.4.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.4.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
20.4.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.4.1.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
20.4.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.4.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
20.4.1.7 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal no 8.666/93. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
21.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficara a cargo da Servidora Senhora Senhora Danieli 
Fontana Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretario Municipal de Saúde. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servidora 
Senhora ltatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06, e Fiscal Substituto Servidora Senhora Tatiane 
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Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
21.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22- DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
23.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

• 24- DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vicios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1%  (urn  por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resulem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) d as úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

25- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

25.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante iodo o  pro- 

•
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
25.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
25.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- .diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
25.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

26— DA PUBLICAÇÃO 

26.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  CAN  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

27- DO FORO 
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27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
28 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico 
28.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
28.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é faculte do ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
28.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
28.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira, com base na legislação 
vigente. 
28.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
28.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. • 28.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de copia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na fcrma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
28.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
28.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
28.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do lic tante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
28.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu rec uerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
28.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
28.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
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28.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  
OW  subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
28.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
28.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
28.20 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não Implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
28.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 06 de novembro de 2020. 

JOSIAN SCHEN 
Preside te da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Gerador de Alta Frequência de Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisl:uri de Alta 
Frequência). 

LOTE 01 EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL 

R$ 

01 01 Unid. 

GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BIS-
TURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 
Gerador de Alta Frequência de Equipamentos 
De Cirurgia  CAF  Cautério Diatermia Cirúrgica 
Eletrocautério  Bipolar  Máquina Cauterização 
Cirúrgica;  Kit  eletrodos  CAF;  Algas para  CAF.  

10.545,00 10.545,00 

VALOR TOTAL R$ 10.545,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de 01 (um) Gerador de Alta Frequência de Equi-
pamentos de Cirurgia  CAF,  referente aos Recursos do Plano  Parana  Mais Cidades, no valor de 
R$ 9.000,00 (nove mil reais). Em anexo e Protocolo e Despachos. 
2.2 Considerando a Resolução n° 773/2019 - SESA (anexa), que dispõe sobre a Adesão dos Mu-
nicípios ao incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as Unida-
des de Atenção Primaria, do Programa de Qualificação da Atenção Primaria à Saúde, na modali-
dade fundo a fundo,  Art.  2°. Todos os municípios serão elegíveis para receber o incentivo financei-
ro de investimento para a aquisição de equipamentos. Segue o Anexo  III  e ll desta Resolução. 
2.3 Considerando a Cláusula Sexta, ao final do processo de aquisição do equipamento, constata-
do que o valor total da aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela Resolução da 
SESA, o Gestor Municipal poderá pedir para utilizar o saldo remanescente. 
2.4 Considerando que a utilização do saldo remanescente só  sera  aprovada se for solicitada a 
utilização na aquisição dos equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 773/2019, não po-
dendo ser alterado o objeto deste Termo de Adesão. 
2.5 Considerando que caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Municí-
pio poderá solicitar a utilização nos mesmos termos da Resolução 773/2019. 
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2.6 Considerando que os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação 
financeira deverão ser encaminhados a SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do novo 
Termo de Referência, para análise e aprovação ou não da SESA. 
2.7 Considerando que uma vez aprovada a utilização do saldo remanescente, o Gestor Municipal 
terá o prazo de execução de 12 (doze) meses para aquisição dos equipamentos e realizar a pres-
tação de contas, além do prazo estipulado. 
2.8 Considerando a Resolução n° 780/2019 - SESA (anexa), que aprova a habilitação e autoriza o 
repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do  Parana,  
referente ao Incentivo Financeiro de Investimento para Aquisição de Equipamentos para as Uni-
dades de Atenção Primaria, do Programa de Qualificação da Atenção Primaria, para D exercício 
de 2019, conforme Anexo I. 
2.9 Considerando que o Incentivo financeiro de Investimento, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil 
reais) para a aquisição do equipamento já esta disponível no Fundo Municipal de Saúde. Demons-
trativo em anexo. 
2.10 Considerando que através da Resolução n° 02/2020 (anexa), o conselho Municipal de Saú-
de, aprovou o Incentivo Financeiro para o Município de Chopinzinho, conforme Resolução SESA 
n° 780/2019. 
2.11 Considerando que o equipamento contemplara a Unidade Básica de Saúde Central, e  sera  
de uso exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. Anexo Declaração cia Secretá-
ria de Saúde da época da Adesão. 
2.12 Considerando que o Gerador de alta frequência, é também conhecido por "bisturi elétrico", 
"bisturi eletrônico", "unidade eletrocirúrgica", ou ainda "sistema de eletrocirurgia". Trata-se de um 
instrumento cirúrgico que utiliza correntes elétricas de alta frequência (HF) para cortar e coagular 
tecidos, procedimentos estes a que se da o nome de eletrocirurgia. Deste equipamento faz parte 
um gerador eletrocirúrgico, que transforma a energia elétrica em corrente de alta frequência. É 
acionado através de um comando especifico. 0 gerador esta ligado ao chamado elétrodo ativo. 0 
elétrodo ativo entra em contato com os tecidos, criando um efeito térmico, ou seja, aquecendo-os. 
2.13 Considerando que o equipamento é indispensável para a realização de alguns procedimen- • tos ginecológicos e gerais realizados na Saúde no Município de Chopinzinho, evitando filas e con-
cedendo mais qualidade de vida para as pessoas, conforme descrito na justificativa do Anexo I do 
termo de Adesão. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
pregos obtidos junto as seguintes empresas: 
a) RHOSSE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS; 
b) DORMED HOSPITALAR; 
c) LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA; 
3.1.1 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. Se- 
gue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

RHOSSE 
INSTRUMEN- 
TOS E EQUI- 
PAMENTOS 

DORMED 
HOSPITA- 

LAR 

LOKTAL ME- 
DICAL ELEC- 

TRONICS 
 INDÚSTRIA E 
COMERCIO 

LTDA 

PREÇO 
UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 
TOTAL 

R$ 

1 1 Unid. 

GERADOR 
DE ALTA 
FREQUÊN- 
CIA DE 
EQUIPA-
MENTOS DE 
CIRURGIA  
CAF (BISTU- 
RI DE ALTA 
FREQUÊN-
CIA) 

10.545,00 16.615,00 28.000,00 10.545 00 ' 10.545,00 

VALOR TOTAL R$ 10.545,00 

3.1.2 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 
na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de ate 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
4.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
4.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o soli-
citado. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de serviço 
e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 
4.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos e 
fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo deverá ser 
no minimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 
4.8 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
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4.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de p.-ocesso de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.10 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.12 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente ,dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

• 5. GARANTIA 
5.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega; 
5.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data certifi- 
cação da Nota fiscal. 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do Paraná, sendo que todos os cus-
tos de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade 
da contratada, durante o período de vigência da garantia. 
6.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe téc-
nica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições minimas atribudas acima 
para realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 
6.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 
estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e  tam  Dern habili-
tados pelo órgão competente local. 

7. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 10.545,00 (dez mil quinhentos e quarenta e cinco reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
7.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, rela-
tiva aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item aciiia fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  

• 
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7.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.8 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fo -necimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 — Compete à Contratante: 
8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços execLtados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
8.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
8.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; • 8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
8.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-
cos de acesso público. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 - Compete à Contratada: 
9.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução  co  objeto e, 
ainda: 
9.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
9.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
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9.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
9.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
9.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
9.2 - Adotar todas as medidas necessárias dentro da legalidade para execução dos recursos con-
forme os critérios e normas estabelecidas na Resolução SESA n° 773/2019; 

•
9.3 - Manter adesão a Rede Mãe Paranaense: organizando as ações de pré-natal e puerpério, e o 
acompanhamento das crianças; 
9.4 - Implantar e implementar a estratificação de risco, conforme protocolo estabelecido pela 
SESA, para as gestantes e crianças menores de 1(um) ano; 
9.5 - Vincular as gestantes ao hospital, conforme estratificação de risco; 
9.6 - Adotar medidas para a melhoria do acesso da população as Unidades de Atenção Primaria 
de Saúde, mantendo equipes e as condições de ambiência para a realização das ações; 
9.7 - Manter atualizado os dados em Atenção Primaria da Saúde no Sistema de Cadastro Nacio- 
nal de Estabelecimentos de Saúde — SCNES; 
9.8 - Investigar todos os óbitos infantis e maternos; 
9.9 - Ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em funcionamen- 
to; 
9.10 - Ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 
9.11 - Realizar a instalação dos equipamentos e/ou disponibilizar a utilização dos materiais no 
prazo de 90(noventa) dias, após a aquisição dos mesmos; 
9.12 - Implantar e implementar o sistema no Município de informação E-SUS (Ministério da Saú- 
de) com preenchimento de todas as fichas e informações previstas pelo sistema; 
9. 13 - Implantar e manter atualizado os dados atualizados no E-SUS; 
9.14 - Manter as condições de funcionamento normais dos equipamentos adquiridos, custear sua 

• manutenção e utilizá-los exclusivamente para os usuários do SUS; 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficara a cargo das Servidoras Senhora Danieli Fontana 
Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficara a cargo da Servidora 
Senhora Itatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Tati-
ane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
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novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do muni..;ipio, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc.).  

11. RESCISÃO 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA- 
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

•
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
11.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo  

ill
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento. 
12. ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 
12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

13 PENALIDADES 
13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

• 

• 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

•
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) d as úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

• 13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

14. FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante iodo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influer ciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. • 14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamenteou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e á execução do Contrato. 

15. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo das Servidoras Gabriele Karine Lucion Paz, Itatiana 
Campigotto e Lidiane Fortes. 

Chopinzinho/PR, 03 de novembro de 2020. 

• DANIEL! F. S. T. MACHADO 
Secretária Municipal de  Sande  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

FABRICAN-  
TE/MODELO 

UNIT.  R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR.  

Informer  o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. .P.J. n° 

 DECLARA. sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTDS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C.N .P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei. para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854. de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° ,  corn  sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de--------, Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as norrr as da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
cão realizada através do Pregão Eletrônico n° /2020, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Total — R$ 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: • 2.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de ate 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
2.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
2.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o soli-
citado. 
2.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de serviço 
e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 
2.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos e 
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fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo devera ser 
no mínimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 
2.8 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
2.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
2.10 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as com inações legais. 
2.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.12 - A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA GARANTIA: 
3.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega. 
3.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data certifi- 
cação da Nota fiscal; 

CLAUSULA QUARTA - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do  Parana,  sendo que todos os custos 
de deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade da 
contratada, durante o período de vigência da garantia. 
4.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe téc-
nica possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições minimas atribuídas acima para 
realizar as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 
4.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e 
estarem devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e  tam  bém habili-
tados pelo órgão competente local. 

CLAUSULA QUINTA — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, rela-
tiva aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. • 5.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do eqt..ilibrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços execLtados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo. 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
6.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, 
até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 
141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-
cos de acesso público. 
6.4 - Compete à Contratada: 
6.4.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assum indo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

• 
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6.4.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.4.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.4.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.4.1.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que ;antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
6.4.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.4.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.4.1.7 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal no 8.666/93. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
7.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo da Servidora Senhora Senhora Danieli 
Fontana Sutile Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servidora 
Senhora ltatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06, e Fiscal Substituto Servidora Senhora Tatiane 
Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato,  corn  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA- 
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 



• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na I-  ipotese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) d as úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Cont-ato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante iodo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influer ciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados ã licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
13.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de  de 2020.  

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proapio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-
RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO — VII • (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheircs ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili- • zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acordão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societaric, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Local e data. 



Município de Chopinzinho 
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CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - _ 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (8) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consanguíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 100/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 24 de novembro de 
2020, às 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). Valor máximo estimado: 
R$ 10.545,00. Gênero: Equipamentos Médicos. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procripio Kurpel, 
n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CERTIDÃO 

Certifico que as alterações efetuadas no Termo de Referência, pela Secretaria 

Municipal de Saúde, não afetam em nada a elaboração da proposta de preços pelas 

proponentes interessadas. • 
Dessa forma, mantêm-se os prazos estipulados e publicados. 

Por ser expressão da verdade, subscrevo-me.  

Ro e  aren P car zendziuk ( 

Chefe da Divisão de Licitações e Contratos • 
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O Município de Bom Sucesso do Sul - Pr. comunica que realizará o Pregão Ele-
trônico n°58/2020, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a Registro c 
de preços para futures e eventuais aquisições de materiais gráficos e impressos para 
atender as necessidades e suprir o funcionamento diário  dc  toda a estrutura  adminis-

trative  municipal, conforme descrito no Termo de Referência constante do Anexo! 
do Edital. A sessão do pregão eletrônico será realizada através do  site  www.gov.br/ 
compras/pt-br, no dia 25/11/2020, As 09h00m1n, 0 edital encontra-se disponível no 
endereço eletrônico: www.bomsucessodosul.pr.gov.br  podendo ser solicitado pelos 
e-mails  pregoeirobss@hotmail.com  e/ou licitacoes@bssul.pr.gov.br.. 
Obs. edital exclusivo  pan  microempresa (ME), empresas de pequeno porte (EPP) 
e microempreendedor individual (MEI), nos termos do  art.  3° e  art.  18 e, da lei 
complementar 123/06 e lei complementar 147/14. Informações pelo fone (46) 
3234-1135 ou por  e-mail.  

Bom Sucesso do Sul, 09 de novembro de 2020. 

Josiane  Folk  
Pregoeira 

102370/2020  

Campina Grande do Sul 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão n.° 15,1/2020 
Processo n.°: 345/2020 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA 
ATENDER A  AREA  RURAL DESTE MUNICÍPIO, CONFORME 
DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO ANEXO I E 1.1 DO 
EDITAL 
Emissão; 09 de novembro de 2020 
A sessão de julgamento eletrônico da licitação  sera  realizada no 
endereço eletrônico httos://comorasbr com br iniciando-se no dia 25 de 
novembro de 2020. as 09:00 horas e  sera  conduzida pelo Pregoeiro 
com o auxilio da Equipe de Apoio. designados nos autos do processo 
em epígrafe. 
O Aviso de Licitação, o Edital e seus respectivos anexos, estio á 
disposição dos interessados para consulta, estudo e participação no 
Setor de Compras e Licitações, Portal ComprasBR no endereço 
eletrônico: 
,httos://comorasbr.com. br/ - -Acesso Identificado', Portal de 
Transparência desta Prefeitura Municipal no endereço eletrônico: 
htto://transoarencia.orncas.oraov.br:8090/oortaltransoarencia/licitacOes  
e Diário Oficial dos Municipios do  Parana  no endereço eletrônico: 
fittol/www.diariomunicioal.com.baamo/. O horário de atendimento do 
Setor de Compras e Licitações é das 08h30 is 12h e das 13h30 is 
17h30, de segunda a sexta-feira. 
ESCLARECIMENTOS: 
E-mails:  licitacoeseomcas.or aov.br robson.friaottoftmcas.or.aov.br  
rafael.berlezeeomcas.or.aov. br e estela. mul  !ere  omcas.or aov br 
telefone: (41) 3676-8000, ramais: 8009, 8006 ou 8032 - Setor de 
Compras e Licitações, na Praça Bento Munhoz da Rocha Neto, 30 - 
Centro - Campina Grande do Sul -  Parana  - CEP: 83430-000. 

ESTELA CELINA MULLER 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

102394/2020 

I Cascavel 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 247/2020 
Objeto: Formação de registro de pregos para aquisição de materiais elétricos 
que  scab  aplicados na manutenção e ampliação da iluminação pública em vias 
e logradouros do município de Cascavel, através do Setor de Iluminação 
Pública da Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas - nelo.  period()  de 
12 (doze) meses.. Abertura: 24/11/2020 is 091 
Menor  Prep)  por item. Valor máximo: RS 3.63: 
poderão ser obtidos no Departamento de  Cony  
cascavel.atende.net  (licitações). Cascavel/PR, 
Augusto dos Santos, Diretor do Depto de Gesti,  

SÚMULA DE PEDI DO DE LICENÇAAM 
A Prefeitura Municipal  dc  Cascavel torna públi 
cenciamento Ambiental da Secretaria Municipt 
Ambiental Simplificada - LASM para Adequaçi 
no lote 05C1, quadra 005C, Gleba Cascavel. 

102355/2020 

Céu Azul 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO N° 19/2020 -M.C.A. 
Objeto: Contratação de empresa para execução de obra de 8.060 nf de recape 
asfáltico com CBUQ sobre pavimento poliedrico na extensão do Rua Maceió - 
Estrada Rural da Com. Capela São Paulo, conforme projetos c plano de aplicação 
do Convênio 865699/2018/M1.. Abertura dia 26/11/20 is 09:00. 'valor máximo da 
licitação RS: 372.842,16.0 Edital poderá ser obtido no  site  www.o.tuazutpr.gov.br  
ou no Paço Municipal de CiuAzul,  Tel.  45-3121-1000,  e-mail:  lici mcao@ceuazul. 
pr.gov.br. Céu Azul/PR, 09/11/2020. Germano Bonamigo -Prefeito Municipal. 

102528/2020 

Chopinzinho 

MUNICÍPIO DE CHOPINZIN110/142. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n°  100/2020. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 24 de novembro de 2020, As 09:00 (nove) horas. 
Objeto:AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMEN-
TOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). Valor máximo 
estimado: RS 10.545,00. Gênero: Equipamentos  Medicos.  0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procôpio Kurpel, n°3.811 Chopinzinho/PR, 
das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs. e no endereço eletrônico: www.chopinzinho. 
pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

102572/2020 

Cleveldndia  

PRE  FE  IT  L RA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE liCITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  re.  052/2020 - PROCESSO N°. 09712020- REG-
ISTRO DE PREÇOS N°. 033/2020 

TIPO: Menor Preço Por Lote O Municipio de Clevelfindia. Estado do Paraná, avisa 
aos interessados que fará realizar licitação no dia 23/11/2020, is 09:00 horas, na 
Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 - Centro - Clevtlfindia - Pr., na 
modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da plataforma do licitacoes-e. 
com.br, do Banco do Brasil, destinado exclusivamente As Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, tendo por objeto o: "registro de  preps  para evcntuais e futures 
aquisições de  ENS  Equipamentos de Proteção Individual, Camisetas e Jalecos, 
para fins de utilização dos colaboradores e usuários nos programa; desenvolvidos 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social", sendo que as aquisições dar-se-ão 
durante o periodo de 12 (doze) meses, nas quantidades e especificaçtes mencionadas 
no Termo  dc  Referência anexo "1" do edital. OBS: O (Anal encontra-se h disposição 
dos interessados, no edificio da Prefeitura Municipal de CleveLinctia, no endereço 
acima mencionado, no periodo das 08:00 horas As 12:00 horas,  en;  dias úteis, nos  
sites  www.clevelandia.pr.gov.br; e, www.licitacoes-e.com.br, ou ainda, pode ser 
solicitado através dose-mails  licitacoes.clevelandia@gmail.com  e/ou licitacoes@ 
clevelandia.pr.gov.br. Clevelfindia, 09 de novembro de 2020. DIONATAN R. C. 
DE OLIVEIRA PREGOEIRO 

102358/2020 

1 Colombo  

Av iso de Licitação 
Edital - Pregão Eletrônico N°. 090/2020 

Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema de Registro 
de Pregos para fornecimento de  Kit  de Material Escolar c Agenda; para os alunos 
da Rede Municipal  dc  Ensino. 
Recebimento das Propostas:  Des  08:00 horas do dia 11 de novembro de 2020 
até is 08:00 horas do dia 25 de novembro de 2020. 

a" « a- oreços: is 09:00 horas do dia 25 de novembro de 

:itações e Leilões do Brasil -Acesso Identificado 

ital. 
Preço por Lote.  
deft°  ser obtidas na Secretaria Municipal da Ad- 
vembro 1,1°. 105, Centro, Colorr bo - Paraná, ou 

'656-8002 ou pelo  site:  www.colombo.pr.gov.br. 

09 de novembro de 2020. 

tete Cristina  Navin  
rrefeita Municipal 

102314/2020 

DOCUMENTO CERTIFICADO 

CÓDIGO LOCALIZADOR: 
725642720 

Documento emitido  ern  10/11/2020 0a40:05. 

Diário Oficial Com.  Ind.  e Serviços 
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Para venficar a autenticidade Pasta pagina. basta  in  
Códigg Localizadorpo.site do DIO 
www.Imprensaotimai.prgov. 
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FEDERAÇÃO PARANAENSE DE BOt.ÃO 

CNPJ: 76.006 022,0001-20 
FILIADA A CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BOCHA E BOL,  
Rua Desembargador  Mott&  3231- Mercés- 80430- 232 Curitiba- 

PR 
contato@tpbo.corn.br  

EDITAL DE CON_YOCAÇACI 

A Federação Paranaense de Boião - FPBo. convoca os Clubes filiados 
para Assembléia Geral Eletiva, Gestão 2021-2024, com a finalidade de 
constiluição de sua Diretoria e do Conselho Fiscal,  conforms  Capitulo 
li do Estatuto da Entidade, a ser realizada no dia 19 de dezembro de 
2020. As 11:00 horas, tendo como local a Sede da Atalaia - Socledade 
Esportiva e ecreatiya. sito â Rua Xavier da Silva. 307. cidade de 
Guarapuava. Estado do  Parana.  Fixamos como data limite para 
registros de chapas, o dia 08 do dezembro de 2020. junto A Sede da 
FPBo. 

Curitiba. 07 de novembro de 2020 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO  T's  
CONSERVAÇÃO DE CURITIBA E REGIÃO - SIEMACO 

Editei de Convocação - Assembleia  Garet  Extraordinária 
O presidente da enbdade supra. no uso de suas atribuições. que lhe conferem o 
esISMO Sindical e a Legeilaçõe vigente. convoca  lodes  os empregados da  empress  
PAVISERVICE ENGEN  HARM  E SERVIÇOS  LT  DA (CNPJ 0.° 03 210.810:000140). 
sindicalizados Ou não, que prestam serviços ao MunicIpa de Paranagua PR. a 
paniciparem da Assembleia Geral Extraordinada que  sera  realizada no dia 13 
de novernbro de 2020  Oman-foie).  is ThOOmin (sole horas). defronte a  sede da 
empresa. localizada Avenida Bento Munhoz da  Roche.  n.° 5028. Bairro Samambaa. 
Paranaguá. PR, para deiherarem sobre as seguintes ordens do dia a) Orscussao 
e votação do  rot  de reivindicações a ser apresentado a empresa PAVISERVICE. 
visando a oelebracho de Acordo Coletivo de Trabalho para  viper  de 1112/2020 a 
3011112021. b) Autonzação  pans  a Deetona do Sindicato profissional negociar as 
renindicacces apresentadas e a  cerebra,  Acordo Coleavo de Trabalho ou. no caso 
de insucesso nas negociações, instaurar d,nid.0 COlelyv0. c) Discussão e votacilo  
Wore  a contribinão negmal a  set  descontada de todos empregados. indusrve  
Orono  de opoucão e prazo para seu exercido, d) ASSUI1104 gerais,  Rao  havendo. 
na  hors  soma designada, número suficiente de empregados para a instalação dos 
trabalhos ein pnmeva convoca0o. a assembleia  sera  realizada Meta 1111.105  epos.  
no mesmo local, ou seja. is 7h30min (sete horas e tanta  mimeos). ern  segunda 
convocação. com  quaiquer número de presentes 

Curitiba, 10 de novembro de 2020 
Manasses Oliveira da  Siva  - Diretohpressiente  

I  OA  E R 

• meitICANO 

CENTRO CULTURAL BRASIL - ESTADOS UNIDOS DE CURITIBA 
CNPJ. N° 76.635.939/0001-12 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Os Presidentes do Conselho de Administração e da Diretoria do Centro 
Cultural Brasil-Estados Unidos de Curitiba. no uso de suas atribuições 
estatutárias CONVOCAM os associados da Instituição para se reunirem 
em Assemblela Geral Ordinária, dia 18 de novembro de 2020, com 
horário de inicio As 18h30 (dezoito e 30 horas) (horário de  Brasilia  
- DF), e As 19h00 em segunda convocação,  corn  qualquer número 
de sócios presentes, tendo por local a Unidade Central A Rua  Amin-
tas de  Berms  n° 99 - Centro, nesta cidade de Curitiba, respeitando o 
distanciamento social, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
1. Aprovação da Ata da AGE de 12/0812019; 
2. Relatodo Anual das Atividades referente ao exercicio de 2019; 
3. Prestação de Contas - Balanço e anexos referentes ao exercicio 
de 2019; 
4. Assuntos Gerais. 
Curitiba. 06 de novembro de 2020. 

Diniz Mehl Andruska Marcos Julio ohnn  Malhadas  Junior. 
Presidents do Ccoselho do Atrninistração Diretor-  Presdote  

(Presidentes do Conselho de Administração e da Diretoria do Centro 
Cultural Brasil-Estados Unidos de Curitiba, no uso de suas atribuições 
estatutárias). 

A melhor relação 
centímetro / coluna ou se  

voce  preferir custo / beneficio 
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CENTRO CENTRO CULTURAL BRASIL- ESTA DOS UNIDOS DE CURITIBA 
CNPJ. Ni  76.636.9:910001-12 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVocAÇÃo 

Os Presidentes do Conselho de Administração e da Diretoria do Centro 
Cultural Brasil-Estados Unidos de Curitiaa, no uso de suas atribuições 
estatutárias CONVOCAM os associados da Instituição para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, dia 18 de novembro de 2020,  corn  
horário de  Mick,  As 19h30 (dezenove e 30 horas) (horário de  Brasilia  
-  OF).  e As 20h00 em segunda convocução, com qualquer nUmero de 
sócios presentes, tendo por local a Unidade Central A Rua Amintas 
de Barros n° 99. Centro, nesta cidade de Curitiba. respeitando o 
distanciamento social. para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
1. Apresentação e discussão de projeto envolvendo o grupo 
"HOSPITAL PEQUENO  PRINCIPE,  cri atenção ao que disciplinam 
os artigos 62 e 63 do Estatuto do Cnntro Cultural Brasil-Estados 
Unidos de Curitiba. 

Curitiba, 06 de novembro de 2020. 

Diniz  Mehl  Andrusko Marcos Julio  Olive  Malhadas  Junior.  
Presidente do Conselho de AdMiniStrnio Note - Presgente 

(Presidentes do Conselho de Administração e da Diretoria do Centro 
Cultural Brasil Estados Unidos de Curitida. no uso de suas atribuições 
estatutárias). 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LicrrAc:io 
NtodaIidade: Pre0o. Edital 100/2020. Forma: 
Eletrônico. Data da Licitação: Dia 24 de novembro 
de 2020, As 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO 
DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI 
DE ALTA FREQUÊNCIA). Valor máximo estimado: 
RS 10.545,00. Gênero: Equipamentos  Medicos.  
O Edital encontra-se à dispcsição dos interessados 
no Prédio da Prcfcitura de Chopinzinho, Divisão 
de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procdpio 
Kurpel, 3.811 - Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
c das 13:00/17:00  Its,  e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. 
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EDITAL DE PROCLAMAS 

SLPVICO liCOISLRO CIVIL  OAS  PESSOAS SIATORME 
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RESULTADO  DE  LICITAÇÃO  

MODALID)t.DE  LEILÃO  2 001/2020 

0 Leikeno (Mesal. torim o  resultado LeilSo 001,2020. (lup, sIncto 
6 310 .40 PORTICO  DF  HENS ImervIve, Oelme. Reruperiveis, 
Antlecenkniem Irrecuperivels (Suotaa). conforms descrier.n euniida no 
Amy* I no Dorman. editor  5al11o0010 sowed.o.0 do soot000  ao  
pm, ,,,,, , otookonsono. • .10•O'  

LOTES P. ARREMATANTES. 

LOTE N. 01. CAR/CAMIONETEAREILC.  EST,  FlArrsTRADA TRFK Ca 
▪ O. llatOsitOAO 2006. ano modeto 2007. elmcal 0101327800A72520017, 
cor meta. pl.. MM.-Atli  X 
ARREMATÃNTE: Leis Colo. .30 *1000005 
CPI( 0,004 777 000.60 
VALOR ARREMATATIO: RS 16 600.00 (deNatalein ntll seketlits, real6) 

1.0,19 02, CARiCAMINIIÃOBASCVLANTE, EORIMIAROO 1317 F. am 
rabriinsio 7007. cam model. 2007, chami 0193101('I921.177R0907100. co• 

nnwa: A20-89130. 
ARRF.  SI  ATANTE: Ocison Roberto don Sam. Ferreira 
CIF. 036 524 449-06 
VA1.011  ARREMATADO,  30553 100,00 tointraents  oito  mil o Rotor. is)  

LOTE  79.  03: CAR/CAMINILAO, 54.000220. 1513.  ano  Cabriescio 10.6. am 
models. 1980. chami n°34500812609060.  cor Mum- AE54-6151  
ARREMATANTE:  Dario Ferreira 
CPF: 467.570.239-20 
VALOR  ARREMATADO:  RS 30.10000 (kink mil  cem  rook). 

TOTE •o.  04: PASAUTOMOVEL, FIANDOR1 0 ESSENCE 00. an* 
fibriondo 2013. am model., 2012. duns) re 01301 1960901100931.  cor  bronco. 
• AXII-7997.  
ARREMATANTE:  Normans, Newton Moroni 
CPF' 065146.750-98 
VAI.OR  ARREMATADO:  RS 24.600.00 097hte oql000 mil 0 scions.. moll).  

LOTE  Or 05: PASAUTOMOVEL. FIA171/0R10 ESSENCE I R.  ano  
Eibikateslo 2045, am models» 20,6. clotol ORD1 VOROSfil 1 34240. CM how, 
plarac BAP...7780.  
ARREMATANTE:  Sr. Paulo Enrique  Gomes  
CPF: 000 125.599-50 
VALOR  ARREMATADO:  RS 30.100.00  (trinta  mil 00003 rianI5)  

LOTE 00: pASJAuTOMCIVEL. FIAPPALIO FIRE ECONOMY.  ano  
robricacdo 2001,  ano  .0000002042.00.06101 9130171061.05746678,  cor  prate. 
Waco: 11201,61123.  
ARREMATANTE:  /AM Batista 
CPF: 018.040.419,X 
VALOR AIRREMATADO: 03 0,800.00 (me mil e oitocentoe  reais). 

LOTE  Nr 07: PASAUTOMOVEL. FIAT/UNO MULE WAY 00012. ono 
fabric.. 2013, aim modals 2013. Mims 9131315844A120852370.  cor  broom 
also. ASH-0015.  
ARREMATANTE:  (Moon 1-.Inmr 
CPI,: 783.209699-04 
VALOR  ARREMATADO:  13.700.00 itre. mil  e setteentos mats). 

1,01'E N. 00: PAS941CROONIB.  ON, BENZ  413 CDI SPRINTERM. ano 
IODOROOSO 201 1. On0 modolo 2012.  chasm  Ri 8AC9046630E061028. cor  bran.. 
pima:  AVU-3210. 
ARRE11,11ANIE: Paulo lusrique  ()tames  
CPI': 006.325.590.50 
VALOR ARREMATADO: RS 40.100.00 kmarenia enni  teals).  

LOTE N.09. PAS/ONIBUS. VW/MASCA ORANMINI 0.  ono  fabricacao 2009. 
ORO 0104010 0010, 000091 na 9537.452R XAR005550. cor amarela. 61.4: 550'- 
4150. 
ARRICIR ATA  RTE.  Leandro ch  Mks  
CPF: 056.621.11006 
VAISMARREMATADO: RS 42.200,00  Tyumen..  e  Sots  00100 duzentos 100010 

LOTE SC` 10. PAS/AUTOMÓVEL- VW.00L 1 0 0 IV. mo Esbnemao 2000.  
ono ramekin NCH. chasm if  VIOWA.A0O W597038531. cor  bran..  placa: A01. 
6349, 
ARREMATANTN. 2013 Batista  
COY:  130.040,2002,90 
VALOR ARREMATADO: RS 5.100.00 (o)o mil  con ream.  

LOTF. N' li: PASAITOMOVEL VW/NOVO CrOL  IL  MCV, ano fabeicack, 
2016. Al00 modclo 2017. c.o.  fir  OBWA014500I110350151. cor Drama. pl.a. 
RAR-7230. 
ARREMATANTE- Oecion  Elsner  
101. 703,309699.55 
VALOR ^KRIM ATADO: RS 25.400.00 fmnte e cinco nul e quarrocentos 
veak, 

LOTE N.  li, RETROESCAVADEIRA DE RODAS, MARCA CATER011 AR 
419-0'.  HIM..  517403626. motor diesel  CAT.  000 79  HP.  ano 100/0. 
ARREMATANTE:  Fier  do Sol Comemio e Servietn Lida 
CNPJ: 10.199.692J0001-00 
VALOR ARREMATADO: RS II 500.00 (quamina A EIII•EMIIP• 
AmiM 

LOTE N.  13: MOTORES: 03 (TRES) 105113A005 MOTORES DE 301V 
TRIEASTCO 220080: -00 (UMA) LNIDADE 1311 NIOTOR CIRCULAR DE 
SCv TRIPASTCO 2201380 ALTA ROTACAO, - 01 15111A1  UNMADE OE  
MOTOR DE 7.50,  TRIFASICO 2201300. 
ARREMATANTE:  °Omar Duane  
CPF : 9760433.619400 
VAI ARREMATADO: DOO 900.00 (MU  aid  novecentos  ream/.  

LOTE N.  14: 166 0000010 E SFSSENTA SEIS) rims  DE CARO 
QUADRIPLEX 5000.0 
ARREMATANTE: Sidicki Rimo  
COP'  864 9515.019104 
VALOR ARREMATADO: RS 2.500.0D  Win  mil e quirdwouo moo) 

LOTE N. IS: REATORES DE ENEROTA: -  SOX  (QUINHENTOS E 01000) 
UNIDADES DE REATORES NOVOS DE 00 WATTS / MF.RCURIO COM 
BASE: - 456 (QUATROCENTOS E CINQUENTA E SEIS) UNIDMIES DE 
REATORES NOVOS DE 250 WATTS , MERCURIO COM RASE)  - 46 
(QUARENTA E SEIS) UNIDADES DE REATORES NOVOS DE 200  WAITS  

METALICA: - 170 (CENTO E SETENTA) VN1DADE0 130 REATORES 
USADOS LIE 200  WAITS  / METALICA: - 08 (OITO) UNIDADES DE 
REATORES NOVOS 00 400 WATTS 1 VAPOR DE SO1,10  OR"  RASE; -00 
(VINTE E 53015) UNIDADES DE REATORES NOVOS DE 400 WATTS' 
METÁLICA, - 70 (SETLINTA) UNIDADE-S DE REATORES NOVOS DE 70 
WATTS: VAPOR DE SÓDIO COM BASE. 
ARREMATANTE: Paulo Enrique  Gomm 
CPS':  006.325.590-50 
VALOR ARREMATADO: RS 800.00 lonocenloa  maim).  

LOTE  N.  IA:  COMPUTADOR  304A0 APPLE. 27 POLECIADAS rohr  TELA  
RETINA SE. INTEL CORE 15. 3.40010. 80B MEMOR1A 101/114, 4011  
MEMÓRIA  DE. VIDEO (EADEON PRO 5700.100 I TB.  TECLADO  E MOUSE 
BLUETOOTIL CADCAS DE  SOM  INTEDRADAS. CAMERA FACETIMF. 
INTEORADA. INTERFACE 7.  USO  - 2  PORTAS  THUNDERBOLT 0 (1108,  
TIPO  1.1, CONExAo RODE MSS MAN 10/100/1000 NIBPS). WIRELESS WI 
El  PADRÃO  X02.11 AC. 
ARRENIATANTE: Cannabis %min BMus 
CPR: 619.00.51,72 
VALOR ARRIEMATADO: RS 7 .200.00 rule rail e onocentos  reais).  

Ittn100001I0. 06 de notsmbro 40 2000. 
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AVISO DE EDITAL 
PRECik0 ELETRONIETT N.  39512020- PMR 

LICITACIO EXCLIJSIVA PARA AlICRORWPRES.4,. 
ANCROHAIPRSENDSDOR INDIVIDUAL IS EMPRESA DE PEQUENO  
PORTS,  NOS TERMOS DO INCISO 1. DO ARTJGO eS, DA  Le  1 Z.V2R96. 
MODALIDADE: Pemplo EtelsOnico  du  104 mcnor preco.  OR  regime do valor 

ORJETO: 10005.(30 lIE PREÇOS  pm,  finuni c 0000001 contrameAu de  
empress  para fomecimento  dc  material grafico. pare  mender,  os nccessidodes  Jas  
mermarmn nolicitantes 
DATA E NORA DA ABERTURA DA sEssAo PUBLICA: 24 de nowsobra 

je 2020  it  00100min  

UASG: 907809 • PREFEITURA MuNicir Ai. DE .191,1`. AKINÇÃ 

LOCAL: 0  wo soojn„ 

AQUISIÇÃO  DO  EDITAL:  O Edits) 0 :ems ones05 podcrao o devello sec 
adqutridos summate  na  Prefenina Munmpal, 00 augloro, Rua Ckliilso Vargas. n" 
500.000713. Eono (46)3550-8300. Renascenca.  Estado  du Parana. de 20  a 6. 10)04, 
nos Isealeios dam 07:30 int 53.00, cdl, 1040 an 19,00 halo, Ontic pOttorbo 
commandos adquindos sa-atuitamente.  ou  solo site www.remicanca.prgov.br.  
INFORMAÇÕES:  Informasoes 0 mama. inmmos athesonass, no endmcco 
tekfune 0011013 011040 

Renascenca. 09 de novenrbro de 2020. 

LUC ANE ELOISE LVEICZYK 
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CONSORCIO INTEMUNICIPA DE SAUDE - CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO  Pe  206 DESDE NOVEMBRO DE 2020 

DispOe sobre o reajosIe de 034010 procodirnonto  constant* ea  tabola 
credenaamento  re  003/2017. 
A infeara encontra-oe disponi.I nos 00910 1011 onderacos ele10600000 .  

EXTRATO PARA PURI-MACAO 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE  US()  

N.  006/2020 -  CC  
(VIneulado Coneurrdecia n"003/2020) 

CONTRATANTE: Prefeitura Manicipal de ReneseeKo 
CONTRATADA: Eibraplast Industrin c ConMstio de  Plastics.  L1da 
OBJETO: Aliennsio de IMOVOin e edificactNes, desafmado do 
patriniOnio público do município de Rmasecoca, autoriamla polo  Lo)..  
• 1701/2020, avaliado por  contissSo enpecial designada pelo  thereto  n. 
• 2073/2020, do tipo mnior  corona,  condicionada o palrliCipnedu de  
peas°. juridic.  o fisicas. 
DATA DE ASSINATURA DO  CON  ERATO: 204o outubro 110 2020. 
FORO: Comarea do Marmeletro. Eauído do Pammt. 

Renasomma. 29 de outubro de 2020. 
tessir Cana.:  Dorton  

Prcleato Municipal 

0259 

84 
Edição n°7763 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
10 de novembro de 2020 
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AL DE PREGÃO PRESENCIAL W 06812020- PMM 

OBJETO: A seleção de propostas visando a aquisição de  

materials  de sinalização de trinsito, interventiva, corretiva, 
informativa ou de correção. solicItado através da Secretaria de 
Meio  Ambient*.  Turismo e Limpeza Pública desta 
Municipalidade 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES:  Conform*  edital. 
DATA DE ABERTURA: 23 de novembro de 2020. es 13:45mln, na 

sede  administrative  da Prefeitura Municipal, Departamento de 
Licitação, situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital este 
disposição no Departamento de Licitação e no  site Midge  do 
municipio wenv.mangueirinha.prgov.br. 
Maiores informações pelo fone (046) 3243-1122. 

Mangueirinha. 09 de novembro de 2020. 
Publique-se  
post Nett°  
Pregoeiro 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA POR JUSTIFICA EIVA 
039/2020  

Ern  analise ao processo de Dispermaa de Licitacao 0.1912020, & 09 de 
novembro de 2020, mendendo mlicnagjo da Secretaria Municipal de Satidt. 
no uso de MIAS alr.buivaes o Sr. L.essir  Conan Bartell  I'MIP  ILO  de Renascença - 
Pr, 11 ATIE ICÃo procedimento cote amparo na  Let  i' 8.666/93.  ern sett  
artigo 24 Inciso IV. 
PERIODO DE EXECUÇÃO:  act  r•  maxima  de 180 (cento o)tenta) dias. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE COMBUSTÍVEL. 
FUNDAMENTO LEGAL:  Fundaments-se  (al  coatiatmilo. baseando-se no 

deposto no artigo 24.  Incas°  IV. da Lei Federal 8,666/9). 
CONTRATADO: IRMÃOS RUEATTO & CIA LEDA. CNE3 sob  if  
L0.459.882,0001-01, Re-mu:env: I.E. 
VALOR DO CONTRATO - RS 34.081,30  (trims  e imatro mll e AlTIstA t 
um rmis e trluta centavos). 
CONTRATANTE: Munielpio  dc  Renascença - Pautna. 

Renascenes - Pr. 090. novembro 0. 2020. 
LESSIR BORTOLI 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Terça-Feira 10 de Novembro de 2020 Ano IX - Edição N9  2233 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 100/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 24 
de novembro de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE GERADOR 
DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE 
ALTA FREQUÊNCIA). Valor máximo estimado: RS 10.545,00. Gênero: Equipamentos 
Médicos, 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: wmAv. 
chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 10/11/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o c6digo identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PE 100/2020 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 100/2020. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 24 de novembro de 2020, As 09:00 
(nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA 
FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  
(BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). Valor máximo 
estimado: R$ 10.545,00. Gênero: Equipamentos Médicos. 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.brInformações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:1202D53D 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 10/11/2020. Edição 2134 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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r- 97.533.241/0001-38 
ILH.M. DO COUTO — COWIC:RCIAL— ME 

RUA RIO BRANCO. 445 
CENTRO CEP 8ELS00-120 

* APUCARANA — PR 

111.11M. DO COUTO — COMERCIAL ME  

CNN  97.533.241/0001-38 - I.E. 90564309-60 1.84 15958 

Rua Rio Branco, nr'445 - Centro 

Apucarana -  Parana  - CEP 86800-120 

Fone: (43)3034-3474 - licitacao.mhm@gmail.com  

A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 
PREGÃO PRESENCIAL N° 100/2020 - PROCESSO N°233/2020 

OBJETO / JUSTIFICATIVA: 

MHM 

AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

PROPOSTA DE PREÇO 

ITEM UND CITDE DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO / 
ANVISA 

VALOR uNrr. VALOR TOTAL 

1 

/ 

UND 1 

GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAP  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

Gerador de Alta Frequência de Equipamentos 
De Cirurgia  CAF  Cautério Diatermia Cirúrgica 
Eletrocautério  Bipolar  Máquina Cauterização 
Cirúrgica;  Kit  eletrodos  CAF;  Alças para  CAF.  

EMAI / BP150S / 
80052640022 R$ 7.980.00 R$ 7.980,00 

VALOR TOTAL DA PROPOS—A R$ 7.980,00 

SETE MIL, NOVECENTOS E OITENTA REAIS 

Informamos que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e em consonância 
aos referidos documentos, declaramos: 
Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epigrafe e das cláusulas da minuta do contrato em anexo; 
Que nos preços propostos já estão incluidos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tribt..tos de qualquer 
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
Que o objeto ofertado pela empresa, atende, rigorosamente, as características necessárias arroladas no objeto desta licitaçãc; 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado, indic:ando para esse 
fim o Sr. Maria Helena  Mon  do Couto, carteira de identidade n° 5.254.269-3, CPF n° 744.675.229-72, empresário, gerente, residente a Avenida 
São João n° 405, em Apucarana - PR, como responsável desta empresa. Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação 
de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezem bro de 2006. Garantia 
dos produtos: em perfeitas condições de utilização e conforme disposto no Edital. GARANTIA E  ASS ISTENCIA TECNICA DE NO 
MINIMO 24 (VINTE E QUATRO) MESES PARA TODOS OS PRODUTOS, A CONTAR DA E NTREGA DEFINITIVA DOS PRODUTOS. 
As chamadas para assistência técnica deverão ser atendidas dentro de um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL. Declaramos ainda que os produtos serão entregues nos locai s indicados no 
edital ou contrato. Declaramos que os produtos ofertados são todos de primeira linha. 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS, CONFORME EDITAL 
PRAZO DE ENTREGA CONFORME EDITAL E MINUTA CONTRATUAL. 
PRAZO DE PAGAMENTO  CONFORME EDITAL E MINUTA CONTRATUAL. 

4

1
rAN 

 Dados Bancários: 
CO DO BRASIL S/A 

AGENCIA: 0355-7 - 
APUCARANA-PARANA 

CONTA CORRENTE: 
62.718-6 

Apucarana, 24 de  Novembro  de 2020 
Digitally signed by MARIA 

MARIA HELENA Om 44 C
HELE 4AMO

:76
E8
75
0
2
0
2972 

ON: c=8FL o=ICP-Brasil, ou.AC 
SOLUTI Multipla v5, 

COUTO:744675 00=23869655000104,  
ou-Certificado  PF At, cn=MARIA 
HELE 4A MORI DO 

22972 COUTO:74467522972 
Date: 2020.11.24 10:35:29 -0300' 

MARIA HELENA MORI DO COUTO 
REPRESENTANTE LEGAL 

CPI' 744.675.229-72 
RG 5.254.269-3 SSP/PR 

MORI DO 

PRODUTOS MEDICO - HOSPITALAR LABORATORIAL -FISIOTERAPIA.000NTOLOGICO 



24/11/2020 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Consultas / Produtos para Saúde / Produtos para Saúde 

Detalhes do Produto 

Nome da Empresa TRANSMAI EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ 43.179.225/0001-60 

Produto BISTURI ELETRÔNICO 

Autorização 8.00.526-4 

Modelo Produto Médico  

BP-150 S  

Tipo de Arquivo Arquivos Expediente, data e hora de inclusão • Nenhum Arquivo Encontrado(a) 

Nome Técnico Bisturi Eletrico 

Registro 80052640022 

Processo 25351.225273/2012-15 

Fabricante Legal • FABRICANTE: TRANSMAI EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LIDA - BRASIL 

Classificação de Risco III  - ALTO RISCO 

Vencimento do Registro 11/03/2028 

Exportar para  Excel Exportar para PDI: Voltar • 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/saude/25351225273201215/?cnpj=43179225000160 1/1 



4 lot ktti- 

• Circuitos Mono polar e  Bipolar  
• Oferece 8 tipos de corrente para uso em eletrocirurgia 
• Controle linear suave e independente para 

potências monopolares e bipolares 
• Saidas totalmente isoladas 

PbfÉNCIA  BIPOLARI 

rOARACTERÍSTICASjiii 

• Corte.  
• Blend 1: 
• Blend 2.  
• Blend 3: 

70W - Carga 100 Ohms 
50W- Carga 100 Ohms 
30W- Carga 100 Ohms 
20W- Carga 100 Ohms ViLIMENTAÇÃO 

• Rede elétrica - 110/220 Volt (Automatico)- 50/60Hz 

NORMAS 
,  

• ABNT NBR IEC 60601-1 e IEC 60601-1 
• ABNT NBR IEC 60601-1-2 e IEC 60601-1-2 
• ABNT NBR IEC 60601-1-4 
• ABNT NBR IEC 60601-2-2 e IEC 60601-2-2 
• ABNT NBR IEC/CISPR-11 e CISPR-11 

mjA 
FR A NS MA! 

BISTURI ELETRÔNICO 

113r).15 

le% 
'9111111  

BISTURI ELETRÔNICO EtP-1511 

0 Bisturi Eletrônico modelo  BP-150S, é um equipamento microcontrolado (controle interno digital), desenvolvido para ser 
utilizado em diversos tipos de cirurgia. Possui circuito monopolar com corte puro.  blend  1,  blend  2,  blend  3 e  bipolar  com  

code  puro,  blend  1,  blend  2,  blend  3, oferenc,endo assim 8 tipos de correntes para uso em eletrocirurgia. Controle suave. 
linear e independentes para os modo  bipolar  e monopolar. 

,POTÊNCIAS MONOPOLAR 

• Corte: 150W - Carga 300 Ohms • 1 Eletrodo tipo faca curva pequena (67mm)-  Ref.  EFC-67 
• Blend 1: 100VV - Carga 300 Ohms • 1 Eletrodo tipo faca curva grande (83mm)-  Ref.  EFC-83 
• Blend 2: 75W - Carga 300 Ohms • 1 Eletrodo tipo faca rela grande (100mm)-  Ref.  EFR-100 

• Blend 3: 23W - Carga 300 Ohms • 
• 

1 Eletrodo tipo bola (0=6,0mm)-  Ref.  EB-6 
1 Eletrodo tipo bola (0=7.5mm)-  Ref.  EB-7.5 

• 1 Eletrodo tipo alça grande (0=9,0mm)-  Ref.  EAL-9 
v 1 Cabo  bipolar  reutilizável-  Ref. CB-400 
• 1 Pinça  bipolar  isolada tipo baioneta-  Ref.  P88-400 
• 1 Pinça  bipolar  isolada tipo curva-  Ref.  PBC-400 
• 1 Pinça  bipolar  isolada tipo reta-  Ref.  PBR-400 
• 1 Pinça monopolar hemostática-  Ref.  PMH-400 

• Controle de potencia linear e independentes para corte, e  bipolar  
• Sinalização audiovisual 
• Alarme de segurança que bloqueia todos os circuitos em 

caso de rompimento da placa neutra e sobrepotéricia de saida 
• Saidas bipolares totalmente isolada 
• Regulação da rede - 20% ou 101/V - (qual foro maior) 
• Pedal contra penetração nociva de agua: IPX-08 

,!...1ACESSORIOS ' 

• 1 Cabo de placa neutra-  Ref.  CPN-400 
• 1 Pedal simples-  Ref.  PS-100 

1 Caneta padrão de baixa -  Ref.  CPB-100 
• 1 Placa neutra em inox (150x100x0,5mm)Ref. PN-100 
• 1 Cabo de força (3m - 3 x 0,75mm') 
• 1  Kit  de Eletrodos de baixa -  Ref.  KEB-100 

1 Eletrodo tipo agulha (85mm)-  Ref.  EA-85 
1 Eletrodo tipo agulha de depilação (66mm)-  Ref.  EA-66 
1 Eletrodo tipo alça pequena (0= 4,5mm)-  Ref.  EAL-4.5 
1 Eletrodo tipo bola (0= 2.1mm)-  Ref.  EB-2.1 
1 Eletrodo tipo bola (0= 4.2mm)-  Ref.  EB-4.2 
1 Eletrodo tipo faca reta pequena (67mm)-  Ref.  EFR-67 

• 1 Manual do usuário 
V 1 Certificado de garantia  

It NNNI NI  

• Altura  14,4 cm 
Largura 23.0 cm 

• Profundidade 23,5 cm 
• Peso  3.5 kg 

• Temperatura de operação: Da 50*C 
• Umidade relativa: 15 a 90% (operação) 

10 a 90% (armazenamento) 

Equipamentos Médicos Hospitalares Ltda. 
Av. Maria Estela, 33 - Jardim Maria Estela 

(0"11) 2335-1000 - Fax: Ramal 210- CEP 04180-010 -  Sao  Paulo - Brasil 
www.transmat.com.br  -  e-mail:  transmai@transmai.com.br  
Repisuo na ANVISA. $0052640D22 



18/09/2019 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento 

Dados da Empresa Nacional 

Razão Social 

M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 

CNPJ 

97.533.241/0001-38 

Endereço Completo 

-I 

Telefone 

Responsável Técnico  

VAN  ESSA DE FÁTIMA BORSATO CARDOSO 

Responsável Legal 

• MARIA HELENA MORI DO COUTO 

Dados do Cadastro 

Cadastro N° 

8.11.484-2 (4W85M2XWXL00) 

Data do Cadastro 

19/01/2015 

Situação 

Ativa 

N° do Processo 

25351.753174/2014-37 

Cadastro 

8 - Produtos para Saúde (Correlatos) 

("Atividades / Classes 

Armazenar 

• Correlatos 

Distribuir 

• Correlatos 

Expedir 

• Correlatos 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação - CBPF (Vigente) 

Empresa Linhas de Certificação Data de Vencimento do 
Solicitante Vigentes Publicação Certificado 

Nenhum registro encontrado 

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente) 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351753174201437/?cnpj=97533241000138  1/2 



Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Linhas de Certificação Data de Vencimento do 

Vigentes Publicação Certificado 

18/09/2019  

Empresa 

Solicitante 

XGG) 

1-asu 

• 

• 

Voltar 

Nenhum registro encontrado 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351753174201437/?cnpj=97533241000138 2/2 
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TOS 
(RE ATACADISTA - ME  
AREA  ESPECIAL F, SALA 204  
:EP:  71881110 - BRASILIA/DE 
I -79 
5351.005026/2015-27 AUTORIZ/MS: 
1544.0) 

ELATOS 
.LA:ros 
TOS 
ATOS 
fERCIO DE PRODUTOS PARA SAODE  LT- 

CONCEIÇÃO. 137 SALA 514  
EP:  24020085 - NITER6I/R1 
1-17 
5351.006502/2015-27 AUTORIZ/MS: 
47.1) 

(ELATOS 
LATOS 
TOS 
IE DISTRIBUIÇÃO E COMERCIO DE PRO- 
SPITALARES LTDA 
415. 
P: 69044760 - MANAUS/AM 
1-82 
5351.763947/2014-27 AUTORIZ/MS: 
86.0) 

ZELA. 
:LAT 
TOS 
DRT PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

ia Lagoinha, 489 - Bloco 4  
.GEM  GRANDE PAULISTA/SP 
1-21 
5351.774109/2014-29 AUTORIZ/MS: 
191.6) 

:ELATOS 
.LATOS 
TOS 
ATOS 
3ISTRIBUI1)ORA COMERCIAL E SERVI- 

. ETAPA) 101 
3UNA/BA 
1-90 
5351.734612/2014-30 AUTORIZ/MS: 
1537.6) 

LELATOS 
LATOS 
TOS 
v1UN Brasil Importação e Distribuição Ltda 

Gonçalves Galeão, 198 
I PAULO/SP 
1-47 
3214/2,32 AUTORIZ/MS: 1455742M7746 

ELAros 
TOS 
ATOS 
ATOS  
ED  COMERCIO E REPRESENTAÇÕES EI- 

tACAOBA LOTE 05 SALA 103 1° PAVI- 

,SILIA/DF 
1-11 
5351.003833/2015-33 AUTORIZ/MS: 
1531.4) 

LFLATOS 
LATOS 
TOS 
CARGAS AÉREAS LTDA 
io joao mazzochi 481  
(LAS  DO SUL/RS 
1-40 
5351.007058/2015-35 AUTORIZ/MS: 
1538.0) 

tRELATOS 
ARCAS S/A 
COSTA N°1104 QUADRA  AREA  LOTE 

tetiro 
ZENDA RETIRO CEP: 74666005 GOI/k- 

5-15 
5351.602153/2014-36 AUTORIZ/MS: 
11492.0) 

:ELATOS 
:LATOS  

EMPRESA: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 
ENDEREÇO: RUA RIO BRANCO N° 445 
BAIRRO: CEP: - APUCARANA/PR 
CNPJ: 97.533.241/0001-38 
PROCESSO: 25351.753174/2014-37 AUTORIZ/MS: 
4W85M2XWXL00 (8.11484.2) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORKELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: EMA  CAROLINE  LAMOGLIA 
ENDEREÇO: rua marechal deodoro da fonseca, 275 sala 1 
BAIRRO: CEP: - PONTA GROSSA/PR 
CNPJ: 06.252.810/0001-11 
PROCESSO: 25351.744862/2014-38 AUTORIZ/MS: 
PMX5488YM116Y (8.11477.9) 
ATIVIDADE/CLASSE 
COMERCIALIZAR: CORRELATOS 
EMPRESA:  ALL  MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
E INSTRUMENTOS  MEDICOS  LTDA ME 
ENDEREÇO: RUA DOS TUPINAMBAS, 493 
BAIRRO: CEP: - FEIRA DE SANTANA/BA 
CNPJ: 20.773.091/0001-05 
PROCESSO: 25351.686205/2014-39 AUTORIZ/MS: 
4H215WL992MW (8.11529.9) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: MS EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E CON- 
SULTORIA LTDA 
ENDEREÇO: Rua santa luzia 177 
BAIRRO: centro CEP: 63010230 - JUAZEIRO DO NORTE/CE 
CNPJ: 04.446.292/0001-41 
PROCESSO: 25351.766361/2014-41 AUTORIZ/MS: 
UW047XW3Y8YW (8.11480.8) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: ODONTOMED COM. E REPRESENTACAO LTDA - 
ME 
ENDEREÇO: RUA AFONSO PENA, 105 
BAIRRO: CENTRO CEP: 65010030 -  SAO  LUIS/MA 
CNPJ: 03.664.454/0001-55 
PROCESSO: 25351.772337/2014-41 AUTORIZ/MS: 
K553 X723 W1H9 (8.11534.5) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: BRUNA E.SILVA-ME 
ENDEREÇO: AVENIDA WILSON ALVARENGA, N.° 1225 SALA 
303 
BAIRRO: CEP: - JOÃO MONLEVADE/MG 
CNPJ: 20.748.129/0001-90 
PROCESSO: 25351.766592/2014-44 AUTORIZ/MS: HY2I W YL- 
LHMXY (8.11473.4) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: EMBRAMAC- EMPRESA BRASILEIRA DE MATE- 
RIAIS CIRORGICOS, INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO LTDA 
ENDEREÇO:  AV.  COMENDADOR VIRGOLINO DE OLIVEIRA 
N° 443 
BAIRRO: VILA IZAURA CEP: 13972170 - ITAPIRA/SP 
CNPJ: 51.285.641/0013-04 
PROCESSO: 25351.002634/2015-46 AUTORIZ/MS: 
4XH296HY859M (8.11536.2) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EMBALAR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
FABRICAR: CORRELATOS 
REEMBALAR: CORRELATOS 
EMPRESA: NE0  LIFE  PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA ME 
ENDEREÇO: rua manaus 784 sala 901 
BAIRRO: CEP: - BELO HORIZONTE/MG 
CNPJ: 20.872.584/0001-00 
PROCESSO: 25351.786098/2014-46 AUTORIZ/MS: 
WM214M6L4627 (8.11527.1) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: DIPROHL COMERCIAL IMPORTADORA E EXPOR- 
TADORA LTDA 
ENDEREÇO: RUA  MORON  , 2854 
BAIRRO: BOQUEIRAO CEP: 99010035 - PASSO FUNDO/RS 
CNPJ: 94.811.510/0001-92 
PROCESSO: 25351.721529/2014-49 AUTORIZ/MS: 
W365M56004XL (8.11479.6) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS  

EMPRESA: NORTE MEDICAI, COMERCIO  LT  
ENDEREÇO: Rua Tenreiro Aranha, 3452 
BAIRRO: CEP: - PORTO VELHO/RO 
CNPJ: 17.749.443/0001-82 
PROCESSO: 25351.782651/2014-50 
4201H3Y9677W (8.11519.4) 
ATIVIDADE/CLASSE 
COMERCIALIZAR: CORRELATOS 
EMPRESA: CCS PLASTICOS INDUSTRIA E C 
ENDEREÇO: RUAACESSO LINHATRITON 81E 
BAIRRO: CEP: - FRANCISCO BELTRÃO/PR 
CNPJ: 20.023.646/0001-00 
PROCESSO: 25351.788659/2014-50 
6321H4H14H39 (8.11521.0) 
ATIVIDADE/CLASSE 
FABRICAR: CORRELATOS 
EMPRESA: MRC PRODUTOS HOSPITALARES 
ENDEREÇO: R  DR JOSE  JOAQUIM DE ALME 
BAIRRO: CENTRO CEP: 44540000 -  CONCH(  
DA/BA 
CNPJ: 17.519.049/0001-58 
PROCESSO: 25351.786674/2014-53 
PHHM1W8MHY44 (8.11522.3) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: CENTRAX COMERCIAL LTDA MI 
ENDEREÇO: RUA MARTINS CUSTODIO DA S  
LT  17 
BAIRRO: CEP: - GOIÂNIA/G0 
CNPJ: 13.056.315/0001-00 
PROCESSO: 25351.747671/2014-54 
GMYW409H4258 (8.11471.7) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA:  WHITE  MARTINS GASES INDUSI 
ENDEREÇO: Avenida dos autonomistas, 4192 
BAIRRO: jardim granada CEP: 06090015 - OSA: 
CNPJ: 35.820.448/0069-24 
PROCESSO: 25351.765309/2014-55 AUTORIZ/1%, 
(8.11482.5) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: A. PIRES COMERCIO DE PRODUT 
LTDA ME 
ENDEREÇO:  AV  GENERAL VALLE, 321 SAI 
EDIFICIO MARECHAL RONDON - DOS BANI 
BAIRRO: CEP: - CUIABA/MT 
CNPJ: 15.235.770/0001-90 
PROCESSO: 25351.763867/2014-56 
KWYY8XX5H33X (8.11488.7) 
ATIVIDADE/CLASSE 
COMERCIALIZAR: CORRELATOS 
EMPRESA: A. N. GARCIA DA SILVA - ME 
ENDEREÇO:  CJ.  CIDADE NOVA6  WE  6 N°82I 
BAIRRO: CEP: - ANANINDEUA/PA 
CNPJ: 20.450.255/0001-63 
PROCESSO: 25351.006422/2015-56 AUTORIZ/M 
(8.11543.6) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORRELATOS 
EMPRESA: TELECARGO ENCOMENDAS EXP 
ENDEREÇO: Rua: Pedro Trevisan, 230 
BAIRRO: Colônia Rio Grande CEP: 83025580 - 
PINHAIS/PR 
CNPJ: 03.469.066/0002-02 
PROCESSO: 25351.781240/2014-57 
K723274WX475 (8.11526.8) 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: CORRELATOS 
EMPRESA: MILLIPILARMA PRODUTOS MED 
CEUTICOS LTDA ME 
ENDEREÇO: estrada da lagoinha, 489 - bloco 3 
BAIRRO: CEP: - VARGEM GRANDE, PAUL1ST 
CNPJ: 19.116.397/0001-00 
PROCESSO: 25351.752726/2014-58 
2611Y02H4X57 (8.11487.3) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
EXPEDIR: CORREI ArOS 
IMPORTAR: CORRELATOS 
EMPRESA: BUZZY COMERCIAL IMPORT/W. 
ÇA.0 - EIRELI - ME 
ENDEREÇO: RUA 07 N° 530 SALA 309  ED.  E 
BAIRRO: CEP: - GOIÂNIA/GO 
CNPJ: 18.980.014/0001-84 
PROCESSO: 25351.699817/2014-58 
3411F1M028380 (8.11507.2) 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATOS 
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Vyll) 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/1 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

41107061256 
NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 

XXX 
NOME DO EMPRESÁRIO (completo, sem abreviaturas) 

MARIA HELENA MORI DO COUTO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
REGIME DE BENS(se casado) 

Comunhão Parcial 

IESTADO CIVIL 

CASADO(A) 

SEXO 

Feminino 
EMANCIPADO POR (forma de emancipação 

XXX 
- somente no caso de menor) 

FILHO DE (pai) 

ANGELO MORI 
(mãe) 

ANTONIA BRUCEZ 
NASCIDO EM (data de nascimento) 

28/11/1963 
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número) 

52542693 
Oro° emissor 

SSP 
UF 

PR 
CPF(númera) 

744.675.229-72 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua. av,  etc)  

AVENIDA  SAO  JOAO 
NUMERO 

405 
COMPLEMENTO 

FUNDOS 
BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM APUCARANA 
CEP 

86804-260 
CÓDIGO DO MUNICIPIO  (Us)  da junta Comercial) 

005780 - Apucarana 
MUNICIPIO 

Apucarana 
JF 

PR 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro  le  empresário e 

a JUNTA COMERCIAL DO Estado do  Parana:  squer 
JUNTA COMERCIAL DO Estado do  Parana  A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

307 - REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

=AGO  E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

307 - REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 
NOME EMPRESARIAL 

M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 
ENQUADRAMENTO 

EPP (Empresa de Pequeno Porte) 
LOGRADOURO (rua,ev,  etc)  

RUA RIO BRANCO 
VOMERO 

445 
COMPLEMENTO 

XXX 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

86800-120 
CÓDIGO DO MUNICIPIO  (Us)  da junta Comercial) 

005780 - Apucarana 
MUNICIPIO 

Apucarana 
UF 

PR 
PAIS 

BRASIL 
CORREIO ELETRÔNICO  (E-MAIL)  

COMERCIAL@MORIMED.COM.BR  
VALOR DO CAPITAL - R$ 

100.000,00 
VALOR DO CAPITAL - (por extenso) 

cem mil reais 
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 

(CNAE Fiscal) 
Atividade Principal 

4645101 
Atividade Secunderia .4800, 3319800, 4752100, 

3900, 4754701, 4751201 

Descrição do Objeto 

COMERCIO ATACADISTA, VAREJISTA E IMPORTACAO DE MATERIAIS, EQUIPAIVIENTOSE MOVEIS 
DE USO NA MEDICA, HOSPITALAR, ODONTOLOGICA, OFTALMOLOGICA, FISIOTERAPICA, 
LABORATORIAL, VETERINARIA, DE RESGATE, DE PROTECAOINDIVIDUAL, ESCOLAR E DE 
ESCRITORIO PRODUTOS DESCARTAVEIS PARA USO NASAUDE SOFTWARES, EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, ELETRODOMESTICOS, ELETROELETRONIC  DS  E DE 
COMUNICACAO SERVICOS DE MONTAGEM, CONSERTO E MANUTENCAO EM (EQUIPAMENTOS  
MEDICOS,  HOSPITALARES E DE INFORMATICA. 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

05/07/2011 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ I TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE 

97.533.241/0001-38 OUTRA UF NIRE ANTERIOR 
UF 

m  P, 
USO DA JUNTA COMERCIAL 
DEPENDENTE DE 
AUTORIZAÇÃO 1 - SIM 

GOVERNAMENTAL 3 - NÃO 

AUTENTICAÇÃO 

111101111 IIIMINIIIM II  IM 
PR6190002972024 

iii HI  111111111111111 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil  Parana  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRjt NICA 

Certificamos que o ato da empresa M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL consta assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF/CNPJ Nome 

74467522972 
MARIA HELENA MORI DO COUTO 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 11/09/2019 09:55 SOB N 20194760154. 
PROTOCOLO: 194760154 DE 10/09/2019. COD/GO DE VERIFICAÇÃO: 
11904213009. NIRE: 41107061256. 
M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 11/09/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

1111.741111.11 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
• . 
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tt-1  Ei2 Autenticação Digital Código: 23971809200458645974-1 Cartório Azevêdo Bastos 
.c8 Data: 18/09/2020 17:21:13 • Av. Presidente Epeacio Pessoa -1145 

1,¡ Valor Total do Ato: RS 4,56 g Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa - PB 
▪ (83) 3244-5404 - cartono@azevedobastos.not.br  5. Selo Diaital Tioo Normal C: AKM08203-0XF8: 

03 
O- 

Bel.  Velber Azevhi. irando Cavalcanti 



5.254.269-3 

NAIR HEW* MORI O ..)X0 

ARSELO MORT 
ANTONIA 9IttiCEI 
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Ei Autenticação Digital Código: 23971809200458645974-2 
.0 Data: 18/09/2020 17:21:14 

'  ix  Valor Total do Ato: 125 4,56 
Selo Diaital TM° Normal C: AKM08204-4RMZ: 

9 Cartório Azevêdo Bastos 
Av. Presidente Epitacio Pessoa .1145 
Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa - PB 

zi (83) 3244-5404 - cartoriogazevedobastos.not.br  
"  



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

ESTADO DA PARAIBA 
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS  

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 

PESSOA 

Av. Epitãcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00,  Joao  Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.nollor  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de  Joao  Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc....  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
insti uido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Se tia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/09/2020 17:36:50 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  10, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  hittagital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração 6 valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso  site.  

1Código de Autenticação Digital: 23971809200458645974-1 a 23971809200458645974-2 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13:05/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

000 1d734fd94f057f2d69fe6bc05baf12def79970334d39a5274e58c2a61e2e6615dbc2a90c3299acd684ad4696e865a8bf99afb56568b9f0ac4932e3842d8 
78d5691c824ee2aaf770f7d36c151d6 

Presidencia da Reptiblica I c p 
Casa Civil Brasil 

Medida Provisesia W 2.200-2. 
de 24 de agosto de 2001. 
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Rua Miguel Simeão, 69 - Fone (43) 3422-5888 
APUCARANA - PR 

gjo,tzEvo94614..,  „ogfactoTtmcompAs_pEss=74.... 

Autarquia Mriicipal de Saúde de ApCcaranr- Autenticac;!'o 61-  
0. 400100 tom 00 01990% 1°, 3°  co  7.  .0. 51  fl'  41c92a  do Lelotio

ltal  
 tal $43551594.  Art.  /1 Irc XII 

1 da Lei (64.3018.72112008 aut60110 0 U.,...110./V40  219,1.2•1.0.000014+1. I.,  

I
do  document°  apreseolodo c ccnleido 0,4to ...) 0 tefoodo 6 voldade. Dou  lo  

I  C6d. Autenticação: 23970303201118160807-1; Data: 03/03/2020 11:23:32  .. 
! - 
, 

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C, AJV47844-WFCV; 
Valor Total do Ato: 11$ 4,56 • • 

"."'''''''''2„`', A'''s e'Vnii 1910 ra os dados do ato  am:  https://selodigitaltjpb.jus.br  'i..:•1 

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

LICENÇA SANITARIA N° 0643/2020 
COM BASE NO CÓDIGO DE SAÚDE DO PARANÁ LEI N° 13331 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2001, DECRETO N°5711 DE 23 DE MAIO DE 
2002, CAPITULO IH, SEÇÃO H, ARTIGO 165 E1 66 " A RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA DEVE SER FEITA A CADA DOZE MESES" 

"ESTE DOCUMENTO DEVERA SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO" 
Data de Emissão: 17.02.2020 

Data de Vencimento:17.02.2021 
FICA LICENCIADO PERANTE 0 SERVIÇO MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: 

RAzito SOCIAL: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 
NOME DE FANTASIA:  ROYAL  - SHOPING DA SAÚDE 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: 

• comtncIo ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

( ARMAZENAR, DISTRIBUIR E EXPEDIR PRODUTOS PARA SAÚDE - CORRELATOS - CONFORME AFE/ANVISA N°8.11.484-2, DATA 
DE 19.01.2015) 

CNPJ: 97.533.24110001-38 
ENDEREÇO: RUA RIO BRANCO N° 445 
CEP: 86800-120 
BAIRRO: CENTRO 
CIDADE/UF: APUCAFtANA - PARANÁ 

RESPONSÁVEL TECNICO(A): MARCELO GAMEIRO DE SOUZA, CRF/PR N° 26.648 

Observação: Inspeção relativa à saúde e segurança do trabalhador. A presente licença sanitária não exime o estabelecimento da obrigatoriedade 
pertinentes às suas atividades:  Ex:  ( IAP, IBAMA, MINIS TÉRIO DA AGRICULTURA, MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS, ANVISA,  SIP,  S/F, MAPA, SES 
outros órgãos sanitários fiscalizaclores. 

0.0.Tio Ca 
Técn e .rn VI btrIcia 
DivlsAo • :ia  Sark  
AMS Nr-twarmn: 

Resppela Inspeção 

GRUPO  III 
80M2 

de outras autorizações 
2,1.E..11.41V1BIENTE ) entre 

)'/1"  

Lk  tanbo 
 

Datd*o Licençt ento 
• 



03/03/2020 https://autdigital.azevedobastos.not.br/home/comprovante/23970303201118160807  

`J7t(  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.notbr  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Valber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamento:, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentess. 

o
DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do Estado 
da  Paraiba,  a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N°003/2014, determinando a inserção de um código em todos os atos notoriais e 

gistrais. assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada 
tenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça 

do Estado da  Paraiba,  endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 03/03/2020 11:27:30 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  ngps://autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de Consulta desta Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1475081 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso  site  até 03/03/2021 11:23:32 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 23970303201118160807-1 
Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.10!/2015, Lei Estadual n° 

8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

0 referido ê verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

005b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05bca05fc7c9727c4471e15655ac70677c1a268d035ff26f89a47250d9900f5653c878d5691c824ee2aaf770f7d36c151d620a 
0ba0537d43ecfaef6e2a50285fc59 
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MARIA 
HELENA 
MORI DO 

67522972 

Digitally iigned by MARIA 
HELENA MORI DO 
COUTO:74467522972 
DN: c=BP, o=ICP-Brasil, 
ou=AC SOLUTI Multipla v5, 
ou=2386g655000104, 
ou=Certi icado PF Al, 

COUTO•744 cn=MARIA HELENA MORI 
DO COUTO:74467522972 
Date: 20'; 0.11.24 08:41:43 
-0300' 

MARIA HELENA MORI DO COUTO 
REPRESENTA \ITE LEGAL 

CPF 744.675.229-72 
RG 5.254.269-3 SSP/PR 

r- 97.533.241/0001-38 
M.H.M. DO COUTO- COMERCIAL- ME 

RUA RIO BRANCO. 445 
CENTRO CEP 86.800-120 

L • APUCARAklA - PR j 

MHM illIff 

M.ILM DO COUTO — COMERCIAL 

C:NP.1 97.533.241/0001-38 - I.E. 90564309-60 - I.M. 15958 

Rua Rio Branco, n" 445 - Centro 

Apucarana -  Parana  - CEP 86800-120 

Fone: (43)3034-3474 - licitacaoinhin(aArnail.corn 

A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 
PREGÃO PRESENCIAL N9 100/2020 - PROCESSO  Ng  233/2020 

OBJETO / JUSTIFICATIVA:  

"AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA 
FREQUÊNCIA)." 

DECLARAÇÕES  
A empresa M.H.M DO COUTO — COMERCIAL, inscrita no CNPJ/MF sob n9 97.533.241/0001-38, com sede na Rua RIO 
BRANCO, 445, Centro, cidade de Apucarana, Estado do Paraná, neste ato representado por Maria Helena  Mori  do Couto, 
portador da Cédula de Identidade RG  rig  5.254.269-3 SSP/PR, CPF n9 744.675.229-72, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

4111  a) Inexiste fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração Pública, atestando a inexistência de 

circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório, nos termos do modelo 

constante do Anexo deste Edital. 

b) A empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme  art.  79, inciso XXXIII, da 

Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n° 4.358/02. 

c) Não possui Parentesco junto ao município de Chopinzinho/PR - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de 

Contas do Estado do  Parana,  e que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  A rt.  92  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

d) Esta enquadrada como EPP, de acordo com o disposto na Lei Complementar n° 123/2006, de :L4/12/2006, 

alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

e) 0 produto ofertado em nossa proposta de pregos possui Garantia: de no Mínimo 02 (dois)  an  os, plena do 

40 equipamento a contar a partir da data de entrega e 01 (um) ano de garantia plena para acessórios contra 

defeito fabricação, a contar da data certificação da Nota fiscal. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Apucarana, 24 de Novembro de 2020. 



19/07/2020  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

97.533.241/0001-38 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

07/07/2011 

NOME EMPRESARIAL 

M.H.M. DO COUTO -  COMERCIAL 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MORIMED 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

46.45-1-01 -  Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e 
peças 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  

0  47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 -  Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R RIO BRANCO 
NUMERO 

445  
COMPLEMENTO 

CEP 

86.800-120 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

APUCARANA 
UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

COMERCIAL@MORIMED.COM.BR  
TELEFONE 

(43) 3033-3700/ (43) 3034-3474 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

07/07/2011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

p . 
SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/07/2020 às 12:01:44 (data e hora de  Brasilia).  Pág na: 1/1 

1/1 
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PARANÁ Li  ---,l- 

GOVERNO DO ESTADO 
SECRETAIA DA FAZENDA 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS Inscrição CNPJ Inicio das Atividades 

90564309-60 97.533.241/0001-38 07/2011 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial M H M DO COUTO - COMERCIAL ME 

Titulo do Estabelecimento 

Endereço do Estabelecimento RUA RIO BRANCO, 445 - CENTRO - CEP 86800-120 

Municipio de Instalação APUCARANA - PR, DESDE 07/2011 

( Estabelecimento Matriz) 

RECEITA ESTADUAL 

Qualificação 

ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE 
06/2020 

213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

4645-1/01 - COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA 
USO MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS 

4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE 
TELEFONIA E COMUNICACAO 

4753-9/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS 
E EQUIPAMENTOS DE  AUDIO  E  VIDEO  

4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4664-8/00 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR; 
PARTES E PECAS 

4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

Situação Atual 

Natureza Juridica 

Atividade Econômica Principal do 
Estabelecimento 

Atividade(s) Econômica(s) 
Secundária(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo Inscrição Nome Completo I Nome Empresarial Qualificaçao 

CPF 744.675.229-72 MARIA HELENA MORI DO COUTO EMPRESÁRIO 

Este CICAD tem validade até 29/11/2020. 
I rim! 

_ 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Pa raná 

CAD/ICMS No 90564309-60  

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via  
Internet  www.fazenda.pr.gov.br  

Emitido Eletronicamente via  Internet  
30/10/2020 15:40:41 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

at-4. 8 
yrk 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 
CNPJ: 97.533.241/0001-38 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:43:10 do dia 20/07/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 16/01/2021. 
Código de controle da certidão: 1705.8E5D.212A.85D9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

•  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

(213 
hq, 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N..022940762-82 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 97.533.241/0001-38 
Nome: M H M DO COUTO - COMERCIAL ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária. bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 11/03/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido  vie Internet  Pública (11/11/20201704:11) 



Prefeitura do Município de Apucarana 
Secretaria da Fazenda 

Ccit CiviOD Jose de C4,-,,e:m Rosa n' 25 t CEP 86.800-280 APUCARANA - PR 

 

 

Prefeitura C:dadc  

CERTIDÃO NEGATIVA 
Número : 93188 / 2020. 

SUELI APARECIDA DE FREITAS PEREIRA, 

Secretaria da Fazenda da Prefeitura 

Municipal de Apucarana 

Estado do Paraná. 

CERTIFICA, a vista das informações da Seção de DÍVIDA ATIVA, que o 

Contribuinte abaixo: 

Nome • M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 

CPF / CNPJ • 97.533.241/0001-38 

Enderego. • RUA RIO BRANCO - N°: 445 

Bairro • SEDE CENTRO 

Município • APUCARANA Estado.: PR 

Com cadastro Imobiliário e Mobiliário - NÃO CONSTA DEBITO - até a 

presente data. Ressalvando-se, eventuais débitos que possam ser apurados. Fica 

4Ikservado o direito da fazenda Municipal a qualquer tempo apurar débitos que 
por ventura venham a ser apurados por meio de lançamentos anuais e/ou fiscalizações 

Finalidade desta certidão: LICITAÇÃO. 

Validade: 60 (sessenta) dias após sua emissão 

Apucarana em, 27 de Setembro de 2020. 

** Documento emitido eletrônicamente 
Número de Autenticidade: 411667663411667 
Para Consultar a autenticidade acesse www.apucarana.pr.gov.br  



09/11/2020 Consulta Regularidade do Empregador 
)/31,  

o 

• 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 97.533.241/0001-38 

Razão Social: M H M DO COUTO COMERCIAL ME 

Endereço: R RIO BRANCO 445 / CENTRO / APUCARANA / PR / 86800-120 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a emprese 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:01/11/2020 a 30/11/2020  

Certificação Islinnero: 2020110103064940558740 

Informação obtida em 09/11/2020 11:28:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei est.& 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTTQA DO TRABP) 

V:3))
mL  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 97.533.241/0001-38 
Certidão n°: 15180712/2020 
Expedição: 01/07/2020, As 17:30:24 
Validade: 27/12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 97.533.241/0001-38, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Saperior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabiLidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério 2úblico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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PODER JUDICIAI 
ESTADO DO PARANA 

JUIZO DE ..E,RODES, ARUNC[Ara'  LO ARC  
Estado do Paraná 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

DAGMAR EDMILSON RIVELINI MORT INS 
3ERVENTUARIO  TITULA;  

IIIRIAM S. M. FRANCHINI MART  
Funcionaria  Juratentada 

E 7—  I r) 4 CP 

EFEITOS CIVIS 

CERTIFICO. aue atendendo <to------ 
pedido verbal de parte interessada e revendo em cartorio a meu cargo os 
livros de distribuicoes de Acoes e Cartas Precatorias FISCAIS Movidos 
relo Estado e Municipio). CIVEIS (inclusive juizado Especial). CRIMINAIS 
(inclusive Juizado Especial). deles nada constatei existir contra M.H.M. 
DO COUTO - COMERCIAL. CNFJ 97.533.241/0001-38 

CERTIFICO mais, que revendo em 
cartorio. os livros de distribuicoes de acoes  CIVETS.  deles nao constatei 
existir pedido de FALENCIA, CONCORDATA. RECUPERACAO JUD1CTAL e 
RECUPERACAO EXTRAJUDICIAL em que figura como requerente ou requerido 
M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL. 

0 REFERIDO E VERDADE E DOU FE. 

APUCAFANA. 09 DE  OVEMBRO DE 2.020 

14 
DAGMAR/e.m. MARTINS- 

AHRINMMOR- 

O 

D.: 7.06.024  

ro Autenticação Digital Código: 23971011200272520420-1 

.0 Data: 10/11/2020 16:58:20 
r • • te Valor Total do Ato: R5 4,56 

5Ç Selo Diaital  Tim)  Normal C: AKR24525-V8NC: 

g Cartório Azevêdo Bastos 
• Av.  President.  Epiticio Pessoa - 1145 

CO 

Bairro dos Estado.  Joao  Pessoa - PB 
• • : 

• (53) 3244-5404 - cartorioigazevedobastos.not.br Bel. Verner  Azevfi, . Jancla Cavaicanti 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00,  Joao  Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.notbr  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de  Joao  Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc....  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes3. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
S ntia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 10/11/2020 17:27:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Az avêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  bilps://autdigjtal.azevedobastos.not br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 23971011200272520420-1 
zLegislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13: 05/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

0000 1d 734fd94f057f2d 69fe6bc05b334369d 9301dc7f279fe10d405d09c7f6598c483511b5d0a5c7ae873816560cf6fd 3204ef0d 151963cd4cfd 82ebd 8389878 
d5691c824ee2aaf770f7d36c151d6 

Presidencia da Reptiblica 
Casa Civil 

Medida Provisõria N. 2.200-2.  
el' de 24 de agosto de 2001. 
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Brasil 



nto io Carlos a Silva  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂNGULO 
Fone/Fax: (44) 3256.1133 

Av. Valério Osmar Estevão n° 72 - CEP 86755-000 Angulo - Paraná  

CNPJ: 95.642.286/0001-15 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

0 Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Angulo,inscrita no CNPJ sob o n°. 09.393.250/0001-03, na Av. Valério 

Osmar Estevão n°72, no Municipio de Angulo, Estado do Paraná,CEP86755-000, por intermédio de seu representante 

legal, Sr.  ANTONIO  CARLOS DA SILVA, brasileiro, casado, maior, Funcionário Público Municipal, inscrito no CPF/MF sob 

o n°. 930.334.869-91, ATESTA para os devidos fins, que a empresa MHM DO COUTO — COMERCIAL ME, inscrita no 

CNPJ sob o n°.97.533.241/0001-38, com sede na Rua Rio Branco. n°445, Centro, no Municipio de Apucarana, Estado do 

Paraná, CEP 86800-120, forneceu para este Municipio, materiais abaixo especificados em plenas condições de 

uso,Atestamos que tal fornecimento foi executado satisfatoriamente, não existindo fatos que desabonem sua 

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.Atestamos que tal fornecimento foi executado no prazo de 

entrega de 5 (cinco) dias: 

ITEM MARCA QUANTIDADE 

CADEIRA ODONTOLOGICA KAVO 1 

ESTETOSCOPIO DUPLO MD 10 
APARELHO DE PRESSÃO P.A MED 20 

NEGATOSCOPIO LEVITA 1 

OFTALMOSCOPIO RIESTER 10 

DETECTOR FETAL MD 5 

ULTRASSOM COM JATO DE BICARBONATO KONDENTECH 4 

APARELHO RADIOGRAFICO(RAIO X) X  DENT  1 

SELADORA ECEL 3 

BOMBA A VACUO DELTRAMED 1 

OTOSCOPIO RIESTER 10 

AMALGAMADOR ECEL 5 

DESFIBRILADOR CMOS  DRAKE  1 

Prefeitura Municipal de Angulo, em 13 de Abril de 2017. 

Pregoeiro 

Autenticação Digital C6digo: 23972007208762662667-1 
.0 Data: 20/07/2020 10:10:56 

4.‘ 1C2 Valor Total do Ato: R$ 4,56 
5 Selo Diaital Tioo Normal C: AKF58487-PVLB: 

g Cartório Azevêdo Bastos 
Li Av. Presidente Epttâces Pessoa -1145 

Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa - PB z4  (83) 3244-5404 • cartorio@azevedobastos.notbr  
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Bel. Valeer Azesfi vanda Cavalcant 
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Anilo PR, de abril de 21)17 
rdade  

\ks.14  

lit SERVIÇO DISTRITAL DE ANGULO - PR /  CNN:  78.025.301/0001-67 
Av. Valado O. Estevao, 76. terror). CEP 86.155-000 Prim ,..and)  nu Borelhe 
Fone/Fax 144)12564276 Tabelian 

FUNARPFN - SEIO DIGITAL n' C9Fer.  . 5t04 . 8./Ztt; controle: a9aP8 .  MANN/  
onsulte esse  salt,  em http://hr  na rpen.com.b r 

Reconheço por MUMMA a assinatura de: Amcitio Carlos da Silva. 

Lars  Ga so Salim - amentada  
Custas:  RS4,94; Selo: R$0,75 Lass iV80  

Escrevente Juramentada  

Autenticação Digital Código: 23972007208762662667-2  
cc  
0 Data: 20/07/2020 10:10:56  
(el—  Valor Total do Ato: R$ 4,56 
5 Selo Diaital TiDO Normal C: AKF58488-8NWG: 

Cartório Azevêdo Bastos  
re- An. Presidente Epiticio Pessoa .1145 

Bairro dos Estado.  Joao  Pessoa -PB 
L; (83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br  
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20/07/2020 https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/23972007208762662667  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

»34 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.notbr  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de  Joao  Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticagbc Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

otas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
i, 

 
rventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 

i  
ttps://correg edoria .tjpb.jus .br/selo-dig ita I/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 20/07/2020 10:16:57 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao  Carton()  pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  Fillps://autdigital.azevedobastos.not  - e informe o Código de Consulta desta Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 23972007208762662667-1 23972007208762662667-2 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.10. /2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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Presidencia da Irepaiblica ICP 
Casa Civil Brasil 

Medida Provisória t•P 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001. 
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.4 Prefeitura do Município de Assai 
LEALDADE ESTADO DO PARANÁ 
NOBREZA 
RIQUEZA A V. RIO DE JANEIRO, 720, ASSAI — PR, CEP 86.220.000 
PODER 

Emai: licitacao(áassaIcom.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ASSAI — PR, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, inscrito no CNPJ n° 76.290.709/0001-30, com sede na Avenida Rio 

de Janeiro, n° 720 — 1° andar, CEP 86220-000, Assai — PR, através do Diretor do 

Departamento de Compras do Município de Assai/Pr, Sr. Elton  Yasuo  Teixeira I3orges, 

atendendo ao pedido da parte interessada, vem atestar para os devidos fins de direito que 

a Empresa M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, inscrita no CNPJ sob o n°. 

97.533.241/0001-38, com sede na Rua Rio Branco, N° 445, Centro, no Município de 

Apucarana, Estado do Paraná, CEP 86800-120, já participou de processos licitatórios para 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA AS UNIDADES BÁSICAS DE 

SAÚDE, CONFORME PROPOSTA N° 09611.0170001/16-003. 

Atestamos ainda que tal fornecimento foi executado satisfatoriamente, 

não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta 

e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

• Assai — Pr, 22 de Outubro de 2020. 

ELTON YaSlJO TEIXEIRA BORGES 
Diretor do Departimento de Compras 

ez.2t2E, Autenticação Digital Código: 23972710204578090092-1 
o Data: 27/10/2020 12:29:20 

• rx Valor Total do Ato: 125 4,56 
Yit 5 Selo Diaital TM° Normal C: AKP14043-3GOR: 

g Cartório Azevêdo Bastos 
An. Presidente Eprtacio Pessoa .1145 
Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa - PB 

(83) 3244-5404 cartorio@azevedobastos.not.br  Bel. Vánler Azetrfi 

03 
CL 

,randa Cavalcann 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de  Joao  Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentess. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
nqiik e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
sWntia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/10/2020 12:45:13 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  10, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  hflps://autdigital.azevedobastos.not br  e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração 6 valida por tempo indeterminado e está disponivel para consulta em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 23972710204578090092-1 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.-.05/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ  NJ*  003/2014. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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IDFNTTIFICAÇÃO E ASSINATI; RA DO RECEBEDOR ATA DO RECEBIMENTO 

111110 01 II II ill III  

000.003.860 
SERIE 001 

PAGINA I  dc  I 

Consulta de autenticidade no portal nacional da  NF-e 
www.nfe.fazenda.gov.br/portal  oJ no  site  da Sefaz autorizadora 

CNPTICPF DATA EMISSÃO 

24/07/2019 09.611.017/0001-50 

CENTRO 
FONFJFAX UP 

PR  

BAIRRO/DISTRITO CEP 

86220-000 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

(43) 3262-8307 

DATA ENTRADA/SAIDA 

24/07/2019 
HORA ENTRADNSAIDA 

11:15 

0,00 0,00 0,00 0,00 

VALOR DO ICMS VALOR DO !CMS SUBST. ASE DE CALCULO DO ICMS BASE DE CALCULO DO ICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

18.799,01 

0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 

DESCONTO VALOR DO IPI VALOR DO PIS ALOR DO FRETE VALOR DO CORNS VALOR DO SEGURO VALOR TOTAL DA NOTA 

18.799,01 

OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 

0,00 

UP CNP.I/CPF CÓDIGO ANrrr PLACA DO VEICULO  

48.740.351/0001-65 0-Contratação Remetente 
FRETE POR CONTA OMB/RAZÃO SOCIAL 

IFtASPRESS TRANSPORTES URGENTES 
UF 

SP  
MUNICIPIO 

SAO PAULO 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

tUA CORONEL MARQUES RIBEIRO, 225, VILA GUILHERME, 
NDEREÇO 

IJANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LIQUIDO 

45,000 45,001  

RESERVADO AO PISO) 

1REGA0 ELETRONICO N: 19/2019 - AF N: 1632/2019 
'ROCESSO N: 78/2019 -  PROPOSTA  N: 09611.0170001/16-003 

,OCAL DE ENTREGA: UBS CENTRAL  
WA  MANOEL RIBAS, S/N - CENTRO - ASSAI-PR (AO LADO DO HOSPITAL MUNICIPAL) 
IORARIO: 08:00 AS 11:00 E 13:00 AS 16:00  

M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 

RUA RIO BRANCO, 445, CENTRO 
APUCARANA - PR - CEP 86800-120 
TELEFONE: (43)3034-3474  
EMAIL:  COMERCIAL@MORIMED.COM.BR  

ATUREZA DA OPERAÇÃO 

Tenda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 
4SCRIÇÃO ESTADUAL 

10564309-60 

DESTINATÁRIO/REMETENTE  
OMERAZÃO SOCIAL 

'UNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE  ASSAI  
NDEREÇO  

WA  MANOEL RIBAS, 1580 
BJNICIPIO 

kSSAI 

:ÁLCULO DO IMPOSTO 

DADOS Q PRODUTO/SERVIÇO 

11P 
DESCRIÇÃO PRODUTOS/SERVIÇOS NCM/SH CSOSN CFOP UNID QUANT V.UNTTARIO V.DESC V.TOTAL BC ICMS V. ICMS V. IPI ALIQ.ICMS ALIQ. II  

020003BR1 
CONCENTRADOR DE OXIGENIO  MERCURY  
5LPM - LUMIAR - NUMERO DE SERIE: 

A05548109032/ I 56 / 099 
90192010 0102 5.102  UN  3,000 2.492,00000 0,00 7.476,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

05111 
ELETROCARDIOGRAFO COMPASSUS 3000 - 

AL,FAMED - NUMERO DE SERIE: C030001388 
90181100 0102 5.102  UN  1,000 5.000,00000 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

IFE 400 FUTURA 
DESFLBRILADOR  LIFE  400 FUTURA COMPLETO. 
CMOS  DRAKE  - NUMERO DE SERIE: 819020080 

90181980 0102 5.102  UN  1,000 6.323,00000 0,00 6.323,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

DADOS ADICIONAIS 

N° 000.003.860 VO 

SERIE: 001 11-Q, 

•IFORMACOES COMPLEMENTARES 

)0CUMENTO EMITIDO POR ME/EPP, OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. NAO GERA DIREITO A 
:REDITO FISCAL DE IPI 

)ADOS PARA PAGAMENTO: (EXCLUSIVO PARA ÓRGÃO PÚBLICO) 
IANCO DO BRASIL - AG. 0355-7 - CONTA 62718-6 

CONTR FISCO 

DANFE 

DOCUMENTO AUXILIAR 
DE NOTA, FISCAL 

ELETRÔNICA 

- ENTRADA ri 

1 - SAIDA 
CHAVE DE ACESSO 

4119 0797 5332 4100 0138 5503 1000 0038 6014 4459 3531  

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

141190130459515 24/07/2019 11:42:46 
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO  CNN 

97.533.241/0001-38 



Cartório Azevêdo Bastos 
As. Presidente Epdácio Pessoa .1145 
Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa - PB 

1-; (83) 3244-5404. cartorio@azevedobastos.notbr  Bel Valber Azov 

CO 
O. 
—2 

randa Cava'caott 

SECRETARIA DE 

SAUDE 
• • NAVEGANTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

CNN:  11.474.080/0001-33 

Navegantes, 20 de outubro de 2020 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

0 Fundo Municipal de Saúde de Navegantes, inscrito no CNPJ sob o n°. 
11.474.080/0001-33, estabelecida na Avenida Conselheiro João  Gaya,  N° 1052, no Município de Navegantes, 
Estado do Santa Catarina, por intermédio de Elizama Aparecida Lopes, Secretária Adjunta de Saúde, ATESTA, 
para os devidos fins, que a empresa M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, inscrita no CNPJ sob o n°. 
97.533.241/0001-38, com sede na Rua Rio Branco, N° 445, Centro, no Município de Apucarana, Estado do 
Paraná, CEP 86800-120, forneceu para esta administração materiais contratados em plenas condições de uso, 
dentro do prazo de entrega firmado e estabelecido. 

Atestamos ainda que tal fornecimento foi executado satisfatoriamente, não existindo 
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade  corn  as 

obrigações assumidas. 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente. 

Elizama Aparecida Lopes 
Secretária Adjunta icipal de Saúde 

"Doe órgãos! Doe Sangue! Salve Vidas" 

Ej Autenticação Digital Código: 23972710202895967201-1 .se Data: 27/10/2020 12:29:20 
Valor Total do Ato: 125 4,56 

5 Selo Digital Tioo Normal C: AKP14044-R9J2: 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS  
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00,  Joao  Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

- 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc....  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
SEINntia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
https://corregedoria .tjpb.jus. br/selo-d  ig ita I/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/10/2020 12:44:50 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  10, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  latIps://autdigital.azevedobastos.not e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 23972710202895967201-1 
2Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.' 05/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

o, 

 000i  5b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b5690be83a32aec0d52e3d0648faee3a285701f607adba9e77a804e7e3c0f98c9c4cf95c36b4dt.b044789fa8723ae61888 
78d5691c824ee2aaf770f7d36c151d6 

Prepdencia da Repidalica I  c p 
Casa Civil Brasil 

Medida Prosnsena N. 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001. 



DANFE 

DOCUMENTO AUXILIAR 
DE NOTA FISCAL 

ELETRONICA 

- ENTRADA 
I - SAIDA 

CONTROLE DO FISCO 

II 1111111 
CHAVE DE ACESSO 

1111  

4120 0797 5332 4100 0138 5503 1000 0044 1517 6474 3304  

NDEFtEAM 

t VEREADOR NEREU LIBERATO NUNES, S/N 
BAIRRO/DISTRITO I CEP  

CENTRO 88375-000 
DATA ENTRADA/SAÍDA 

13/07/2020 
ruNICIPIO 

4AVEGANTES 
FONE/FAX 

(47) 3342-9800 

UP 

SC  

INSCRIÇÃO ESTADUAL /ORA ENTRADA/SAiDA 

14:12  

0,00 0,00 0,00 0,00 

VALOR DO ICMS VALOR DO ICMS SUBST. ASE DF. CÁLCULO DO ICMS BASE DE CALCULO DO ICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

20.576,01 

0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 

DESCONTO VALOR DO MI VALOR DO PIS ALOR DO FRETE VALOR DO CORNS VALOR DO SEGURO VALOR TOTAL DA NOTA 

20.576» 

OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 

0,00 

3. TRANSPORTES LTDA 0-Contratação Remetente 
UP CÓDIGO Arrrr PLACA DO VEÍCULO  

UF 

PR PATO BRANCO 
MUNICÍPIO INSCRICÃO ESTADUAL 

9023099427 WA 1TACOLOMI, 2850,  AMADOR! 
NDEREAM  

UANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LIQUIDO 

50,000 50,001 

RESERVADO AO FISCO 

1A DOS ADICIONAIS 
JFORMACÓES COMPLEMENTARES 

)OÇUMENTO EMITIDO POR EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL - NÃO GERA DIREITO A 
CREDITO FISCAL DO IPI. 

)ADOS PARA PAGAMENTO: (EXCLUSIVO PARA 6110A0 PÚBLICO) 
3ANCO DO BRASIL - AG. 0355-7 - CONTA 62718-6 

'REGA0 PRESENCIAL N: 11/2020 -  AF  N: 403/2020 - EMPENHO N: 1023 

,OCAL DE ENTREGA: HOSPITAL NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES - SC  
WA  NATIVIDADE COSTA, N: 641- NAVEGANTES-SC  

R. APROXIMADO DOS IMPOSTOS. FONTE:  IBM'  

Totais: 2.607,43 (12,67%) I Tributos Federais: 1.167,1 (5,67%) I Tributos Estaduais: 1.440,32 (7,00%) I Tributos Municipais: 0,00(0,00%) I Chave: 02C35. 

IA DOS  1)0 PRODUTO/SERVIÇO 
11110 DESCRIÇÃO PRODUTOS/SERVIÇOS NCM/SH CSOSN CFOP UNID QUANT V.UNITMUO V.DESC V.TOTAL BC ICMS V. ICMS V. IN ALIQICMS ALIQ. II 

423611 
ASPIRADOR CIRURGICO INL-6005-C C/ RODIZIO 
-HR  HOSPITALAR 

90192020 0102 6.102  UN  4,000 1.680,00000 0,00 6.720,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C  

0416093 
LUPA DE BANCADA C/ AUMENTO 8X - IMCARI - 
MODELO 11L-500LED 

90221390 0102 6.102  UN  2,000 453,00000 0,00 906.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

B100 
=METRO DE PULSO MOBIL-PC66B - ADULTO - 
NUMERO DE SERIE: XX.K.00QC04750 / 815 / 817 / 
812/8161819/8141813/8071827 

90181980 0102 6.102  UN  10,000 1.295,00000 0,00 12.950,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

CNPJ/CPF 

04.353.469/0002-46 

'RANSPORTADORANOLUMES TRANSPORTADOS  
OW/RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 

ATA DO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 
N°000.004.415  

SERIE: 001 

M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 
RUA RIO BRANCO, 445, CENTRO 

• APUCARANA - PR - CEP 86800-120 
TELEFONE: (43)3034-3474  
EMAIL:  COMERCIAL@.MORIMED.COM.BR  

N°  000.004.415 
• SERIE 001 

PAGINA 1 de I 

ATUREZA DA OPERAÇÃO 

fenda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a não-contribuinte 

Consulta de autenticidade no portal nacional da  NF-e 
www.nfe.fazenda.gov.br/portal  oi no  site  da Sefaz autorizadora 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

141200125204145 13/07/2020 14:32:14 
4scRicAo ESTADUAL 

10564309-60 
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO CNPJ 

97.533.241/0001-38 

)ESTINATARIO/REMETENTE 
OMB/RAZÃO COCA!  

'UNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE  NAVEGANTES  
CNPJ/CPF 

11.474.080/0001-33 

DATA EMISSÃO 

13/07/2020 

'ATV UPLICATAS 
!um 

,encimento 20/07/2020 

ialor 20.576,00 

ALCULO DO IMPOSTO 



IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR ATA DO RECEBIMENTO 

O - ENTRADA 

1 - SALDA 
CHAVE DE ACESSO 

II 1111111 1111 II I I 

Consulta de autenticidade no portal nacional da  NF-e 
www.nfe.fazenda.gov.br/portal  OJ no  site  da Sefaz autorizadora 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

141200125174232 13/07/2021) 14:10:40 

N' 900.004.414 
SERIE 001 

PAGINA 1 de 1 

ATUREZA DA OPERAÇÃO 

fenda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a não-contribuinte 
CNP.I 

97.533.241/0001-38 

4SCRIÇÃO ESTADUAL 

10564309-60 

/ESTINATÁRIO/REMETENTE 

INSCRIÇÁO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO 

OMEIRAZÃO SOCIAL CNPJ/CPF DATA EMISSÃO 

13/07/2020 11.474.080/0001-33 :UNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE  NAVEGANTES  
NDEREÇO 

FuNiclpio UP 

.IAVEGANTES SC  

t VEREADOR NEREU LIBERATO NUNES, S/N 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

88375-000 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

DATA ENTRADA/SAIDA 

13/07/2020 
HORA EN7RADNSA1DA 

12:49 
FONE/FAX 

(47) 3342-9800 

0,00 0,00 0,00 0,00 
VALOR DO ICMS VALOR DO ICMS SUBST. ASE DE CÁLCULO DO ICMS BASE DE CÁLCULO DO ICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

3.392,0( 

0,00 0,00  0,00  0,00 0,00 0,00 3.392,01 
VALOR TOTAL DA NOTA DESCONTO VALOR DO IPI VALOR DO PIS ALOR DO FR= VALOR DO CORNS VALOR DO SEGURO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 

0,00 

UP CÓDIGO ANTT PLACA DO VEICULO  CNILI/CPF 

04.353.469/0002-46 0-Contratação Remetente 
FRETE POR CONTA 

3. TRANSPORTES LTDA 
OMERAZÃO SOCIAL 

F 

PR PATO BRANCO 
MIJNICIPIO INSCTUCÃO ESTADUAL 

9023099427 WA ITACOLOMI, 2850, AMADORI 
NDEREÇO  

LIANTIDADE ESPECIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LIQUIDO 

80,000 80,001 

RFSERVADO AO FISCO LFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

)0CUMENTO EMITIDO POR EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL - NÃO GERA DIREITO A 
-,'REDITO FISCAL DO IPI. 

MDOS PARA PAGAMENTO: (EXCLUSIVO PARA (AGA() PÚBLICO) 
IANCO DO BRASIL - AG. 0355-7 - CONTA 62718-6 

'REGA() PRESENCIAL N: 11/2020 -  AF  N: 411/2020 

,OCAL DE ENTREGA: HOSPITAL NOSSA SENI IORA DOS NAVEGANTES - SC  
WA  NATIVIDADE COSTA, N: 641 - NAVEGANTES-SC  

M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 
RUA RIO BRANCO, 445, CENTRO 
APUCARANA - PR - CEP 86800-120 
TELEFONE: (43)3034-3474  
EMAIL:  COMERCIAL@MORIMED.COM.BR  

/A DOS  DO VIÇO  

-1111111----  
002659836700 

DESCRIÇÃO PRODUTOS/SERVIÇOS NCM/SH CSOSN CFOP UNID QUANT V UNITARIO V.DESC V.TOTAL BC ICMS V. ICMS V.  WI  ALIQ.ICMS ALM II. 
ESCADA EM INOX COM 2 DEGRAUS 
RENASCER 

94029090 0102 6.108  UN  20,000 150,00000 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

030101 CADEIRA DE BANHO SIMPLES  PL  201 - PROLIFE 87131000 0102 6.102  UN  2,000 196,00000 0,00 392,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

PADOS ADICIONAIS 

N°000.004.414 /ICI ti  

SERIE:  001 0(4 

rencimento 20/07/2020 

ialor 3.392,00 

ALCM° DO  IMPOSTO  

CONTROLE DO FISCO 

DANFE 

DOCUMENTO AUXILIAR 
DE NOTA FISCAL 

ELETRONTCA 

4120 0797 5332 4100 0138 5503 1000 0044 1411 6754 0341  

III 



MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Santa Catarina, 409 — CNP) n° 76.247.329/0001-13 

Fone (0xx44) 3653-1301 — 3653-1288 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, Estado do Paraná, na pessoa 

do Secretário Municipal de Administração, Jose Vinícius Cuareli Alécio, ATESTA para os 

devidos fins e a quem possa interessar, que a empresa M. H. M. DO COUTO - 
COMERCIAL - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o no 97.533.241/0001-38,  corn  

estabelecimento à Rua Rio Branco, 445 - Centro, em Apucarana, Estado do Paraná, a 

referida empresa atendeu o Município com qualidade, dentro dos requisitos exigidos para 

fornecimento de EQUIPAMENTOS/MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS ÀS 
UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, conforme 

acompanhado pela Secretaria Municipal de Administração Geral e Secretaria Municipal de 

Saúde, especialmente no que se refere ao Contrato Administrativo no 132/2017 oriundo do 

Pregão Presencial no 46/2017 (atendido por meio da nota de empenho no 2189/2018 e da 

Nota Fiscal Eletrônica no 000.003.421, série 001 de 11/05/2018), honrando sempre os 

quantitativos e prazos de fornecimento contratados, nada constando em nossos arquivos 

cadastrais que desabone a referida até a presente data. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

Tuneiras do Oeste, 19 de fevereiro de 2019. 

6c, 00.1  
OVO' Motel.° 

6Q:‘ freti 
tios CAICI: •  -, VP  

EI  
Jos nícius Cuareli Alea 

etario Municipal de Administração 
Portaria no 462/2019 
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19/05/2020 https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/23971905209811631812  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTORIO AZEVEDO BASTOS 1-rt 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Valber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticaçãc Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

411 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

tas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
rventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 

tps://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/05/2020 18:40:26 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  , ,,:lig,tal.azevedobastos  not  ' e informe o Código de Consulta desta Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 23971905209811631812-1 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001. Lei Federal n° 13.10E/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b77dc0943091bb2f5d1c7d2222950d290a755cc51737e49a9107d7167dd935a9bb41407f372a454a8489e56a06072ac9c 
878d5691c824ee2aaf770f7d36c151d6 

Prestd6nr da Republica ICP 
Casa Civil Brasil 

Medde Provisdrie 14' 2.200.2, 
de 24 de agosto de 2001. 

https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/23971905209811631812 1/1 



ATA DO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

DANFE 
DOCUMENTO AUXILIAR 

DE NOTA FISCAL 
ELETRONICA 

- ENTRADA 
1_SAIDA 

IADOS DO PRODUTO/SERVI 0 
Clip  DESCRIÇÃO  PRODUTOS/SERVIÇOS 

SELADORA HORIZONTAL FR-900S (220V) . 

NCM/SH CSOSN CFOP UNID QUANT % L Nil ARIO V.DESC V.TOTAL BC ICMS V. !CMS V. WI ALIQICMS ALIQ. 11 

R900 REGISTRON - NUMERO DE SEMI: 

RG90017091332 / RG90017091335 

84223029 100 5.102 UN 2,000 2.235,00000 0,00 4.470,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

2AEE110 
AUTOCLAVE  ECO  EXTRA 12  LITROS  110V GAI - 

STERMAX -  NUMERO  DE  SERIE:  95966 
84192000 000 5.102 UN 1,000 2.040,00000 0,00 2.040,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

87 

BALANCA ANTROPOMETRICA DIGITAL 200KG 

BKH200FA - BALMAK •  NUMERO  DE  SERIE:  7377 

/ 7379 / 7380 / 7385 

84231000 000 5.102 UN 4,000 865,00000 0,00 3.460,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,C 

898530735287 

BALANCA ELETRONICA PEDIATRICA 25KG - 

ELP25BB - BALMAK -  NUMERO  DE  SERIE:  25766 / 

25785 / 25777 / 25792 

84231000 500 5.102 UN 4,000 480,00000 0,00 1920,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,C 

076.100 OFTALMOSCOPIO 2.5V XL PEN-SCOPE. RIESTER 90189099 000 5.102 UN 2,000 450,00000 0.00 900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

056-200.100 OTOSCOPIO 2,7V HI PEN-SCOPE. WESTER 90189099 000 5.102 UN 6,000 195.00000 0,00 1.170,00 0,00 0,00 0 00 0,00 0,C  

090848754706 

BISTURI ELETRONICO (ELETROCAUTERIO) 

BP100 PLUS - EMAI -  NUMERO  DE  SERIE:  

10EQ14375 

90189021 000 5.102 UN 1,000 1.995.00000 0,00 1.995,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C 

N°000.003.421  

SERIE: 001 
'104-1 

CONTROLE DO FISCO 

1111111 1111111 1111 11101 II  

M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 
RUA RIO BRANCO, 445, CENTRO 
APUCARANA - PR - CEP 86800-120 
TELEFONE: (43)3034-3474  
EMAIL:  comercial@morimed.com.br  

CHAVE DE ACESSO 

4118 0597 5332 4100 0138 55031000 0034 2117 9900 0016  

N' 090.003.421 
SERIF. 001  

PAGINA  1 de I 

Consulta de autenticidade no portal nacional da  NF-e 

www.nfe.fazenda.gov.br/portal  oJ no  site  da Sefaz autorizadora 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

141180081022027 11/05/2018 14:35:24 
CNPI 

ATURF2A DA OPERAÇÃO  

/ends  de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO  soon  rrtrau-rÂnio JSCRIÇÃO ESTADUAL 

40564309-60 97.533.241/0001-38 

WSTINATÁRIO/REMETENTE 
DATA EMISSÃO CNRI/CPF OMB/RAZÃO SOCIAL 

,UNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNEIRAS DO  OESTE  09.053.493/0001-00 11/05/2018 
DATA ENTRADA/SAIDA 

11/05/2018 
BAIRRO/DisTRHO CEP NDERECO 

WENIDA LONDRINA, 493 87450-000 CENTRO 
HORA ENTRADA/SAIDA INSCRIÇÃO ESTADUAL IUNICiPIO 

7UNEIRAS DO OESTE 

UP FONFJFAX 

14:22 PR  (44) 3653-1301 

ATU UPLICATAS 

Turner 

,encimento 18/05/2018 

ralor 15.955,00 

:ALCM° DO  IMPOSTO  
BASE DE CALCULO DO ICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

15.955,01 
VALOR DO ICMS SLIEST ASE DE CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS 

0,00 0,00 0,00 0,00 
OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 

0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA 

15.955,01 
VAI.OR DO PIS VALOR DO CORNS VALOR DO IPI DESCONTO VALOR DO SEGURO 

• 

0,00 

ALOR DO FRETE 

0,00 0,00 0,00 0,00  0,00 
R APROXIMADO DOS IMPOSTOS. PONTE: IBPT 

Totais: 2.375, 5 (14,89%) I Tributos Federais: 932,80 (5,85%) I  Tributos Estaduais: 1.442,35 (9,04%) I Tributos Municipais: 0,00(0,00%) I Chave: 801E0 

'RANSPORTADORA/VOLUMES TRANSPORTADOS 
PLACA DO VEICULO CÓDIGO ANTT CNPI/CPF owirtAzAo SOCIAL 

I. TRANSPORTES LTDA 
FRETE POR CONTA 

04.353.469/0002-46 0-Contratação Remetente 
mown.*  INSCRIÇÃO ESTADUAL UP 

PR  
NDFREÇO 

tIJA ITACOLOMI, 2850, AMADORI 9023099427 PATO BRANCO  
PESO LIQUIDO NUMERAÇÃO ESPECIE PESO BRUTO MARCA IJANTIDADE 

3 120,000 120,004 

)ADOS ADICIONAIS 
iFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

)ADOS PARA PAGAMENTO: (EXCLUSIVO PARA ÓRGÃO PÚBLICO) 
IANCO DO BRASIL - AG. 0355-7 - CONTA 62718-6 

RESERVADO AO FISCO 

Valores Totais FCP ST: R$ 0,00 Valores 
Totais FCP ST Ret: R$ 0,00 

'REGAO PRESENCIAL N: 46/2017- EMPENHO N: 2189/2018 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE APUCARANA 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Alvará de Licença 
Localização e Funcionamento 

2020 

Cumprindo o que dispõe o CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL em vigor Lei Ordinaria n°. 085 de 
2002 e suas alterações, outorgamos o presente ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO durante o corrente exercício, 
do estabelecimento abaixo discriminado: 

azáo social: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL ME 

Nome Fantasia: MORIMED 

Endereço: RUA RIO BRANCO, 445 - CENTRO 

CPF/CNPJ: 97.533.241/0001-38  

Inscrição Municipal: 15958 

Atividades: 

Cadastro Imobiliário: 43729 

Inicio das Atividades: 25/07/2011 

Data de Validade: 18/05/2021 

3319800 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 

4645101 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e da laboratórios 

4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e 
peças 
4751201 - Comercio varejista especializados de equipamentos e suprimentos para informatica 

- Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 

4753900 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  

4754701 - Comércio varejista de móveis 

Informações Complementares: 

Observações: 

HORARIO DE FUNCIONAMENTO: 
08:00 AS 18:00 

a. Este documeto devera ser, obrigatoriamente, afixado em local visível no estabelecimento conforme Legislação 
Municipal, sob pena de incorrer nas penalidades previstas no artigo 90 (Código de Posturas) Lei n°. 090 de 1994. 
b. A Licença de Localização  sera  renovada anualmente, sob pena de interdição do estabelecimento, na forma 
pelo Código Tributário, alem da multa respectiZOINGINDEVWIENIWIDADE: 763f2adfb 
c. A aceitação deste Alvará está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet. LAt 
Data de Emissão: 18/05/2020 (V4 7̀4-4r-i 

1 de 1 http://cetil.apucarana.pr.gov.br/alvaraweb  18/05/2020 16 22 18 



       

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

Empresa»Fácil Abe  

       

        

 

JUNTA COMERCIAI. 
DO PARANÁ 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Natureza JuddIca: Empresário (Individual) 

 

 

Protocolo: PRC2004476294 

  

  

1\n 
MIRE (Sede) 1 CNPJ 1 Arquivamento do Ato de Inset.lçao I  
41107061256 97.533.241/0001-38 07/0712011 

Mick.  do AtIvidecto 
05/07/2011 

Endereço Completo 
Rue RIO BRANCO. N° 445. CENTRO.AptiCarana/PR- CEP86800-120 

Objeta 
COMERCIO ATACADISTA. VAREJISTA E IMPORTACAO DE MATERIAIS. EQUIPAMENTOSE MOVEIS DE USO NA MEDICA. HOSPITALAR, ODONTOLOGICA. OFTALMOLOGICA. FISIOTERAPICA, LABORATORIAL. VETERINARLA. DE  

GATE.  DE PROTECAOINDIVIDUAL, ESCOLAR E DE ESCRITORIO PRODUTOS DESCARTAVEIS PARA USO NASAUDE SOFTWARES. EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA. ELETRODOMESTICOS, 
ROELETRONICOS E DE COMUNICACAO SERVICOS DE MONTAGEM. CONSERTO E NtANUTENCAO EM EQUIPAMENTOS  MEDICOS.  HOSPITALARES E DE INFORMATICA. 

: acne! 
/ RS 100000.00 (cem mil rea,S) 

Porte 
EPP (Emprese de Pequeno Porte) 

1:11110,0 Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
07/10/2019 20193473321 902 / 939 - OUTROS  

Sltuaçao 
ATIVA 
Status 

CON  IMPEDIMENTO JUDICIAL 

Nome do Empresário: MARIA HELENA MORI DO COUTO 
Identidade, CPF: 
52542693 744E75.229-72 
Estado civil: Regime de bens: 
CASADO(A) NÃO INFORMADO 

Observações: 
PROTOCOLO:193473321 AUTOS: 0009061-37.2018.8.16.0190  OF:  121/19 10  JEC. CRIMINAL E FAZENDA PUBLICA DE MARINGA PROCEDER A ANOTAÇÃO ACECA DA INCONSISTENCIA NA SITUAÇÃO CADASTRAL DA EMPRESA M.H.M. 
DO COUTO COMERCIAL ME (CNPJ67.533.241/0001-38). EIS QUE SE ENCONTRA REGISTRADA COMO MICROEMPFtESA. EM QUE PESE. A PRINCIPIO. TENHA AUFERIDO RECEITA BRUTA SUPERIOR 6 R$ 360.000.06 NOS 
EXERCICIOS DE 2017 E 2018 03/10/2019 

Esta  (algae) lot  emitida autornaticamente  ern  09/11/2020. es 11,58:21 (horano de Brasilia) 
So Impresse, venficar sua autenticidade no https://vevnv.empressfacil.pr.gov.br, com o c9digoAPIGOH11111. 

111 11 11 Ill I 
PRC2004476294 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario Geral 

II II II II  

1 de 1 



NOME FANTASIA  

DISTRIBUIDORA  ROYAL SHOPPING DA SAUDE  

TIPO DE ESTABELECIMENTO NATUREZA DE ATIVIDADE 

DISTRIBUIDORA DE CORRELATOS E  PROD.  SAÚDE DISTRIBUIDOR/IMPORT./EXPORT. CORRELATOS 

ENDEREÇO 

RUA RIO BRANCO 445 445 

LOCALIDADE 

CENTRO 

CIDADE - UF 

APUCARANA-PR 

CNPJ 

97.533.241/0001-38  
• 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

MARCELO GAMEIRO DE SOUZA DIRETOR TECNICO CONTRATADO 

Segunda Terça Quarta 

08:00 as 10:30 08:00 as 10:30 

26648 

Domingo  Quinta Sexta Sábado 

C, 

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
NY\çt) CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA , 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE_
.  

2020 
CADASTRO NO CRF SOB 0 N° 

21590 
VALIDADE 

31/03/2021 

Aulvwx".ap pas'a yawn. R Awn! rA.11.  olg nrC ,Ort,C41,. I 

CODIGO DE AUTENTICAÇÃO 

1B43AFE922E8E315102E40173AADA0E3 

RAZAO/DENOMINAÇA0 SOCIAL 

M. H. M. DO COUTO - COMERCIAL - ME 

Domingo  Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado 

08:00 as 18:00 08:00 as 18:00 08:00 as 18:00 08:00 as 18:00 08.00 as 18:00 08:00 as 12:00 

 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 
TIPO INSCRIÇÃO NOME FuNoo SITUAÇÃO 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR 
Curitiba, 11 de Março de 2020 

Gerentes do CRF-PR conforme deliberação 673/2006  
Farm.  Eduardo Pazim - Gerente Fiscalização  

Farm.  Flavia de Abreu Chaves - Gerente Cad/Rec.  
Farm.  Sérgio Satoru  Mori  - Gerente Geral 

• 

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISIVEL AO PUBLICO 

- Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade esta inscrito neste Conselho Regional de Farnácia, atendendo o que dispõe 
os artigos 22, paregrafo Onico e 24 da lei n° 3.820/60 e do Titulo IX da Lei n° 6.360/76. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regularizada 
em sua atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis Tecnicos, de acordo  coin  os artigos 15. paregrafos 1° 82° e 23. alínea 
"c" da Lei ri° 5.991/73 e arcitigos 20 0 3v  Caput  5°e 6° Inciso I. todos da Lei 13.021/14. 
- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmaceutica, este documento devera ser retirado pelo Responsável Técnico interessando e 
encaminhando por respectivo CRF para as devidas alterações. 
- A autenticidade e/ou validade juridica dessa CERTIDÃO podera ser comprovada acessando o  site  institucional e digitando o código de autenticidade ou 
mesmo através de leitor de  OR-Code.  

P49. 1 de 1 

• 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL —  Sped Versão: 7.0.5 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 
NIRE , CNPJ 

41107061256 , 97.533.241/0001-38 

NOME EMPRESARIAL 
, M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

OIDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

¡FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTABIL ERIODO DA ESCRITURAÇÃO 
Livro Diário 1/01/2019 a 31/12/2019  

ATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO 
LIVRO DIARIO 9  
IIDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO  (HASH)  

1B.52.E2.CE.59.87.16.00.4C.45.60.18.C9.C5.BE.96.27.27.7E.31 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ ° NOME N SERIE DO 
CERTIFICADO VALIDADE RESPONSÁVEL 

LEGAL E E 
= 

Contador 84106883953  ANTONIO  SERGIO 475610908268362535 
MORI:84106883953 5 

02/03/2018 a 
02/03/2021 Não tx; 

M.H.M. DO COUTO - 
.g 

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 97533241000138 COMERCIAL:975332410 475611789618936652 10/07/2020 a  Sim 1°  
00138 6 10/07/2021 

•5, 

NUMERO DO RECIBO: 

16.52.E2.CE.59.87.1B.OD.4C.45.60.18. 
C9.C5.BE.9B.27.27.7E.31-8 

Escrituração recebida via  Internet  
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 15/09/2020 as 16:02:42 

EA.E7.22.48.EB.AE.F1.A9 
E0.9C.B5.86.66.54.29.23 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o  art.  39 da Lei n° 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 8.683/2016, e  arts.  39, 39-A, 39-B da Lei n° 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n° 1247/2014. 

"M3 Autenticação Digital Código: 23971510203625135347-1 
Data: 15/10/2020 10:27:32 
Valor Total do Ato: R$ 4,56 

5 Selo Digital Tipo Normal C: AK026791-CWHU: 

Cartório Azevedo Bastos 
C3. Av. Presidente Epitacio Pessoa - 1145 
g, Bairro dos Estado.  Joao  Pessoa - PB 
J.; (83) 3244-5404 - cartorio@arevedobastos.not.br  VatOer Azevit 

CO 
O. 

iranda Cavaleanti b.;4•0•0. 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO ) Sped 
,  

Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Número de Ordem do Livro: 9 

CNPJ: 97.533.241/0001-38 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

Número de Ordem 

gatureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 
Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresaria 

Data de encerramento do exercício social  

TERMO DE ABERTURA 

M.H.M. 00 COUTO - COMERCIAL 

41107061256 

97.533.241/0001-38 

9 

LIVRO DIARIO 

Apucarana 

07/07/2011 

31/12/2019  

Quantidade total de linhas do arquivo 
37392 

digital 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Nome Empresarial M.H.M. DO COUTO -  COMERCIAL 

Natureza do Livro LIVRO DIARIO 

Onero de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
37392 

digital 

Data de inicio 01/01/2019 

Data de término 31/12/2019 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
1B.52.E2.CE.59.87.1B.OD.4C.45.60.18.C9.C5.BE.96.27.27.7E.31-8, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.5 do Visualizador Pagina 1 de 1  

Autenticação Digital Código: 23971510203625135347-2 ,g Cartório Azevêdo Bastos 1

4.. 

 
, .7,........61.6,1,  .0 Data: 15/10/2020 10:27:33 li¡ An. Presidente Epttácio Pessoa .1145 

Valor Total do Ato: 125 4,56 4! 8 Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa .PB 

5 Selo Digital Tioo Normal C: AK026792-1EXY: `1 A. .,¡ (83)3244-5404 - eartOriorgazevedobastos.not.br  
v5. ..," • z .. , ... 

CO 
fa. 
—3 

Bel. Velber Azevti wanda Cavakantt 



Bet. Velber  Azo  'a da Cavaicant. 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ• 97.533.241/000-38 

Número de Ordem do Livro. 9 

Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final 

ATIVO RS 2.714.028,51 RS 1.9..8.253,72 

ATIVO CIRCULANTE R$ 2.601.461,77 RS 1.839.033.16 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA R$ 53.831,46 R$ 126.824,85 

CAIXA R$ 23.814,96 R$ 25.199,50 

CAIXA GERAL R$ 23 814,96 R$ 25.199,50 

BANCOS CONTA MOVIMENTO RS 26.450.51 RS 3.600,25 

BANCO DO BRASIL S/A - C/C 62718-6 R$ 25.651,88 FIS 514,06 

BANCO DO BRASIL S/A - C/C 80500-9 RS 798,63 R$ 3.086,19 4. MEDIATA  
APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ 

RS 3.565,99 R$ 98.025,10 

APLICAÇÃO - BANCO DO BRASIL S/A RS 3.565,99 RS 98.025,10 

CLIENTES RS 407.062,01 R$ 1.'2.707.83 

DUPLICATAS A RECEBER R5407.062,01 R$ 172.707,83 

DUPLICATAS RS 407.062,01 R$ 172.707,83 

OUTROS CRtDITOS RS 1.021.098.01 R$ 1.017.130,03 

ADIANTAMENTOS REALIZADOS R$ 0,00 RS 54.793,74 

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES R$ 0.00 R$ 54.793,74 

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR RS 40.151.72 RS 0.00 

PIS A RECUPERAR RS 7.067.44 RS 0,00 

COFINS A RECUPERAR R$ 32.565,71 RS 0.00 

INSS A COMPENSAR R$ 268.05 RS 0.00 

TRIBUTOS A COMPENSAR R$ 250,52 RS 0,00 

CONTAS A RECEBER R$ 980.946,29 R$ 9152.336.29 

OUTRAS CONTAS A RECEBER R$ 12.000,00 R$ 23.390,00 

TITULOS A RECEBER RS 968.946,29 R$ 9:38.946,29 

S T 0 C) U E RS 1.119.470,29 R$ 522.370,45 

WMERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS RS 1.119.470,29 R$ 522.370.45 

MERCADORIAS PARA REVENDA RS 1.119.470.29 R$ 5.22.370,45 

ATIVO NÃO CIRCULANTE RS 112.566.74 R$ 1,79.220,56 

INVESTIMENTOS R$ 7.807,27 R$ 7.000.00 

INVESTIMENTOS FINANCEIROS RS 7.807,27 R$ 7.000.00 

TITULO DE CAPITALIZAÇÃO - OUROCAP RS 7.807.27 1,2$ 7.000,00 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
1B.52.E2.CE.59.87.1f3.0D.4C.45.60.18.C9.C5.BE.98.27.27.7E.31-8, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.5 do Visualizador Página 1 ce 3 

Ei _c2 Autentica0o Digital Código: 23971510203625135347-3 
g Data: 15/10/2020 10:27:33 

12; Valor Total do Ato: R$ 4.56 
'•W'r 5 Selo Diaital Tino Normal C: AK026793-D9QB: 

F Cartório Azevêdo Bastos 
9 Av. Presidente Eptitacio Pessoa - 1145 

Bairro dos Estado. João Pessoa -PB 
(83) 3244-5404 - cartoriogazevedobasto4not.br  



Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Número de Ordem do Livro: 9 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

CNPJ: 97.533.241/000-38  

BALANÇO PATRIMONIAL 

Autenticação Digital Código: 23971510203625135347-4  
cc  
.0 Data: 15/10/2020 10:27:33  
cc  Valor Total do Ato: R$ 4,56 

• 5 Selo Diaital Tioo Normal C: AK026794-HXCW: tio. vOber Aze 

CO 
O. 

iranda Cavalcann 

Descrição Nota 

IMOBILIZADO 

BENS MOVEIS 

Saldo Inicial 

R$ 99.259,47 

R$ 104.789,61 

Saldo Final 

R$ 96.720,56 

R$ 105.739,61 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA R$ 15.475,21 R$ 15.475,21 

INSTALAÇÕES R$ 3.137,35 R$ 3.137,35 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 6.295,00 R$ 6.295,00 

to6vEls E UTENSILIOS R$ 17.382,05 R$ 18.332,05 

VEÍCULOS AUTOMOTORES R$ 62.500,00 R$ 62.500,00 

IMOBILIZADO EM ANDAMENTO R$ 11.812,18 R$ 22.631,71 

CONSÓRCIO DE BENS MÓVEIS R$ 11.812,18 R$ 22.631,71 

(-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E RS (17.342,32) RS (3 .650,76) 
EXAUS. ACUMUL 

(-) (-) DEPRECIAÇÕES S/ BENS MÓVEIS R$ (17.342,32) R$ .650,76) 

INTANGÍVEL R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

DIREITOS DE USO R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

SOFTVVARES R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO R$ 2.714.028,51 R$ 1.948.253,72 

PASSIVO CIRCULANTE R$ 1.284.012,27 R$ 627.878,83 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS R$ 4.624,02 R$ 4.773,01 

OBRIGAÇÕES COM 0 PESSOAL A PAGAR R$ 2.966,89 R$ 3.428,14 

PRÓ-LABORE A PAGAR R$ 970,10 R$ 970,10 

ORDENADOS E SALÁRIOS A PAGAR R$ 1.996,79 R$ 2.458,04 

ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER R$ 1.657,13 R$ 1.344,87 

INSS A RECOLHER R$ 128,71 R$ 143,45 

FGTS A RECOLHER R$ 263,55 F.$ 666,26 

CONTRIBUICAO SINDICAL A RECOLHER R$ 175,65 R$ 0,00 

AftREVERSÃO SALARIAL A RECOLHER R$ 1.089,22 RS 535.16 

WBRIGAÇõEs TRIBUTARIAS R$ 62.271,42 R$ 73.977,13 

TRIBUTOS A RECOLHER R$ 62.271,42 R$ 73.977.13 

SIMPLES A RECOLHER R$ 0,00 RS 9.959,29 

ICMS A RECOLHER R$ 15.733,37 R$ 0,00 

PARCELAMENTO SIMPLES A RECOLHER R$ 46.538,05 R$ 64.017,84 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 117.839,98 R$ 14.768,36 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
16.52.E2.CE.59.87.1B.OD.4C.45.60.18.C9.C5.BE.913.27.27.7E.31-8, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.5 do Visualizador Pagina 2 de 3 

g Cartório Azevêdo Bastos 
Li Av. Presidente Epitacio Pessoa -1145 

Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa - PB 
2  (83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br  

// • 



Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Periodo da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Número de Ordem do Livro: 9 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

CNPJ: 97.533.241/000-38  

• 

cri 
0- 

.•116 

iranda Cavalcanti "i'"1 Eel. Vaipor  Aze  

BALANÇO PATRIMONIAL 

Nota Descrição 

EMPRESTIMOS NACIONAIS 

EMPRÉSTIMO. BANCO DO BRASIL S/A 

FINANCIAMENTOS NACIONAIS 

BANCO RCI BRASIL S/A 

FORNECEDORES 

FORNCEDORES NACIONAIS 

FORNECEDORES 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 

CLIENTES DIVERSOS 

CONTAS A PAGAR 

CARTÃO DE CRÉDITO EMPRESARIAL 

OUTRAS CONTAS A PAGAR 

TÍTULOS A PAGAR 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

PARCELAMENTO SIMPLES A RECOLHER 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL REALIZADO 

CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMULADOS • 

Saldo Inicial Saldo Final 

RS 97.964,18 

R$ 97.964,18 

R$ 19.875,80 

R$ 19.875,80 

R$ 72.449,88 

R$ 8.142,96 

R$ 8.142,96 

R$ 6.625,40 

R$ 6.625,40 

R$ 83.968,56 

g 4- 

t-a! 
-o 
E 04  o _ 

5-; 
R$ 72.449,88 R$ 83.968,56 c..2 12 
R$ 72.449,88 R$ 83.968,56 -"Da  

,0 8  
R$ 1.026.826,97 R$450.391,77 8 72 

t 
R$ 0,00 R$ 52.700,00 g, -g 

d:1 

R$ 0,00 R$ 52.700,00 •,?; 

R$ 1.026.826,97 R$ 397.691,77 
OI 

-8 

R$ 3.698,45 R$ 7.349,77 
-o 

R$ 100.000,00 R$ 60.000,00 
LIJ 

R$ 923.128,52 R$ 330.342,00 

R$ 397.446,46 R$ 447.152,02 f< g 
R$ 397.446,46 R$ 447.152,02 `é5  

4S. o 
R$ 397.446,46 RS 447.152,02 'd O 

R$ 397.446,46 R$ 447.152,02 
<  

GD  5 

g 2 

R$ 1.032.569,78 RS 873.222,87 
(7,  8  
“- 
0) o 

R$ 30.000,00 R$ 1C0.000,00 f01  

R$ 30.000,00 R$ 1C0.000.00 
7, .0. 

U. 2-7 
R$ 30.000,00 R$ 1C0.000,00 -25 .E„ 

i3 
R$ 1.002.569,78 R$ 773.222.87 "o o 

.3 

R$ 1.002.569,78 R$ 773.222,87 
LO o 
o 
•,; 

R$ 1.002.569,78 R$ 773.222,87 
> g 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
113.52.E2.CE.59.87.113.0D.4C.45.60.18.C9.C5.BE.913.27.27.7E.31-8, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.5 do Visualizador Página 3 ce 3 

El 2 Autenticação Digital Código: 23971510203625135347-5 
.1:0c  Data: 15/10/2020 10:27:33 

.544•R 1:7 Valor Total do Ato: R$ 4,56 , • • 
71. Selo Digital Tino Normal C: AK026795-KOBP: 

Cartório Azevêdo Bastos 
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Autenticação Digital Código: 23971510203625135347-6  
cc  c, Data: 15/10/2020 10:27:33 
Ë2 Valor Total do Ato: R$ 4,56 
!? Selo Diaital Tioo Normal C: AK026796-GRMN: Bel. Velber Azevfi, irenda  Cavalcanti  l.".  

co 
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Cartório Azevêdo Bastos 
Av. Presidente Epitâcio Pessoa - 1145 
Bairro dos Estado, João Pessoa PB 

4. :4 (83) 3244-5404 - certoriotaazevedobastos.not.br  
Z  

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  Sped  

Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Número de Ordem do Livro: 9 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

CNPJ: 97.533.241/0001-38 

• 

Descrição 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

VENDA DE MERCADORIAS 

(-) DEDUÇÕES 

(-) (-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE 
MERCADORIAS 

(-) ICMS 

(-) PIS 

(-) COFINS 

(-) (-) SIMPLES 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

(-) CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 

(-) CUSTO DAS MERCADORIAS 
VENDIDAS 

(-) CUSTO DA AQUISIÇÃO DE 
MERCADORIAS 

(-) ESTOQUE INICIAL DE 
MERCADORIAS 

(-) COMPRA DE MERCADORIAS 

(-) FRETES A SI COMPRAS DE 
MERCADORIAS 

(-) DEDUÇÕES DO CUSTO DA 
AQUISIÇÃO 

(-) ESTOQUE FINAL DE 
MERCADORIAS 

(-) DEVOLUÇÃO DE COMPRA DE 
MERCADORIAS 

(-) (-) PIS SI COMPRAS 

(-) (-) COFINS S/ COMPRAS 

(-) (-) ICMS S/ COMPRAS 

(-) CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

(-) DESPESAS COM VENDAS 

(-) ORDENADOS E SALÁRIOS 

(-) 13° SALÁRIO 

(-) FERIAS 

(-) AVISO PRÉVIO 

(-) ASSINTENCiA MÉDICA E 
SOCIAL 

(-) VALE TRANSPORTE 

Nota Saldo anterior Saldo atual 

R$ 1.842.057.00 R$ 2.249.278.68 

R$ 1.842.057.00 R$ 2.249.278,68 

R$ (443.292,54) RS (439.469,10) 

R$ (209.326,80) RS (287.204,80) 

R$ (176.398,39) R$ 0,00 

R$ (10.268,77) R$ 0,00 

RS (47.298.58) R$ 0.00 

R$ (0,00) R$ (152.264,30) 

R$ 1.398.764,46 R$ 1.809.809,58 

R$ (0.00) R$ (0,00) 

R$ (996.572,20) R$ (1.453.287,63) 

R$ (5.194.774.07) R$ (2.004.269,84) 

R$ (3.288.789,64) R$ (1.159.-03,44) 

R$ (1.883.535,39) R$ (837.956,36) 

R$ (22.449,04) R$ (7.210,04) 

R$ 4.198.201,87 R$ 550.982,21 

R$ 3.910.725,07 R$ 522.370,45 

R$ 29.611,28 R$ 28.611,76 

R$ 17.336,21 RS (0,00) 

R$ 79.864,29 RS (0,00) 

R$ 160.665,02 RS (0,00) 

R$ (0,00) RS (0,00) 

R$ 402.192,26 R$ 356.521,95 

R$ (728.214,60) R$ (382.144,51) 

R$ (309.430,24) RS (148.058,29) 

R$ (28.215,79) R$ (34.208,81) 

R$ (2.533,40) R$ (2.996.92) 

R$ (2.538,80) RS (6.630,52) 

R$ (1.269,40) R$ (552,03) 

R$ (3.700,38) RS (0,00) 

R$ (0,00)  R$ (1.722,43) 

Este documento e parte integrante de escrituração cuja autenticação 
16.52.E2.CE.59.87.18.0D.4C.45.60.18.C9.C5.13E.913.27.27.7E.31-8, 

se comprova pelo recibo de número 
nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped  

Versão 7.0.7 do Visualizador Página 1 de 4 



9. Autenticação Digital Código: 23971510203625135347-7 
.0 • Data: 15/10/2020 10:27:33 
• Valor Total do Ato: R$ 4,56 

• fig  Selo Diaital TiDO Normal C: AK026797-5KEM: 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ: 97.533.241/0001-38 

Número de Ordem do Livro: 9 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

Descrição Nota 

(-) INSS 

(-) FGTS 

(-) CORRETAGEM DE BOLSA DE 
LICITAÇÕES 

Saldo anterior 

RS (8.917,91) 

RS (3.147,52) 

RS (3.047,52) 

Saldo atual 

Ri (0.00) 

R$ (8.214,92) 

R$ (4.7316.30) 

(-) PROPAGANDA E PUBLICIDADE Ri (7.905.00) RS (0.00) 

(-) FRETES E CARRETOS R$ (21.841,69) R$ (22.096,99) 

(-) VIAGENS P/ VENDAS RS (132.232,01) R$ (53.069,33) 

(-) VIAGENS P/ LICITAÇÕES R$ (64.391,51) R$ (11.127,45) 

(-) PEDÁGIOS RS (3.597,05) R$ (3.122,59) 

• 

(-) AGUA E ESGOTO 

(-) ENERGIA ELETRICA 

R$ (2.051,04) 

Ri (3.973,28) 

Ri (0,00)  

Ri (0,00) 

DOAÇÕES 
(-) BONIFICAÇÕES, BRINDES E 

RS (20,00) RS (0.00) 

(-) MATERIAL DE CONSUMO R$ (11.839,34) RI,  (0,00) 

(-) MATERIAL DE EMBALAGEM RS (8.050,40) Ri (0,00) 

(-) MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ (158,20) Ri (0.00) 

(-) DESPESAS COM PESSOAL RS (18.129,79) R$ (16.095.95) 

(-) PRÓ-LABORE R$ (13.080,00) R$ (13.080,00) 

(-) ORDENADOS E SALÁRIOS R$ (798.48) In (731.94) 

(-) 13  SALÁRIO R$ (66,54) Ri ,66,54) 

(-) FERIAS RS (0,00) R$ ..88,72) 

(-) ASSINTENCIA MEDICA E 
SOCIAL  

12$ (1.267,98) R$ (2.057,82) 

(-) INSS RS (2.847,63) RI (0,00) 

(-) FGTS R$ (69,16) R$ (70,93) 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS RS (8.830,34) R$ (5.072,36) 

(-)10F R$ (199,21) R$ e.17,96) 

(-) ICMS RS (2.532,64) RS (0.00) 

(-) IPVA RS (3.496,70) R$ (3.282,20) 

• 
(-) ITPU R$ (711,04) RS (0,00) 

(-) ISS R$ (13.67) RS (0,00) 

(-) TAXA DE LICENÇA E 
FUNCIONAMENTO RS (0.00) R$ (116,71) 

(-) TAXA DE VIGILANCIA 
SANITÁRIA R$ (180,66) R$ (196,44) 

(-) TAXA DE CORPO DE 
BOMBEIROS R$ (169.86) R$ (176,73) 

(-) AUTO DE INFRAÇÃO LEGAL R$ (910,07) Ri (0.00) 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
1B.52.E2.CE.59.87.1B.OD.4C.45.60.18.C9.C5.BE.98.27.27.7E.31-8, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.7 do Visualizador Página 2 de 4 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ: 97.533.241/0001-38 

Número de Ordem do Livro: 9 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

Descrição Nota 

(-) ANUIDADES 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

Saldo anterior 

R$ (616,49) 

RS (391.824,23) 

Saldo atual 

R$(1.282,32) 

R$ (212.917,91) 

(-) ALUGUEIS DE IMÓVEIS R$ (54.969.01) R$ (67.018,14) 

(-) AGUA E ESGOTO R$ (0,00) R$ (1.646,88) 

(-) ENERGIA ELETRICA R$ (0,00) R$ (5.083,29) 

(.)TELEFONES E COMUNICAÇÃO R$ (7.891,36) R$(4.219,43) 

(-) ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÕES R$ (0,00) R$ (423,93)  

(-) ASSISTÊNCIA TÉCNICA R$ (4.110.00) R$ (6.777,62) 

(-) BRINDES R$ (1.138,69) R$ (12.80)  

• 
PERMANENTE.) BENS DE NATUREZA R$ (238.414,23) R$ (13.517,93) 

(-) COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTES 

R$ (0,00) R$ (5.610,18)  

(-) CORREIOS E TELÉGRAFOS R$ (18.887.89) R$ (15.837,23) 

(-) CURSOS E TREINAMENTOS R$ (1.115,00) R$ (300,00) 

(-) DEPRECIAÇÕES, 
AMORTIZAÇÕES E EXAUSTOES 

R$ (8.475,09) R$ (14.308,44)  

(-) DESPESAS COM REGISTROS 
E CADASTROS R$ (0,00) R$ (4.564,14) 

(-) DESPESAS LEGAIS E 
JUDICIAIS 

R$ (1.228,58) R$ (0,00)  

(-) FRETES E CARRETOS R$ (275.00) R$ (400,00) 

(-) HONORÁRIOS ADVOCATICIOS R$ (0.00) R$ (5.000,00) 

(-) LIVROS. JORNAIS E REVISTAS R$ (563,60) R$ (385,70) 

(-) MANUTENÇÃO E REPARO DE 
BENS R$ (389,85) R$ (4.077,16) 

(-) MANTIMENTOS E 
SUPRIMENTOS R$ (3.563,95)  R$ (2.236.16) 

(-) MANUTENÇÃO E REPAROS DE 
VEICULOS R$ (9.480,55) R$ (10.561,57) 

(-) MATERIAL DE CONSUMO E 
EXPEDIENTE RS (1.054.50) R$ (8.535,78) 

(-) MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ (985,05) R$ (1.883,80)  

• 
(-) MENSALIDADES SOCIAIS R$ (771,03) R$ (988,15) 

(-) PRÊMIOS DE SEGUROS R$ 32,88 R$ (1.923,29) 
(-) PROPAGANDAS E 

PUBLICIDADES 00 200 4 R$ (.,) R$ (15.1315,74) 

(-) REUNIÕES E 
CONFRATERNIZAÇÕES R$ (426,00) R$ (596,50) 

(-) SERVIÇOS CARTORÁRIOS R$ (860,75) R$ (2.576,44) 

(-) SERVIÇOS DE 
CORRESPONDENTES R$ (0,00) R$ (510,00)  

Este documento 6 parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
16.52.E2.CE.59.87.16.0D.4C.45.60.18.C9.C5.BE.96.27.27.7E.31-8, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.7 do Visualizador Página 3 de 4 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERC1C10 

Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ: 97.533.241/0001-38 

Número de Ordem do Livro: 9 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

g 

Descrição Nota 
(-) SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 

SEGURANÇA 

Saldo anterior 

R$ (1.719,47) 

Saldo atual 

R$ (1.755,02) 

(-) SOFTWARES R$ (10.734,63) R$ (6.287,26) Li 
(.)TARIFAS DE CIRGAOS 

PÚBLICOS 
R$(1.299,23) RI (0,00) 

Eu f2, 
,"•-+ 

'5 
(-) VIAGENS E ESTADIAS R$ (18.433.65) R$ (9.665,33) 

(-) OUTRAS DESPESAS GERAIS RS (0,00) R$ (200,00) 

(-) BOLETINS E INFORMATIVOS R$ (870,00) RI (0,00) 

(-) RESULTADOS FINANCEIROS 
LÍQUIDOS 

R$ (32.217.36) R$ (34.389,32) .1: 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS RI (32.231,24) R$ (36.045,38) 

(-) DESPESAS BANCARIAS RS (6.903,24) RI (5.787,37) 2,7:- 

(-) JUROS PASSIVOS RI (26,80) R$ (4.670,00) 
-§ 

cq 2 

(-) DESCONTO CONCEDIDOS RI (2.311,43) R$ (033,84) N. e 
os 3;  

(-) JUROS DE MORA R$ (6.441,96) RI (3.640,19) 73 g 
"i7i (-) MULTAS DE MORA R$ (5.574,93) RI (7.455,13) 

(-) JUROS E COMISSÕES 
BANCARIAS 

R$ (490,36) RI (827,01) E g 
(-) JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS 

E FINANCIAMENTOS RI (10.482,52) R$ (13.(I31,84) Xe 

RECEITAS FINANCEIRAS R$ 13,88 R$ 1.656.06 

JUROS DE APLICAÇÕES R$ 13,87 R$ 1.298.67 < SC  

JUROS ATIVOS (OUTROS) R$ 0,00 R$ 357,39 

DESCONTOS FINANCEIROS 
OBTIDOS RI 0,01 R$ 0,00 ti OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS R$ (0,00) R$ 664.97 

OUTRAS DESPESAS 
RECUPERADAS 

(-) RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO 

RI 0,00 

R$ (358.239,70) 

R$ 664,97 

R$ (59.346,91) ,8 
(-) RESULTADO ANTES DO IR E CSL RI (358.239.70) RI (59.346.91) 

(-) PREJUÍZO DO EXERCICIO R$ (358.239.70) R$ (59.346,91) 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
1B.52.E2.CE.59.87.18.0D.4C.45.60.18.C9.C5.BE.96.27.27.7E.31-8, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.7 do Visualizador Página 4 de 4 
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411EMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUiZO CUMULADOS SPed 

Entidade: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNP 97.533.241/0001-38 Número de Ordem do Livro: 9 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

Histórico 

Código de Aglutinação das Contas de Património Liquido 

LUCROS ACUMULADOS (RS) 

Saldo Anterior de Lucros Acumulados 1.002.569.78 

Ajustes Credores de Periodos-base Anteriores 0,00 

Reversão de Reservas 0,00 

Outros Recursos 0,00 

Lucro Liquido do Ano 0,00 

(.)Saldo Anterior de Prejuízo Acumulados 0.00 

(-)Ajustes Devedores de Periodos-base Antenores 0,00 

(-)Prejulzo Liquido do Ano 059.346.91 

TOTAL 943.222.87 

Dividendos ou Lucros Distribuidos, Pagos ou Creditados 0,00 

Dividendos ou Lucros Distribuídos. Pagos ou Creditados 0170.000.00 

Transferências para Reservas 0.00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferências para Reservas 0.00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferências para Reservas 0.00 

Transferências para Reservas 0,00 

Transferênclas para Reservas 0.00 

Parcela dos Lucros Incorporados ao Capital 0,00 

Outras Destinações 0,00 

TOTAL 0170.000,00 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 773.222.87 

Notas 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  7.0.5 Página 1 de 1 

Documento Autenticado Digitalmento de acordo com os artigos 1°, 3° e 7° inc. V 8°, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e  Art.  6  Inc.  XII da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem dIgitalizada, reprodução fiel do documento apresentado e conferido no 
0 referido é verdade. Dou fé. Confira os dados do ato em: hrips://selodigitaLtjpb.jus.br  ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.notbr/documento/23971510203625135347  



Empresa: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL Folha: 0053  
CNN: 97.533.241/0001-38 Número 0009 
Insc. Junta Comercial: 41107061256 Data: 07/07/2011 

NOTAS EXPLICATIVAS 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 
A empresa iniciou suas atividades no dia 07/07/2011 e dedica-se ao ramo de COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA E IMPORTAÇÃO DE 
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MOVEIS DE USO NA  AREA:  MÉDICA, HOSPITALAR, ODONTOLOGICA, OFTALMOLóGICA, FISIOTERÁPICA, 
LABORATORIAL, VETERINÁRIA, DE RESGATE, DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, ESCOLAR E DE ESCRITÓRIO; PRODUTOS DESCARTÁVEIS PARA USO NA 
SAÚDE; SOFTWARES, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, ELETROELETRÓNICOS E DE COMUNICAÇÃO; 
SERVIÇOS DE MONTAGEM, CONSERTO E MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS  MEDICOS,  HOSPITALARES E DE INFORMÁTICA. 

2. POLÍTICA ADOTADA 
As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos preceitos da Legislação Comercial; Lei no 10.406/2002, aos preceitos da Lei das 
Sociedades Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade geralmente Aceitos, e em especial em observância a ITG 1000 aprovado pela Resolução CFC 
1.418/12. 

3. MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO 
As demonstrações contábeis estão apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. 

4. DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 
A empresa declara expressamente que a elaboração e a apresentação das demonstrações contábeis estão em conformidade com a ITG 1000 - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, expedida pelo Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução 1.418/2012. A 
administração da empresa também procedeu ao exame conceitual e concluiu que não possui prestação pública de contas e assim encontra-se apta a 
exercer a faculdade pela aplicação do previsto na Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 

1115. DETERMINAÇÃO DO RESULTADO 
0 resultado foi apurado em 31 de Dezembro de 2019 e 31 de Dezembro de 2018 (comparativamente) e esta em obediência ao regime de 

competência. As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas em conformidade com a legislação societária, conforme a Lei no 
10.406/2002 e demais legislações aplicáveis, os pronunciamentos técnicos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis  (CPC),  pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, especialmente ITG 1000. 

6. REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
0 regime de tributação adotado pela empresa é o Simples Nacional. 

7. ATIVOS CIRCULANTES 
A classificação das contas é realizada com base no que determina o Pronunciamento Técnico PME - Pequenas e Médias Empresas, sendo 
classificados como circulantes quando: a) Espera realizar o ativo, ou pretender vendê-lo ou consumi-lo durante o cido operacional normal da 
entidade; b) 0 ativo for mantido essencialmente com a finalidade de negociação; c) Espera realizar o ativo no período de até doze meses da data 
das demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou equivalente de caixa. (PME 4.5). 

8. ATIVOS NÃO CIRCULANTES 
A classificação das contas é realizada com base no que determina o Pronunciamento Técnico PME - Pequenas e Médias Empresas. Os itens 
classificados neste grupo foram avaliados pela administração e registrados pelos valores recuperáveis pela vendas ou pelo uso. 

9. PASSIVO CIRCULANTE 
A classificação das contas é realizada com base no que determina o Pronunciamento Técnico PME - Pequenas e Médias Empresas, sendo 
classificados como circulantes quando: a) Espera liquidar o passivo durante o ciclo operadonal normal da entidade; b) 0 passivo for mantido 
essencialmente para a finalidade de negociação; c) 0 passivo for exigível no período de até doze meses após a data das demonstrações contábeis; 
ou a entidade não tiver direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses apôs a data de divulgação. (PME, 
item 4.7). 

O. PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
o escrituradas as obrigações da entidade, inclusive financiamentos para aquisição de direitos do ativo não circulante, quando se vencerem apôs o 

exercício seguinte. Normalmente tais obrigações correspondem a valores exigíveis a partir do 130  mês seguinte ao do exercício social. 

11. PATRIMÔNIO LIQUIDO 
O Patrimônio Liquido é o valor residual dos ativos reconhecidos menos os passivos reconhecidos e se encontra assim subdividido: Capital Social de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, tendo como titular: MARIA 
HELENA MORI DO COUTO. 

31 de Dezembro de 2019 

. . / 

N \9"tr'-1-Nit&I'‘Ar- DO C UT \A. 5° eCd°  MARI H  LE i ANTONIO 
 

RGIOIMOFT1 
Empresária Contador  
744.675.229-72 PR-032.986/0-0 

rg:Ej Autenticação Digital Código: 23971510203625135347-11 
Data: 15/10/2020 10:27:34 
Valor Total do Ato: R$ 4,56  

it,  17 5 Selo Dioital Tino Normal C: AK026801-MDYA: 
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Av. Presidente Epitecio Pessoa -1145  
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Bairro dos Estado,  Joao  Pessoa PB Li, -3  
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MARIA HELENA MORI DO COUTO 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: 744.675.229-72 
RG: 5.269-3 SSP/PR 

ANTONIO SE GIO MORI  

CONTADOR  
CPF: 841.068.839-53 

CRC PR - 032986/0-0 

Apucarana,31 de Maio de 2020. 

20 TABELIONATO DE NOTAS DE APUCARANA-PR 
P•14.6 $1.115661BC-51,11` 133 CEVO  Cep  $6 111-793 f  ONE 31:23-13111 ANUM - 61$ 

Reconheço at9) Firma (o) por SE\ , A de: 

FARIA REMIA MORI DO COUTO  
MOSTO StRGTO MOR! 

MHM 
M.H.M DO COUTO — COMERCIAL - ME 

CNPJ 97.533.24110001 38 I.E. 90564309 60 I.M. 15958 

Rua Rio I3ranco. n" 445 - Centro 

Apucarana - Paraná - CEP 86800-120 

Fone: (43)3034-3474 - licitacao.mhm@gmail.com  

ÍNDICES DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRO 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 1.839.033,16 
- 2,93 ILC = 

Passivo Circulante 627.878,83 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 1.839.033,16 + 0,00  
- 1,71 ILG = 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 627.878,83 + 447.152,02 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

Ativo Total 1.948.253,72 
- 1,81 ISG - 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 627.878,83 + 447.152,02 

ÍNDICE DO GRAU DE ENDIVIDAMENTO 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 627.878,83 + 447.152,02 
- 0,55  IGE - 

Ativo Total 1.948.253,72 

Declaramos para os devidos fins de direito e particular, que a empresa M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, 

inscrita no CNPJ sob o n° 97.533.241/0001-38, goza de boa situação financeira conforme análise realizada 

pelos  indices  acima, cujos valores foram extraídos do Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2019. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

Do que  4Õb  Apucerezut- Pr 09 de Outubm de 2020 
Tm tesf< da_veriferle e:

::
ENa

........, 
 

RAFAEL ANGELO DELGADO-ESCREVENTE 

1  JURAMENTADO - FUNARPEN - SELO DIGITAL 
1.TezA . kNyzr.  . ch2Ck - 9kMpe LEOS 

.. Consulte esse eelo  ens  ""htto..'fimttrotn.eonlbr""  
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Autenticaçao Digital Código: 23971510203625135347-12 
.g Data: 15/10/2020 10:27:34 

Valor Total do Ato: F2$ 4,56 
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g Cartório Azevêdo Bastos 
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\'?3  REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 11'4Z, 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00,  Joao  Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de  Joao  Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral -io Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
n e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: AB012345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 

htt ://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  
*Itia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME tinha 
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa M.H.M DO COUTO - 
COMERCIAL ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 15/10/2020 10:28:17 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azavêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.H.M DO COUTO - COMERCIAL ME ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  -ips://autdigital.azevedobastos.not e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso  site.  

1Código de Autenticação Digital: 23971510203625135347-1 a 23971510203625135347-12 
2Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13:05/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ NI* 003/2014. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b12a64f340ee178154c854ae4697efa26b46d50257a61001641381ee989240a6cd4fc331ecfb4c Oca8bbc758c3ca321e28 • 78d5691c824ee2aaf770f7d36c151d6 

Pres:dencia da República ice 
cio, Brasil  

Medea,  Provtsória W 2.200-2, 
•10, de 24 de agosto de 2001. 
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(http://www.transmai.com.br) 

TRANSMAI  

 

Tel.: (11) 2335-1000 (11) 2334-9910 

(http://www.transmai.com.br/revenda/)  

(http://www.transmai.com.br/revenda/?  
lang=en) 

= (http://www.transmai.com.br/revenda/?  
lang=es) 

Inicio (http://www.transmai.com.br/)  

• Institucional (http://www.transmai.com.br/institucional/)  

Produtos (http://www.transmai.com.br/productos-landing/)  

Revenda / Assistência Técnica (http://www.transmai.com.br/revenda/)  

Fale Conosco (http://www.transmai.com.br/fale-conosco/)  

• 
DISTRIBUIDORES & ASSISTÊNCIA TÉCNICA EMAI NO BRASIL 

Uma ampla rede de Distribuidores e Assistência Técnica, espalhada por todo o  pars,  dá sustentação aos 

equipamentos e acessórios EMAI. Todos os técnicos são treinados na própria fabrica e recepem certificação 

condizente com o padrão da empresa, habilitando-os para o atendimento. Veja a relação com localização dos 

escritórios de venda em todo o Brasil. 

CO 
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CAOBIANCO 
t. 
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IA°  

o 

o 

Cidade Empresa 

Curitiba  

(http://www.transmai.com.br/wp- 

content/uploads/2016/05/logo_cao_back2.jpg)  

Caobianco Mat. Méd. Hosp. Ltda. 

Rua Pedro Cohere, 987 

V. Isabel - Curitiba - CEP: 80320-320 

CNPJ: 80.246.309/0001-03  

Fone:  (41) 3342-4454 

e-mail: vendas@caobianco.com  

(mailto:vendas@caobianco.com),tecnica@caobiar  

(nnailto:tecnica@caobianco.com) 

• 

Guarapuava JVPM Com. e Manutenção de Equioamentos 

Rua. Jose Zagonel Passos, 671 

Vila Bela - CEP: 85027-110 

CNPJ: 12.980.944/0001-51 

Fone: (42) 3304-6796 (42) 99948-3021  

E-mail:  jvequipamentos@live.com  

(mailto:jvequipamentos@live.com,i  

  

EQUIPAMENTOS 

 

(http://www.transmai.com.br/wp- 

content/uploads/2016/05/JVEquipamentos.bmp) 

www.transmai.com.br/revenda/ 3/5 
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LONDRINA 

PINHAIS 

Pesenti E  Pelais  Ltda - Epp (Meditrocina)  

Av. Celso  Garcia Cid, 1539 

VI. Sian - CEP 86039-000 

CNPJ: 02.776.642/0001-02  

LONDRINA  - PR 

Tel: (43) 3326.5016 adm@meditrorlica.com.br  

(mailto:adm@meditronica.com.br)  

Site: www.meditronica.com.br  

(www.meditronica.com.br)  

Cirúrgica São Felipe Produtos Para Saúde Ltda 

Rua Graça Aranha, 875 - Barracão 2 - Sala C 

Bairro: Vargem Grande  

Cep:  83321-020 

CNPJ: 07.626.776/0001-60 

Fone: (41) 3354-1002  

E-mail:  compras@cirurgicasaofelipe.com.br  

(mailto:compras@cirurgicasaofelipe.com.br)  

e 

o 

e 
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o 
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41At 

T RANSMAI  

Líder em Tecnologia na Medicina Brasileira 

Experiência, Tecnologia de Ponta, Competência, Simplicidade de Operação. 

Estes itens somados, tornaram a marca EMAI uma tradição no mercado médico brasileiro 

• 2016 EMAI, Ltda. 

(http://www.transmai.com.br/revenda/)  ;ID (http://www.transmai.com.br/revenda/?lang=en)  

(http://www.transmai.com.br/revenda/?lang=es)  
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Pregão Eletrônico 

987503.1002020 .4263 .4879 .16512410  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
Ho 00100/2020 

As 09:04 horas do dia 24 de novembro de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 534/2019 de 01/01/2020, em atendimento às disposições contidas 
na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 
233/2020, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00100/2020. Modo de disputa: Aberto/Fechado. 
Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de Gerador de Alta Frequência de Equipamentos de Cirurgia  CAF  (Bisturi 
de Alta Frequência).. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento ás disposições contidas no edital, divulgando 
as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances 
ofertados. • 
Item: 1 
Descrição: GERADOR 
Descrição Complementar: GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BIS-TURI DE 
ALTA FREQUÊNCIA). Gerador de Alta Frequência de Equipamentos De Cirurgia  CAF  Cautério Diatermia Cirúrgica 
Eletrocautério  Bipolar  Máquina Cauterização Cirúrgica;  Kit  eletrodos  CAF;  Alças para  CAF.  
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 10.545,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, pelo melhor lance de R$ 9.000,0000 e com valor negociado a R$ 
7.980,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - GERADOR 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração 41)  CNPJ/CPF Fornecedor 
ME/EPP ME/EPP/COOP Quantidade 

97.533.241/0001-38 M.H.M. DO Sim 
COUTO - 
COMERCIAL 

Marca: EMAI 
Fabricante: Transmai Equipamentos Médicos Hospitalares. 
Modelo / Versão: BP150S 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: GERADOR 
CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). Gerador de 
Cautério Diatermia Cirúrgica Eletrocautério  Bipolar  Máquina 
para  CAF.  

60.683.786/0001-10  MEDICAL Sim Sim 1 
CIRURGICA 
LTDA 

DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE 
Alta Frequência de Equipamentos De Cirurgia  CAF  
Cauterização Cirúrgica;  Kit  eletrodos  CAF;  Alças 

R$ 11.000,0000 R$ 11.000 0000 24/11/2020 
07:54:59  

Marca: MEDCIR 
Fabricante:  MEDICAL  CIRURGICA 
Modelo / Versão: SMARTCUT 100 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Bisturi eletrônico microcontrolado totalmente digital, simples, 
versátil e seguro, com saídas isoladas, monopolar e  bipolar,  para uso em procedimentos cirúrgicos de pequeno, 
médio e grande porte, para cirurgias de alta, média e baixa complexidade incluindo tecido delicado e aplicação 
em neurocirurgia. Fornece corte preciso privilegiando seu uso em tecidos delicados,  corn  pouca fulguração 
resultando em uma melhor cicatrização ao paciente. Com  sistema para manter automaticamente a curva de 
potência constante, independentemente do tipo de tecido proporcionando corte/coagulação de  al  eficiência, 
com resposta instantânea que compensa a potência de saída em função da variação da imped ecidual e 
garante uma taxa de eficiência de potência superior a 90%. Memória para 100 prograrriag uste de 

Sim 1  

Valor Unit. Valor Global Data/Hora  
Registro  

R$ 10.545,0000 R$ 10.545,0000 24/11/2020 
08:44: 03 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  1/5 



R$ 13.000,0000 59.844.662/0001-90 24/11/2020 

R$ 11.000,0000 60.683.786/0001-10 24/11/2020 

R$ 10.545,0000 97.533.241/0001-38 24/11/2020 

R$ 10.544,9900 59.844.662/0001-90 24/11/2020 

R$ 10.500,0000 97.533.241/0001-38 24/11/2020 

R$ 10.400,0000 60.683.786/0001-10 24/11/2020 

R$ 10.250,0000 97.533.241/0001-38 24/11/2020 

R$ 10.000,0000 60.683.786/0001-10 24/11/2020 

https://www.comprasnelgov.br/seguro/indexgov.asp  
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potência. Equipamento dotado de alça de transporte, conta com modo  standby  e sistema de ventilação por 
convecção natural (sem ventilador). Usado em modo monopolar para corte com potência de saída ajustada pelo 
usuário entre  OW  e 100W nos modos de corte puro e corte de alta impedância ambos  con  3 níveis de  blend.  
Usado no modo monopolar para coagulação com potência de saída ajustada pelo usuário entre  OW  e 100W, com 
2 níveis de operação: dissecação e fulguração com alto fator de crista. Em modo  bipolar  a potência de saída 
pode ser ajustada entre  OW  e 80W, e em 2 níveis de operação: macrobipolar e precisa. Comandos Acionamento 
do modo monopolar através de pedal de duplo comando (corte e coagulação) e/ou at -avés de caneta de 
comando manual. Modo  bipolar  acionado através de pedal exclusivo. Ajustes Controle de ajuste de potência de 
1 em 1 watt, com dois  displays  digitais independentes para corte e coagulação/bipolar. Segurança Com 
tecnologia que faz a detecção automática do tipo de placa de paciente (dupla ou simples), com indicador visual 
da qualidade do contato, garantindo total segurança para usuários e pacientes. Sistema de monitoração da 
integridade cabo-placa de retorno, ativando alarme audiovisual e bloqueando o acionamento de RF em caso de 
falha, mal contato ou desconexão do cabo da placa. Proteção contra temperatura  excessive.  Classificação Grau 
de Proteção Contra Penetração Nociva de Agua no Gabinete: IPX1 (Protegido contra gotejamento). Grau de 
Proteção Contra Penetração Nociva de Agua nos Pedais: IPX7 (Protegido contra imersão). Grau de Proteção 
Contra Choque Elétrico: CLASSE I, possui aterramento para a proteção. Dados técnicos Frequência: 400 kHz. 
Alimentação: 127/220VCA - seleção automática. Cabo de alimentação padrão ABNT. Dimensões (AxLxP): 10cm 
x 28,5cm x 31,5cm. Peso: 3 kg. Conexões para pedal duplo, pedal simples, caneta com comando manual e 
caneta com comando via pedal, pingas monopolares, conexão para placas de retorno para pacientes adultos, 
pediátricos ou neonatais (adesiva bipartida, adesiva simples ou  ago  inox), conexão para pinça  bipolar  e 
instrumentos para videocirurgia. Através das conexões do modo monopolar o equipamento pode ser acoplado a 
Coaguladores de Plasma de Argônio. Sistema PowerSure", que mantém a potência constante mesmo em 
tecidos de alta impedância. Sistema CCQ"4  de controle da qualidade de contato entre o eletrpdo neutro (placa) e 
o paciente. Pedal  Bipolar  independente. Sistema de bloqueio para evitar queimaduras ao paciente e usuários. 
MARCA: MEDCIR MODELO: SMARCUT 100W  FABRIC.  MEDICA CIRURGICA PROC. NACIONAL REG MS: 
10232100034 

59.844.662/0001-90 LOKTAL Sim Sim 1 R$ 13.000,0000 R$ 13.000..0000 20/11/2020  
MEDICAL 16:09:17  
ELECTRONICS  
INDUSTRIA E 
COMERCIO 
LTDA 

Marca: LOKTAL 
Fabricante: LOKTAL 
Modelo / Versão: EQBI0005 - WAVETRONIC 6000 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PROCEDENCIA: NACIONAL RMS: 10362610011 Bisturi de 
volatilização celular por Alta Frequência modelo "WAVETRONIC 6000  TOUCH"  completo, rricroprocessado com  
Bipolar  para micro e macro coagulações acoplado, com frequência de atividade eletromag lética de 4,0 Mhz e 
potência máxima de saída de 100 watts, contendo: Tela de  LCD  do tipo  "Touch Scream"  sensível ao toque com 
indicação digital da potencia em Watts com precisão de 001 Watt; Ajuste e Memoria independente para cada 
uma das Sete funções; Corte "CUT" (CORTE PURO); Corte/Coagulação mista "BLEND1" (90% de corte e 10% de 
hemostasia); Corte/Coagulação mista "BLEND2" (70% de corte e 30% de hemostasia); Cor:e/Coagulação mista 
"BLEND3" (50% de corte e 50% de hemostasia); Coagulação pura "COAG" (Coagulaçãc Pura); Coagulação  
Spray  "FULGURAÇÃO" (Coagulação Pura); Sistema de cauterização  "BIPOLAR";  Ajuste de potencia no painel ou 
através da caneta porta eletrodos ou pelo pedal ativador; 01 (Hum) jogo de 07 eletrodcs com filamento de 
tungstênio para uso geral com 7cm de comprimento; 01 (Hum) jogo de 07 eletrodos. com  filamento de 
tungstênio para uso em ginecologia com 12cm de comprimento; 01 (Hum) caneta porta eletrodos autoclavável 
modelo CP, com cabo de  silicone  de 1,8m e conector de segurança isolado conforme norma de segurança 
elétrica NBR-IEC 60.601-2-2; 01 (Hum) placa antena reutilizável com exclusivo tratamento isolante em  nylon,  
conforme normas de segurança em eletro-medicina contra choques elétricos ou queimaduras, conforme norma 
de segurança elétrica com cabo de 1,8m e conector conforme norma de segurança elétrica NBR-IEC 60.601-2-
2; Função de monitoramento de placa com alarme sonoro e visual de falha por mau contato ou desconexão 
conforme norma de segurança elétrica Função de segurança contra inversão de função ativa conforme norma de 
segurança elétrica Sistema de informação visual e sonoro de ativação (aparelho ativado) conforme norma de 
segurança elétrica NBR-IEC 60.601-2-2; 01 (Hum) Pedal ativador duplo, com acionamento independente para 
corte/coagulação, totalmente a prova d 'água (submersão) com sistema isolador contra choques elétricos ou 
curtos circuitos conforme norma de segurança elétrica NBR-IEC 60.601-2-2; Conectores de segurança no painel 
totalmente isolados com sistema ante falha (inversão) de instalação; Proteção elétrica por duplo fusível; Tensão 
de Alimentação, 115/230V. - 50/60Hz. automático; Sistema de ativação remota do aspirador de vapores 
"Wavevac Dual" através do Bisturi Wavetronic 6000  Touch;  Marca Loktal - Registro no Ministério da Saúde n°: 
10362610011. Empresa Certificada "BPF" conforme lei no 9.782 de 26 de janeiro de 1999. Empresa Certificada  
ISO  - 13485:2013. Equipamento Classe  III,  totalmente fabricado conforme a norma de segurança elétrica NBR-
IEC 60.601-2-2 obrigatória para bisturis eletrônicos. CD multimidia de apresentação com exemplos e sugestões 
de utilização e explicações em cirurgias. CD Manual de instruções multimidia em Português. 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNP.)/CPF Data/Hora Registro 

09:04:00:717 

09:04:00:717 

09:04:00:717 

09:07:38:653 

09:10:10:373 

09:18:39:647 

09:18:58:403 

09:19:05: 

• 

• 
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R$ 9.800,0000 97.533.241/0001-38 24/11/2020 09:19:36:787 

R$ 9.700,0000 60.683.786/0001-10 24/11/2020 09:20:02:310 

R$ 9.500,0000 97.533.241/0001-38 24/11/2020 09:21:05:330 

R$ 9.499,9900 59.844.662/0001-90 24/11/2020 09:22:16:990 

R$ 9.250,0000 97.533.241/0001-38 24/11/2020 09:22:31:330 

R$ 8.500,0000 59.844.662/0001-90 24/11/2020 09:26:35:120 

R$ 9.000,0000 97.533.241/0001-38 24/11/2020 09:27:54:400  

Não existem ances de desempate ME/E r'ç :Aa -a a 

Eventos do Item 

Evento 

Aberto 

Data 

24/11/2020 Item Aberto. 
09:07:16 

Observações 

Inicio  la  Etapa 
da Disputa 
Fechada 

Encerrada 
Disputa Fechada 

Encerrado 

24/11/2020 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: 
09:26:33 entre R$ 9.250,0000 e R$ 9.700,0000. 

24/11/2020 Encerrada etapa fechada do item. 
09:31:33 

24/11/2020 Item encerrado. 
09:31:33 

Fornecedores que apresentaram lance 

IIIRecusa 

Abertura do 
prazo de 
Convocação - 
Anexo 

Encerramento do 
prazo de 
Convocação - 
Anexo 

24/11/2020 Recusa da proposta. Fornecedor: LOKTAL  MEDICAL ELECTRONICS  INDUSTRIA E COMERCIO 
10:14:53 LTDA, CNPJ/CPF: 59.844.662/0001-90, pelo melhor lance de R$ 8.500,0000. Motivo: 

Proposta recusada por desobediência dos itens 9.10.5 e 9.10.6 do Edital. 

24/11/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, CNPJ/CPF: 
10:25:48 97.533.241/0001-38. 

24/11/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor M.H.M. DO COUTO - 
10:36:41 COMERCIAL, CNPJ/CPF: 97.533.241/0001-38. 

Aceite 

Habilitado 

24/11/2020 
10:58:18 

24/11/2020 
10:58:29 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, CNPJ/CPF: 
97.533.241/0001-38, pelo melhor lance de R$ 9.000,0000 e com valor negociado a R$ 
7.980,0000. Motivo: Valor renegociado. 

Habilitação individual da proposta. Fornecedor: M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, CNPJ/CPF: 
97.533.241/0001-38, pelo melhor lance de R$ 9.000,0000 e com valor negociado a R$ 
7.980,0000. 

Não existem intenções de recurso i r o teni 

Oroca de Mensagens 

Data Mensagem 

24/11/2020 Senhores participantes, bom dia. 
09:05:00 

Estamos iniciando a disputa do pregão 100/2020.  

Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo cle disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual  sera  automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

Pregoeiro 24/11/2020 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no  it: -rior, 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

24/11/2020 
09:05:09 

24/11/2020 
09:05:27 

24/11/2020 
09:05:42 

24/11/2020 
09:05:56 

24/11/2020 
09:06:12  
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Pregoeiro 24/11/2020 
09:06:55 

Pregoeiro 24/11/2020 
09:07:16 

Pregoeiro 24/11/2020 
09:26:33 

Sistema 24/11/2020 
09:31:33 

Sistema 24/11/2020 
09:31:33 

Sistema 24/11/2020 
09:31:33 

Sistema 24/11/2020 
09:31:33 

Pregoeiro 24/11/2020 
10:15:40 

Pregoeiro 24/11/2020 
10:20:36 

97.533.241/0001- 24/11/2020 
38 10:22:23 

Pregoeiro 24/11/2020 
10:25:35 

Sistema 24/11/2020 
10:25:48 

Sistema 24/11/2020 
10:36:41 

Sistema 24/11/2020 
10:58:29 

Pregoeiro 24/11/2020 
10:58:45 

• 

baa-) 
24/11/2020 COMPRASNET - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO errz 

09:06:23 poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
9.250,0000 e R$ 9.700,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:31:33 

do dia 24/11/2020. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 9.700,0000 não enviou lance único e fechado 
para o item 1. 

A etapa fechada do item 1 foi encerrada. 

0 item 1 está encerrado. 

Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. 
Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompaihar 

julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Para M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL - Senhor fornecedor, preciso que melhore seu 
prego. Vamos fechar em quanto? 

Para M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL - Senhor fornecedor, pode melhorar seu prego? 

Bom dia Sr Pregoeiro, conseguimos fornecer o equipamento com todos acessórios 
solicitados ao valor de R$ 7.980,00. Sendo nosso melhor valor! 

Para M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL - Ok. Obrigado pelo retorno. Fico no aguardo da 
proposta ajustada, conforme disposto no item 10.1 do Edital. 

Senhor fornecedor M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, CNPJ/CPF: 97.533.241/0001-38, 
solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, CNPJ/CPF: 
97.533.241/0001-38, enviou o anexo para o item 1. 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado ou 'cancelado ro julgamento'. 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 24/11/2020 às 
11:20:00. 

Eventos do Pregão 

Evento 

0
Abertura de Prazo 

Informado 
Fechamento de 

Prazo 

Data/Hora 

24/11/2020 
10: 58: 29 

24/11/2020 
10:58:45 

Observações 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 24/11/2020 às 
11:20:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores do> respectivos itens. 
Foi divulgadç o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 
10.024 de 2J de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 14:03 horas do dia 24 de 
novembro d 2020 cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERIO ÇAMBR ' ILHO 
Pregoeiro 0 

MICHELI LEIA DIETRICH 
Equipe de poio 

Imprimir o 
Relatório 
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30/11/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

baLt 

Voltar 

 

Imprimir 

• 

• 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 97.533.241/0001-38 

Razão Social: M H M DO COUTO COMERCIAL ME 

Endereço: R RIO BRANCO 445 / CENTRO / APUCARANA / PR / 86800-120 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresE 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:20/11/2020 a 19/12/2020  

Certificação Número: 2020112003074886153929 

Informação obtida em 30/11/2020 14:13:11 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Valor Total — R$ 
7.980,00 

Empresa(s) 
M. H. M. DO COUTO - COMERCIAL - ME 

Item 
1 • 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefelluragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procbpio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 100/2020 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 100/2020, de 06 de novembro de 
2020 e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

CHOPINZINHO, PR., 30 de novembro de 2020 

Onero Càznbruzzi Filho 
Pregoeiro 

• 



s Ceni Scolaro 
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ.• 76.995.414/0001-60  e-mail.  prefelluragchopfrizinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 100/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatorio, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Compras n° 100/2020, de 06/11/20, e 
após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatorio em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  
empresa(s): 

Empresp(s) Valor Total — R$ 
M. H. M. DO COUTO - COMERCIAL - ME 7.980,00 

TOTAL HOMOLOGADO 7.980,00  

 

Que apresentou o Menor Preço Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30/11/20. 



3p1-1*  

Extrato do Contrato do Pregão Eletrônico n° 100/2020. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA 
FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 
VIGÊNCIA: 12 meses. DO PRAZO, FORMA, LOCAIS DE PRESTAÇÃO E EXECUÇÃO: Deverá ser 
entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, ccntados do 
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). GESTORES: Danieli Fontana Sutile Tardetti Machado. 
Contrato n° 344/2020 Partes: Município de Chopinzinho e M.H.M. DO COUTO - COMERCIAL, Valor 
Total estimado R$ 7.980,00. Chopinzinho-PR, 30 de novembro de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro — 
Prefeito. 

• 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 100/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 205/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE 
CIRURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). 

ANEXO—VI 

TERMO DE CONTRATO 344/2020 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, com 
sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho,  
Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 8.124.995-4 
SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Empresa: M.H.M. DO 
COUTO - COMERCIAL, inscrita no CNPJ sob o n° 97.533.241/0001-38, com sede na Rua RIO 
BRANCO, N° 445, CENTRO-Apucarana/PR- CEP86800-120, doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pela Senhora MARIA HELENA MORI DO COUTO, CPF n° 744.675.229-72, 
RG n° 5.254.269-3 estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através  co  Pregão 
Eletrônico n° 100/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

LOTE 01 EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

pREgo 
TOTAL 

R$ 

01 01 Unid. 

GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS DE CIRURGIA  CAF  (BISTURI 
DE ALTA FREQUÊNCIA). 
Gerador de Alta Frequência de Equipamentos 
De Cirurgia  CAF  Cautério Diatermia Cirúrgica 
Eletrocautério Bipolar Máquina Cauterização 
Cirúrgica;  Kit  eletrodos  CAF;  Alças para  CAF.  
Marca/Modelo/Anvisa: EMAI/ BP150S/ 
80052640022 

7.980,00 7.980,00 

VALOR TOTAL R$ 7.980,00 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
2.2 - Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dantas, 
4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem como, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
2.3 - Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 
2.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e exec:ução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em4 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Nro, 

caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.5 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A contratada devera encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de serviço e 
de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 
2.7 - A Contratada deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos equipamentos e 
fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. Tal prazo deverá ser no 
mínimo igual a 24 meses, contado a partir da data do termo de aceitação. 
2.8 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
2.10 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 
2.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.12 - A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos de 
garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA GARANTIA: 
3.1 - Dois anos de garantia plena do equipamento a contar a partir da data de entrega. 
3.2 - Um ano de garantia plena para acessórios contra defeito fabricação, a contar da data cartificação 
da Nota fiscal; 

CLÁUSULA QUARTA - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.1 - Deve possuir Assistência Técnica autorizada no estado do  Parana,  sendo que todos os custos de 
deslocamento (frete, diárias, outros...) de equipamentos/acessórios é de responsabilidade da 
contratada, durante o período de vigência da garantia. 
4.2 - A SESA se reserva o direito de inspecionar/averiguar se Assistência Técnica e a equipe técnica 
possui capacidade e infraestrutura de acordo com as condições mínimas atribuídas acima para realizar 
as manutenções corretivas e preventivas de equipamentos descritos neste edital; 
4.3 - Os Técnicos e Engenheiros da Assistência Técnica devem possuir capacitação técnica e estarem 
devidamente treinados e certificados pelo Fabricante a qual representa, e também habilitados pelo 
órgão competente local. 

CLAUSULA QUINTA — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 7.980,00 (sete mil novecentos e oitenta reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado â adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.9 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (de.:entora do 
contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos 
preços contratados. 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
6.1 - Compete â Contratante: 
6.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 - Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento â Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
6.3 - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos por meio do Relatório de Gestão. 
Comprovando a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, até o 
dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer 
conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar n° 141, de 13 de 
Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 
6.4 - Compete à Contratada: 
6.4.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
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6.4.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.4.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.4.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
6.4.1.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  corn  a devida 
comprovação; 
6.4.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as cbrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.4.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.4.1.7 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal no 8.666/93. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZACÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
7.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficara a cargo da Servidora Senhora Danieli Fontana Sutile 
Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretário Municipal de Saúde. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo da Servidora 
Senhora Itatiana Campigotto, CPF: 020.290.699-06, e Fiscal Substituto Servidora Senhora Tatiane 
Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato,  corn  os dccumentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumento. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, po • parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, imolicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 

)2-evvo 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
MM.= 

13.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

__Chopinzinho, 30 de novembro de 2020. 

e Chopinzinho -  Contratante 
varo  Dênis Ceni Scolaro —  Prefeito  

MARIA HELENA Digitally signed by MARIA HELENA 
MORI DO COUTO:74467522972 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC 
SOLUT1Multipla v5, 
ou=23869655000104, oP=Certificado 
PF Al, cn=MARIA HELENA MORI DO 
COUTO:74467522972 
Date: 2020.12.02 15:23:50 -0300' 

M.H.M. Do Couto — Comercial — Contratada 
Maria Helena  Mori  Do Couto - Representante Legal 

TI 
Danieli Fontana Suti e Tardetti Machado 
Gestor 

C ( CoDsk 

DAL.1,0 
Tatian Damiano Fausto 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

MORI DO 
COUTO:7446752 
2972 

atiana CampigO 
Fiscal 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 100/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item-Compras n° 
100/2020, de 06/11/20, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitat6rio 
em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Emprese(s) Valor Total- RS 

M. H. M. DO COUTO-COMERCIAL-ME 7.980.00 

TOTAL HOMOLOGADO 7.980.00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
É A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30/11/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
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Quinta-Feira, 03 de Dezembro de 2020 Ano IX - Edição N° 2250 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato do Contrato do Pregão Eletrônico n° 100/2020. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS 
DE CI-RURGIA  CAF  (BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA). VIGÊNCIA: 12 meses. DO 
PRAZO, FORMA, LOCAIS DE PRESTAÇÃO E EXECUÇÃO: Devera ser entregue 
o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Requisição-Pedido de Empenho. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). GESTORES: Danieli Fontana Sutile 
Tardetti Machado. Contrato n° 344/2020 Partes: Município de Chopinzinho e M.H.M. 
DO COUTO-COMERCIAL, Valor Total estimado R$ 7.980,00. Chopinzinho-PR, 30 de 
novembro de 2020. Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 100-2020 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
100/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Prego Item - Compras n° 100/2020, de 06/11/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total - RS 

M. H. M. DO COUTO - COMERCIAL - ME 7.980.00 

TOTAL HOMOLOGADO 7.980.00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30/11/20. 

ÁLVARO D'ENIS CENI SCOLARO 
Prefeito 
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03/12/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 3410  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PE 100-2020 

Extrato do Contrato do Pregão Eletrônico n° 100/2020. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ALTA 
FREQUÊNCIA DE EQUIPAMENTOS DE CI-RURGIA  CAF  
(BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA).VIGÊNCIA: 12 meses. 
DO PRAZO,FORMA,LOCAISDEPRESTAÇÃO E 
EXECUÇÃO: Deverá ser entregue o quantitativo total dos 
produtos com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (1760/F500). GESTORES: 
Danieli Fontana Sutile Tardetti Machado. Contrato n° 344/2020 
Partes: Município  dc  Chopinzinho e M.H.M. DO COUTO - 
COMERCIAL, Valor Total estimado R$ 7.980,00. 

Chopinzinho-PR, 30 de novembro de 2020. 

ÁLVARO DËNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 
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